
Governo do Estado do Tocantins
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS

PROCESSO Nº

2020/39001/000029

UNIDADE GESTORA: DATA DE AUTUAÇÃO:

PROT - SEMARH 03/11/2020

INTERESSADOS:
CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - COEMA/TO

ASSUNTO:

PEDIDOS, OFERECIMENTOS E INFORMAÇÕES DIVERSAS

DESCRIÇÃO DO ASSUNTO:
Recurso em última instância, interposto contra decisão do Instituto Natureza do Tocantins - 
NATURATINS, referente processo 2708-2015
gerado no Sistema de Gestão Ambiental - SIGA daquela instituição, via do Auto de Infração nº 
121488, aplicado no dia 24/08/2015. 



 

Praça dos Girassóis, Esplanada das Secretarias. S/N  
Palmas – Tocantins – CEP: 77.001-020 
Tel: +55 63 3218-2180 
www.semarh.to.gov.br 

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - COEMA 
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MEMORANDO Nº 23/2020/COEMA/SEMARH 

 
 

Palmas, 03 de novembro de 2020. 
 

À Diretoria de Administração e Finanças 

Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

Palmas/TO 

 

Assunto: Autuação de processo finalístico de recurso interposto contra as 
decisões do Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS. 
 

 
Senhora Diretora, 
 
 
Ante a determinação imposta através do inciso 4º do Art. 2º, da Lei nº 

1.789/2007, solicitamos à Vossa Senhoria, providenciar abertura de processo 
finalístico de recurso em última instância, interposto contra decisão do Instituto 
Natureza do Tocantins - NATURATINS, referente  processo 2708-2015-F gerado no  
Sistema de Gestão Ambiental - SIGA daquela instituição, via do Auto de Infração nº 
121488, aplicado no dia 24/08/2015. 

 

 

Atenciosamente, 

 
 
 

(Assinatura Digital) 
JAMILA LEIME 

Assessoria de Unidades Colegiadas 
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Documento  2020/39009/005542
Data 29/10/2020

Governo do Estado do Tocantins

TERMO DE TRAMITAÇÃO
Documento No 2020/39009/005542

Origem

Órgão SEMARH

Unidade COEMA/TO

Enviado por JAMILA LEIME

Data 03/11/2020 10:44

Destino

Órgão SEMARH

Unidade DIAF

Aos cuidados de SANKIA FERREIRA RODRIGUES

Despacho

Motivo AUTUAÇÃO

Despacho
 SOLICITO ATENDIMENTO E 
RETORNO A ESSA ASSESSORIA.
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Documento  2020/39009/005542
Data 29/10/2020

Governo do Estado do Tocantins

TERMO DE TRAMITAÇÃO
Documento No 2020/39009/005542

Origem

Órgão SEMARH

Unidade DIAF

Enviado por SANKIA FERREIRA RODRIGUES

Data 03/11/2020 11:49

Destino

Órgão SEMARH

Unidade PROT - SEMARH

Despacho

Motivo ABRIR PROCESSO

Despacho
ABRIR PROCESSO E DEVOLVER A 
ORIGEM 
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Processo  2020/39001/000029
Data 03/11/2020

Governo do Estado do Tocantins

TERMO DE TRAMITAÇÃO
Processo No 2020/39001/000029

Origem

Órgão SEMARH

Unidade PROT - SEMARH

Enviado por FERNANDA ARAUJO

Data 03/11/2020 12:08

Destino

Órgão SEMARH

Unidade COEMA/TO

Despacho

Motivo ENCAMINHAMENTO

Despacho
AUTUAÇÃO DO PROCESSO 
FINALÍSTICO DO MEMORANDO - 
23/2020/COEMA/TO
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GOVEf,NO DO
ESÍAD,O DO ÍO€AiIIINS
www.to.gov.br

INSTITUTO NATUREZA
OO TOCANTINS

www.natuÍatins.to.gov.br /Nl
NATURATINS

RELAToRto DE ATtvtDADES (FtscALtzAçÃo1 No: 580-2015

REF.: AUTO Oe tHrRlçÃ No 12í488

EQUIPE

03

302 NORTE LOTE 03ALAMEOA O1
CEP: 77006-336, patmas - TO.

Fone; (63) 3210_2600

2. DESENVOLVIMENTO

NESTA ÉPOCA DO ANO AUMENTA O RISCO DE INCÊNOIOS AMBIENÍAIS, TANTO NA CIDADE COMO NA ZONA RURAL, SOBRETUDO
pELo cALoR ExcESStvo, euE DEtxA A VEGETAÇÁo sEcA. A UMTDADE Do AR TAMBÉM FrcA MAts BAtxA, o ouE FAVoRECE A
pRopAGAÇÁo Do FoGo. EM NossA REcrÃo Hos úrrtuds orAs FoRAM REGrsÍRADos vÁRtos Focos DE lNcÊNDlos.

DIANTE Dtsso o pRoMoroR DE JUsrÇA DÊ pEDRo AFoNso. oR. RAFAEL prNÍo LAMvR, soLrcrrA vrsroRtA NA ÁREA DE CANA

DA EMPRESA RAMATA EMPREENDIMENToS E pARIctpAÇôES s.A (pEDRo AFoNSo AÇúGAR E B|oENERGIA), A euAL Fol
INCENOIADA

UMA EQUIPE DE FIScALIzAÇÁo DA ESCRITÓRIo REGIoNAL DE PEDRo AFoNso, sE DESLoCoU ATÉ O LOCAL. COoRDENADAS:

221ogt3339 - urM 8097037, oNoE Fot ENcoNTRADo UMA AREA DE CANA DE AÇúCAR QUEIMADA

FOI REALIZADO O CÁLCULO DA AREA AFETA PELO INCÉNDIO, TOTALIZANDO 34HA (TRINÍA E QUAÍRO HECTARES), SEGUIMOS

PARA A EMPRESA RAMATA EMPREEND|MENToS E pARTtclpAÇôES s.A (pEDRo AFoNSo AçúCAR E BToENERG|A), FoMos
REcEBlDos pELo o ADVoGADo DA REFERTDA EMPRESA o oR. MARcos AURÉLto BEZERRA, oNDE o MEsMo For tNFoRMADo

DA sITUAÇÃo, o DR. MARcoS AURÊLIo BEZERRA, INFoRMoU QUE A EMPRESA NÀo FAz Uso DE FoGo EM SUAS PLANTAÇÔES

DE CANA DE AÇúoAR, ouE A EMPRESA só TERTA A PERDER coM ÉssA pRÁftcA, coMo: PERDA oA PALHAoA, DEsrRUtÇÁo
Dos NUTRTENTES oo soLo. JÁ euE coM A oUETMADA NA CANA DE AÇúCAR A EMPRESA TEM ADUMR o LocAL ASstM euE
TERMTNAR A coLHErrA E cuLpA o FAZENDETRoS vtzlNHos As PLANTAÇôES DE cAN^ DE AÇúoAR.
laas conrónue |NFoRMAÇôES DE FAZENDETRoS vrztNHos A ESSA PLANTAÇôES DE CANA DE AÇúCAR, NESSA ÉpocA DE
VERÃO A CANA DE AÇÚCAR PERDE UMIDADE BRoDUzINDo MUITA PALHA sEcA, oNDE ESSA PALHA, PENETRA NA ESTEIRA DA
MÁOUtNA COLHEIÍADEIRA. ATRASANDo A MESMA, PRINCIPALMENTE QUANDo A CANA DE AÇÚCAR ESTAR DEITADA. CHEGANDo
A pRovocAR lNcÊNDto tNvoLUNTÁRro coM o ÀTRtro oA FERRAGEM coM A PALHA sEcA.
DTANTE DE TUDo tsso, os FAZENDETRoS TNFoRMAM euE o Foco SEMPRE coMEÇA NA CANA DE AÇúCAR, PASSANDo PARA o
CERRAOO E PASTOS, QUE SEMPRE ANTES Dos INCÊNDIoS APAREoE VEÍcULos DA EMPRESA EUNGE cIRcULANDo PELo
CANAVTAL E MrNuros DEpors coMÊÇA o FoGo E RAPTDAMENTE APARECÉM os MAeutNÁRtos PARA EFEÍUAREM A coLHElrA.
D|ANÍE oos FATos LEVANTADoS A EMPRESA RAMATA EMPREEND|MENToS E pARTrctpAÇôES s.A, For AUTUADA No vALoR DE
R§ 34.000,00 0RTNTA E OUATRO MrL REATS).

VALE SALTENTAR QUE o tNCÊNDro AcoNTEcEU No DtA 1,{ DE AcosÍo DE 2oi5 (FoÍos - 01 E 02) E No orA i5 DE Acosro oE
2015), HouvE A REALTZAÇÃo DA coLHEtrA DA CANA DE AÇúoAR.

s. oBSERVAçÃO

- CONFORME PORTARI,ÚNATURATINS NO 129, DE 02 JUNHo DE 2015, ,ARÍ, 
1o FIoAM sUsPENsAS A EMISSÁo E A VIGÊNCIA DAs

AUTORIZAÇÔES AMBIENTAIS DE OUEIMA CONTROLADA ATÉ 30 DE OUÍUBRO DE 20,15', EM ANEXO.
- MAPA DA AREA tNcEND|ADA EM ANEXo.

AUTo TNFRAÇÂo: 12118&2015

PROCESSO: 2708-2015-F

'À

1de3srGA - srsrE AoÊcEsrÁoA gtEt{TAL
EM|T|OO EIti 2708120í5 À3 í6:03 hrs

ANÍONIEL GOUVEIA DE SOUZA

LÂIANE CRISTINA DE PAIVA

MAURICIO MACHADO BARROS

í : NTRoDUçÃO, CONTEXTUALIZAçÃO

ESÍE DESCREVE ATtvtDADES DESENVoLV|DAS PELA EourpÉ DE FtscALlzAÇÃo Do ESCRIÍôRro REGtoNAL oE PEDRo AFoNso.

NESTE cASo AÍENDER soLrcrrAÇÃo DA pRoMoÍoRrA oE JUSÍlÇA DE PEDRo AFoNSo.

PALMAS, 25 DE AGOSTO DE 20í5

ú)
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www.to.gov.bÍ

INSTITUTO NATUREZA
OO TOCANTINS

wwwnaturatins.to. gov.br /Nl
]

NATURATINS

RELAToRto DE ATtvtDADES (FlscALtzlçÃo1 No: sB0-20í5
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LAIANE CRISTINA DE PAIVA"***)!h'ffiffi#'
IIAURICIO MACHADO BARROS

SUPERVISOR DE ESCRITORIO REGIONAL

stGA - stsrE Â oE GEsrÃo ÀmB|ENTAL
E tTtDO EÍ{i 2708120í5 Às 09:í3 hr3

302 NORTE LOTE 03 ALAMEDA 01
CEP: 77006-336, patmas - TO.

Fone: (63) 3218-2600
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INSTITUTO NATUREZA
DO TOCANTINS
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:)gi-r,

MOTTA, FERNANDES ROC HA

ADVOGÀDOS

Ilo Rio de Jraeiro prr Prl'irq& 3l dr r8oío dr 2015,

Ao
§r. Rhordo dc Sour Frrr
Prcridcntc do lutttuto Nrturtar do Tocrrtinr (I{ATLTR{TINS)

Palner /TO

R.rf,: Âutos dc Infraçio n' l2 148 I, t 2 I 483, l2 ltt87, I 2 1488 c I 2 l -190

Reurata F-nprecndir*nos o hnicipcçôcs S..d

RÂIIIATÀ T}TPAIDNDIMENTOS E PARTICIPAÇÔES SÁ.
(Reqocrentc), inscrita no CIP,lvÍF sob o no 09.0ú7.559/O00143, com sêd€ ua Rodovia

T(}0l0, Krn 20, S/N, Zoaa Rr:rai, Pedro .{lbaso, TO, CEP 7?.71tL000, \'eírL por seun

p,rocuradorcs rbalxo assinados (I}OC. l), oom frrlcro nâ Lei lcderal no 12.52?/201 I (Lei

de Accsso à tnformqç:lo), cxpor c ExluêÍ!í o que segu€.

Â Rêquêênta rsc€bcrt Í!ô ütimo dia 2rl de agosÍo, !s çinco âunrrçôcs

indicedas em cp{grs&, impondo pG[âlidrdÊr dc mslla aol ÍizÀo de suposEs infraçõcs

rçlacionadas ao rro inÊgulaÍ dc fogo cm &crs Aropalods. Dcsdc cnllo, iticiou-sc a

cortâgcul do prazo dc 20 dias pra aprtsc*a$o dc dcfcsa admirútruiva contra cada uoa
das auasçõcs.

Ncssê coütêxro, tçndo em üsu quc o excrcicio do dücito dc deícsa da
Requcrcnte soroente pade ss cxercido quando a rnesrra d\€r âcesso ao coâtcádo dos
rcspcctivos proccssos adminisrarivos dc cada auuraçâ0, e mnsidcraudo. ainda, que esrâo
§rn cur$o os pÍazos parâ pÍotoçolo das dsfesâs, . RcodereBL vcru. pan!& V. Err.. eon
frndencato ao dirtito conrtituciout dc reso à informrclo o lec sarrntier
*oíitrcio-iuo 

"optr.diúriô 
e i rrph dcfrr". Éoocro â obtGrclo dr lt tr ,ro

urt'l.lo de ({pir iot"rÍIl (op. r ."o"| dos procs§o, rdmlniltrltlror .lcpcrdos o
seguir:

ot
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Ep

PESOuISÁ . PROCÉ§gO GERÂ! Il.!ADr, ô! c l1:0ÁH

§W: s*il'i (LEcqÍe{b^'i I .coqaú i @*j

t; p tlrr4!í.ã)r5 ruÍo0E RÁL1ÍA ElIPREElrOdrElrÍoS Ê PÀRTICIPAçOÉS S,Â

p írÍ.r7.?0t6 Â1,10 óÉ RÂn^T^ ESREE OfiÉ!íÍo§ É p flrcrPÀ§,e§ SÀ

_*" I

,1?1,.90-líJt5 RÁllÂÍA El'{P*ZEl{CXaE}n0§ E PÀR tlOPÂç*S S^

ílr4t!-zott

ccrtm de vossa coínpÍÊc,tsào, ofcÍêcemos nosso§ voto§ dc clçrada

esíimr e dieirua considaaçilo, !o teryo cm $rc pBrÍÍr^ürscanos à disposição destc d.

NATURÁTIÀIS poa cven&ãis ssclaÉcimc{tos adicionais.

Cordialment,

A BEZERRÂ COMES
'l:73{6 OÂ8/RJ n" 26
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Procuração

l,clo instrumlrito prrtlculgr, TAMATÂ EMPREAÀIDIMENIO§ E PABTICIPÀçÔIS S.l. cem §.dt
na cidodc de Fedto AÍsrso, no Ectarh dc Toontin& nr ílodorth ÍGOt0, KlvO0, Zonã RunL írucrtte

no CNPI/MF sob ne (BlXi7559/IInl{§, (!'sr sus Au dr 
^rsrmbhh 

GGrd Ordiúria e Ertrrcdhlrà e

scü Estetuio Soci.l, rcelizedoe em X) dt :bril d: ã!09, n$drtdc Í6 ,ünta Comtíciãl do Esdo do
'l'o(ântins sob n' 175119{6, sn dala dt G[ú/2ÍX19, Ít!Étt sto, tlpÍ!!.nttab por rels adninis*radces,
sÍ. Ricardo FÊrtcl.á Salrtos, bÍãsilelro, cEado, cn8mhciro agrônomo, portadoí da cédule
<te idcntÍdade tlG nr 7.t 61.S0{-S§l'i5P. inscrito no CPF/MF ne 0{3533228.7, e o 5r-
tdurrdo Junqurin Seatos Ftrcire. brusllclro, cm.do. rdministrador de àmPtetls, Pott.dor
da códule de idcntidade RG n'25,155.598.7 SSP/§P. dcvidamrnle iNctlta no CPF/MF sob o
nr 199.a59.908-56. :mbor 6tab€laridor nt tspitrl Estedo dc S[Õ F.ulo, nr Ru, Dloto
Moreira, 10{, !lE ander, nomeia e conrtltui corrg s.tr! procurrdores: fcrnaado Hrnriquc
R.Eos Zm(tti. bracilciro. divorciâdo, rdvogado. insc.Ílo nr OAB/SP n! 123.433 € no
CPF/MF ní 12{.93{.{38-06i Alcrt.ndn §orrcs Ferrtiu Alvcr, brrgileirr, ceerdo, edvogadr,
inecriiâ nâ QA8/5P n" 155.99? e no CPFrlMf n' 1E0,,157-91&I0; Deaicle Foazer Poloni,
brasileira, creada, advogada, lns.rlta nr OAB6P nr 22t.007 o no CPF/MF nr 275.933,76E-50;
Danlele Tiboltr Urber, bra:ilcin, solr.ira edvogrde. inrcrila n8 OAB/SP no 286.962 e no
CPF/MF n' 2215U.7§.73; Brnllo Morcno dor $at., brasllciro, solteiro, advogado.
inscrilo na OAB/SP n! 217:?19 . no CPF/MF ne 2E0.319.?58t{; Eloi Pcdro Rib.r Mrttln!.
brâsil€iro, câsldo, rdvogado, lnscrlto na OADISP Er l06,to9 c na CPF/MF nr 781,{03.7{&49;

' Eglctdc Àperecidr Rodrigucr, bra3ileirs. rDltlirs, sdvotads, in$ita na OÂB/SP ne 219.ó98
e no CPF/MF n' O98.1O4.51&90; Fcrnendo f,czendr Ardredr, brasileiro, solteiro, .dvotado.
inscrito na OÂ3/SP n! 226.9ií5 e no CPF/MF n! 293.825.768-60; Frtdcrito Güilherrr do3
Srntoe frvacho, br.sileiro, crsdo advo6ado inscrito nr OAB/5I'nl 120195 c no CPF/MF
nt 07ó.702.97E-Ot; Jean Clcdcr Bodrltua! Gsnas, brt§lciro, crgdo, edvogedo, inscrito nr
OAB/SP n' 726.961 c no CPF/MF no I I{.3lZE.{{E-6t; ,udlt. t(.ruar Mrkebç brarllelre.
úollsirs, ãdvogtd., ln*Ítl, nr OAB/SI'n. ??ó,E10 c no CFF/M F n' i73.283,068-27; LcrldÍo
F.ra!!a A6rto, brarlleiro, caardo. advogedo, infllto nr O^E/SP sob o n,215.47''i| c inscrilo
no CPF/MF sob o número ln,ín,E4,üC*, L.oDor Mt,ia PrrtorG, bÍssil€iÍr. cesadr,
advogada, insctlrs na OABiSP ne 119.137 e no C?F/MF n. 093.672.{28-59; Luciena dt
Olivrira Sobral Fcrnander, braaileire, cri.dr, advogada, inrcrita na OÂ8/SP nr 2242Ít e no
CPF/MF n' 293.707.378-63; üvL §ohngc EltGncoürt Àlvcr, brrrileir+ dlvorciãdr. in3crit!
no OAB/MG sob o nt lllt-&!8 e no CPFllvtl §ob o n, 057.1Í1.926.81; Lsciân Mônt nctro d.
Cunha Augelll, bogllcira, solteira. tdvogrd* inrcritr n! OÀE/SP n,7301?§, a no CPF/MF
inr 3l{.66{.1ó8-16; Mrr(lr Audllo úczcrr\ brasileiro, soltçiro, rdvogado. inr(rito no
TOABTIPB sob o nr ó0-0ó0 e no CPF&IF sob o n, ü17.&17.71947t M.rdenr de §llvr AÍttga.n,
:brnsllêiÍã, casada, advogadâ. insíitâ na OAB/MG n. 127-,132 e no CPF/MF n. 0U.E6E.856-§9;
'Mrrirsol Merussi Srpattl, brasílcira. casrde, advogade, inícrita oa OÂBISP n, 196325 e no
CPI'/MF ni 277.925.§8-99; Hellrle freaj breril€|r., .oltclrr, advogada, inscrit, ne OA8/5P

3ó4 c no CPF/MF n. 3.í{508538-22; Ohvo Btrctllor Guánicd, brasileiro, solteiro,
Érrito n. OAB/SP nr 226.7t1 e no CPP/Mf *,297.996.768-ú: Raaat. tcltr do

Errtcnr+ bresilcire, ceredr, advogrd!, inscrltr nr O^8/SI, nt lSó199 e no
177.238.15ü97i f,ullacle Bcldcr, bndlcln, !ott!h+ advogeda, lnsrlit nà

14.119 e no CPF/MF nr Eóü.tO7.309-06; Sabtioe Gqiroertr.r Autqüo, brasileire,
in!«itr na OAB/SP ni f8{}-213

Olivcin Rogi, bresJlcira, solteira, ed
n' 17r.517.198-3L 6tapac Aprrcclda

e no CPF/M§ n' 279"600.7'{18-14; Silyle
vot.da, iascrit! na OAB/SP nr 15I.601 e
Altnrda, brasilcira, crradã, advotâda,

Í|i€go

t
I

I
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inrrit. na OÁBifSP n'135.6E:t € no CPr/MF n, 125.13{.02E-EO; §IBonG Mot!3do NltEo dê
Sonzr, bresllelra, ca!.de. advogrdr, intcítâ n. OÂ8/SP n'21,t,95{ e no CPf/MF nu

2N3$9.22846; Soluga lirrtlac Cütr CE y, bmslhin, c.rrd!, i.rcrlta na oÂB/SP nc

230.{16 e no CPF/MF nc 288533.39&?!, Tbhto F:lcio Rlccctto dc Mçllo. brrrileiro,
§olt€iro, advogedo. inrrlto na O^BrSP n':r{X.121 e no CPF/MÊ nr 3{9J90.36&94; Thiago
Rocfr Qu:tro3r, bnrilGiro. ca$do, rdvotrdo. ins<rito nr OAEISP n§ 263.721 . no CPF/lrlf
n' 922.753,973.53; Vivieoc Wchuuth, bnsilein, ces:dr, advogadt, inÊ<rlta na OABISC nr
16.412 e no CPF/MF ítc 771.úl,6Tr-77 todo3 com cscri#o B. Capital do &ardo d€ São
Paulo, na Rua Diogo Morcira, I8{, l(I Ándar, Plnhciros, CEP 01123-{110, parâ o Íim csp€ciãl
dê, em coniunto ou sepsrldrm€nte, indepcndenterrente dr ordem de nom!aç*o, 

'tpretêntara -Outorganto' pcrrnle Rcportiçôts Ptblicas Federais, Ert.duris e Municipris,

êrtrJos, podêndo rcquerer e âlsimr ludo o gur for nccessário. Concede-lhes, ainda,
podets parr deÍcr dos dlrcito3 e lnlê'rrs!. da Outortmte nr eg{era admlnistrativâ, cm
quelqucr instincia e eíera de Podcr, e pera o Foro em taral com o dártull 'At JttCtda ct
É,'ttt', em quãlquer 4ão civil, etímlnal ou adzrinistratlvr c *us respectivos ato§ €

mêdidas, de ordem preprratória, ar3c(uratóri3 ou €xccuüv., Por mãi! eapecirl çe *ia a
torrna processual, podendo rcgucrcr íalêacirc, dcpoimento pcsrorl c mai» os especials para
coníersar, dcsirúr, tnoritir. Ílnnrr cornptonisrot ou a(oÍdor, rcelbaÍ e dEÍ gultaçio.
pÍ6lar c rssinlr decbreçtcs c. depolürhloó ?ttr nomc da OutoÍgiltt , pÍopor rlconveo{io e

rrcgul-tr, rêpr?sont!Í pcÍlnte os Órglor dr lasilçl. Co ftlbtlho, inclucivc ra qurlld.dc dÊ
cmpretldora .úm gÉus prÊportos, po<hndo, pârr t l Ílm, ot*crr todo, os dlrÊitog
rlribuidos à póprir emprtgrdorâ pela lÊEidaçto Êrn vigcr, bcrn como por Íorça do tnstrdato
orã outorBôdo, eleger prepGtos. ConÍçrç, frmtÉm, podate! pâÍa requercr e ob,ter eítr nome
da Outorgente, iunto ao lrttirnlo Nacíord ie PtopÍicladc ludrstrirl, o rcgirtco dc suas
marcas, petlntrs, crpresgões ou slnris dc propaguda ! outÍos títuloc retrreatc e
proprkdade lrdustrirl, pfi. o qu! tlcem outorgados los anctlro, Pro<ursdorÊ3, or Podcrc!
pare preencher r. íorrnrlidads l:grir c f.guhncnLÍa., Podãrdo, incltr§ive, PtopoÍ ctntre
qucm dc ditr"ito, or :ccutcor c opoolçàr oürpat.nlÉ É ddêndl.h, nrs (ontrárier, rcgulndo
ulnls € outrar, até Ílnrl dccirÍo, podmdo rlndr l,ltrlrr, dePoúitrr. ratificrt e ratlficer,

iuntar e r€lirar do(ümÉnlo& prtar todar c qurlrquel t!rr! e cmolrtDmlor, retktrar e

üotar trrnrfurlncirs e crssõcl, retkat pro(Êatot dtcistir, tcÍrunclar e traneigir. Confcr
qinda" podercs per. siürtaàaL.lr esta no'tsdo ou €m paÍte, @írr ou stlr tererva d€ i8uâag

podcrer e prrticâÍ, eóÍln, todos os dcmsir rto, ncccrdrioS ro bom e ficl cumprlmcato do
presEnte mandato. A lrta.rtc ytoc*reçlo olgcú jor 0l kta) aÍ/]o a c,uatÍ r,,iôt, tat,,

instlncia
icados os

Santos I'ereira

BI:'NGE

I

Ãà

@ 1

praticador.

SÀo Paulo, dc março dc 2O1{.

E PÂRTICTPÀçõES §,A.

Ji

RAMATA

b
Ricardo Ferrcira Sanlos
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SUBSTABÉLECISENTO

§ubetebeleço, com ÍEsena de §uais, nas pcrüoâr <ho edrrogedc LUIZ GUSIAVO ESCIRCIO

BEZERRÂ, brailêiro, caeado, inscÍito m OAE/RJ sob o no 127.34ã; eEDHÂt ilEDEIRO§

GOilES. braileiro, cssado. inscÍito m OA&RJ soü o n' 162.32Q e GÂBRIELA OE CAR[rALltO

E üELLO, brâsihire, soltdra, inscríta m OA&§P sob o n! 315.290; e, âinô, denüo do§ ümites

legais, eos sstagiáíos WLLIA,I DUÂRTE ALIEIDÀ kaaileiro, sott€iro, portadoí d8 ceítoira ê
idsntidadâ no 23.803.7295, iÍrgríito no Cf,FrMF sob o n! 131.739.337{1: IARCELLA

PAPAGIAI{I{I§ COELHO, lmsllGi{B, §oltâlra, poítadora da cartEina do k snüd.dê no 24.192.034-7,

iírscÍita no CPFTMF sob o rf 153.660.00?{1 ; JULIÀ AL\rES ROG!{A, brsslleira, s<tteira, portarÍcra

da cerlaire & ideírtidde rP 24.158.200€, iÍrscÍita no CPF/lilF lob o no 1S.204.647-m; e

FREIIERCO CARVALHO RABELO, hasildÍo, sottsto, poÍtEdor de Hteha & id€nli&(b no

46.795.20S7, inscÍits no CPF/ilF rob o n'073.§6.876.57, tod6 iÍttsgraít€6 do ê!üilóÍio fotlrl
FsrnrÍdc Roclu - Âdvogdo, com ss(b ne Av€nidã Amirsfib &noso, 52, 50 aÍidff, Cêntro,

Rio de. Janeiro, R.r, CEP 20.031-0ü, 06 poderEs quê me forãn outoÍgsdos poí RArÂTA

ETPREE {OIUENTO§ E FART|C|pAçÔE8 §á, dêvidamsílE iÍrscÍite no CNPJ/tilF oob o rf
09.ffi7.559/@01-{r3, pâra, em coniunto oü Eêparâdsmenb, irÉcpcnderEnaÍüB & oÍdêm êm qlJê

eetão ÍEínoados, Íêpresêntar â Ortoryanb de H.3 r hnnas e rm todos oa s8t!t íntê!€t6,
p.r3nt€ a SacÍdô do f&b Amtiânb e D.s6n\rolvín1onlo Sustentat Gl -§Et AD§ - ê/ou no

lnstitulo Natrrm do Tocantina - HATURATI}*S, nos sÊunto6 reladondoe ao Asb d! líhtçao
Ambl.Iúrl nc 121190.

São Paulo, 28 É ab.il de 2015.

T

OAB'SP .364
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SUBSTABELECIUENÍO

Subsiab€leço, cür ÍegeÍ\ra cle §uab, Ílas pêrtq* dG âdt ogde LUU GITSTAVO ESCORCIO

EEZERRÀ brasileiro, casâdo, imcÍito na OAB/RJ sob o n" 12?.348i' GEDHÂI IEDEIRO§

GOIE§, kâsibiro, casado, ins€rito na OAB/RJ sob s n' 162.326; a GABHELÂ OE CARYALHO

E ilELLO, bra8ilêira, sdtâirâ. hô{Íita rB OA86P sob o no 315.29q ê, aioda, den§o clos limites

logaic, aos ort4iâim ItlLLlÂ[ X]lrARÍE ALTEDA bÍa3ildto. solteko. poíledoí cl8 caÍbira de

id€nltôde no 23.803.7295, inrcríto no CPF/lrF sob o nc 131.739.337€1; IARCEL!-À

PÂPAGlAl{r{ts CO€LHO, brêcEirâ, eolt€ira. pstedorâ da cartara cb iÍentidade n§ 24.192.0*7,

inscriE no CPF/MF sob o no 15O.669.007-0't ; Jtll-lÀ ALVES BOCfiA, bâsü€,Íra. solleira, portadora

da ceít€ira dê identid.dê no 2.1.158.20G6, iÍrÊcíita no CPFrttF sob o 'f 
130.2(X.&47{6; ê

FRED€RICO CÂRVAIHO RABELO, brásalch, solhim. portador d. certgtua dc klentidadc no

46-7S5.20$,7, inscrito no CPFIMF lob o rto 073.886.876.í1, todos iÍ@rânEs do GlcíitóÍio Ioút
Fcmrnda Rocln - Adyogsloc, coírt lcdr na Avaniia Almiranta 8srmo, 52, 5' aÍÉeÍ, Cefitro,

Rio dê Jm.iÍo, RJ, CEP 2O.031-{Xr0, o3 podâÍ€s guê ma forarn ouorgsoa por RÂXÂÍA

EIPREEHDIIEHÍOS E PÀRTIclPÂçÔEs s.À devidãnefltê inscÍita no Cl.lPJnr{F sob o rf
G).067.559mo1{3, pam, eil cDíliuoto orr 64ara&monla, iodeper#ntemenE da oÉêín em quê

estão nsnêafts, Í€Fe3lntar a Oldo€sflb dê bdes É bÍín- e gn bdos o,§ Eaua ií|têÍrssú3,

pârÍlta. SccrctaÍie do ll€io Amuríds ê D6cín ohimêíüo §çtrrÉáwl -SEMAIIS - Ê/ou no

lÍr$liMo Nalunza do Tocanünç - NATURA'flNS, nos âssuÍttot robciondc ao &rto ds lnfr.çto

Amblclrbl ne 121§7.

São Paulo, 28 de abÍil de 2015.

OÀB'§P
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SUBATAEEI.ECIIErTO

Subctabclcço, com Í€semr ê iguais, nan p@ls dos eôrogtdc Lt lZ GU9ÍAVO ESCORCIO

BE:ZERRÂ, brgsileÍm, catarlo, insctito ne OAB/RJ !ôb o n" 127.3,46i GEIIHII XEDEIROS

GOXE§, traÊileito, cardo, inscrto na OAB/FU eob o n' Í82.326; E GAffitELA OE CARITALHO

E ÍIELLO, brâsitrira, sdtÊirâ, inEcÍitã nâ OABTSP sob o no 315.29q e, ahdâ, dffitro do6 limitBs

leg€is, âos €stagiáíioÊ I§LLIAX DUARIE ÂLIEIDÀ bíasibiÍo. soabito, poÍEdor da c€Íbira da

idênüda<h no 23.803.72S5, in*rilo no CPFâúF sob o rrc 131.739.3i17-61: IARCELLA

PAPAG|AXMS COELHO, bÍe3ilei€, so*bira. portadora & c8Ítdrâ dê idcí§dadÊ no 24.Í92.03+7,

iflscrlte no CPF/I F sob o no 159.869,007-01; JUUA ALYES ROCH^, brasàêira. rolt ira, portedora

da caieira ô idar{idãê nc 24.158.m€, Ínscrita no CPFÂIF aob o no 130.ã)4.84rc6: e

FREDERICO CARVALIIO RAAELO, brasildro, úofbio, podador rla caÍleirâ dê idaikiade ns

46.795.2N-7, imcrito no CPFitúf sob o rf 0718S.Cre57, bdor inbgrentes <lo eacritôrio Iü,
Fcmmdc Rochr - Advogrdoa, coíÍr sêdc ns Avrnire Alnú8lb Barao, 5a, 5P m{rr, Cênto,

Rb de Jancim, R.J, CEP 20.031-000. G pod«.s quê mê Íorsm {utoÍgádo! por R X TA

EIPREEIIOIIEIÍÍO§ E PARÍICIPAçÕEB gl. dovüaÍÍlenb iÍÉcÍite no C$IP.UMF 3ob o no

09.067.559nP01-03. pare, em cor{unto a, srpef'dBmcíds, inocpende*emÊnlB de oídam em que

estão roÍnoedos, mprurentar a O.dorgante dc hdar as Ícmas ê em todo3 06 sua iítglssss,
paírntr I sêcÍslaÍis do tlcio Arfibbfllâ c Dslrnvdviítonto SudêÍláral -§€MADS - ê/ou í1o

lndltúo NstJÍêza do Tocafitilg - }'&ATURATIII§, ôos.ssuÍúos ,rlrcidls{bs ao Arrb dc ffieÉo
tufibiütrl nE í 2ltl88.

o HePu7.361

14

São Paulo, 28 de abÍil dê 2015.
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SUBSiTAãELECIXEI{TO

São Paufro, 28 de .bÍil de 2015.

OA&SP

15

subshbebç,, cofn lssêÍve de buãh, nâ§ p*Go,e do' advogâd* unz GrrsrAVO E'ooRcro
BÊZERRA' bresie*ro, ca6âdo, iÍr§cÍito nâ oABrRr aob o n. 127,31ôi GEDHAT TEDETROSGOilES, brssileiÍo, casado, inacÍito ns OA8JRJ sob o n. 162.326; e GÂsp61a OE CAR1^LHO
E trÊLLO' braibi,., solteira, iôssta na oAg/sp soô o nc 315.290; e aiÍÉa, dênho do§ rirnÍt€s
rogais' ao" od.gÉrior tuLuÂr DuARTE 

^LrÊroÀ, 
bmrircio. 8'r!oiro, porbdor de caÍrcí," deidênrkhê no 23.ú3.729-5, inscÍito no cpFÂrF sob o nc 131.739.30761; XARCELTâ

PAPA€[Àilil*s coELHO. bnr*raira, 
'oneira, 

portdora da caEiÍâ dê kbflüded e no 24.192.t4-7.
ircôÍitr no CFF/MF gob o no t5g.6B.ü)Z{i: JULIA AL\rEg ROCHÀ brdk$râ. sorbfa, poÍtdora
de ceÍbira ê i(hntideds n! 24.15g.200€, k.qila no cpFn F 60b o nc 130.ãX.ôí7-0§; êFÊEDERTCO cAnrrALHo RÂAELO, braüexm, sofirto, poÍt ds da carbira rle ider*irta<re nc
46 7s5.20s7, iÍEcrto no cpF,rrrF sob o no (r7g.ffi.crffi7,bdo6 kú6gr.,tE do rscÍitórÍo ron .Fermrdâs Rocha 'Âdvoendot, .oÍn ssdr n8 AtíÊÍdds ArfiireÍG BsrÍGo, 52, 5p .nd€., ceÍrho,
Rio de JíÉi.o, RJ, CEp 20.0:t1-000, c podêGs que me íoíEm outoÍgaós por RÂIATA
ETPREEt{urEilTO§ E pÀRnclPAçÕHl &Á, rhdctsmeob iír.cÍita no cNpJn,F sob o n
@.067.5591)0{1143, Fra, eín conjunto ou sêpâÍ&ncnE, in@enrbnEncrÉe da ordan ern que
o'tão noÍn6ado§, 

'"prê§êntrr 
a outuBantc dc toda§ aa íonnac e em todos 0§ .êrJs interesses,

pÊÍefit€ a sêcÍBtaÍis do Mlio Amàienra e Dcanv,*rànrnto sLds.iávg -§ErrADS - rlou no
lnstitut'o Nâtuírz. do Tocefitiírs - NATURAnN§, nc.sünb3 r.L&n d€ eo Aüio & rnÍrÚro
Ambbnt l no t2í4E1.
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MOTTA, FERNANDES ROCHA z+zb
ADVOGADOS

olwaldo ê ,aôràês Bàtt6 sobri.ho

tui2 têonàÍdo cântidiôno
Àlària Lu<ia Cetidiàm
€(Àl.rdo G..clô dê Áraúo .lo€€

Lúz Ed@íúo C.vcl@ti Cúêa
Luiz Fem.ndo Teixêin Pinto

Horàcio E€màrdei Neto
À{ària Rê81n. 

^ 
àngàb€lra AlbeÍnâz lynch

Eli Loria

Otto t(llàftlo Íó«ã .le ÀbuqErqe Lôo

Henriqu€ dc Rezdlde vergarà

^rárciô ^Àâíçâl 
F. d€ Sotzà

Gustavo Goiàbeila dê Olir€irà
,ndíe Lúz dê Lima oaiàs

Reoa!à weingrill tame{lotti

4ntúio Joàqúm Pirê5 de CàrÍàUD ê ÂlbrlqL'âíqoê

C€dlià viôtât ,ilônteiíô (b Barct
Denls€ d€ Soüta ê SilE ÁErêí's!
Àndreâ dê l oràe. ChleÍêgâtto

Camila SpiôêUi Gâdioli

Àlarianõ l,râíiÍrs Ribeiro
Ánà Ca.oliE Cíepôtdi .!e a. Pdt6do
Cêcili. aignoíE 

^r,oóBto 
16l

Bêat.iz vilt.r Eoa3 P. TrcE

Pedro khl€s$í l€ínàrdini

.JoÍ!e Cel$ Ftming de Âtmeidà Fllho

^{â..êLô ^{oo.à 
Guêdê.

cuith€.mê N€ííqr€ Tl.'.ô
tuô€rls C.ÍloÍ de P.en@ Filho

riàE Goô€l, Vâtdetam

Fema.dâ Lopêz 
^{àquês 

dã Silvá
Joào câôdi(,o Liíúêíb€.! ,úôttà
Câírilà 4útelrà Coelho
8emâí& soiz. Eaôo5a
Ilcrnar B.n*cll Ày6
Roô€rta Àmêiê 4!iâr
Gabneb Giâ<ôínin Caíd6o
lvàn lêeoíoí de l^atto.
Edu..do Noguelrà ê Oliveia e Silvâ
caio lager Bal6t.in de ÁrdÊde

Camila Coldbo Caldorin

Reíàto i.mot viçoe 5il6
llàrcêlo Trindade nato5 de Ándraóe
,'\ari.ía Bm@tri de ,rtoío card@
Rodúo s.di
Ímàôdr Coírêa Dàl!€ín
Ped.o [Âa8alhà6 e SitE

Pâulâ Guênâ neat Fràgo5o
Pãulâ Bêêby 

^{ôíteiro 
d€ 8âÍos

r!âb€tà Cúh. 
^r.rwe§G€oí96 Eduaíô Capps À{ina:siàn

&t& o Joíê Diits Ribêio dô Rch. F.otã

Lád§â Râq'rêl ü steíâno
Dnerc iaà.iàh Neves Árnat€

Càíolinâ r$aírà l endêGn
ài.íià Eu!êni. casteibn
Gedhm êdêlro3 Golíês

AnÀuí 66iné C.rdolo T€teim
Íàii B.hià viaíy'a RodrAuê. da 5ilvà

CONsUTTOREs:
s€ô.íiào do Rego Birc

À corlrrssÃo DE JULGAMENTo DE AUTos oe rNrneçÃo Do
INSTITUTO NATUREZÀ DO TOCANTINS - CJAI/NÂTURÂTINS

Auto de Inftação n" 121.488 /2015

Processo n" 2708-20ú-F

NATURATINS/PROTOCOLO
RECEBIMENTO/DOC

DATA \r / ,' -\ / t;-',

Cârimbo

RÀMÀ'TA EMrREENDTMENToS E nentrcrreçôes s.Â.

(Recorente), inscrita no CNPJ/IúF sob o n" 09.067.559 /0001-03, com sede na Rodovâ

TO-010, Km 20, S/N, Zona Ruml, Pedro Âfonso, TO, CEP 77.710-000, vem, por seus

procuradores abai-ro assinados (DOC. 1), com fulcro no artigo 1 13 do Decreto n"

6.511/081, pelos fatos e Íhndamentos de direito aduzidos a seguir, interpor a presente

DEFESA ÂDMINISTRATIVA EM 1' INSTÂNCIÀ

contÍa o auto de infraçào em epígrafe, lavrado pot agentes Escalizadotes deste d.

NÀTUR*,\TINS, em 24 de agosto de 2015, em rzLzào de suposta inftação imputada à

Recorrente.

t Ârt. 1'13 - O autuado podeú, no prazo de vinte dias, contados da data da ciência da autuaçâo,
oferecer defesa contra o auto de infiaçào.

J6
d^
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I
DATEMPESTIVIDÂDE

1. Â RecoÍrente tomou ciência do auto de tnfraçío na data de sua levratura, 24 de

agosto de 2015. Consoante disposiçào do artigo 173, caP l, do Decteto n" 6.514/08, e

conforme consignado na própria autuaçào, o pÍzzo p^r^ apresentação de defesa é de 20

(r.inte) dras, a contar da data de ciêncà do auto de inftação.

II
DOS FATOS E DÀ AUTUACÃO

3. Trata-se de autuaçào lavrada conra a RecoreÍlte em ruzào da suposta inftação

de fazet uso de fogo em áreas agropastoris, sem a devida autoúação do órgão ambiental,

em átea corespondente a 34 ha

l+

ú^

c se

a

n () nânt() cridente to

mo

ÍÍe

4. Ao que tudo indica (pois, como se verá mais adiante, a autuaçào catece de

motivaçào mínima e sequer identiEca quando teú ocorrido a inftaçào), trata-se de

incêndio que se iniciou na noite do dia 8 de agosto de 2015, ao conúário do que consta no

Relatóno de Àtiridades fiscalzaçào) n' 580-2015, em propriedade denominada Fzzendz

Ârco Verde. Conforme faz prova o tegistro fotogtáfico anexo (DOC. 2). o foco de

incêndio teve origem em oonto localizado a menos de 50 m (cinquenta metros) da

ateado. criminosamente, oor agentes desconhecidos até o momento. Tanto é assim

que a própria Recortente buscou as autoridades policiais para relatar o ocorrido.

registrado na 11'Delegacia Regional de Policia Civil, no dia 12 de agosto de 2015.

de

E

5

advetsas de antigos empregados /colaboradores. que tiveram de set desligados em

materializando em atos de vandalismo. como oconeu no presente caso,

TS

2

2. Assim, o pr zo p^Í apresentação da ptesente defesa se encetraú em 13 de

setembto de 2015. Contudo, tendo em vista üataÍ-se de um domingo, proffogâ-se

automâdcâmente o pt^zo p^tz o pdmeiro dia útil subsequente, qual seja, 14 de setembto de

2015, pelo que resta comptovada a tempestividade da presente defesa.
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6. Com a constataçào do incideote, a b.ig"da de incêndio da Recorrente foi

imediatamente acionada e iniciou os trabalhos de combate. Na operaçào, foram

mobilizados 4 (quato) caminhôes-pipa, 2 (dois) veículos leves e 12 (doze) colaboradores.

7, ,{pós intenso trabalho de combate ao fogo, o incêndio foi deüdameote

debelado e controlado, mas, âpesar dos grandes esforços envidados pela Recorrente,

acabou destruindo áreas aqropastoris na Fazetda Ârco Verde. Não obstante- é de se

E

ü^

tar ue os

distas da

n

m sível. Âlém

a C

oermitem a rmcdrara idennficacào de focos de incêndio.

9. Àlém dos custos e pÍeiuízos acima descritos, calcula-se que as petdas geradas

pelo rncêndio chegam a superar R$ 52.000,00 (cinquenta e dois mil reais) (DOC. 5). apenas

considerando a diferença entte o lucro projetado para a colheita e o lucro de fato obtido,

resultante de perda de quahdade do produto 6nal em razão da queimada.

10 Exâtâmente Dor isso a colheita de cana na Fazenda Arco Verde é

forma ME colhi

CRUÀ. SEM À NECESSIDADE DE USO DO FOGO COMO METODO
DESPALHADOR. Nesse contexto. â RecorÍente não Dossuía quâlquer inteÍesse em

atear foso em seus canaviais. Ttatou-se. reitere-se. de ato criminoso. Drovavelmente

reÍlexo das mencionadas tensões com ex-colaboradores. que acabou resultando em

sevetos oreiuizos à Recorrente.

11. ()m em um cutt

usou 1' úto além dos sim

ul CSC n nao mo mde
eonâoâ I

uízos calculados sã milhôes!

odee

8. F,ntretanto- como nào podeú deixar de ser. o aro de vandalismo tesultou em

praves pÍeiúzos à RecorÍente. Em adicào aos custos associados à mobilizacào de toda a

estrutura de combate a incêndio. é sabido que o uso de fogo em áreas agropastotis tesulta

em toda sorte de prciuízos para o solo e futuros cultivos. na medida em que causa:

ír) comnactacào do solo: íü) oerda da umidade do solo: (ü) aunento no consrrno de ásua -

quando irngado ou pela lavagem: e íiv) aumento do consumo de herbicida. devido à

nroliferacào de cn'as daninhas rloÍ conta da edstência de solo descobetto.
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Ite ns U nidade Quantidade Valor

Cana não moída /ton Toneladas 3m00 Rs3.150.m,O0
Ener8ia nâo produrlda MWh 792 Rs 1{4.il}a,00
Total Rs a294,144,m

12. Visando eütar prejuízos como esse, todos os colabomdores da Recorrente são

ostensivâmente treinados e conscientizados a respeito da prevenção de incêndios agdcolas,

conforme NÍanual para Prevençào de Incêndios Âgrícolas ânexo (DOC. 6).

li. Âüás, é de se ressaltat que a Recorrente possü um histórico de respeito ao

meio ambiente e à comunidade.

14. Nunca, anteriormente, eventos dessa natureza fomm observados em suas

fazendas. Todas as suas opetaçôes são conduzidas em estita observâncâ à legislação

ambiental oerdnente e às melhores nráticas da indústria. A esse resoeito- a foto anexa

lim

&,,

S

incêndio ou

15. Da mesma fotma, a atiúdade suctoalcooleira ali exetcida enconúa-se em totâl

sincronia com o Zoneamento Âgroecológico da Cana-de-Açúcar, aptovado pelo Decteto

Fedetal n" 6.961/2009. Em relação à comunidade, é comum que a Recorrente fomeça sua

própria brigada de incêndio para controlar focos de incêndro no município de Pe&o

Âfonso, que softe com a falta de uma unidade de Colpo de Bombeiros2.

16. Mesmo diante desse cenário, em que se mosúâm clatos a causa cdminosa do

incêndio, os severos prejuízos incorridos pela Recorrente, seus esforços pâÍa contolar o
fogo, sua boa-fé e o absoluto cumpdmento da legislação ambiental os açntes deste d.

órgào ambiental entenderam por bem lavar o Auto de Inftação rf 121.488 / 2015, impondo

à Recorrente, com base no artigo 58 do Decreto n" 6.574/08', a sanção de multa no valor

de R$ 34.000,00 (trinta e quatro mil reais).

2 Informaçào constante em reportagem do sitio elettônico Centro-Norte Notícias. Disponível em:
http://'ir'',,rv.centronortenoricias.com.br/noticia-1447896754-sabado-com-dois-incendios-expoe-a-
falta-de-unidade-do-corpode-bombeiros-em-pedro-aíonso. Acesso em: 01 / Og / 2015 -

I Art. 58 - Fazer uso de fogo em áreas agtopastoris sem autorizaçào do ótgào competente ou em
desacordo com a obtida: Multa de R$ 1.000,00 (mil reais), por hectare ou frâção.

{
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17. E conta essa autuação que se insurge a Recorrente, por meio da presente

defesa administratir.a.

18, Como sabido, é imprescindível que a atiüdade de conttole e fiscalizaçào do

Estado no sentido de exigir deveres e obrigaçôes seia exercida em obsewância a

determinados limites, evitando que a atuação estatâl ultrapâsse as ftonteiras do legalmente

permitido.

19. Conforme se demonstrará a seguit, a âutuação ora desafiada carece de

elementos hábeis a sustenú-la, porquanto nitidamente contaminada pot vícios de lawatr.ua,

seja em virtude da violaçào a princípios, seja em razão da ausência de ptessupostos ínsitos

ao ato adminisüativo plenamente tegular.

. III.1 .

NULIDÂDE DA AuruAçÃo. INExrsrÊNch DE CoNDUTÁ INFRAToRÂ.

OcoRRÉNcrA DE EvrDEr.rrE FATo DE TERcErRo. NÁTUREZÁ DA

RESPONSABILIDADE ADMINISTRÂTTVA ÂMBIENTAL.

2L Como sabido, no que diz respeito à responsabüdade na esfera administrativa, i
imperadvo que exista uma conduta (açào ou omissào) por pane do pretenso transgressor.

Na seata ambiental, a exigência de conduta poÍ pârte do infratot esú estabelecida na Lei de

Crimes Àmbientais (I-ei Federal rf 9.6O5/98, art. 70) e no Decreto Federal de In&ações

Âdministrativas Âmbientais @ecreto t" 6.514/08, art. 2), normas estas utilizadas como

fundamentaçào p a:ra a lzvratuta do auto de inftaçào aqü vetgastado.

ffi

)

.III .

DO DIREITO

20. Conforme já abordado, a infraçào imputada à Recorrente diz respeito à suposta

conduta de fazer uso de fogo em áteas agropastotis (queima de palha de cana-de-açúcar).

Conrudo, pârâ que órgàos de fiscalizaçào e conttole ambiental possam aplicar, de forma

legíuma, sanções em rzzào de infraçôes adminisüatir.as ambientais, é imprescindír,e1 que a

aruaçào dcstes mesmos órgàos esteja em linha com preceitos básicos de Direito

Administrativo Sancionador. Como se demonstrará a seguir. nào foi o que ocorreu no

no[cia administradr-a conra a orrioú nar.)Íeza das sancôes admiÍrisúauvas.

22. No mesmo sentido drspàe a legislaçào tocantinense: a Lei Estadual n" 261l91.

que trata da Política -\mbiental do Estado do Tocantins. orescreve. em seu artigo 45. § 1"-
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tr"
23 S oc eâ

co Í
da Recore no fazer uso em à

foi IN

CRIMINOSA restou comprovada pelos elementos ptobatórios que instruem a
presente defesa.

24

A YE,RDE PO

SISI'l rNL\ DF, (lOLHEl.l -\ \ÍE(1..\NIZÂD..\. Que beneficio colheria a Recorrente com a

queima de tais áreas, considerando que a colheita mecanizada independe da urilizxçi6 ds

fogo como método despalhador? Pelo contrário: a Reconente sofreu significativos

prejuízos decorentes tanto do acionameoto de sua estrutura de combate a incêndio, como

dos custos associados a queimadas em áteas de cultivo de cana-de-açúcar!

25. Nesse contexto. oercebe-se nitidamente a configuracão de um FATO

DE TER EIR
de vandaüsmo. causado pot vetdadeiros criminosos, em diversos pontos de sua

nronriedade.

26, Em relaçào à inexistência de inftação neste caso, vale úanscreveÍ aqú as lições

de Celso Àntônio Bandeira de Mello . Édi. Mil^.é, que reconhecem o afastamento da

responsabilidade administrativa quando da ocorência de qualquer excludente, defltre elâs â

de fato de terceiro.

"A responsabilidade adrninisrativa pode ser afastada. regm

geral. quando se configurar uma hipótese de força maiot.
caso fortuito ou fato de tetceiro."a

"É cortente o uso da exptessào 'excludentes' para refeú hipóteses

em que se considerará inexistente a infração, ou nào sancionável a

conduta, conforme o caso. São enconúáveis mençôes ao (1) fato

da natureza (força maior); (2) caso fomrito; (3) estâdo de

1 I!flLÂRE, F,üs. Dircik do ,Anbietu. 7

1155/1156.
ed. Sào Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011. p.

6

que sc c<,'nsidcrr causa da infracàu a ação ou omissão sem a qual a infração não teria

ocottido.
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necessidade; (a) legítima defesa; (5) doença mental; (6) fato de

terceito; (7) coaçào irresistível; (8) crro; (9) obediêncra hierár<1üca:

(10) estrito cumprimento do devet lcgal; (11) exercício regular de

direito. Em nosso entendet, as oito primeiras hipóteses dizem

com a falta de voluntariedade - logo. elidem o próprio

cometimento da inftacão. urna vez oue a voluntaÍiedade é o

mínimo elemento subietivo que se exige para imputação de

uma inftacão a alsuém. Iá as três úhimas cortesoondem a uma

cxclusào da sançào, propriamente dita." i

(gnfamo$

27. No mesmo sentido, r.eia-se os precedentes abaixo, em especial os das Câmatas

Resen'adas ao N{eio imbiente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, foro ativo e

de vanguarda na discussào e consoüdação da jurisprudência ambiental bmsileira

MULTA AMBIENIAL. Anulação. Puacicaba. Queima da palha

da cana-de-açúcar. DE n" 8.468/76, afi. 26. LE f 991 /76. l. Canz

À seria colhida

JA
(f^

o a

SS ssenta dias ois do evento c

á. ',r." r-rln--ia cs de fácil sso â terce Sm

a executâda mantém visia em torÍes elevadas e deu início ao

combate do tào 1o contando com o

au-dio da Polícia Rodoviária, da Polícia Militar, do Corpo de

Bombeiros e do DER; colheu a cana oito düs depois, ao invés das

24 horas usuais; e moeu rünâ cana 
^jnü 

nào amadwecida, com

menor rendimento. Â descrição confirma que não se uata de

uma queima pÍomoüda pela usina. mas de um incêndio

esDontâneo ou oromovido Dor teÍceiÍo de que a usina foi

vítima. 2. Cana de açúcar. Queima. Infraçào ambiental. À
emptesa foi autuada pot queimat infração comissiva que

pÍessupõe a ação do inftâtor; â hipótese não subsiste. uma

vez que a hioótese não envolve â oueima. mas um incêndio

de origem não determinada sem culpa da executada. A

auruaçào nào foi lavrada por a usina ter-se beneEciado, uma

conduta diversa; e não se beneficiou, ao contrário, foi prejudicada

s MELLO, Celso Àntônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 29. ed. São Paulo
Malheiros Editores, 2012. p. 866.

1

)
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Delo e\ento. Insubsistência da autuacão. Procedência dos

embargos. Reexame e recurso da Fazenda desprovido.6

ÂÇÀO DECLÀRÂTORIÂ DE NULIDÂDE DE ÂTO
ÂDN{INISTRATIVO. MULTÂ AMBIENTÂI. QUEIMÂ DE

P,'\LHÁ DL, CÂNÀ. INCÊNDIO PROYOCADO POR

TERCEIROS DESCONHE DOS. COMPROVÂCÀO DE

OUE A CANA.DE-ÀCUCÂR NÀO ESTAVA NO PONTO
DO CORTE E DE OUE A OPERÂCIONALIDADE DO

€,3

ü^

I EMA DE LHEIT
FORNECEDORA E MECÂNICÂ. NEXO DE
CAUSALTDADE NÃO COMPROVADO. SENTENÇÁ DE

PROCEDÊNCh I\LTNTIDA. RECURSO NÀo PROVIDO.

Conquanto seja obietiva a responsabiüdade ambiental, foi
nâ

ria desc
^
involuntária. isto é. indeoendente de ato de vontade da

emDresa fornecedota da cana-de-acúcat. além do fato de oue

a matériâ primâ não estava no ponto certo do corte e. aindâ.

que a Fazenda possúa sistema mecânico de colheita. DE

INFRAÇÃO

ÂDNÍINISTILA.TIVO NULIDADE DE AUTO DE
INFRACÃO _ E,QUÍVOCÂ INDICÁÇÀO DE DISPOSITIVO

LEG.\I INOCORRENCLI. DO VICIO ÂTRIBUIDO _

MULTA _ EMBÁIAGEM DE MERCÂDORIÀ SEM

INDICÂÇÀo QUÁNTITATIVÂ. I - Nào se há imputat vício de

auto de inftação sob a alegação de incorreta indicaçào da norma de

esteio se na peça esú consignada, embota em formulário

padronizado para a Resolução rf 01/1982 do CONMETRO, nào

mais vigente à época do ato, a tessalva de que a nomna aplicável

era a Resoluçào rt" 11/7988 daquele Conselho, ademais porque o

agente descreve a infraçào, indica a norma infringida, capinrlando-a

no item 14 da Resoluçào n" 11/1988. II - É de comezinha

ú TJSP, Ápelaçào n" 0001700-55.2008.8.26.0511, Des. Rel. Torres de Carvalho, 1' Câman
Resen'ada ao NÍeio Âmbiente, j. ?7/08/2014, t. 23/09 /2014.

r TJSP, Àpelaçào n'0007307-06.2012.8.26.0189, Des. Rel. Paulo Àyrosa, 2" Càman Reservada ao

Meio Âmbiente, j. 25/01/2013,t 30/04/2013.

8
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sabença que a falta de voluntariedade, i.e., do elemento

trvo a lm utlt dcS ,t

Assim- o fato de terceiro e fortuito. bem como a forca

maiot. pot exemplo. excluem a voluntariedade. não se

havendo falar em imoutacão de infracão. tcse na oual sc

fundam as alegações do autuado, o qual susteflta que a etiqueta do

produto podcna ter sc descolado pelo manuseio dos consumidores

()u pcla oscilacào térmica ambicntal. (...)3

(grifarnos)

28. Além drsso, o fato de a, fazetda atingida pelo incêndio possuir sistema de

COLHE||A NIEC,\NIZADÀ demonstra que o corte de cana da Ftzer,da Àrco Vetde não

depende dc fogo como método despalhadot, de forma que é absuÍdo imputat tâl condutâ à

Recorrentc. Ii) cxatamentc estc o câso do tecentc julgaclo abar-ro, da 2" Câmata Resen'ada

ao Nício .\mbicnte do f ribunal de lustica do [']stado de São Paulo:

,\pEr.ÀÇÀo. ÀÇÀo cIV[ PUBLTCÀ ÀN{BIENI'ÂL.
(lLF.INL\ D,\ P.\l.HÀ l)Â CÂN,\ DII ÀÇLC'\R. II,YEN'IO

t).\\()s() -\() \ÍF.t() .\lrÍIltEN-l-L, coNIPR()\'.\DO.
.\L-I'ORI,\ IN(-OXIPRO\'.\D.\. COLHEITÂ DA CANA DE

ACUCAR MECANIZADA. INCENDIO CRIMINOSO E

^7Q

u^

R R TER E TI

CICLO PRODUTIVO. RESPONSABILIDADES IN
VIGII.ANDO. OBIETIVA E RISCO INTEGRÂL
AFASTADAS

INI'l\lS I l'NT llS
( _.\t's,\D( )Rris

IXÍPROV1DO..,

INVESTIGAÇOES POLICIAIS

SOBRE OS \TE,RDÀDEIROS

DO D.\NO ÀNIBIIINTT\L. ÂPELO

(qrifamos)

29. Por se tratar de iulgado tão relevante ao ptesente caso, merecem mençào,

ainda, alguns üechos do voto cofldutot do indigitado acótdâo:

,t TRF2, ÀC 9402229680 / ÀC - ÂPELI,ÇÀO CIVEL - 72256, Desembargador Federal SERGIO
SCf I\\'ÂI'1ZER, SETINtr{ TLTRNIÀ ESPECLTIJZÂDÂ, iulgado em 27 /04/2005, DJU - Data:
08 /03 / 2006.

'TJSP, àpelaçào n" 003689,1-13.2011.8.26.0576. Des. Rel. Otár"io Henrique, 2" Cârnara Reservada

ao N{eio Àmbiente. j.27 /06/2013. p.01/07 /2013.

9
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"() Boletim de Ocorrência de fls. 56, dc forma clara, eúdencia a

pÍesençâ de colheita mecanizada da cana de açúcar plantada na

'F azenda Boa Esperança', sltua () ue nào demanda a eima da

sua palha para a facilitaçào do cortc, que. como lá dito. e Íeito por

intermédio de maquinádo próprio, sem a ação humana de forma

direta. (.)"

"Desta sorte, a culpa in vigilando não pode ser aceita, visto que

nào detinham as Àpeladas qualquer possibilidade de manter

rigilâncu nâs terras da aludida fazer,.ü pata evitat incêndio

criminoso pot culpa de tetceios a elas desconhecidos. Para a

presença daquela responsabilidade hâ a necessidade dt

comprovaçào mínima de que nào fomm tomadâs as ptovidências

básicas e prirrráús pata evitar o mal causado ao meio ambiente,

situaçào inexisteflte nos autos e cu)a demonsuaçào nào cabia às

mesmâs. No mesmo sentido, a teoria do risco integral e da

caso em pauta, \'isto que certo testou somente o dano ao meio

ambiente mas nada quânto â quem foi o seu causador, 41{q

admitir-s oem u d srm

resoonsabilidade das APELAf)AS somente Delo fato que se

dedicam à colheita da cana acúcar e que a queima da

frca economi nte

sibili

ili

to

criminoso e a colheita não era manual. mas sim mecanizada,

onde aquela queima Broposital é necessária e facilitadota da

temocão da cana de acúcar."

r

l0

(grifamos)

30. Como sabido,a responsabiüdade administrativa tem caráter tepressivo,
e.t^ndo i.ti-"-"rt" rel""io.ada à ,ogão d" reptorr"büdade da condrta. isto é. à
culpabilidade do pretenso inftatot. A OUAL OB\rIÂMENTE É AFASTADÀ pEIÁ
OCORRÊNCIA DE FATO DE TERCEIRO. A exi&ência do liâme subietivo entre
a 

"orrdrrt, 
do 

",rt,"do " * irft"ção q,r. 
^ 

ele s" preterd" i-prta, é 
"orrdição 

srire
güa /ro, paÍa a vâüdade do Íespectivo ato administrativo sancionador, conforme
s..stentam as mais abalizadas e atualizadas doutrinâs de DiÍeito Ambiental,

f,t"
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"Então. Dondo em sineÍgia esses ensinamentos. Dode-se

concluir

"2í"

wÍ
no direito ambiental é. induvidosamente. subietiva."r'

F- ossível concluir-se ue a aferi

tiva ambiental e ue a adminis ambiental

()

111

n

lva absolu tC

te

resEonsabiüzação cuia aferição se opera de forma obietiva

l1 n

Ln tla oâum
disoositiço lesal em oue se comina uma Denâ."rr

ue se dá no

clo evento danoso cau ()

primeira. Soluçào diversa é a encontrada no âmbito civil, de índole

reparatórà, na qual aplicável o regime especial da responsabilidade

objetiva sob a modalidade do risco integtal."'2

"c) tonos urídicos im

sa oes S to al c

c

denominado direito administra ü\'o sa r. Certo. DOÍem.

que esses matizes não autorizam a obietivação das sanções

trv

or ItI

.o
âmbien flâs

da sua di ntc narureza iuridica em rclacào iI TCSÍ) sabüdade

cilil."Ir

t" MIL\RE, Éü". Dioro do .4rbienre.9. ed. Sâo paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2014. p. 352.

i' llRRos, \!'ellington Pacheco. Dinito ambiental isrenatilado. porto Âlegre: Livraria do Advogado,
2008. p. 222.

r: NÍILÁRE, Éü". Dinito d, .4rbierte. 4. ed. sâo paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2005. p. 764
tr BII!Í' Eduardo Fortunato. o mito da responsabüdade objetiva no direito ambiental sancionadorimprescindibüdade da culpa nas iníraçôes 

'ambientais. 
Revista d. óir.ito Â-bi.."t sà.;;;il;.57, p. 33-7t.), jzn./mar.,2010. p. ó8_69.

ll
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doe
j+
(f-'c()m

CS

rec a

No mesmo sentidodanos causados'

Constinriçào do

tr

ta

ccles Isso porque, ainda que inconscientemente, percebeu-se

que a culpabilidade é princípio do düeito sancionadot aplicável às

penaüdades submetidas ao te$me administrativo e não somente às

inÍligidas pelo direito penal."ra

(grifamos)

31. Dessa forma, é de se repelir qualquer argumentaçào no sentido de que a

Rccotrente poderia scr responsabilizada de forma objetiva, independentcmente de culpa ou

dolo, sob o frágil argumento de que tal responsabiüdade encontraria supeüneo por se

tÍatar de mâtéÍiâ âmbiental. Na esfera da tesoonsabilidade ÀDMINISTRÂTM
n devem ser afas s

conceDcões como "resDonsabilidade obietiva". "oolüdor indireto" ou "teoria do

s ntÍam es lo no aÍc ou

iuridico-ambiental que rege a responsabilidade ambiental no âmbito CIVIL, não no

ADI\IINI TRÂT r

autos de inftação.

32- Sobre o temâ, merecem destaque as lições do Desembargador Tortes de

carvalho, integrante de uma das Câmaras Resen'adas ao N{eio Âmbiente do Tribunal de

Justiça Estado de Sào Paulo, bem como os recentes jutgados do superior Tribunal de

Justiça e da já mencionada e. Càr,rr:r". Reservada ao N{eio Âmbiente:

"O art. 225 da Constituição Federal impôe ao poder público e à

coletividade o dever de defender e pÍesen ar o meio ambiente para

as presentes e futuras getaçôes, dispondo no § 3" que .as condutas

e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitatão os
infratotes, pessoas fisicas ou jurídicas, a sanções penars e

administrativas, independentemente da obrigação de repaar os

Irstado. O mando

vem o

é clato

195 daaÍÍ.

as S

lm

rl BINI, Eduardo Fortunato. Op. Lir. p.6g.-69

m tr

ll
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S oes s LI S o Í
si ligada. pratica a conduta vedada na lei ou no tegulamento.

í...) Não se node confundir a resnonsabilidade oela inftacão

SS lm os

a Íes nsa com

obietiva e oue decorre da orooriedade ou da atividade

desenvolvida."'i

ÀNÍBIENTÀL. RECURSO E,SPECIÂL. N{LTLTA APLICÁDÂ

ÀDMINISTRÁTIVÀMENTE EM R-{ZÀO DE INFRÂÇÀO

ÂN{BIENTÁL. EXECUÇÃO FISCÂI ÁJUIZÁDÀ EI\I FÂCE

DO ÂDQUIRENTE DÀ PROPRIEDÂDE- ILEGITIITÍIDÂDE

PÀSSTVÀ. MLTLT{ CONTO PENÂLIDADE

\I)\tI\ts lL, \l n'_\. DIt Ii .F, DÂ oBRI(];\CAO CIVIL

I)I] REP,\IL\R O I).\NO. f...) 9. Isso tloÍoue â aolicacão de

não obedecc à lóoica da

responsabiüdade objetiva da esfera civel 0rara repatação dos

danos causados)-mas deve obedecer à sistemática da teoria

da culoabilidadc. ou seia. a coqdula deve set cometida Delo

âo elemento

al en

.2'Bf.
s

conduta e o dano. 10. À diferença efltre os dois âmbitos de

punição e suas consequências fica bem estampada da leitura do art.

14, § 1", da Lei n. 6.938/81, segundo o qual "sem obstar a

aplicaçào das penalidades previstas neste anigo [enre elas, frise-se,

a multal, é o poluidor obdgado, independentemente da existência

de culpa, a indenizar ou reparar os daoos causados ao meio

ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade". (...) 12. Em
tesumo: â aplicaçào e a execução das penas limitam-se aos

tÍânsgressores; a reparaçào ambiental, de cunho civil, a seu tumo,
pode abranger todos os polüdores, â quem a própria legislaçâo

define como "a pessoa fisica ou jurídica, de direito púbüco ou
privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade

15 TJSP, Apelaçào com Rerisào n" 9tÍt8997-30.2003.8.2ó.0000, Des. Rel. Tones de Carvalho,Câmara Reservada ao I\Íeio Âmbiente, yulgado em 2g/05 /2007. 
'

ti
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causadora de degradação ambiental" (art. 3", inc. V, do mesmo

diploma normati"o). (...)'n

NIL'Ll À ,\l\IBil'lN'I-\l-. \'alinhos. (lontaminaçào de corpo d'água

com óle<r asfáltico. l.l:. n" 997 /76. DE, n' 8.468/76, art. 2" e 3", \'.
Rcsp<>nsabüdade. Chur.as. Caso fortuito. (...) 2. Infração

ambiental. Responsabiüdade. A responsabilidade obietiva

pela teparagão do dano não alcança a sanção administrativa;

esta deDende do estabelecimento do nexo de causalidade

enúe a conduta do autuado, pol âção diÍeta ou iÍrdiÍeta

descrita na autuação, e o dano. (...)1-

I\ÍULTÀ ÀMBIENTAL. Araraquara. Queima da palha da cana-de-

açúcar. Infração ambiental. Responsabiüdade. NÍulu. 1. Cana de

açúcar. Queima. l.nfruçào ambientâl. À queima não autoúada da

cana constitui inftaçào ambiental. Hipótese em que a autuada nào

menciona a existência de autoúaçào para a queima no local. 2.

Responsabüdade. Não se confundem a tesponsabilidade civil
obietiva e independente de culpa. e a sangão administrativa,

pessoal e ligada ao tipo descritivo da inftação. Não comete

infracão nem condutâ ilícita o apricultor útima de incêndio

iniciado na fazenda vizinha que foi apagado com o auxíIio da

brigada de incêndro da autora. Impossibilidade de autuaÍ a empresa

por queimar a czÍra, 
^Ío 

comissivo e intencional se o e\rento

decoreu de fato terceiro iniciado fora da propriedade e nàos e

tomou pior pela atuaçào da própria autuada. Procedência. Recurso

da CETESB desprovido. r'

N{UI-T'A AN{BIENTÂI. Promissâo. Âpelaçâo da Fazeoda.

Inépcia. Ârt. 514, rnciso II do CPC. Queima de r.egetaçâo em área

de presen ação permaneote. Infração. Responsabilidade. 1.

Àpelaçào. Inépcia. Recurso que nào âtaca os atgumentos ü
sentençâ, sem mençào âo entendimento do juiz e sem rebater seus

16 STJ, REsp 1251697 /PR, Re[. I\Íioistro N{,{URO CÀMPBELL NÍÂReUES, SEGUNDÁ
TURNL\, julgado em 12/0+/2012,Dle 17 /04/2012.
rr [SP, Âpelaçào n" 0062207 -43.2007.8.26.0114, Des. Rel. Torres de Carvalho, 1 Câ,,n,'a
Resen ada ao ilIeio Àmbiente, iulgado em 24/01/2014, t. 25/04/2014.
18 TJSP, Àpelaçào n" 0009545-03 .2011.8.26.*,37, Des. Re. Torres de can arho, 1" câmaraResen-ada ao NIeio Ambiente, julgado em27 /03/2014, r.lt/Ol/iit+.

ag(f

l4
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ârgum€ntos, desatende o art

recurso e impede seu

514, II do CPC, toma inepto o

conhecimento. 2. lnkação. 3o
Í)"Are

administrativa é subietiva e não se confunde com a

resoonsabiüdade obietiva de reoaracão ao meio ambiente.

Hioótese em oue não rcstou comnrovado ter a embarpante

contribuído para a ocorrência do fogo em sua propriedade.

Responsabiüdade afastada. Procedêncra dos embarqos.

Reexame necessário e recuÍso da Fazenda desprovidos. ''

(grifamos)

33. Portanto, diante dos ârgumentos aqü aduzidos, não há como sustentâr que a

Recorrente tenha atuado de qualquer modo oo sentido de fazer uso de fogo. Pelo

contÍáÍio, atuou em sentido diametralmente oposto, tendo enúdado todos os esfotços para

conttolar o incêndio criminoso e mitigar os prejuízos por ele causados.

31. Íl dade do au

corfl els u em Ítà

administrativa difere das características da responsabiüdade civil. não podendo a

Recorrente ser tesponsabilizada administrativamente quando não houve qualquer

u

ocorrência de exc ludente de resoonsabilidade - FATO DE TERCEIRO.

.ttt.2.
NULTDADE DA ÀuruAçÃo poR ÀBsoLUTo Vicro DE MorrvAçÃo À Luz Do Novo

Cóorco FLoRESTAL. NECESSTDADE DE CoMpRovÂçÃo DA AuroRrÂ E Do LrÀME DE

Causer-roaoe rM INFRÂçÕES poR Uso IRREGULAR DE Foco.

35. Âinda que esta d. autoridade ambiental nào acolhesse a robusta argumentaçâo

coligida acima, no sentido da inocorrência de infração em virtude de fato de terceiro,

insistindo em considcrar que teria havido suposta conduta por patte da Recorrente
relacionada à causa do incêndio, ainda assim não mereceú prosperar o auto de inftaçào
ora questionado.

frz

'' 1.fsP' Âpelaçào n" o0,1277 -92.2005.g.26.0,1g{, Des. Rel. Torres de ca..arho, 1, càmataRcsen ada ao l\lcio .\mbicnre . j. 09 /05/ 2O13, r.09 /05 /2013. 
- '

l5
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36. Como restará cabalmente demonstrado a seguir, a imputação da teferida

infraçào à Recorrente carece de reqúsito mínimo à sua subsistência, porquanto os agentes

fiscalizadorcs nào motivaram seu âto âdministrativo no sentido de demonstrar a autoria da

suposta infraçào, comprovândo o üame enüe a alegada conduta da Reconente e o dano

causado. Veiamos.

37. O agente público, por delegaçâo da Constituição da República e do

otdeflâmento vigente, labora em nome do interesse púbLico, sendo-lhe outotgadas

inúmeras prerrogativas pata a proteçào deste intetesse maior. Enuetanto, â tutelâ do

interesse público nào pode redundar na violência aos direitos do administtado.

38. Com r-istas a prot€ger os direitos dos administrados, esta d. autotidade

ambiental deve estat atentâ âo princípio da motivação dos âtos administrativos, segundo o

qual o ato administrativo dcve set fundamentado, justificado e plenamente embasado,

especialmente quando imponha sançôesz', conforme ensinam Hely Lopes MeLelles e Fábio

lvÍedina Osório:

.qtr

]' Lei Federal n" 9.784/99, Art.50 - os atos administrativos devetâo ser motivados, com indicaçào
dos fatos e-dos fundamentos jurídicos, quando: (...) I _ neguem, limitem ou 

"f.t - ai".lto" ã.,
interesses; II - imponham ou agra..em devires, encargos ou sáçôes; (...)
:r 'NIFIRELLES, He\ Lopes. Direito Àdmrnistrativo Brasilúo, 30. ed. Sào paulo: Ed. Malhefuos.p. 101.

2 OSORI(), Fábio Medina. Direito Àdministrativo Sancionador. 2. ed. rev., atual. e ampl. SàoPaulo: Editora Revista dos Tribunais, 2005. p. 342.

"Â motivação. aliás. é especial reqúsito dos atos

sancionadores. o que a erige como condigão de vaüdade do

ato, fuando-se, indiscutivelmente, ao principio da

indiüdualizacâo da sancão. alóm tle sua autonomia cnauanro

rcquisito de fundamentaçào da medida." r

('nfamos)

l6

"Com a Constituiçào de 1988 consagrando o princípio da

moralidade, ampüando o do acesso ao Judiciáno e exigindo

explicitamente que as decisões administrativas dos tribunais sejam

mrrtir-adas- t reçra çcrÀ e a obri-qatoriedade da motivacào- Dara oue

a atuaçào ética do administrador 6que demonstrada pela exposiçào

dos morivos do ato e oara sâranú o oróorio acesso ao

Judisúria.":r
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39. Ocorre que, a dcspeito da necessidade de obsen'âncà ao pnncípio da

motitaçào clos atos adminisrativos, os agentcs Frscalizadores limitaram-se a declarar em seu

ato que a Recorente teria utilizado fogo cm árca agropastoril. Em nenhum momento

verificou-se oualouet tino de fundamentacão técnica ímotivacão) no ato

administrativo hábil a comorovar e de trar a autoria da suDosta infração. ou

3P.
(Í^

Ío\.4Í R

Darte. dado causa ao foso.

40, No próprio Relatódo de Âtiüdades, consta que os agentes deste

NI\TUR-\'I'INS chegaram ao local do incidente após o término do incêndio. Os agentes

intentaram responsabüzar a Recorente baseando-se em meÍas especulações,

considerando a responsáyel por umâ que,Ínâdâ que, na verdade, como iá demonsuado,

üatou-se de um incêndio criminoso.

r tcclllcâm(jntc

au

42. (.om efeito, Ílà() basta a simples aÊrmaçâo de que a Recorente teria utiüzado

f<rgo em áreas agropastoris. Nào se pode anuir com um ato adminisüativo. ainda mais com

I S.tN aoll

43. A csse respeito, merece registro o artigo 50, § 1", da Lei Fedeml n" 9.784/99'?3,

que revela a prerrogatir.a da <1ual dispôe o agente público que, com o fito de atender à

ncccssária motivacào esplícita, pode recorter â pâreceres e informaçôes ânteriores.
EnrÍetânto, s<i rer-ela motivaçào expücita, exigida por lei, a declaração, no próprio ato
admi,istratir-o. de concordância com tais pareceres e informaçôes, sendo obrigatório que o
agente, além de declarar sua anuência, faça juntar ao ato praticado aquele documento que
dcu subsídio à sua conclusào.

.1.+ e- o n n
e rÍI tâls

C t

r\ motivaçào deve ser
declaraçào de concordância com Â:ndamen tos de antefiores pareceres, in

-\rt. 5{), § 1"
podendo consisú em

formações, decisões ou
grante do atoPropostas. que, neste caso, serào pate inte

t7

41, Oomo já abordado, pârâ que se con6gute a responsabilidade administrativa, é

impetativo que eüsta uma conduta do ptetenso infrator e que estâ condutâ se subsuma a

um tioo administradvo nreviamente esubclecido. À luz do orincíoio da motilacào- a

cústóncia desta conduta c sua subsunçào (autoria) devem ser comprovadas e demonstradas

no ato administradvo sancionador. sob pena de nuüdade.
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45. -\s colcndas Câmaras Resen adas ao Meio Àmbiente do Tribunal de Justiça do

I'lstado de Sào l'aulo já se manifestaram sobre a imprescindibilidade da demonsttaçào da

âutoriâ c do liame de causalidade na rmposiçào de sanções administrativas ambientâis:

'(í

NÍULTA ÀN{BIENTÂL. Catanduva. Execução Fiscal. Embargos.

Dano ambiental. Destruiçâo por fogo de 3,00 ha de vegetação

rasteira (gramíneas), localizada em ârea de preservaçào

peÍnanente. - 1. Inftaçào ambiental. Sançào administrativa. Âs

infrações tipifrcadas nos 
^rÍ. 

26,'e' e 27 da LF n" 4.771/65 e to
art. 34, XI do DF no 99.274/90 sào comissivas. Inexistente

a I

a

uta do tor
o

; nào se confunde com a

a

o

recomposiçào do dano, de natureza objetira. (...)r5

21 llSP' Àpelaçào com Revisào a" 00_13457-57.2011.8.26.0053, Rer. Des. pauro Âyrosa, 2. càmaraResen.ada ao lrleio Âmbiente ,i. 15/05/2Ua, p.2O/05/201i. '

25 TJSP, Âpelaçào n" 920877 {77 -2003.8.26.0000, Des. Rer. To.es de carvarho, Câmam Reservadaao }Ieio .\mbiente . i. t2/03/?009.

chcsado à conclusàr., dc ouc a oriscm do fopo teria resultado de conduta da Recorrente

nessc sendd<>.

]\C.\O DII(]L\K{TÓRL{ DE NULIDÁDE DIi Â'fo
.\I)\ÍINISTL{TIVO. MULTA ÀMBIENTAL. OUEIMÂ DÂ

PALI{A DA CÀNÂ. ÂUSÊNCIA DE DEMONSTRÂÇÃO

DA ÂUTORTÂ IMPUTADÂ À EMPRESÂ AUTUADÀ.

PROCEDE,NCIÁ. RECURSO DÂ ÀL']'OL\ PRO\''IDO.

PREJLIDICÂD() O APEL() DA RE. O ato adminisuatiro goza,

em nrincíoio- dc oresuncào de lcsrumidade e certeza. L-ma rcz

rcfurado- abre.se a ooorrunidade de se comoror'âr a sua

provar a regularidade de seu proceder, nos termos do art. 333.

Il, do (-l'C. Diante dos elementos dos âutos. que não

demonsúam ter sido a autora responsável pelo incêndio em

plantação de cana de açúcat. ou que tenha dele se

beneficiado, de rigor a procedência da agão proposta. para a

desconstituição do auto de inftação.r{

l8
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5q
tJ"(griiamos)

46. Sc atnda assim restasse algum opo de dúr'ida quanto à necessidade de

comprovaçào da relaçào entre conduta e infraçào (autorà), esta seria definitivamente

sepultada com â mera leitura dos dispositivos trazidos pelo Novo Código Flotestal (I-ei

Federal n" 12.651/12), cu)os parágtafos 3" e 4" do artigo 38 (anigo este indicado como

fundamentaçào do próprio auto de inftaçào), dispôem:

(grifamos)

48 N bast se. em mâls um atÍoz 
^

ao da motivacão dos
tl â

un

o il

ln r
{)

lo

extensão em apÍeco.

49. de

n

n

à
c t

Pot

il

CI ro. a

l9

n como OS sfisc Íes

§ 3" Na aputação da responsabilidade pelo uso iregulat do

fogo em temas púbücas ou particulares, a autoridade

competente para fiscalização e autuação devetá comprovar o

nexo de causalidade ente a ação do proprietário ou qualquer

pÍeposto e o dano efetivamente causâdo.

§ 4' É necessário o estabelecimento de nexo causal na

verificação das responsabilidades por inftação pelo uso

irregular do fogo em terras públicas ou paniculares.

47. ( )ra. reis .lisp.,*iúr',

possilcl. qual scia: a autoridade fiscalizadora deve comprovat o üame de causalidade

entre a conduta do suDosto infrator e o dano efetivamente causado. No caso

concreto. os agentes deste NATURÂTINS. ao lawarem o auto de inftação ora

desafiado. sequer consegüram comprovat a existência de conduta da Recorrente
no sentido de fazer uso de fogo. que ditá demonsúar o nexo entre tal conduta (que,
repita-se. não existiu) e o dano supostamente causado. Não testa ouúa meüda.
senão a anulaçâo da combatida autuação.
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aulo de inftacão devidamente motivado: a indicacão da data e hora da infracão

imputada ao pretenso infrator. Com efeito. conforme comanda o artigo 55 da Lei
Estadual nl 26U91, toda autuaeão deve conter o local. a data e hora da infracão. No
já mencionado Relatório de Âtiúdades, é afirmado que o incêndio teú ocorrido no dia 14

de agosto de 2015, seis dias após a data teal incêndio criminoso, e dois dias após a lavratura

do Boletrm de Ocorrência decorente da comunica@o do incêndio às autoddades policiais,

registrado no dia 12 de agosto.

50. Entre os dias 6 e 17 de asosto. as DroDriedades da tesião foram

tr"

assoladas Dor três incêndios diferentes. A falta de indicacão da data e hora da

alesada inftacão toma imnossível nrecisar a oual evento os âsentes fiscalizadores

eventuais inconsistências relacionadas à extensão da átea queirnada. por exemPlo.

Ao não observatem este deveÍ básico de motivação do ato. os agentes contribuham

zm o auto

disso- violatam as sarantias constitucionais do contraditório e da amola defesa. na

m m n claros e

capazes de Broporcionar o efetivo e pleno exetcício de seu direito de defesa,

51. EM OUTRAS PALAVRAS. TRATA.SE DE ATO ADMINISTRATIVO

noR

n

E UANT A ELE
MOTIVO.

52, Nem sc argumente que os atos adminisúativos são dotados de ptesunçào de

reracidade, como se isso justificasse a inexistêncà de motivação. Com efeito, os atos

administrativos devem ser minimamente motivados, especialmente quando sancionadotes,

sob pena de se incorer em abuso de poder. Âfinal. "sem a motivacào. nào há falar-se em

I1 tund arbítrio"2í uen
crllâü\_as a

s arbi

das toridade

taÍ

Í47,cÍ

da

53. Diante de tais esclarecimentos, como pode esta d. autoridade ambiental impor
sançôes sem se udlüar de instmmento hábil a fundamentar a penalidade que se pretende

aplicar, lançando mào de afirmações vazias, desprovidas de respaldo fático e técnico? Esta
patente violaçào ao princípio da moti'açào tesulta, inevitavelmente, na nulidade do ato

20

,6 OSORIO. Fábio Medina. Op. cit. p. 532.

2r OSORIO. Fábio llÍedina. Op. Li/. p. 535.
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administrativo sancionador ora desafiado, por catência de elemento fundamental à sua

constinricào válida, c<>mo bcm ensina fosé dos Santos Can'alho Filho* t'.

54. No mesmo sentido dispõe a iurisprudência do Colendo Tribund de Justiça do

Ilstado de Sào Paulo, conforme se nota de julgado específico sobte a matéú em tela:

N{ULTÂ ÀN{BIENTÂL. ORINDIUVÂ. LF N" 7.679188, ÀRT.

10, § 2'E 6". PESCÂ PROIBIDÂ. PEIXES COM TÀN{,{NHO

INF-ERIOR ÂO PER-I{ITIDO. ÂUTO DE INFRÁÇÀO.

ÀNULÂÇÀO. VrCrO FORN,{,A.L. NÀO rU. OnrCs A QUE, Â

ÁUTUÂÇÀO IN{PERFEITÁ SEJÂ SUBSTITUÍDÀ POR

()UTR\. A anulacão dâ autuacão é de riqot se os toteiars
ambientais não conseguem exDlieaÍ, saqsJaloqaloc4lc, os

detalhes da üligência que redundou na sanção. Procedência c

anulaçào da auruaçào. Recurso da Faz.enda desprol'ido"r"

(grifzmos)

28 "como já examinamos, o ato adminisúativo precisa obsewar seus requÀitos de vüdade para que
possa produzir normalÍnenre os seus efeitos. Sàm eles, o ato nào poderá ter eficácia desej;da p:i;
administradot. Por isso é que parâ se processar a invaridaçào doato é irnprescindível oue elt i,
ausente um desses requisitos. Â presença destes toma o ato vfido e idôneo à produçào il;f";:,nâo ha*endo necessidade de desfazimento. (...) No que tocâ ao elemento modvo- o vício nore.ocorrer de rês modos, muito embora a r.i n; i.lu 1es só se re6., l,n.rrla".ir- 1"" -;;J;;3". parágrafo único. d): l) rnexrstêncra .te fundamento pr' o 

",o 
i1 6ril;;; ,il:;;."C;,rncompatír.el com a verdade real; 3J fundamen,o a.'r.on".io .om o objerivo pretendido pelaÂdministraçào." (cÂRVÂLHo n_u-no, José a", s-,.r. ú"i.a de Direito Àd;il;;.ráed. fuo deJane o: Lumen Juris fditoo, ióOZ. p. 140t

2', "Â melhor posiçào consiste em.considerar-se como regra çral aquela segundo a qual em face dearo conraminado por vício de resalidade, 
" "a-irrir,r"aor-a.i. ,.'"i-.n," 

"n.,u-lo. 
Â Àdminis'açàoarua sob a. direçào do púcípio"da legatidade (; t, õ-q,'; rilo qu., se o aro é ilesal. cumDr"

iJ:u.:l:r1i,x'ô::f r:',TiF''ã""uu"',r.s,l 
je;;;.*;'1tÁRv;t?í.'#ió:

' Ull 
^p 

o" 902.569.5/0. Câmara Especial de Meio Âmbiente.em 17 /ogizoog. 
LSPccüu qe Mero Âmblente. Rel. Des. Torres de Cawalho. J.

:üiiiqü",: f#ff;,* il,: ).;ffi p';;i;: ry-:::: ^r,eri*,,., 
q yr g.

respeitados os direitos àdqu'idos, 'v HUr rrruuv(r (re converuenc,n ou oportunidade,

tr^

2t

55. Evidcnte, à luz do exposto, que a nüdade do auto de infração é impossível de

ser eüdida. Lima lez que a nulidade salta aos olhos, deve a Àdministracào, por força de lei]l,

anular seu ato. Requer-se" ponanto, a declaração de nulidade da autuacão recorida,
tendo em vista a inexistência de fundamentação hábil a motivá-la de forma

-ioi-"-"t ,. 
"d"q,r"d" 

(..g. ."q,r., há iodi""ção d. d"t" . hor" d. o"o.êo"i" d"
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stâ infÍâ ao eme cial no conce ncla

Código Florestal de comprovação do nexo de causaüdade entre a conduta do

suDosto infrator e o dano causado em infracões relacionadas ao uso de fogo.

56. Se, apesar dos fatos e fundamentos já expostos, este d. NÂTURÂTINS insisú

em nào acolher os legítimos pedidos de anulação do auto de infração, demonsúaremos a

segur que, ainda que assim seja, a sia punitiva que se pretende aplicar é imprópú para a

situaçào em tcla.

57. Segundo disposição do artigo 72 ü L.ei Fedemi n" 9.605/98, as inftaçôes

administrativas ambienais sào passíveis de puniçào com diversas sançôes. Âo tratat

rndividualmente das espécies de sanções administrativas, a Ler n" 9.605/98 dispõe sobte a

sançào de advenência, prescrevendo que estâ "será aplicada pela inobservância das

disposições desta ki e da legislação em vigor, ou de preceitos tegulamenares, sem prejuízo

das demais sanções previstas neste artigo" (artigo 72, § 2").

4+(f

'Anigo 72, § 3" - Á multa simples será apücada sempre que o agente, por negligência ou dolo;
I - adve-rtido por irregularidades quc. tenham sido pnticadas, deixar de saná-las, no prazo assinaladopor órgào competente do SISNANL\ ou pela capiiania dos portos, do Minirtc;o ai ruÀt E----"
II. 

-."By*r. e1-balaso à Frscarizaçào dos órgàos do SISNÁMA ou da capitania dos portos, doN{inistério da NÍarinha.

22

. III.3 .

DÂ INADEQUAÇÃo DA PENALIDÁDE MULTA Ao CAso EM TELA.

DESQUALIFICAÇÃo PARÁ SANÇÃO DE ADVERTÊNCIA QUE sE IMPÕE.

58. -\ssim, constata-se que a advenência pode ser entendida como uÍra penalidade

padrào a ser aplicada às rnftaçôes adminisrativas. Da mesma forma. quando dispôe sobre a

penalidade "multa simples". o arugo 72 da ki n" 9.605/98 é imoeradvo em seu parágrafo

3" no sentido de exigt a ocorrência de negligência ou dolo32. Igualmente. o Decteto n"
6.514/08- em seu artigo 3". § 2". comanda que "a catacteúacào de negligência ou dolo será

exiúel nas hipóteses pre'istas nos incisos I e II do s 3" do art. 72 da ki no 9.605. de 12

de fer.ereiro de 1998". Regrstre-sc que tanto a ki n" 9.ó05/98- como o Decreto n
6.514/08. rã,, 

"*pr""rrm.nt" 
i.di."dos como furdarr.nto do 

"rto 
de infr"cào em d.bate.

59. O parágrafo 3" acima mencionado indica que a aplicação da penalidade
"-rlt" .i-pla." a"l"aior"-aa 

"-ir"rta-"ota "o- " "orfig*"ção da 
"ulr" oa dolo

po. pr"t" do iof."to.. "- "o..orâo"i" "o- o iá "bord"do ""aáta, 
aap."".iuo d"

sanção administrativa.
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60. ndubi vel

configutação das hipóteses de aplicação da penalidade multa simples. De qualquer

ângulo ouc se anal.ise o Dresente caso. não há oue se falar em culna ou dolo oor

rt n n

porque a Recorrente envidou seus máximos esfotços no sentido de debelar o fogo.

tendo sempre e reconhecidamente agido com boa-fé e atuado em obseruância às

normas ambientais.

61. Nesses termos, admiú a cominação de multa simples sem que tenham se

verificado os pressupostos paÍa suil aplicaçào signi6caú ftontal atentado ao princípio

constirucional do der-ido processo legal e, em ütima anáüse, ao própdo princípio da

legalrdade, justiFrcando sua desqualificaçào pa;:a a penalidade de advertência, conforme

ensina Erlis l\Íilaré:

R

"(..) so concreto daa
() te ode ustifi

^
normalmcnte anlicada (...) Âssim. em face das citcunstâncias

do caso concreto, não sendo razoável imputar-se penalidade

tão seveÍa. iustifica-se. em tese. a desclassificacão da sancão

subs lmr

advertência.

62. Dessa forma, porquanto veriEcada a ausência dos pÍessupostos para a

aplicaçào da penalidade "multa srmples", e porquanto z ztuLzçào da .Àdministração Pública

deve dar-se em estdta consonância com o disposto em lei, em obediência ao princípio da

Iegalidade, uer a Rec "do
98 dem

^
substituindo-a tão somente oela ocnaüdade de advenência.

. III.4.
De Prurraezn oAs MEDTDAS DE REcupERÂÇÃo Do MEro ÂMBTENTE.

NECESSTDA_DE DE ColwERsÃo DA MULTA EM SERvrÇos DE pREsERvAçÀo,

MELHoRIA E RECUPERAÇÃo DA QUÂLIDADE Do METo AMBIENTE

l3

(grifamos)

2ts"(f-'

3r itÍILÂRE, Edis. Direito do Àmbiente: À Gestào Àmbiental em Foco: Doutrina. Jurisprudência.Glossário. 6. ed. rev., atual. e ampl. São paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009.
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64. Impõe-se, sempre em primeiro lugar, a petsecução da repamçào dos supostos

impactos causados, em detrimento da mera compensaçào pecuniária, que em nada

contribui pârâ o meio ambiente ecologicamente equiübndo.

65. Essencial obsen'ar, ainda, conforme leciona Paulo Âffonso kme Machado,

que "a Constituiçào agasalha os principios dâ Íestauração, recupetação e teparação do meio

ambiente to att- 225"'a. Dessa forma, busca-se o restâbelecimento do iratus qr/0 d,,h, q\e

deve sempte pter.-alecer sobre a persecução da teparação monetáÍiâ, sendo "impetioso que

se anaüscm opottunâmente as modalidades de repatação do dano ecológico, pois mütas

\.ezes nào basta rndenizat, mas fazer cessar a causa do maP'15.

66. l ambém a iurisprudência dos tribunais páttios coaduna com tal entendimento,

cabcndo razer, a título dc exemplo, julgado do Superior Tribunal de Justiça:

PR()CF.SSU,\L Cn'IL. ÀDMINISTRdTn'O. RECURSO

ESPECTAL. TNFRA.ÇÀO ÂpMINISTI-{TIVÀ ANIBIENTÀL.

\,'rolÂ.ÇÀo Do ART. 53s DO CpC. NÀO OCORRENCL.\.

PENA DE |IIULTÀ ÀPLICÀDÂ COi!Í FUNDÂMENTO NO

DECRETO 3.179/99 qI TqPF'NSiÔ D{ F§IGTRTT TDÀDI.-

POSSIBILIDT\Dlr í...) 3. "Âs multas oodem ter sua eriqibiüdade

to S fazer

cessar ou corrisir a desradacào do meio ambiente. Para isso

deverá ser assinado termo de compromisso perânte â autoridade

competcnte. Essa autoridade deverá decidir, motiradamente (art.

2" da Lei 9.784, de 29.1.1999), sc o inftator deverá ou nào

aprcscntar projeto técnico. Diz o decreto que as multas tpodem

ter sua exigibilidade suspensar. patecendo-me que não se

tÍàtâ uma fa da tÍacão co era

rr N[\cIl\Do, Paulo Affonso r*me. Dinin -Anbie al Brasibin. 14. ed- Sào paulo: Malheiros,
2006. p. 1.+0.

35 ldtn. p. 336.

63. Caso este d. órgào ambiental entenda pela apücação da multa cominada no

auto ric infraçào tecorrido, ao artepio de tudo quanto iá exposto ao longo da presente

dcfesa c do que ptescteve expressamente a legislação â que se ptetende dar cumprimento,

dctc o órgào levar em consideraçào que o 6.m último da tutela do meio ambiente é a sua

p!r§e&çê9-r-çs4§cn aç@.
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susDensão do Dasamento. mas um deveÍ da mesma, desde

quc o proieto csteja adequado. (...)""

(gnfamos)

40

f"
67. exatamente nesse sentido ueo 72 +

multa sim les de ser conr-ertid

rccu 1() ualiclade do mcio ente" ()

n" (r.-51-l/08. sendo devet da .\dministracào a obseryância cle tal comaqdo- Àfiaafbusea
SC com tal medida estimular a r llríl do dano

ao bcm lcsado cml dc rivilc 1l

mais mesquinha"t-.

S S

68. T bém

priorização da qu

De fato. a Lei Estadual n" 261/91. o.ue tta da Política Ambiental do Estado. é clara

a0e lec Í
infrator se comprometer, mediante acordo escrito, a tomat as medidas efetivas

necessárias a evitar a continúdade dos fatos que lhe detam odgem" (artigo 48. §
2'\.

.IV.
PEDIDOS

Por todo o exposto, postulâ â Recortente seiâ esta defesa administtativa
admidda sem a necessidade de depósito recursal, por força da súmula vincurante n" 21 do

, STI' REsp 1019702/sc, Re. Ministra DENISE ÁRRUDÁ, ,RIMEIRÂ TURMÂ, julgado em
01/ 06 /20{t9, Dle 01 / 07 / 2c{lg.
3- ir[L-\RE. riüs. Dircito rto .'lnbienÍe: ,4 getlão anbienta/ en .làn. g. ed. Sào paulo: Revista doslribunais. 2013. 1ó16 p.

25

69. Portanto, com o fito de assegurar a pnmazia da busca por um meio ambiente

ecologicamente equdibrado, em detrimento da srmples apücaçào de penalidades

pccuniárias, requer-se, com fulcto no anigo 72, § 4", da Lei n" 9.605/l998.nos anigos

ú9 e seguintes do Decreto n" 6.51412008, e no artigo 48. § 2", da Lei Estadual n"

261191. que a multa cominada pelo auto de inftação recorido seia reduzida em
9070. sendo substituída pela adoção de medidas de preservacão. melhoria e

tecuperação da qualidade do meio ambiente. a serem designadas por esta i.
autoridade ambiental e alinhadas com a Recorrente.
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Suprcmo I ribunal Fcderalrs, c, por seus funrlamentos, seia proúda para que, com base no

pnncípio da evenruaüdade, subsidiariamente e nesta ordem:

a) seia declarada a nuüdade in do Àuto de Infracão n"

121.488/2015, em razào da inexistência de responsabilidade da

Recorrente, pois a natureza da responsabilidade administrativa

difere das características da tesponsabüdade civil, bem como pela

ocorrência de excludent oual seia- fato de

tercciro, conforme exposto no item III.1;

b) seia declatada a nulidade in pral do Auto de Inftacão n"

t21.488/2015 , em razào da n motl ()

administrativo, que falhou em comprovât e demonstrar â autoflz e

o nexo de causaüdade da pretensa inftaçào, conforme exige o

Novo Código lilorestal, além de nào contâÍ com elementos

mínimos de motivaçào, em particular a data e a hora de ocorrência

da infracâo, conforme exposto no item III.2;

c) seia desoualificada a oenalidade oecuniária em favot da

S ão de teÍrdo em vista que a penalidade "múta
simples" é inadequaü ao ptesente caso, conforme exposto no

item III.3; ou

d) seia a multa aplicada reduzida em 90%o do seu valot e

substituída pela adoção de medidas de preservação, melhoria

e recuperação da quaüdade do meio ambiente. a serem

AT Râ.-

4Jf

I
Recorrente, conformc exposiçào no capínrlo IIl.,1

Por Fm, a Recorrente requer sejam todas as intimacôes feitas em nome de seu

adr'ogado LUIZ GUSTÀYO ESCORCIO BEZERRÀ inscdto na OÂB/RJ sob o n"

13."E inconstitucional a exigência de-depósito ou arrolamento prér'ios de dinhelo ou bens para
admissibiüdade de recurso administrativo.,,

3e com fulcro no art. 53 da I-ei Federal o" 9.7g4/g9 ('A Administração deve anurar seus própriosatos, quando eivados de vício de.regarrdade, e pode revogá-los por motivo de conveniência ouoporrunidade' respeitados os dLeitos adquiridos.'1 . o" !ú-ori o" 473 do sop..-o iaúJ
I*:,l1iTfil,elo eoae anular srus próprios atos, quandoeivados d" ü.i": q*;. ,;;;uegals. Porquc deles nào se originam direitos; ou r.rrogá-lor, por motivo de conveniência ouopomrnidade, respeitados o. dirlito, adquindos, . ..rriu"dr,'J_ ,oao. os câsos, a apreaaçàoiudicial.').

26
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121 .316, com escritório na Avenida ;\lmitante Barroso, 52, 5" andat, Ceotro, fuo de

.f aneiro, R.f , CEP 20.0.11-000.

Tcrmos em que,

Pede deferimento.

4"2

tu

Do lüo de 1ut o pata Palmas, 1 1T de setem

Pr)
bto 2015

?p
I,UIZ GL'S1',\\'( E. BL,

OÀB/RJ n" 127.346

GIiDHÀN{ NÍ E,IR

oÂB/RJ n" 162.326

\I..\LRICIO DE 'UIR:\ \'.\LDUG:\
OÂB/TO n" 6.636

27
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(,/^

ITAMA'I'A T:MPITEEN Dt M ENTOS E PARTICIPAÇOES S,A.

NIRE t730(Xl()296-8

CN I'.1/lvll; n" 09.067.559^[0] -03

A'lApAASSEME_l-ÊtA,G-_EBAL,oRplN.AB!4ÀEXIIÂARpINÁMA

Convocação e Presenças: Ed ital dc conv(Kação nâo publicado. Formalidade suprida em razão do

comp,r r('cirncrll(l rl.r acionista rcprrylnlân(lo â lotalidrdc do capital social tla Companhia (ârt. 124,

§ 4' da Lci {,.-lll.l/76).

Mesa IJiretora: l'rt,sitlcntr: Sr. l{icartlo }:crreira Santos; c Sr:crctário: Dr. Watrdcr Ernando lvleye r

Ordenr do dia: l:nr Assenrblcia Cleral Orr.lin.iria: (i) Âutorizar a lavratura da ilta em íorma de su-

rrr,irio corrlorrle íatulta o artigo l3{t, §11'rla Lei n'r (r.40,117(r; (ii) [xamin.rr, dist-utir e votar os l(elatô-

rios da Âd rninistraçiit» c.rs l)enronstraç(xs Financeiras rcfcÍcnte ao exercício s(rial encerrado cm
3 L 12.2{) I 3; (iii) I)elib<,rar sobrc a dcstinação do resultado do cricrcicio; c (iv) clcgcr os administra-
rlorcs d.r Cornplnfli^ F.rn Âsscmbleia Ccral l:xtraordin;iria: (v) Alterar o C)b]e«r Social da Compa-

nlri,r; (v i) Corrsolitlar o tjstatuto Social da Companhia.

Deliberaçõrs: [)or rrnanimidarlc, com rxccçâo dos lcgalmcnte impedidrrs, os acionislas dtliberam:

(i) rcgistror quc À ota tprc se rcÍcrr.1 csta Asscmblcia scrá lavrada na Íorma de sumário, con-

Iorrrrr.: Ílutrlla o arti6o 130, §l('da l.ei n" (r.40i$6;

(ii) aprovâr rls l(elatririos tla Atlministraçãr, (: a:,- l)cm(lnstrações Financciras da Companlria rc-

l(,rents ao cxercicio social rnccrrado em 3l dc dczcmbro dc 2(113, os quais Íoram dcvidamente pu-

blicar'lr:s no "Diáritr L)Íicial do Estado do [«rcantins" na cdiçio n! 4.1lli dc O2l05nU{, página 67 e

no (li.irio "lornal dc'lotantins" na cdição do dia 30/í14/2013, página ír;

(iii) apro\,flr ,r pr(,posl da administração dc drstinaçôo do rcsullado do cxcrcício à conta dc
preiLrizo actrnrtrladrr;

íi.. ) <'legr:r'l rlirr,tori
RICARDO IJ[RITEIRA
rlr l«lcrrtirl,rdc ItCl rr" 7.

IUNQUl:tltA SÀN
cnti(la

.El
1q

a rla Conrprarrhia paril novo ntan(lab dc I (um) ân() composta pelos Srs,:
SAN'IOS, br.rsile inr, casado, e n1;cnlreiro agrônomo, portador da Cidula
tí,1.ái0.1-551,/S1,, inscrilo ntr CI,F/MF sob o n,, 043.533.22Íi-7j, EDUARDO

Ccidula

OVAN
tit Id

[, LKI
e

I(4, brasileiro, casado, administrador dc cmprcsas, portador da
155.59tt-7 SSI,/SP, inscrito no CIrF/MF sob.o À! .199.559.908_56, GE- L

N C.ON lciro, casat'lo, industriário, portador dõ.cr_tdula clc idcntidadc IIG
5I

nvgeo!

EI

g /\

Data, Ftora e Lucal: No dia l4 tle nraiu tle 2tll4 :is l0h30min, na sctlc social na cidadc dc I'edro
r\tonso, [']slado de.li)clntins, liodovia TO-()'lt], Krn 20, CEI'77710-000 ("ComPOnhl3").

Ér1
Yr+-iq

+1

't
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rl' 302.t179.433- l SSI'/I{S. inscrito no CI'F/M! sob n'' 465.(}57.2í)-91, GABRIEL MOTTA DE CAR-

VAI.HO, trrasilciro, casad«r, atlminislradttr dc cnrpresas, portad(rr da cedula de idcntidadc RC n"

52.075.:l{17-il SSI'/Sl'c rlt'vidarnerrtc inserikr mr Cl'Fltvll: sob o n'r (}41.1}21.356{X) c WANDER ER-

N^NDO MLYhlt, Lrrasileiro, casâdo, (urtabilista. f{).la(l(,r tla córluLr dt idcntidadc llC n''

12. l9ír.215-ll-SSl'/Sl), inscrikr no Cl'l-/Mlt sob n" 0l l.9tl4.84tl-lQ todos com cntie reço na Cidade de

-q;io l'itttlrr, l:starkr tle Sãrr l'.rulo, na l{ua Dio8o Morcira, ]t14, lla Andar, l'inheiros, CEP 05423-010.

()s rlirrltrres clurl<rs cr»rtinuarão a rcccber a remuÍreração por k)rçn do vínculo cmpregaticio com a

eonrP;r111111, eui() conlÍate dr: trabalho não será suspcnso cm dcc()rrôncia da pres:ntc cleiçio. llati-
Irta-sc.r vcrba honorária paga aos adminislradorcs no cxcrcici(l dc 2()'13.

Âs dcrlaraçircs dt tlcsinrped imento dos Dirctorcs clcikrs íoram aprcscntadas à Asscmblcia Ccral c

os L)iíct(rr('s scr;l(r invt.stid.)s l1{) car8o ao âs:iinar o rospcctivo "'lerm<l <lc lkrssc", salvo com rclação

:\rluclcs que iii excrr:ianr as rcsprttivas íunçircs nnt(.ri()Ínrcnl('.

(\') r:orrsignar tlrrt' nãu lrrruve mânifcstâçio t1o Conscllro liiscal por nà() se encontraÍ instalado,

trr'rn rtrrtro nõtr lrouvc quakltrcr rc(luerinrento p.1ra sua instalaçao.

Ern .\ssL,rrlrlt'ia (icral lrxl raord irrária

(vi) Dclit'cranr os acionistas allcrâr as atividadcs cconômicas exercidâs pola Companhia, Para
ittcluir' ,t ativirlatle dc.rrrcntlanrcnto dc tcrras c parcerias ag,rícolas, c(xrsolidandu o Artigo 3'do
l:rtattrto 5rrçiirl tla (lt.rrrrplnhia, rluc pasria o vigorar c(,ní(rnnc s{:gue lb ixo:

All |ll';O 3u: A Cotnpnt tia turt lor (fijclo sÍttial o arraulawenlo de terrns, pnrcr,rios dçrícolas c n
porl it:\ut(tio ctn t ultíts Socicdndrs, crr»ro sticlns, nciottisla ou quotisla, üo pnis ou no eÍtcrior ("hol.

diuy" ).

(vri) Diante tlas âltcr;rç(irs acinta mcncionadas os acionistas dccidcm crrnsolidnr o estâtuto soci-
ol tla Conrpurrhi;r, er»rlorrne Arrsxo l.

Lsclarccimerrto e Lncerranrento: Natla mais havcndrr a tr.rtir, furi a lrrcscnle ata lavrada, e deptris
llrl;1, itl,rovatll e assittn«la prtr totlrs os prrsc,rtes, a sabcr; N,Ícsil - l'rcsirlrnte: llicardo Fl,rreira San-
l(is, ('S(,cretári(,: lV.rntitr l.]rnando MevcÍ. Acionisial Ui ltra Moema Açúcar c Alcool Ltda., p. Ri-

C('rliti(r) (lur'('.sta ri criPia íiel (lâ nta (luc inlol,,râ () livro dt, rr.1;ist l, páginas27 e 2l)

n

l!-/

/! ,. ,_-: i
( ,I2

!Vantler lirrr.tndo N.leyer

(Sccrel.irio)

o v9Ê01

\

"4tf"
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r-.sIA I.u lo Lo{jl\!

t(AMA TA [MPREUNDIMENI'OS L PAII ICIPAÇOES S.A.

Nlltt 17300{X)29ír-tl

CNPri\41: n" (I9.M,7.559/(lo0I -ll3

ÇÁUtu!.o t:DÀ DrNo[ítNÂcÃo. Srt)E.o-Bt[,TlvoEDURÀc

Artigo 1u It^MA I A fiMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A' ó uma sociedadc anôni-

tna [x)r ir!(-x'rr, quc sc rcgcrá por este Lstaluk) Social e pcla lcgislação tluc llrt' Íor aplicávcl.

AÍtig{, 2. r\ Companhia tcrá sede c Íoro na cidadc dc lttlro AÍonso, Lstado do'lbcantins, llocltl-
vin |()-l) l{), knr 2( t CII' 7771{l-000. podt'ndo alrrir Íiliais ou cscritórios por dclibcração da dirctoria.

Artigo 3'' - A Cornparrlria lcm por obict(t social o arrendamcnlo dc tcrras, parccrias a8Íicolas c â

p.rlliciJ:açio ('n1 outras Srrciedaties conro sricia, acionistâ ou (luotistâ, n() pilis ou no cxterior.

Artigo 4'- Â Conrpanlria terá prazo indctcrminado de duração.

CAI,ÍrULo IT . DO CÂI,ITÂL SoctAL

Artigo 5u - (.) capit.rl social, totalmcnte liutlscrilo c integraljzado, é de l{$ 166.657.108,00 (ccnto c

scss('rll,r (, scis nrillxics, sciscunlrrs c (in(luentí c scte mil, cento c oito reais), rcprcscntado Por
I í>í).ír57. lolt (ccnlo c s('ssr:nta c scis milhô<.s, sciscentos e cinqucnta e sete n1il, cent(, e oito) açôes

ord inárias rrrrnrinatilas, scm valor nonrinal.

l'arágraÍo Priureiro - Cada ação rrxlinária curÍerc il seu titular direito a um voto nas deliberaçõcs
rl,r Asst'nrblt.ia (-,cral.

thrágraÍo Segundo Âs açôcs provcnicntcs dc aumento de capital scrâo distÍibuidas cntre os aci-
r)nislls, na lornra da lci, n() pÍazo (luc íor íixado pela Âsscmbleia <1uc dclibcrar sobre o aumento dc
r apilal.

I'nr gr.rÍo 'l ercciro i\4r,rliantc ap«rvaçâo dc acioniJtas rcprcscntando a nraioria do capital social, a
(iotnpanhia podt'rá irLlqrririr irs pr(iprias açôes para rfci«r rlt Eancclanrento ou pcrmanôncia enr te-

.io tio capital sx'ial, para ptxteriornrcn\ llicná-lâs, obscrvadas as normas
qrn vrp0r. / 1:-

lnl ll)u tç

l tn Í1-'s

/,
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\r rLI I i t..t, s('Íl)

lr.1lais i: rc'gu la
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rr\r-'0y5vsuNlrnY

PÁGINA 57



5)
A^

^

PÁGINA 58



ij"

I't1 I - t),\s A

Artigo 6" - A Assemblcia (ieral rcunir-sc-"i, ordinaÍinmcnte, nos 4 (quatro) primciros nreses após o
( r't(('Ír.!rrr('nI() tirr crcrcicio soci;rl, c, cx lraord inariametrtc, scmplc quc os intcÍessr's sociais o cxigi-
r(,nl.

l'.rrágrafo Segundo - r\s <lclibcraçircs tias Asscmhlcias Clcrais Ordinárias c Extraort-linárias, ressal-

r';rrlàs lr, t'rc,.,çr-rer pr(,\,istils r:nr k'i r srm prciuizo tlo disposlo tientos listâtuto Social, scrão toma-

tl.rs prcr rnaioria at:srrluta dl y{ü(,, não c(,nrputnntlo os votos rnr [rranco.

CÀrirul-o lv - l) ÀuNlrNrsr R,\c;\()

AÍtigo 7. - r\ Arlnrinistração da Conrpanhia scrá cxcrcitla por uma l)irehrria comPosta tlc no mi-

r.rinro 2 (rlrris) t. rrrr máxinro 5 (cinco) mombros, todos com dtsignação de l)irckrrcs, podtndo scr

.rLionistir orr nâo. rt,sitlcntcs rro pais, clcitos anualmrnte pela Assembleia Gt'ral, ptrmitida a rcclci-

çix,. Vcncido o rl,rnriattr, us diretorcs continuârio lro excrcicio dc seus cargos, atd a possc dos no-

lrrs tlt:itrrs.

l'arágrafo l'rimeiro - C)s diretorcs íicam dispcnsados dc cauçio c seus lrcnorários scrâo íixados

;rcla Asscrnblcia Gr.'ral rluc rrs rlclicr.

t'arágraío Segundo - Â lnvcstitlrrra dos diretorcs nos c.lrgos Íar-sc-á por tcrmo lavrado no livro

P r< r;r 111r.

i\rtigo 8" - \io c,rso <k, inrÍrcdinrcnkr ocasional dc um dirclor, suas íurrçôes scrâo exercidas por
rluakprr.'r rlulr(', (lirel(,r, irrlicado pcl<$ dcm.iis. No caso dc vag,a, o indicado dcvcrá permanecer no

cararr,rl('a cleiçôo r.po:'stl do sut)stiluto pelr Assemtrleia geral.

ArliSo 9' - À l)irctoria tt'm anrplus porlcrcs dc atlnrinistraçãtr c gcstâo dos ncgór:ios sociais, po-

dcrrrlrr pr:rticar [(\l(]:i (rs at()s nt'ccssários parô gcrencias a Companhia c rcpresenta-lâ pcrant(, ter,
erirtrs, t'nr irrizo ou íora dt'lc, c pcranlc qualqucr autoridadc pública c órgôo govcrnamentais íede-

rais, r'starllrais ()u nrur'ricipai§; cxcrccr (,s podercs rrormais de gcrência, assinar documc.ntosi escri-

llu.r1, eotltrnlos (' ittslrrtn)ctrl()s <lc cretlito; t nritir r: cndossar clrcqucs; abrir, opcrar e encerrar c()n-

las barrtári.rs; L(trltralar cntpltislimus, <oncedcndo Bnrôntras, adquirir, verrtler, one,rar ou ctder, no
l( \lr ) çrg ê?l [r,r lr., lrt ns nrit,t.is ou inxivuir.

/\rli8o 't0" . /\ ísl
trç atos ri'[crirlris nr

l,rç.ir r tlrr ('ompanhia t:nr iuízo ou (lra de le, asslÍn como it prática de kldos

ó,
I

íI)n() m a qualtlucr ditck)r, agin rr is0ladanrentc, ou a um ou ./fi
9Ê01

rtÊ-

l',rrágrato I'rirneiro - A Âsscnrbleia (lcral ser,i prcsitlicla por.rcionista ou por dirctor clcito n() lo,

t 1tr e ctrrrv ir.l arii, dcnt rt' os (l irclo rrs ou acionistas p rcsttrtes, o socre táÍio do 'l raballro.
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nrais [rr()(rrrad()r('s, nn f(]rma indicatla nos rcsFcctiv(ls inslrumcntos dc mandato. A nomcação de

procurador(r's) rlar-st'á pcla assinatura isolada de r;ualqut'r dirctor, devendo (,s instrumentos dc

mirn(latr) r'sp('er lica rcnr os potlercs eoníeritkrs itos mandnlários c scrcm outorgados com prazo de

valitlar.ie rrao suprlior a unr ano, exceto em rclaçâo às pnrcurações "ad iudicia", as quais PodcÍão
ser rrulrrr gatlirs prrr lrrâzo indclcrnrinar{tr.

l'arágraÍo Unico - l)cpenderão cla aprovação dc acionistâs rcprcsentando a mâioriô do capital so-

cial a p1q51n1'1q1 rk, avais, Íianças c outras garântins qm íavrtr rle lcrceirtts.

Artigo 11o - C()nrpcte à tlirctoria supcrintcndcr r) andamcnl() dos ncgócios da Companhia, prati-

eandr) os alos ntr:t.ssários ao sctr regul.rr [uncir»ramcnto.

CAri rul.o lV - Uo CoNsLr.Ho f lsc^L

Artigo 12" -,\ Companlria terá um Conselho Fiscal, crrio Íuncionamcnto não será Permanente,
((»)lFoslo cle no nríninro 3 (três) e n() nráximo S(cinco) mcmbros cíetivos, c igual número de su'

plt'n(es. ationist,rs otr lrão,

l'arágraío único Os nrt'rnbros do Conscllro l;isral scrão eleitos lxla Assembleia Ceral Ordinária

,)nr.r uÍrr rnan(lato Llc 1 (unr) ano, pcrmitidn a recleição.

Ç,.{!]l_r u r-q][ - p,)§ ul§lÍ§çaE§!!!ê§

^rtigo 
13! - O cxr:reicio social da Companlria coincide c.om o ano civil, encerrando-se em 3l de dc-

zt'mlrro tlc tatla ano. Qtrando r'kr enccrramcnto do cxcrcicio social, a Companlria prcparará um ba-

lanço palrinrrrrrral c as rlcnrais ticnt(rnslra§(ies Íinarrcciras cxigidas por Lci.

Artigo 14' - (-)s lucros apuratlus cnr cada crurcicio terào o tlcslinr.r <;uc a Assenrbleia Gcral lhcs tler.
totríornrrr rrr.otnenrlaç:lu da tliruloria, ilcpois rlc otrvido o Conselho l;iscal, quando cm funciona-
rrrt,nto. e tlcpois rlc Ícitas as deduçôttr; deterrninarlas enr l.ei.

Ârtigo 15u - Nlctliantt rlccisiio de ncionistas rcprc.sentando a maioria do capital srrcial, a Compa-

trhia prrtierá prr'par;rr balanços irrtcrcnlares a gual(luer m{)m€rrto,.r Íim de dctermirrar os rcsull.rdos
r rlislribrrir lucros t,nr períorlos men()Ícs,

Ârtigo 1{:'- A (irrnpanlria tlistribuirá, como dividen(io obrigatório cm cada exercício srxial, o pcr-
ct rrlr ra l mirrimo prcvisto c ajuslad() nos lernroli dn legislação aplicável.

ArligolTo-ÀCo ra ctrlrnra
Âsrt'tntrlcia ( it'ral. cu

nos cAsos prtvistos 9ó lt'i oü por deliberaçã
el]rescnlando a rngkrria dr: capilal stxial, a
lrr;uid.rntcs e Íixarrii a sua remuncraçâo.

cm liqui
.[j,ar irxr

daçãtr

i$tirs r

, elegc'rá os

oda
qrrâ |

t
I

\

rlt,lt'rrrrinar.i ;r littirra rlc s

§ 0l
i'ré'
.ti
íF',t
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Artigo l8! - Qual(pcr âçãr) entre os ncionistas ou dcles ronlra a Companhia, baseatla nestc Estatuto

Social, st.ra pr{)p(,:,tr no loro da Com.rrca de São Paukl. Âs omissôcs dcslc F.statuto scrão supridas

nt(tlianlc a .rplir.açiro rlas rrurnras lcgais cm vigor sobrc Socicdadc por açircs (Lcin'l 6.40,1i76l..

l'cdro Àfonso :lO, l4 dc makrr tlc 2014.

,: 
';

l- . .: ,i.

í;

êco'rneço por semeinÊnçâ Írrma ae

" 
iDiF EAX^IDO llEtai

lnl docLmeilo cgÍn vsbr
Sáo Psulo do NlBro

\I.IDRÉÁ
lS 6 80.V.ldo selC de

a: Sl,li,,. ,llli irr

!'fÂ: rr I i;ii'nir&ar ir,r jloErrot{
: ra- lt l;58,1§6i
,tro|6(olo. 141195?i.0 0E tS/O0rOt4qrx r-. , 00c:.r. I
rú?r ãr*Ê:h!1.1.: I ru:t<tÀtoa: , 
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WandeÍ Ernândo Meyer
(Sccrctário)
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Procuteglo

Pelo instrumento palticula., RAMATA EMPREENDIMENTO§ E fÀRTfCfAçÔES S'4., com
sede na cidade dc Pedro Aíonso, no Estado dê Tocantins, na Rodovia TG010, KM20, Zona Rural,
inscrita no CNPJ/MF sob nc 09.067559/0001-03, neste ato repr€§entada por seu administradoÍ, o
Sr. l4rÀNDER ERNANDO MEYER, brasileiro, casado, contabilish, portrdor da cédula de identidade
ItC ne]2.196.235-0 SSPiSB devidament€ inscdto no CPFÀíF sob ne 01198484&10, estabelêcido na
capital Estado dc São Paulo, na Rua Diogo Mor€ira, 18,1, 1lc Andar, Pinheiros, São Paulo/SP,
nomeia e constitui como seus procuradores: Fernando Eenrlque RrmoS Zanettl, brasileiro,
divorciado, advogado, inscrito na OAB/SP no 123.{33 e no CPF/MF nq 124.934.078-06;
Alessandra Soares Ferreira Alvea, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/SP ns

155.992 e no CI'F/MF no 180.457.918-10; Ândrey Freiteg ferreira, btasileiro, solt€iro,
advogado, insfiito na OAB/SP nr 338.361 € no CPF/MF nr 3t11.681.898-99; Daniela lonzar
Poloni, brasileira, casada, advogada, inscÍita na OAB/SP nr 228.007 e no CPF^{F ne

275.933.768-5O; Daniela Tibolla Urban, brasileira, solteira, advogada, inscrita na OÂB§P nr
286.962 e no CI'F/M§ n! 22,1.586.788-23; Danilo Moreno doú santo8, bresil€iÍo, soltelro,
advogado, inscrito na OAB/SP n! 211.749 e no CPF/MF no 280.319.758-8,1; Eloi Pedro Ribas
Martins, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/SP ne 106.t109 e no CP!/MF np

781.4O3.748-49; Euleide Aparecida Rodtiguer, brasileira, solt€ira, advogâda, ínscrita nâ

oAB/SP no 219.698 e no CPF/MF nr 098.104.518-90; Fernanda Lelte Tamasclâ, brasileira,
solteila, advogada, inscrita na OAB/SP aob o no 30ó.780 e no CPF/MF nc 3ó9.1t[9.558-32;
Fredetico Guilherme dos §ântos Favacho, brasileiro, casado, advogado, insüito na OAB/SP
no 120.295 e no CPF/MF np 076.702.978-08; lvar Augu8to Luna, brasileiro, casado,
advogado, inscrito na OAB/SP ne 159.385 e no CPF/MF nc 135,346.938-76; J[dlte Kazüna
Makabe, brasileira, soltejÍa, advogada, inscrita na OAB/SP n! 29ó.810 e no CPF/MF nr
773.283.868-27; Leandro PeÍeira Aurato, brasileiro, casado, advogado, lnscrito na OAB/SP
sob o no 245.47? e inscrito no CPF/MF sob o número 220.a7?.818-o9t Luciena Btnder da
Silva Prado, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/SP sob o n! 329.440 e no CPF/Mf
sob o ne 07 4.109 -29? -?7; Luciana dc Oliveire Sobral Pernendel, brasileira, casada,

advogada, inscrita na OAB/SP n! 224.253 e no CPF/MF no 293.707.378'63; Malcos Auréllo
Bezerra, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito no OAB/PR sob o no ó0.0ó0 e no CPF/Mr sob

o no O27.821.249-27; Marizna dr Silvâ Ártatnan, brasileira, caeada, advogada, iÍscrita na

OAB/MG na 127.432 e no CPF/MF nq 014.888.856-99; Marlraol Mcrurei Sapatel, brasileira,
caeada, advogada, insoita na OAB/SP nc 196.325 e no CPF/MF no 2?1S25.688-99i Melissâ
Chyun Yea Tseng, brasileira, solteiÍâ, advoSada, inscrita na OAB/3P nt 247.364 e no CPF/MF
ne 344.508.538-22; Morgana Braz de §iqueira Corrêa, brasileira, casada. inscrlta na OAB/MF
n§ 779.711 e no CPF/MI ne 799.87O.328-26; Nikolag Lenk Gornee, braeilelro, casado,
advogado, inscrito na OAB/SP n" 300.991 e no CPF/MF nr 324.231,288-71, Olavo Barcelloa
Guarnieri, brasiieiro, solteiro, adyogado, inscrito na OAB/SP n1 226.711 e no CPF/MF nr
297.996.768-86; Renatâ Leit€ do Nescimento Butcras, brasileira, casada, advogada, inscrita
na OAB/SP n!-t86199 e no CPF/MF no 171.238.458-92; RuÍineia Bcnder, braslleira, solteira,
advogada, inscrita na OAB/SC ns 14.119 € no CPF/MF nc 868.807.309-06; sabrina Guinrrães
Âuguoto, brasileira, casada, advogada, inscrita na OÁB/Sp n! 18E.2li e no CpF/MF nc
279.600.708-14; Silvia Angélica de Olivelra Roeci, brasileira, casada, advogada, inscrita nâ
OAB/S P no 151.601 e no CPF/MF no 179.597.198-3?; Simone Áparecida Altruda, brasileira,
casada, advogada, inscrj ta na OAB/SP ne 135,682-e no CpF/MF 134.028-80; Simon€
Morgado Nigro dc Souza, st cn n OA nr 214.954 e noCPF/MF no 279.369.228-06; sil ,Câ da, inscrita naOÂB/SI' no 230.{16 e no Fal Ric tto de Mello,brasileiro, solteirô, âdvogad

o CPF/ 49.398.368-94t
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Victor Emmanuet Teodoro Fetrelra, brasileiro, casado, inscrito na OÀB/SP nq 275.E11 e no
CI'F/tvlF n§ 318.099.138-02; Viviene W€hmuth, brasileira, casada, advogada, inscritâ na
OAB/SC nr 16.412 e no CPF/MF nr 771.0E1.679-72 todos com escritório na Capital do Estado
dc São Paulo, na Rua Diogo Moreira, 184, l(P Andar, Pinheiros, CEP 05423-010, para o fim
especial de, em conjunto ou separadam€nte, independentemente da ordem de nomeação,
representar a "Outorgante" perante as R.paÍtiçõcs Públicas Federais. Estaduais e
Municipais, Entidades da Administração Pública Direta e lndireta e perante o &ctistto do
Comércio nos Estí,iros, podendo Íequerer e assinat tudo o que for necgssárlo, Concede-lhes,
ainda, poderes para defesa dos direitos e interess€s da Outorgante na esÍera administrâtiva,
em qualquer instância e esfera de Poder, e para o Foro em geral com . cláusula 'Ad jv/ltcig
et Ettr.t", em qualquer ação civil, criminal ou adminlstrativa e sêus respectivos âtos e
medidas, de ordem preparâtória, assecuratória ou executiva, por mais especial que seia a
forma processual, podendo requerer Íalências, depoimento pêssoal e mais os especiais para
confessar, desistir, transigir, Íirma.r compromissos ou acordos, Írecebêr e dar quitação,
prestar e assinar declarações e depoimentos em nome da Outorgant€, propor reconvençâo e

seguíJa, representar peÍante os Órgáos da l$tiç, tto Trebelho, inclusive na qualidade de
empregàdora com seus prepostos, podendo, para tal fim, exercer todos os direitos atribuídos
à própria empregadora pela legislação em vigor, bem como por força do mandato ora
outortado, eleger prepostos. Confere, também, poderes para requerer e obter em nome da
Outorgante, junto ao l,.stit$to NacioÍsl ila Prcpdeiltàc lnduzttlcl, o registro de suas
marcas, patentes, expressões ou sinais de propaganda e outros lítulos rêferentes a
propriedade industrial, para o que flcam outorgâdos aos mesmos procurâdoÍes, os poderes
para preencher as Íormalidades legais e regulamentares, podendo, lnclustve, propor contra
quem de direito, os recursos e oposiçôêÉ competentes e defendê-las nas contrátlãs, seguindo
umas e outras, até Íinal decisão, podendo aindâ assinâr, depositâÍ, retiÍicar e ratiflcar, iuntar
e retirar documentos, pa8ar todas e quaisquer taxas e emolumentos, re8istrar e anotaa
transÍe!ências e cessôes, retirar processos, desistir, renunciar e tlanBigir. Confere ainda,
poderes para stbstabelece? esla no todo ou €m pârte, com ou sem reserva de lguais poderes
e praticar, enfim, todos os demais atos necessáÍios ao bom e fiel cumprimento do presente
rnandato. A presente ptoctrcçdo Pot (um) aÁo s c(mtaÍ destc ilata, exceçío f€ita
aos poderes da AD JUDI e aem qualquer esÍera de Poder e instância
administrativa, para, exer io dos rsoPr é indeterminado, {lcando ratiflcados os
atos anteÍiormente pra ti€ad 5.

oP o, 31 d a gosto dc 2015.

MATÁ DIMENTOS E PARTICTPAçÕES S.A.
oÉ

p. Wander Ernando Meyer
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SUBSTABELECIMENTO

Substabeleço, com rêserva de iguais, nas pessoas dos advogados LUIZ GUSTAVO ESCORCIO

BEZERRA, brasileiro, casado, inscrito na OABIRJ sob o n' 127 .3/,6; GEDHAiI iiEDEIROS

GOMES, brasileiro. casado, inscrito na OAB/RJ sob o n' '162.326; e GABRIELA DE CARVALHO

E MELLO, brasileira, solteira, inscrita na OAB/SP sob o no 315.290; e, ainda, dentro dos limites

legais, aos estagrários WILLIAM DUARTE ALirElDA, brasileiro, solteiro, portador da caÍteira de

identidede no 23.803.729-5, inscrito no CPF/MF sob o no 131.739.337-61: MARCELLA

PAPAGIANNIS COELHO, brasileira, solteira, portadora da cârteira de identidade n" 24.192.034-7,

inscrita no CPF/MF sob o no 159.669.007-01 ; JULIA ALVES ROCHA, brasileira, solteire, portadora

da carteira de identidade no 24.158.200-6, inscrita no CPF/MF sob o no 130.204.647-06; e

FREDERICO CARVALHO RABELO, brasileiro, solteiÍo, portador da carteira de identidade no

46.795.209-7, inscrito no CPF/MF sob o no 073.896.876-57, todos integrantes do escritório ltotta,

Fernandes Rocha - Advogados, com sede na Avenida Almirante Banoso, 52, 50 andar, Centro,

Rio de Janeiro, RJ, CEP 20.031-000, os poderes que me foram outorgados por RAMATA

EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAçÕES S.A, devidamente inscrita no CNPJIMF sob o no

09.067.559/0001-03, para, em conjunlo ou separadamente, independentemente da ordem em que

estão nomeados, Íepresentar a Outorgante de todas as formas e em lodos os seus interesses,

perante a Secretaria do Meio Ambiente e Desenvolvimenlo Sustentável -SEMADS - e/ou no

lnstitulo Natureza do Tocantins - NATURATINS, nos assuntos relacionados ao Auto de lnfração

Ambiental no 121488.

Sâo Paulo, 28 de abril de 2015

1
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BO@NET - Gesloí de BoláiÍ6 de OcotÍência

SECRETARIA DA SEGURANçA PÚBUCA
POIÍCIA CIVIL DO ESTADO DO TOCAÍ{TINS

1la Delegacia Regional de Polícia Civil

Â

Boletim de Ocorrência no 32570 E I 2OLS Registrado em LZIOAl2Or.5 às 15:07 horas

Dados G€rais

NATUREZA on oconRÊNcll: rncêndio
r.1ÂrA DO rÀlo 8/8/2015' HORA FAÍO: ã:m
loaÂt 0O FAIO: Fà2endà A.@ VeÍde, s/no Lote 01, Pedre AfoÍEo / ÍO
fiAIRRÔ: Zonà Ruràl

ÂFÉro A: Delêgacia de Polkià Ciúl de Pedro Atonso

Noticiante
'iOmE üaria Fem.ndà de LiÍlra Rib€lÍo l.ta,qú€§
; ÀÍ Mario RibeirD Malques Filho
i.lÀE. Maria Rita Araúio de Limr
::xO. Feminino - [ST. Clvll : Soltliro - DT NASC: 2al 12l 1984 IOAoE: 30 an.6

irilr-rRAL 9E Ca.npo Grandê' IJF: M5 - PROFISSÃO: anàlista àmbi€ntal
r.r.)(. iDF r.: 1272a24 , ÔRGÀO EXP: SESP/Policia Civil/tls
lrr: 0O4.352.921-61

i llD. kLS.: Ruà DêuldàÍá Le.l , 338 , casa Ol - BAIRRO: S.br Actopotto

l.lLrlJlCil,lO PedJo Afonso/TO
Í€leÍone Resldencral : 63 3466-2968

Qrie é Analistà Anrbrental da empresa Pedro Afonso AqkãÍ e Bo Energia S.A e lem através deste comunicar que no Dia 08/08/2015,
;)oÍ voltà das 21:20 horas, rnroou-se na Fazenda Arco Verde, Lote 01, Zona RuÍal de Pedro AÍonso/TO, um foco de incêndio com
orgem desconlresda, porem sabe-se que a origem não Íor por moti\o dimático ou por nenhum rnaquinário da empresa; QUE, o
rtêndio fo, controlado por !^clta das 23:00 horas p€la bíigada de lncêndio da EÍpresa com o AuÍlio de quatm caminhôes pipas;
QUf, . á.." uíutrd. 

"naro,

Requisições ex pedid as

Requrrcôes ll",L: Não Instatrlo de Cflmrnalistica: Não Instituto de ldentificàção: ão

Comunicante

Wlademir Costa de Oliveira
Delegado de Polioa ta. Clàsse

Ftg Onca

de

ur o.rêgàdà Rêgbnàr d. poldà Qyü - Rsà S.bd.r Fr.ftí.o s.ht 4ro, cfrrro, pôdó Âron.o, rooí{h..63

M

fl&://g€ípor ssp ro gov bíôo-rEr-tdrmpÍe§saoReratúadrmpíe§saogorelimocoíreÍf,jâj§p?impÍimrr=tÍ(áticddimocdreírcia= 
g5ug6

1t1

Histórico
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No dia 08/08/2015, por volta das 21h20m, iniciou Na Fazenda AÍco Verde (lote U, um incêndio, do
qual a origem é desconhecida, porem se sâbe que não foi poÍ motivo climático ou tenha sâído de

algum maquinário desta Empresa

Tal incêndio tem fim por volta das 23hrs, e atingiu 33 hectares de cana-de-açucaí, ao ter ciência do

incêndio, a Empresa de imediato acionou a sua Brigadã de lncêndio, que deslocou 4 caminhões

PIPAS para combater o incêndio.

r» R, . i i-'.J,-.

'P

ffi-
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BÜNGE
Lista de Presença de DDS

Frqnte: 2-A

Lider: Lourivel Cãrvalho de Mslo

nF

CooÍdanador: Romulo Jose Tolêdo de Araujo Período de: 01/06/2015 ã o7/06/2015

Segun<,ã,FeiÍa

'eíçá-Fêrã

t-/ \\ D Ouinla-FêiÍa A
Sertâ,Feka .6

'j-\
Sabado

Domingo

sog 'lor
Out

P1

It) NOM€ FUNÇÀo
Qut sgr

oÍD6r2015
sáb Oom

15
1755560 Alui§ro c,a Silva Sanlos Colhedora 15

0z!612015
1659804 B€nto Calvâlho da Sitva í Colhedora
r7r9238 Colhedora
1685282 NatanâetBotelho Colhedora
1660403 olhedoÍa 'l,rinfrfrftr .: o 4í848330 Édi\,an Monleto da Silva Ê.at-oV-Colhedorao Q.t:" , rr" , )
173o3t2 ,tt-t;;- f;U.;t 

".Oper Maqlrnas Agocolas ÍM-Z
20ô6a20 o Ii1a uinas

as ll

s ll -í..472,- 1

206i 008

2063639

RaillSeixas Baóosa T

Fcniândo Feíreira F uerredo

Josê MaÍa Rod ues Soares

RiiííelR

Íicolas lllúâ urnás z,- -.r= 6 qr-ã;7
ricolas lls

20d1989

2063636
Íicolas ttt.1

j797859

Juíro Cesar Sitva Soares

Francinaldo 8allsla es Juntot

Raul Baríoso de Aí
ícolas ltMa UJNáS 7 /,

1787098 Clemrlson de Andrade Romeií.) colas ll 114t,7
t7 872 t-6 lúaícelo dos Santos Srt ncolas It,1

/.

r 818260 R ldo Oliveira dos Sanlos írco,as ll5o
2068683 lvonro da Silva Nêves icolâs tt[.r scL t§\U ,Í\ 

I

I
(/.

L

{ Í.§ rlt vêF)
^.)

fr

ícola Á

L.rdeí M ,Louovâl CarvAlho de Melo

Cl.:ilon líacedo Da Fon

NeÍvan de Jesus Âr o da Silva

da RochaDomr

Davrd Alves Notelo

Lider Mecanrza

Moloítsla tl

Motoísta tt ?n,vl/.ç.q-t)

' Prgsen ça / F - FALTA / FJ - FALTA JUSTI FICADA / FO - FOLGA
T

208?459

1660020

1655086

206l]36

?082ü7

1:ôL( fA

Apr€3êntadoí:
Ouârla-FeÍa

l- c, ,., ; .- o

nJosenídofaÍias Sântos

_f A 4\Ç4ü (.e

&;--*M
'1

'L

t-,j--

,p,i
//.

!
á

U-t$;/+-, -nht *Jt
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BL]NGE
APRESENTADO PORTE'NA

§r.,C< s,o'lÕL

A:

í),.

,il NPME \ \ FUNçÃO A§SINATURA

ê )-§-\.v r (; :' Nr §--f)€-o1

2 4tu1-l a', ftunt lr,-i "1/tL"ã""2",

--á -:,-, ,-/,e+-3

_")- -.'- -- a /r-)..i il -i. , L\

;h.at t ,'t'-,i, t'l t,L/ /*ll',t t0 s5

1ÁA\ -Jâl-.6 l,n
'i- -:'

7 1. ,/r,/ | í**o, a-..*>;k
/7/A-....^,-, .Zá-rtI /, ./-,^ -z>12* utt 9 ,.-r -A*'-*,n ().,,^-à,rr!{.ttr,rt*rr

,__/-- 
=7-:í/c.10 tt#z:-114:-"-a,,cí-Z-.:-a11

','-'.:. ,,"..-.,..
fu-u//ôl/z1ç4ÀL*@12

'13 I Mt.lt'-/Q,)í--,
rn,í

14

15 .,\ rn\-LÃr;^i;;'
16 1)tr.*-«v rl't *-,Í^ Í ,l.r\,,L r^^oQnr^r'{:l -c*.-
17 -y7 ') e/, IB ec,'t / o
'18 r t t4.r,,abf.ta * {qq 11-7.a-1,.a Ç/ Lífi,aí ,@ 7r" ((\ -7Ç

19 li l.' -t-.- - \. a,

20 ftl t: r A r./,/ / r\
21 ,i{ ).,. kcrr**,u 5úvq tul. . lL,L.áo*ca "'-bLob,"r,r",

.oloao*y' clt J)/.,t --Du,2Pes a

tíTa.,{"nr.o ()^}*^.-<t So Ud-.br )lbrl&§{L^*,-

26

21

28

29
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3'1

32

33

34

35

36

3f
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(-LISTA DE PRESENçA DE DDS ESPECIAL
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Lidsr: CaÍlos CÉsar (la Silva

. ..(i: n..i:. aorrrJlo Josc ra,rgus .rÉ À'rtd.

Âprêsenlador

/f ^úrn/^-' 8't<,"12a I
hry',,o,t c.,,g'u

774atroa4.
'V-i-*"*tc.ê4**...i*
7a/*. ,.<-.t.-
.7t>la Íc at,t H(

; ". * .: '-í,Jr.:;ÍlF

Lista de Presença de DDS

Perlodr: de: i yiti/2ú15 a

/
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/1/\a
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a/eyatn r/c, .'-/J O L{ôJ

FrL.lte:

19/07/2015

ãp, <
* naclu f?e'

eúNcr g(
Prancha - A

lO(r;tdà.le;à PéJ
f-t/,aQúht.-Felta
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Szbôí.)
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o.d
f§Lêrn% çchxc. q,r/-: * "lr.7"A')
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uk-lz
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I
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Raiííundo dâ Silva Pea€lra Filho
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/.j ?
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BEINGE
Lidêr: Lourivâl carvalho do M€lo

Apíesenlador

' Prssonça, F - FALTA , FJ - FALTA JUSTIFICADA/FO.FOLGA

T

Lista de Presença de DDS

Frênte: 2-A

)

il

i1

2A8?5t 7

)
'Êo.L

07/06/2015
coordenador: Romulo Jose Toledo de Alauio aPeriodo de: 01/06/2015

(Segunda-FeiÍâ(

ÍeÍça.Felra

Ouarta-FeÍa

Q{rlnta-Feaíâ() r)À .àê
se11a-Ferra

Sêbado)
)) t' l'\Domin9o

Qua Sox Sáb Domlorsog

02/orilr015 o3t6Éo15 04r09,i 201§, 0íçqruo15 061068015 07106./20r 501t0ôt2015
fUNÇÀONOMEID

Ár'l é&_;. Colhedorada Silvâ Santo§r755560
6----;F; 6b5.J.u-)o^ ei {e)t:c>, á*{(vitlçr;f,í Colhedo.aBento CaNalho da Silvar659804 .{ .,1

'. ,..1'4 '1ffi)qW 1ü-4,iMl JíwçtM,t., 
i1-,tJosenildo ÊãÍiás Sãnlos1719238 o

o
Colhedora

ColhedotaNâtânâetEolelho de Aí1689232 tV árt 6é /4 --- ^- .a)
'r
;leÍ Colhedoíâunio PeÍgra Lo ' P ( 9r"Opeí ColhedoráÊdilan Monlêlo da S va

1060403

184A330 /. .,x, . ,téAqicolâs llOper Ma17303-12 L."tÍicolas llo2066820 ô Ç,,|-*..i'r'uinas Aqncolas llOper Maq l' ,/', ,{:Oo€r tulaquinas Agricolâs rl

Raúl seira§ BâÍbosa Íavares

Raííel Rod

Feniando FsÍÍeiÍa F !erredo

.lose Mâía Rod ues SoaÍes

206r008

2063639 7i^ .;.iOpeÍ Maqurnas Agrico!âs lL20ír1989 Gncolas llr l,l s
a

Oper Mâqurnas Aglrcola§ ll
Julo Cesaí Srlva Soaíes

Raul []áíoso de Aía

Fíâncr aldo Balisla Lo

17978s9
,,2,,.-/a'

OpeÍ Maqurnas!9Íicolas llClemrlson de Andrade Romerío1787098 ///l'n;:zrcolog llo eíMMaÍcelo do§ Sanlo§ Srlvai787276 -n,;;^-7L
rcolas lleÍ 1,1Re oaldo Oliveiía do§ Santos1818260 {-úoHlrJ -:f-1jur§\\.1 {.1){líUlL§-t ctrirC rcc\*,ncolâs lllvonro da Srlva Neves2068663 i a,. i(!zl )n^,,.xÁDavid Alves Nolelo

)--&:,<-2,:.,2s' ?k;r-,,y''.2s/7r"VZn/tlLrdeí Íúecanrzacao1660020 í:oa F-Aq 8051- -,l-tt ILl(,er Mecaítazacáo1ô55086
f ln,u^rr 6D.ú.^N Ir r, ur+ Í\t9t1t \,Jê §l u'lYr, "'ea''It4oloír§la ll

LorÍival Carvalhô dê l'lelo

clqlon Macedo 0a Fon§ecâ

N{rívân de Jesus Àrau o da sllva20613 A.l*Lrv"- -"ç.1 :l)l_ 6,^(L,ru r1^,aJil eDo dá Rocha Molorisla ll 'r:'À
I -,, 1
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rPÉ s,oqúo . P.vq|f,r.. !q!íx!o
Pe&b l}a 0ô A: !âm q!! d. !!!a

1".r. 1,,,0.0. f-.,n.r. ll.lqm. do Col.bo,.dor

:@2S1.,

1t16182

1719193.

1€r8.30.

2657t9.
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1163963
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( r,(liro: RI:(;PS (lo)..1

I)il:r:O? O$ l(ll:
P na:(lcl

HPE. ÂLTO POTB.IOAL DE R S
Trabalho em Aitura
&rergia furigosa
ftuipanento Movel
Bpaço ConÍinados
lçamento de Cargas

' Dvulga$o da Campanha
PAFE
FENS
FFOTEA

Combate inendio Agricola
fteven@ lncendio em Canaviais
Aceros
Qcmbáe lncendio com auúlio Caminhões
HPA
Avaliaçõesquanto a Fo§ção Ventos
Uso ôrretos dos EFls para @mbate a
inoendio Agricolas
Comunicações ôm Arem de apoio
$gurança, Ambuldório - Radio Cana 01

Telefone de Energencia - Ramal - 3000
ftincipais Flscos de incendio ern canaviais
fr incipais Rus de lncendios em Grrados

I Cí. lirdor 
^.r-.üt.r: 

slu Sq 16I, á.quLo: r,'n!,r! Ár.t!^.
l !Ã§l I e!rn.^ D...t.r.: Á,qrsj r.n. r.or.ra, i\r§!Átrmúnr..h p!ü( n(.r.í{!õ: (..Írn! idn durw4te

BÚNGE
RECISTRO

l,isla dc Presgnça ( onlcudo progr{ntâtilj0

.-0.d. Rá..(t.: Â l^n\r).n..rmnk tí
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For&o O!@arra00 -_ §.'!q@
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26aalt
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17613ra

r&&ro

!7r5a56

26G!rt
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Rl:ctsl'Ro
l,isl!t rk' l'rrsença (-irntrud() l'rogrirnra ticoBIJNCE

(
(ii.li-urr: RIi(il'S.l)(l-l. l
l)ürn: l)7 l)8 l(ll5
l'uuinu 2 rlc l

HPE. ALTO POTENOAL DE R $O
Trabalho em AJtura
úrergia Rrigosa

' Quipamento Movel
Epaço Confinados

' lçamento de Cargas
. Divulgação da Campanhe

PAFE
FENS
FRO]EA

Oornbate inoendio Agl'i@la
freven@ lncendio em Gnaviais
Aceros
Ocmbate lncendio com auilio Caminhôes
PíPA

Avaliaçõesquanto a fud@ Ventos
Uso ôrretos dos EFls para @mbate a
inendio Agricolas
ComunicaÉes ôm Arere de apoio
$gurança, Ambulatório - Radio Gna01
Telefone de Énerçncia - &md - 3000
Rincipais Rosde inendio em czrnaviais
Pincipais Fiscos de lncendlosem Cerrados

dú: rodôr ÁÉsú.tÉ: Srti §.A Í.r+ ,rrqÉho: ÀmrmÀÍqui.
I.'r. & L.l..aaó: 

^ 
(.\rn ô) 

'nn 
çürd k lrhÍÂ.)tÍ6rrer \ Dó..n.: Â 

'aú'ro 
m.aD Pdkrlo .1,1rtra.8.ú..r pt{i. té.r.r*ló: ( murE .on ruÍí,{rr
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u5rNA PEDRO AFONSO S/A
Demonstrotivo do resultodo operccionol - Ptoüiedodes com cono queimodo - 2015
80055 - Forendd Lote 07

Oconêncio: 08/08/2015

Resultado cana

Estimada

Resultâdo cane

f,eal

Receita Bruta de Vendas
em RS erh RS

Açúcar Cristal

Açúcar VHP

EtanolHidrâtâdo
EtanolAnidro
Energia Elétrica

rfr
PÍejuiaor na

operação

em RS

lmpostos lncidentes

\7 Receita Liquida de Vendas

161 .119,62

95.433,00

24.152,57

151.357,84

s1.866,99

27.574,a5

15.821,78
43.566,01

t.571,65
286.765,13

11.071,11

275.694,O2

225.799,69

9.144,27

216.65S,41

60.955,t14

1.926,83

59.038,61

Custo dos produtos vendidos
Custo lndustrial - Vrriavel

custos baixas safras Íundadas-depreciação

custos âmortizâção - tÍâtos cana socâ

Parceria ABrícola

CCT (CC_custo fi,(o estrutura + vâriável tÍãnspone)

Resultado operacional

4.482,85

80.550,28

3.422,69

80.550,28

19.874,11

64.719,87

19.47 4,77

59.652,48 5.067,39

1.060,16

Preiuizo RS Var.% TCH

L69.627,rt 163.499,56

106.066,91 53.155,85

Tabela TCH Estimâdo Reâl

70,00 53,45 52.911,06 24%

6.127,55

: s2.911,$ :

2015
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VERD.OE, ÍOOO CU\qADO E ?OUCA

ÍA OA00, E55E
ÍN OÉ FOGO NAO

É BRtNc,raaRA
NÀO, HEIMI

E55E NEGÓCA É

ÍÃo 5ÉRto aue A

6UNOE OEANjU L5 AO 9
P(ÁÍtctê a)E oa,ER.Áo

*.R t?LtCAD^5 NO
CAM?O P?AA

PSEVINIR E NO5
?ROÍEGER DOq

,NcÊNao6
,GítcolÀs.

I

A PRIOR!DÀDT ASSOLUÍA SÉMPRE SE§ÂO AS
PtSSOAS, ÂSSIM TODASAS UI{IOAD€S OEVEM

POSSUIR EOUIPTS DE ERIGADÂ AGNiCOLÀ
C,APACITÂDÂS, TRÊINADAS COM ÍODOS OSEPTS
NECTSSARTOS t EM 8OÂS CONOrçÔÉS PARA UM

COMSATE SEGURO,

I

I
MÀIIÍER LIMPO Ê ACTIRÂDO, ÍODOS NOSSOS

CARREÂDOREs QUE CORTTM OU fAçáM otvtSA COM

I'OSSOS CANAVIAIS, NO CASO DE RODOVIAS OS

CÂRREÀDONIS MAR6INAIS AS PISTÂS DEVERÀO SER

MANTIDOS LIMPOS TAMBÉM.

DIVEMOS RÊDO8RÀR AÂTENçÂO COM OUAIOUER

COISA QUE POSSA lNlClAR O FOGOj BITUCAS DE

CIGARRO- FOGUEIRAS DEIXADAS POR PESCADORES,

RTSiDUOS Pú5ÍICOS. DE VIDRO, METÁLICOS, ÉTC.,,
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PARA À5 ATIVIDADES DE ASASTECIM€IIÍO
DE VTi(ULos E MÁQUII.IAS, A ÁR€A

DEVE SER PREVIÀME',lT€ LIMPA ÂCEIRÁOA
E LIVRE DE PAIHA (MíÍ{IMO DE

03 METROS AO REDOR DA MÁQUINA ).

DUâÂNÍE O Á8ASÍECIMTIüO O .

OPTRADOR OU MOTOâISÍA DÉVI
P€RMÀNECER FORA ôA ÁR€Á

D€MARCAOÂ, A CflAVÉ OEV€ SER

TNTREGUE AO Á8ÂSTECEOOR, qUE

sOMTNTE DEVOTVERÁAO
FINAL DA OPERAçÂO.

t
\

EOUIPAMENTOS AGRICOLAS DEVE MA'{IEI
o UDER OE PRODUçÃO INFORMÀOO SOEII

AS CONDlçOES DE SUA MAQUINÀ,

R€ALIZANDO EM TOOOS OSTURNOS O

cHECl( LrSÍ DE PRÉ OPERAÇÃO,8EM COMO

LIMPEZAS Â5ECO PARA RETIRADA DE

PALHAS E 5U]EIRAS OUT PODEM COLABORÂR

PARA O SURGIMENTO DO FOGO.

O OPERAOOR

;it I

Ir
T

I
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ÍOOA ÂTIVIDADÉ COM IRABAI.}O
ÂqUENÍE DEVTú sEi ÂCOMPÂiIHAOA

0A oRDIM Dr SIRVIçO t Á
PERMISSÃO DT TRÂBÀTHO P€RIGOSO {PTP}.

NTNHUMA AÍIVIDÂDE PODERÁ SER

RTALIZADA SOBRE A PALHADA, O

LOCAT DEVTRÁSER ACEIRÂDO E MOLHADO,

RESPEITANDO UM RAIO MiNIMO DE

03 MEÍROS AO RTDOR DA MÁQUINÀ

as oPERAçÔts ff MÂIUr€raçÂo, -
aBASÍECIM€NÍO Dt VríCUrO5 E M^OU|ta^S.

NÁ0 poDtRÃo sÊR RrÂr.rzÂDAs soB co DSro
D[ RISCO DT DESCAÂGAS AÍMOSÍÉArls,

DEVTNDO A5 RISPTCTIVAS EQUIP€S

PIRMANTCTRETlt ABRIGADAS ENQUAXTO NIO
HOUVTR MTLHORA NA CONDIçÂO CUMÁÍrcÂ.
A OEClSÀO PARA PÂRAOÂ OU RTÍOMAOAOO
síRVrçO 5tRÁ SrMpRr DO COORDET{ADOR.

E OERIGÂTORIO OUE TODA A MMIT OÀ

COLHEDORA SUA ACOMPAT{HÂOA

INfEGRATMENÍE POR NO MITÍIMO UM
CAMINHÃO PIPÂ, DIARIÂMEI{IT O

CHEC(.LISÍ DE PRÉ OP€RAçÂO OEVEú
5ER EXICUTADO E O [,DER MANTIOO

INfORMADO SOERT AS

coNorçóts Do P|PA.

T
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TODA COTHEDONÁ DEVI OPERÁR

COM O SISTEMÂ ÍIXO E AUTOMÁICO
DE COM8ÂTE Â INCÉNDIO (XIÍ D€

INCÊNDIO} iNTEGRO Ê OPERACIONÂL

AsSÉGURÂR TAL PRTMISSÂ É

RTSPONSABITIDÂDI DA
LloEtÂtÍç.a

-

Ir

rlÂocoRnÊNclA ot rxcÉNDro No cAMPo,
o Úo€T DE 

'RBIÍE 
É o REsPoNsÁvEI PoR

ORGATTIZAR E ÀSSE6URAR OÂEANDONO
S€GUNO OA ÁREÂ AÍII.IGIDÂ, ORIENTANDO

SOBÂE Â ROÍA DE ÍUGÀ PONTOS OT

TT,TCONTRO E PRINCIPALMENTT
GÁRANIIR A SE6URANçÂ OA5 PESSOASI

I

l.

t

)'{

i

t(

BÚNGEI rl I I

NAS S|TUAçÔE5 DE COMEAÍE Â r CÊXOlo6
AGRICOTÂS, O COORDENADOR DÂ ERIGÁDÀ
DEVE ESTAR TM ÁREA 5EGURA, DOTÂDO OT

TODA A INFRAESTRUTURA ÂDEQUAOÂ
(RÁDro Dr coMUNrcAdo,

IETEFONES DE CONÍAÍO, MÀPAS E

OUTÂOS OOCUMENTOS IMPORTANÍES).
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POLíTICA
SEGURAN

GLOBAL DE

çA & SAÚDE

.-,

-
-

,-

-
u5Áo 8u1{cE DE §E6URJrt{çÂ
A Bung€ é uma empresa compmmetidã com a fllüJrâ do z€Ío incident€ e com sua

implementaçáo em todas as locali&de, e ncgocios poÍ Ínêio do istêma d€ ÍnelhoÍiã

contínua. Nossâ prioridâdê é sêI umâ empíesâ sem lesôês ou doef,§âs
rela(ionadas ag lÍabalho.

GoMPROMTSSO BUI{GE DE SECURAT{çÁ
A ppvençáo de Íãtalldades e lese! no trabalho com fündonáíoq pÍêgtâdores dê
servi(o e visitantes é a base desta Polítca. CuílpÍirêíss ou suP€li}remos os requisilos

leqàis e outros aplicáveis à sgurença e à salde o(upadonal ern ldos os |rossos

pÍocessos, produtos e seíviçor

PRIiIC|HOS BU 6E DE SEGURA çÂ
. Nelhumà àtiúdade é tão importante ou üi0 uÍgsrte que ná0 possa sêí realizada de

màneiÍil s€gurit;

. Nunca pÍioíizaremos resultados ou píod(4ão êm d€aim€flb da s€$rÍar4a or saúde

ocupacional dos nossos íüncionários e par(eíos;

. Agimo! pronlàmentê pârâ eliminãr ou oÍrtiolar âs atMdad6 d€ àlto riÍo;

. Nos guiamos senpre pêb Slsteína dê Gesttu de s€gurànça & sàide & Eung€ Ghbal;

. Segurança é um item óa€ do nosso pÍDqrama & ÉxcCênda openciooal;

. Todos os âddenres de rabalhq do€nças oc{4âoonail cmdip€§ iffegüras e

comportàmêntos d€ êposiÉo ao íisao são evltáveis;

. Somos promotoÍes da s€guÍânça e do bem-estaÍ de mssos colâbradoÍe6 taÍÍÉém Íü'à
do fab,alho;

. Todos somos rsponsávds por nossã sêgünnça e pdô sêgüÍang de rí]ss€6 cohgãs;

. Nossos gêstoÍes agem de maneiía [oíivà e respoílsá'rel, e liríeram a gestro de
segurança em todos os nív€is dâ oÍgârizaSâo.

BtrINGE

D€claÍo que recebi cópia inregral dâ carrilha !oÀ5 púncAs PÀRA A paEvE {Cio DE t]{cÊÍ{Dlos 
^GnÍbtAsda &rn3c À'id c tlienc.ti. e que, tohei conh€cim€nto da§ suâs dispo6içôes e entendo que o 6to de não

cumpri-las me torna suieito a conseq!ências aplicáveis pela empÍesa.

DeclaÍo que, na hipótesê de presênciar ou tomaÍ conhecimemo de Íatos que violem ou possôm violaÍ estas
inÍormações, tâis §tuaÉes seÍão lmediataÍn€nte informadas poÍ mim à lünla Af|iaâr.Itaorn Eia poÍ meio

de minha liderançâ, da Eqiipc SfiE { S.grl..nt., S.tÍde G MGio ArrüGnta } ou do canal de cDmunicaÉo adequ.do.

infoÍmaçôes da Cafflha SOAS PRÁflCÁS PARA A PREVEIçÃO DE |NCÊND|oS aGRÍCOLAS da Bunge ÀOicar e Bioenergia

SlM. eu portadoí (a) do

CPF e da matÍiqrla 

- 

sigo âs

i
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RAMATA EMrREENDTMENToS E pARTrcIpAçÕrs se-
NIRE r73000029G8

CNPI/MF no 09.067.559/0001-03

ATA essuilÍarÉra c L EXTRÀOR ÂRIA

Data, Hora e Local: No dia 28 de outubro de 2014 às l0h30min, na sede social na cidade de pedro
AÍonso, Estado de Tocantinq Rodovia TO{1O Km 20, CEp 7Tj1G000 ("eonpanha").

Convocação e Presenças: Edital de convocação não publicado. Formaüdade suprida em ',zÁo do
comparecimento da acionista representando a totalidade do capital social da companhia (aú 124
I4a dal*i 6.404176).

Mesa Diretora: Presidente: sr. wander Emando Meyer; e secretário: Dr. Thiago Falcão Ricretto de
MeIIo.

ordem do dia: Em Assembleia Geral ordinária: (i) Autorizar a ravratura da ata em Íorma de su-
mário conforme faculta o artigo 13e §1s da Lei ne 6.404[6; (ii) registsar a rmúncia de dois Direto-
res da Companhia.

Deliberaçõesr Por unanimidade, com exceção dos Iegalmente impedidos, os acionistas deliberam:

!t) r€gi'trar que a ata que se refere a esta Assembreia será Iavrada na forma de sumário, con-
forme faculta o artigo 130, §le da Leine 6.404116;

(ü) Íegishar a renúncia dos srs. RICARDO FERREIRA sANTos, brasileiro, casado, enge.
nheiro agrônomq portador da Cédula de Identidade RG ns 7.161.804_$Sp/Sp, inscrito no CpFÂdF
sob o no 043.533.22&77, e EDUARDO IUNQUEIRA sANTos pEREIRA, brasileiro, casado, admi-
nistrador de empresas, portador da cédura de Identidade RG n" 25.r55s9g-7 ssp/sB inscÍito no
CPF/\4F sob o no 199.559.90&56.

Desta Íorma, a Diretoria da companhia passa a s€r compostâ som€Írte peros srs. GEOVANE
DILKIN coNsul" brasileiro, casado, indushiário, porrador da cédula de identidade RG na
302'E79.433-l §SP/RS, inscrito no cpF/MF sob n" rrós.0s7.2sG9r, GABRIEL MOTTA DE cARvA-
LHo, brasileiro, casado, adminishador de empresag portador da cédu.ra de identidade RG ne
52.075.307{ ssP/sP e devidamente inscrito no cprÀar sob o no í/I7.021.gs6-00 e WANDER ER_
NANDo MEYER, brasileiro, casado, contabirista, portador da cedura de idsrtidade RG nr
12.196.23'0-SSP/SP, inscrito no CpFMF sob no 01 1.984.&8-r0, todos com

11o Andar, Pinheiros, CEp 05423-010.

F!l€lo

São Paulo, Estado de Sâo paulo, na Rua Diogo
endereço na Cidade de

Stl.20t5

PÁGINA 110



{E f.sq
t/Q
L7

Escl

lida,

yer,

mento e Encerramento: Nada mais havendo a tratar, t()i a presente ata lavrada, e depoisprovada c assinada por todos os presen tes, a saber: Mesa presidonte: Wander Ernando Mc-Secretá rio: 'lhiago Falcão l{icce tto de Mello. Acionis ta: Usina Moema Açúcar e Álcool Ltda.,p.w der Emando Meyer.

Certifico que esta e cópia fie a ata que in tegra o livrg de yegistro no 1, páginas 29 e 30

l hiag e Mcll,,F-alcâo Riccetto
(Secretário)

o

nÊ.1l _,

i;r

. . JUNI.Â coi\t§xcl\LDO ISTÂD() 1)() Í()a.\r Il....
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so8 rd. . Í7566cra .
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SUBSTABELECTiIENTO

substabeleço' com reserva de iguais' nas pessoas dos advogados LUIZ GUSTAVO EscoRclo

BEZERRA, brasileiro, ot"ol'-in""'ito na oAB/RJ 'ob 
o i 127346'' GEDHAIi illEDElRos

GOMES, brasileiro, t'""do' 
'n'tt''t 

na OAB/RJ sob o n' 162326;e GABRIELA DE CARVALHO

E MELLO, brasileira' solteira' inscrita na OAB/SP sob o no 315 290; e' ainda' dentro dos limites

legais,aosestagiáTiosWILLIAMDUARTEALMEIDA'brasileiro'solteiro'portadordacarteirade

identidade n' 23803729-u'-'"t"'* no CPF/MF sob o no 131 739337-61, MARCELLA

pApAGrANNls coELHo, brasileira, solteira, portadora da caÍteira de identidade n'24j92034-7 '

inscritanoCPF/MFsobono159.669.007-01;JULIAALVESRocHA,brasileira,so|teira,portadora

dacarteiradeidentidadeno24.15S.200.6,inscritanoCPF/MFsobono130.204.647.06;e
FREoERlco cARvALHo RABEL9, brasileiro, solteiro, Portador da carteira de identidade no

46.795.209-7, inscrito no CPF/MF sob o no 073.896.876-57, todos integrantes do escritório Mottâ'

Fernandes Rocha - Advogados, com sede na Avenida Almirante Barroso' 52, 50 andar' centro'

Rio de Janeiro, RJ, CEP 20.031-OOO, os poderes que me foram outorgados por RAMATA

EIIPREENOIÍSENTOS E PARTICIPAçÕES S.A, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n0

09.067.559/0001-03, para, em conjunto ou separadamente, independentemente da ordem em que

estão nomeados, representar a Outorgante de todas as formas e em todos os seus interesses,

perante a Secretaria do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável -SEMADS - e/ou no

lnstituto Natureza do Tocantins - NATURATINS, nos assuntos relacionados ao Auto de lnÍração

Ambiental no 1 2í 490

São Paulo, 28 de abrii de 2015

Melis T s

OAB/SP 24 .364
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FER NAN DES ROC HA
M OTTA'

ADVOGADOS

'l)^

Por este instrumento particular de mandato' LUIZ GUSTAVO ESCORCIO BEZERRA'

brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/RJ sob o ne L27 '346' com escritório na

Avenida Almirante Barroso, 52, 5e andar, Centro' Rio de Janeiro' RJ' CEP 20 031-000'

substabelece, com reserva de iguais, ao advogado MAURICIO DE OLIVEIRA VALDUGA'

brasileiro, casado, inscrito na OAB/TO sob o ne 6'636' com escritório na Quadra 404

Sul, QR-01, Alameda 08, Lote 03, Plano Diretor Sul, Palmas' To' CíP 77 '02t-6L2' os

poderes a mim conferidos por RAMATA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAçÔES S.A.,

especificamente para obter cópias e realizar protocolos no processo administrativo

referente ao Auto de lnfração ns !2L.487, lavrado pelo lnstituto Natureza do

Tocantins (NATURATINS), podendo protocolar correspondências, requerimentos, ter

vista de processos e copiá-los,.iuntar e Íetirar documentos, bem como tudo mais

quanto necessário ao bom e fiel cumprimento do presente instrumento.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 2015

RCIO BG ESCO EZERRA

OAB/RJ ne L27.346

SuBSTABELEcIMENTo
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c', iar\2016 Zifibía

Zímbra
fu«p-.q?.e1.á* grpedroafonso@naturatins.to.gov. br

CONTADITA No 5/2016 referente ao processo 2705-ZOIS-F

2tDJ.,,' c J\,

De : Diretoria de Fiscalização e Monitoramento -
Naturatins
<fi scalizacao@naturatins.to. gov. br>

Assunto : CONTADITA No 5/2016 referente ao processo
2705-20L5-F

Para : Gerência Regional de pedro Afonso -
Naturatins
< grpedroafonso@naturatins.to.gov. br>

Gerência da Câmara de Julgamento e Auto de Infração

3218-263L.

Seg, 01 de fev de 2016 10:17

d25 anexos

í^4>à
à P

)

Bom dia,
segue e.m anexo, cópia de contradita n" 05/20!6 referente ao processo z7o5-2ots,
e também dos autos de infração: L2L4BB; L?L49a; Lzt4B7 e izr+eãl.ra iubsidiara resposta.
A mesma deve ser respondida via SIGA.

Favor acusar recebimento deste e-mail.

-r CONTRADITA 5-20t6.pdf
427 KB

ç REMATA AUTO 121490.pdf
1MB

qr REMATA AUTO 121488.pdf
1MB

- REMATAAUTO 121487.pdf
714 KB

t@,'furebÍnail.ÍEtlÍáins.to.go/.brfvpÍinüne6sagê?d..1901&L=Ameíicer'AÍgentirdBil€oos:Nrê

+ REMATA AUTO t2l483,pdf' 932 KB
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COVERNO DO
E§TADO DO TOCANNNS
wwwto.govbr

CONTRADTTA No: 5/20.t6

PROCESSO: 27OS-2015-F

lylytD_o' RAMATA EMpREENDtMENTos E pARlctpAÇoEs 
S.AAUTO DE TNFRAÇÂo; 121483_2}.ts

INSTITUTO NATUREZA
OO TOCANTINS

www.naturatins.to.gov.br NG

PARA

ESCRITÓRIO REGIONAL OE PEORO AFONSO . TO.

1.0 - DA CONTRADITA

NATURATINS

302 NORTE LOTE 03 ALAMEDA 01
CEP: 77006-336, pêtmas _ TO.

Fone: (63) 32.18_2600

coNTRADtTADO(Á,/os/As):
ANTONIEL GOUVEIA DE SOUZA. FISCAL AMBIENTAL
CARLOS SERGIO PIRES OLIVEIRA - FISCAL AMBIENTAL
MAURICIO MACHADO BARROS . FISCAL AMBIENTAL

A comissâo de Julgamento de Auto.de lnfração - cJAl, insrituída pela poíarja NATURATINS no 441201s, de 12 defevereiro de 2015, publicâda no Diário oficial No. a.320 de 19 de Íevereiro de 2015, com fulcro no caput do art. 119do Decreto Federal no 6514/2008' cito: 'A autoridade julgadora poderá requisitar a produção de provas necessárias àsua convicção, bem como parecêÍ técnico ou contradita do agente autuante, esiecificando à oo1",o , 
"",esclarêcido". encâminha conradita para êsclarêcimentos, conforme-abaaxo descrito.

2.0. ESCLARECIMÊNTOS

2 1 - Considerando os Autos dê rnÍração números: '121483i 'r21487i 121488 e 121490 ravrados em 24 de agoslo de2015 
_em 

deconência das inÍra@es ao disposto no art.41 da Lêi Fede;r No g.oorrssi 
"'"i. ãã, *ã""ã" r"0"r",

)rrl;11"1114t 
conÍorme condures ati descritas: .ÍazeÍ uso do fogo...incêndio....."",, ,uiori."fao oo Orgao

consideÍando que a empresa autuada - RAMATA EMpREENDTMENTos E pARTrcr'AçôES - arega em sua dêfesaque não praticou a conduta descrita 
.no 

€uto de inÍraÉo, aÍirmando que a autoria Íoi de pessoas não identiÍlcadas(motoqueiros), ateando fogo no local: alêga também que a.ori'"itã L""rirro" de forma mecenizadâ, cothendo acana crua. sem a necessidade de uso do Íogo como método despalhador.

Em sÍntêse' a empresa informa quê não há intêresse êconômico em fazêÍ uso do Íogo na atividade de cotheita dacana, considerando os prejuízos desse método. Afirma que sempre utiriza 
" 

;"rn"i""ã" àrrr;;";;;;" 
"", "nêcessidade de uso do Íogo.

Registra também que possui um histórico de respeito ao meio ambiênte e a comunidade.

2 2 - Dessa forma' é a presente para contraditar os fiscais supracitados , a ítm de rcalizarem diligências conformesegue abaixo:
a) colher informaçôês junto à populaçâo locâl quanto às oconências de fogo em plantações de cana na região, seeste método é comum no municÍpio, bem como se essa oao"erai, práJ* a"no à saúde das pessoas envorvidas;b) coretar informaçôes sobre a ocorrência de fogo na propri.J"a" a" autuada, esp€'ificando quais os anos e

Página í de 2
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CONTRADITA No: S/20í6

períodos do uso do fogo;
c) câso seja possível, colher assinaturas com idênüficagão dos dêpoenles.

3.0 - PRAZOS ESTABELECIDOS

Fica estaberecido o píazo do 1o(dez) dias a paírr do recêbimenro oâradeve ser encâminhada para a seàe dest" rnstirrto, o"iãm;ffiã#"".,"J,ãIinhamento da Íosposta. A resposta

É a Contradita.

Notifi quê.se. Cumprâ-se.

E LUCENA BORGES
Memb.o Julgador

RODRI DIAS ALVES JULIAO
mbro Julgâdor

JOSE MAURICIO DE REZENDE
Presi

J

slGA, srstemâ lntegredo de Gesiáo arhbientâl
rmpíêsso êm 28/01/2016 às 09 2,

Página 2 de 2
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3. oBsERVAÇÃo
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RELATóRIo DE ATtvtDADEs (FtscAdzA

REF.: CONTRADTTA No S_20í6lREFERENTE pROCE§SO 2705.20í5-F

çÂo; w": gt-2016

i?,""§.11,T,##"T:Xi:ii#1ffi 
.TAcoNTRÂD'rA

INSNTUTO NATUREZA
DO TOCANTINS

www.naturatjns.to.gov.br N
NATURATINS

ANTONIEL GOUVEÍA DE SOUZA
CARLOS SERGIO PIRES OLIVEIRA
r\rAURtcto t\,tAcHADO ganRos

o PRESENTE RELÂróRto rEM O OBJEIIVO DE SUBSIQIAR RESPOSTASNÓ S2OI6 REFERENTE AO PROCESSO 270'20JSF, DA AUTUADA RAMATA

SEGUE EM ANEXO:
- TERMo DEcLARATóRto;

ilil|flfltillilffifi[ illffi[|ilffiffifillffiiltJ,i,,,
. cÓnRs 0n cnmrHA DE PREVENçÁ0 DE |NCÊND0;

.goulris DE ocoRRÊNc[
t\

EQUIPE

1.

frt
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RELATóRIo DE ATtvtDADEs (FtscALtzAçÂo; tr.: 97.2016

PALMAS, OS OE FEVEREIRO DE 2016

DE SOUZA
AI\íBIENTAL

NATURATINS

,,6í17à
/à p -o\

G/

SERGIO PIRES OLIVEIRÁ
FISCAL AMBIENTAL

^'!i-lMAURICIO MACHADO BARROS
SUPERVISOR DE ESCRITORIO REGIONAL

J
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ESTADO DO TO(ÁNIINS
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NATURATINS

TERMO DEGLARATORIO

5 dias de

Êdmar

ào5

tra

mês de fevereiro de 2016'

Ir,")\e/

Aosquinzediasdomêsdefevereirode<loisrrri!ed)]zesseis,compareceunasededo
EscritórioRegionaldolnstitutitoNaturezacjoTocantins-Naturatins,localizadonaRua
constancio Gomes, 1193, setor Aeropcrto, nesta cidade de Pedro Afonso' Estado do

Tocantins,aslsh3omm,oSenhorEdrnarCorreadeOliveira'brasileiro'casado'
Agricultor, portador do CPF.: 527.'alg'17}'34 e RG': 1216030 SSP - TO' residente e

domiciliado na Avenida Espírito santo, número 1211, bairro santo Afonso/To'

Q.UeaconvitedoSupervisorRegionaltuiauricioMachadoBarros,visandosubsidiar
resposta à contradita n." 0512016, referênte ao processo 2?O'{2OLS'F ' tendo como

autuado a Empresa Ramata Empreendimentos e Participações S'A' Que' ao ser

questionado sobre os fatos ocorridos oEcl-AROU. que ne tarde do dia 171o8/20L5'

inlciouumincêncliovindodaFazendaBomJardim,áreavizinhaàsuapropriedade
(Fazenda Bom retiro), incêndio esse que queimou aproximadamente 400 hectares de

palhada de rnilho cia lavcura e aproxiinadan'rente 70 hectares da Reserva Legal; Que'

nomomentodoincêndioodeclaraní:eencontra\râ-senafazendaelogofoiinformado
pelapessoadeJAN|GDlAsDAslLVA,ocreradordacolheitadeiradecanadaempresa

RamataEmpreendimentoseParticipaç6esS'A.,queoincêndioiniciou-senaárea
onde o mesmo estava trabalhando na colheita,,e na,ocasião o tratorista ,.Guilherme,,

queestavaconduiindootratorqueacompannaacolheitadeira,confirmouqueo
incêndio se iniciou na colheitadêira em que Janic trabalhava; Que' na ocgsião havia

três funcionários da empresa RORES e um da empresa RAMATA no local e havia

também vários caminhões pipa, rnas os ílresr'as não puderam tentar apagar o fogo'

pois segundo os motoristas, os mesiÍús só pocieriam entrar em ação para apagar o

incêndio com a autorizâÉo de seus sttpe:'iores; E que somente após toda a palhada e

vegetação de sua fazenda serem queimadas é que o chefe dos motoristas dos

caminhõespipavieramaparecernolocal.ÊrrtãodiantedosfatosoSr'Edmarregistrou
Boletim de ocorrência junto a Delegacia de Policia civil de Pedro Afonso sob o número

33s14 E/201s.

Nada mais tendo a deciarar, íirmo e ass:nc a p.resente declaração em duas via de igual

teo r.

ied.'c Afcnsc - TO.
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.JL\,4\L a rrlt\tr{ rrrt arErf!,t\r{tt}r{ r\,E Lll,,{
POLÍCIA CIVIL Do ESTADo Do TocANTINs

11a Dehgacia Regional de Polícia Civil § p

it
Dados Gerais
' I :.,r iJ.1 CCCRREI.TCiA: Provocar incêndio em mâta ou fiorerta

-) : ül8l2OTS- -:FiÂFÁr;r PeÍiodo dà Tarde
' - -.r1., F.zenda Bom Retim, sr/n 8om J Tocantin5 / TO

' :. Zonâ ruràl

: ' Dét"'g"tit d" P

A uto'íã Desconhecidâ sem descflçao

.r'ITIM A
: EdÍ$ar Corrêà dê Oliveira

Helio Rosa Corlêa
, Dêlourdes Uarçal dê Oliveira Corteà

. Masculino - fsi. Cilit Casado - DÍ ASC 16/05/1965 iDADEi 5(, ànas

^;r. CE Patos de riliÍras- UF: HG - PROFIaSÃO: agriculto(a)
a .,Eir-. 1215030 ÓR6ÀO E{pr SEsp/policia CiviyTo

527.629.4?6-y

.' Av. Espirito Sânto , l2ll ÊÀlaic Santo Afonso

. Pêdrg Afon6o/ÍO
' 63 9982-9345

"': - j ,',:--. t r" .';i jsim

Hrstorico

,,( ;)r"apireláío da Fazêndô Bom Retrro, localzãda no inunrcípio deEom Jesus do Íocanlrrts e tã tarl.i ,r: -, i-, , : . . i. r,:êr'drc Mndo da Fazendã Bom lardim, seu uzinho. rncêndio êssê que quêrnrou aproxrnadane-rtÉ ]i l i)i:.icj.j: . ,- ,.rJ
rl!-'. da iavoul-a aproxmadamente 70 hectê(es da reseÍla legãl; Que, no Íncmento do rncêndro'c a.lria.:a.a ., -
rr?'-ca e logc foi infJríladc pel4 pessoã óe IANIO DIAS DA SILVA, Operador da Colhederra de aôna í.i ê.rl:esê q,.. 

--. .
rL i: ira rílrc,ou-se da Colheira em que ele egiava trabalhando, e na o(ãs.ião o tratorista GUI.I-JERI{E que esta,e r:.]i,c..1- .a-- i i
tre:aonlpanha a cclhedetra, confirmou que o rnaêndro se inrcroüda colheder(a em que JANIO trabalhava; Çue ra ;cas ar ..
.r,iarlrárros da empresa Rodes € !m da fungue, no locàl e haüa também várros czminhões. pipa Õo iccai-,r1ôs is :rÊsi'
',ilirllll1 tentar apagar o fogo. vez gue segundo os ÍnotoflSas. informaram qu€ só poderiatn entra. parê ientôr apaoai rt l

' '.r dltorizacão de sel]s superiores; Que;sorÍEnt€ apos toda a paltTàda e \,€getação de sua fazenilà qi.rt)rÍlrdda e \..! : jr;
)À Í s[as Cos ca,T]rnnões prpâs lrio aparecer no locâI.

{eguisições expedidas

::.:::;: . . sim -.::.: : . a - l{ac

Ed mar Cotrêa de Ofivei ta

Wlademir Costà de (Xineira

Delegado de Polrcta 1a. Classe

Ronà-ElõÊãira r{ira ndà
Escnvão de PolicÉ Clãsse Especlâ

, ,lÀ ô.trd,.ir I.olôÉI d. ,.ü.â C;r, t(, Srt ti.t Fa..t 6 <.br. 4.tO, CFrittít. D.dô Âitlh_ ÍÉn ir. - 63 ?41i6-2Orô

I is p a 
-uov^ 

oílbo-rÉt ld more§saoR elíoricgtm pressaoBotet,mOCúíenGarspr.rr p, ,..n rÍ: tí,€8, dBdetmC:o4íeí§ia= gi(XC

Bofetim de Ocorrência no 33514 ê I zofs Reqistrado em 18108/2015 às o8:o7 horas
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SECRETARTA DA SEGURÂNçA PúBLTCA
poLÍcn crvn Do EsrADo Do TocANTrNs

11a Delegacia Regional de polícia Civil
\,

Eoletim de Ocorrência no 31316 E / 2O1S Registrado em Ol lc,a/ZoÍ-S às o9:41 horas

Dados Gerais
. r , i_, .;Et'ic_i Iflcêndio

- 6i 812015 fi,t(Á fA-r: Pe.iodo da Tardê
.- r" Fazendà 8om À€oÍdo, slÍr, Bom J Tocantins / TO

Zona Rural

Delegaoa de Policia Gvil de Bom Jesus do Tocantins
a

' Àuto.ta Desconhecida sem descrição

./IÍIM Â
)ose AÍtonio Carmo Waadeíêy

Antonro Wandedey
Euvidia Carmo Wanderley
màsculino . i:- a:il:i.Casàdo, Dt ,^JASC Z1lO9/1959 IDADE: 55 an?s

: :. Bom lesÚs dj Íocantins - t!. to - pnor:SSÀO: lavraío(a)
i62263 ,ji:.i..r EÀp SESP/policia Civit/IO

: 15.107 9r 1-72
Àv. Tocânúns. 781 - DAIiF( Pedra biaDca

gom I To(antils/ TO

63 84{7-6660
, - t,( . iÀ, Sim

itstcriao

' r'.1 -|3rihâ úe cntàÍl 0bi'08,r2015, oportunrdade em qu€ estaya en].sua resdencia quando avrstou uma qrandE Íumaça ,te ai :,.:-- -i'-rl Fê:Énda ôntao for parã o lotal; Que, deparou com aproximadaÍnente 08 alquerres de pêstos (braquraràoi toteixr.:.-"É
. i'lckldo I ílco do incêndio veio da plàntão de canã da Fazenda Sonora, a qual está aÍÍendada paia a empresa BunguÊ, \,-: rtà iii
rrJliíf:ia cc r'rot,cranier Que, cria 100 semoyentes, entre equinos e boHíros, estândô atualmente sem local pira colccar sÊ"r ra:lã.li!.
':'![ iDL]o serr P3sto foi' rncendiado: Que, procurou eararregados dâ empÍesa fungue. â írm Ce seí iessarcdo cc: Jr;,...;;.;s

:1.-'i' ir-- §rã Fàze[da. rnas nãc fôi atendjdo, nem lhe dêram sâtiíação sofre os piáluizcs que soireu; Que. essa eçii]. -<i-.:: ,i:. ','r. aÍI luE ie'rã preluizos sobre incênúoeín sua pastagens.côusados pelô plantàGo de cana da empresa 5un.l,,a iajr.í ,.
r'ô "r1ir ri. 3r., dê 2CI.4, como tiinbem não lhe ressarciram nadà dos prejuiios que tontou; Que, drante dos fãros deseja

,1,t í R il lri\A U{E\fi-E coÊtra a empresâ causaóõrà do dano, ou se;a do i ncêndio (BunELie)

Req uisrcóes expedidâs

7

Wliidemir Costa de Oliveíra
D.!í-.qadc dc P0licia la- Classe

R

Escriyào de Poiicia Clâsse Especral

Miranda

!r

11J Delegàôâ R.gbnal d€ Potib gx,r- Ru. sàbtÉr Frá.tÉco s.hs, .110, cEíÍÍRo, pe&ú 
^fon!o, 

To!àno.s - 63 3466-2070

l,r :': E:.i:..lp.essaoRelaloiiormpÍessac8olettmOcoírs'tcjajsp?rrnpÍ.ntÍ=trÉ&dBoletim,lcorrencta=93E39

í:i3\st/

.

I

t
I

Náo l -i ; -..., s' , Não :.::,-. --.' -- Não

-Iosé Antonio Câ rmo Wanderky
' 

" 
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PÁ6INA INIcIAt TURISMO E MEIOAMBITNTE NOIKIA

TURISMO E MEIO AMBIENIE

i3/09/2015 14h20 lAtualizad0 êm, 15/09/2015 11h57

0iwlgqâo Vários Íocos de incêndios Íoram conÍiÍmados em uma i
empresa Ramata tmpreendimentos e Participaçoes 5.Â

do municÍpio de Pedro AÍonso. Fiscah d0 lnstituto Natr
(Naturatins) detectaram os focos iniciais no último dia

labaredas seguem em diversos pontos da propriedade.

Àlém da fiscalização rotineim, a equipe do Naluratins t
pedido d0 Ministério Público htadual para agir na área

Após análises foi constado que o Íogo iniciou no canav

da palha da cana-de-açúcar com a esteira da colheitad,

Apesar das açoes de combate ao Íogo realizado pela er
nâo foi controlada e o incêndio se alaírou queimando

67 hectares. 0 Naturatins conÍatou que o fogo atingiu
propriedades rurah.

0 Naturatins autuou a empÍesa em RS 2.462,000,000.
(ontinuam nas açoes de combate e fiscalizaçAo a0 Í090
seco e a baixa umidade do ar são propirios para a prop.
queimadas.

Queimas controladas
Para evitar o Íogo desordenado e incêndios,.dunnte o período de junho a l0 de oulubÍo, as autorizaçoes parô queim
estâo suspensas. 0s produtores e empreendimentos que realizarem sem autorização do órgão ambiental podem soÍrr
até mesm0 uma mulla, calculada a paÍtiÍ da extensào da suoeíÍcie queimada. (Dã Ascom Naturatins)

leia sobre' Naiuratins, Pedro AÍonso, Ramata Empreendimentos , cana-de-acúcar

VTJA IAMBÉM

Naturatins multa empresa em quase RS 2,5 milhoes por incên(

,'Fi.
I

- ".rlÍ

PÁGINA 131



qlPf , Jord Centro Núle Ndíciâs- PedroAfoírso - Tocantins lncêíÍI6: píduizG e aumeíto ê doençás

PAGINA INICIAL CIDADES NOT|CIA

CIDADES

lncêndios: prejuízos e aumento de doenças
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JD Matos e Fred Alves

Nesta época do ano aumenta o risco de incêndios ambientais, tanto na cidade como na zona rural, sobretudo
pelo calor excessivo, que deixa a vegêtaÉo seca. A unridade do ar também fica mais baixa, o que favorece a
propagação do Íogo. Em nossa região nos últlmos dias Íoram registrados váríos focos de incêndios.

O lnstituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), que Íaz o monitoramento de queimadas e incêndios

florestais, indica que do último dia 1o de agosto até esta segunda-feira, 24, 1á haviãm sido regislrados 190

focos de caloÍ êm Pedro AÍonso, '132 em Bom Jesus do Tocantins e 39 em Tupirama.

O pecuarista José Antônio Wanderlei, dono de uma propriedade no município de Bom Jesus do Tocantins. e

uma das vítimas dos incêndios na região. Não é a primeira vez que a propriedade é atingida. em 2013 o
iocêndio queimou parte do pasto e da cerca. Agora. no mais íecente, que ocoÍreu no último dia 6 de agosto.

voltou a queimar oito alqueires de pastos e 10 quilômetros de cerca. Segundo eie, o fogo veio de um canavial.

vízinho à sua fazenda, que produz cana de açúcar para a usina da Bunge, em Pedro Afonso.

O produtor ainda nào avaliou o total do prejuizo, entretanto devido às queimadas teve que parar com a
produção de leile, principal fonle de sua renda, pois sem pasto e dependendo de ração, a produção caiu e o
custo aumentou. Wanderlei está tomando as providências legais para tentar conseguiÍ cobrir. pelo menos.
parte do preiuízo.
Cresce número de doenças respiratórias

A fumâçã provocada pelas queimadas contÍtbui paía o aumento significativo no número de atendintentos a
pacientes com doenças íespiratórias. Dentre os principais sintomas estâo a tosse seca. cansaÇo, ardor nos
olhos, nariz e garganta, e ainda falta de ar e respiração ofêganle. As maiores vítimas são críanças e idosos.

Aos 66 anos, o pai da servidora pública Margaíeth Mariano foi internado recentêmente no Hospital Reglonal
de Pedro Afonso (HRPA), após uma crise de bronquite asmática. "Nesta época com o excesso de fumaÇa elesempre piorâ", comentou a pedroafonsina_

o médico carlos Magno sales atende no HRPA e na unidade Básica de saúde pedro Zanina, em pedro
AÍonso segundo ele, neste mês notâ um âumento signiíicativo das doenças respiratorãs. ..Nesta 

época doano devido ao excesso de queimadas nos campos 
" 

ã buira umidade do ar, doenças autoimunes comoasma' faringite e bronquíte, mais comuns 
"n, "ii"nçu. "iJoaoa, 

exacerbam neste perÍodo. Essas infecções
ttts'tuíww cqüo,qbíllicias coín b/ndiciê14i(}691792-inc€ndc'câusam-preiüzc-êcoírbihJeín-paraanmeflb'd".do€ncas-Íês!Írdoír6
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respiratórias se nâo tratadas pÍecocemente poderào evoluir para uma infecÇão secundária causada P3[r,\^,
bactérias levando a pneumonia", êxplicou. f§ p

\ 
' 
.tl'"

No HRPA a informação é que em agosto aumentou em cerca de 20% as consultas médicas de pacrentes \e9
idosos com problemâs respiratórios. principalmente com doenÇas como pneumonia, asma e bronquite.

Vereadores vão acionar o Ministé.io Público
Na manhã desta segunda-Íeira, 24 de agosto, os vereadores de Pedro Afonso também falaram a respeito das
constantes queimadas, bem como seus preiuízos ao meio ambiente e à saúde humana.

O vereador Rodrigo Luslosa (PSD), que tá trabalhou na usina da Bunge, afirmou que a empresa costuma
colocar fogo não canaviais para íacrlitar a colheita. Trabalhei lá e vi que queimam para colher. Todo
trabâlhador da Bungê sabe que sê coloca fogo para colher. Por que quando â cana eslá pequena não pega

fogo, só grande?", questionou.

Na ocasiáo, Sirleide do Movimento (PMDB) solicitou que seia enviado um ofício ao Ministério Público

Estadual, assinado por todos os parlamentaíes, pedindo a abertura de investigação criminal para apurar a

ocorrência de queimadas sem controle em Pedro AÍonso.

Bunge nega que Íaça queimadas em canaviais
A Bunge enviou uma nota para o CNN aÍirmando que não realiza queimadas controladas paÍa a colhêita da
cana-de-açúcar na usina de Pedro Afonso. De acordo com o documento "ao contÍário, a usina realiza colheita
'100% mecanizada, e necessita que a cana esteja crua para manter a rentabilidade e o processamento
industrial adequado '.

A empresa ainda explica que a câna ao sêr queimada, perde qualidade ê precisa ser processada em até duas
horas para que não ocorra perda de produtividade e prejuízos à operação. "Além disso, a empresa não tem
nenhum interessê em prejudicar o meio ambiente e a comunidade. Portânto, utiliza toda a tecnologia
disponível e modernos equipamentos para colheita e processamento da cana-de-açúcar", esclarece ainda a
empÍesa.

Ainda segundo a Bunge. assim como os pÍoprietários de áreas vizinhas aos canaviais, a empíesa
desconhece a origem dos incêndios carcunstanciais que vem ocorrendo na região e está registrando Boletim
de Ocorrência para que as causas do fogo sejam apuradas pela Polícia Civil.

A empresa conclui a nota informando qr"re possui caminhões-pipa e uma brigada de incêndio especializada e
treinada para combater os focos de incêndio. "A usina pôssui um Plano de Emergência e ações de
contingência e prevenção, que envolvem desde o monitoramento de canaviais por câmeras, aÇÕes educativas
junto a escolas e comunidade. até a preparaÇão e limpeza de âceiros para evitar o surgimento ê a
propagaÇão de pôssíveis focos de incêndio". finalizou.

Como denunciar
O supervisor do Escritorio Regional do lnstiluto Natureza do Tocantins (Naturatins) de Pedro Aíonso, Mauricro
Barros, tnÍormou que as pessoas podem fazer denúncias em relaçáo as queimadas por meio do seguinte
telefone 0800 631 155, ou via internet, ou pelo site da própria instituição (www. naturatins. to.gov.br); também
podem ser feitas na sede do Naturatins, localizada na Rua Constâncio Gomes. ou na sede do destacamenlo
da Companhia lndependente de Polícia Militar Rodoviária e Ambiental (Cipra).

Barros explicou que as pessoas que ateiam Íogo cometem crime ambiental e estão sujeilas a mültas no valor
de R$ 1 mil por hectaÍes ou Íração conforme previsto no artigo 58 do Decreto Federal 6.514-2008, tipificado
como crime ambiental de acordo com o artigo 41 da Lei de crimes ambientais 9.605-1998 com pena de
reclusão de dois a qualro anos, mais multa.

ht&J vww.centrorprtenoticias coín-br/nclicia1443691792-incendc-cajsam-prejuizc-e.corúibu€ín-par+aumêítc'de-doencas-respiratorjas
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lncêndios' prejuízos e aumento de doenças
29/08/2015 16h17lÁtualizadoem, 05/09/2015 14h26

lD Matos e Fred Alves

Neía épora d0 ano aumentô o risco de incêndios ambientais, tanto na cidade c0m0 na zona rural, sobreludo pelo calor extr

deixa a vegetação seca. A umidade do ar também Íica mais baixa, o que íavorere a propagaçào do Íogo. [m nosa regiào nr

dias Íoram regiírados vários Íocos de incêndios.

0 lníituto Nacional de Pesquisas [spariais (lNPt), que laz o monitoramento de queimadas e incêndios Íloreíais, indica que

dia 10 de agoÍo ate eía segunda-Íeira, 24, já haviam sido registrados 190 Íocos de calor em Pedro AÍonso, 132 em Bom ,|,

Tocantins e 39 em Tupirama.

0 pecuariÍa.lose Antônio Wanderlei, dono de uma propriedade no município de Bom Jesus do locantins, é uma das vítimas
inrêndios na regià0. Não é a primeira vez que a propriedade é atingida, em 2013 o incêndio queimou parte do paío e da ir
Agora, no mais retenle, que ocorreu no último dia 6 de agosto, voltou a queimar oito alqueires de pastos e 10 quilômetros

Segundo ele, o Íogo veio de um ranavial, vizinho à sua Íazenda, que produz cana de açúcar para a usina da Bunge, em Pedr

0 produtor ainda não avaliou o total do prejuÍzo, entÍetanto devido às queimadas teve que parar (0m a produçâo de leite, p

Íonte de sua renda, pois sem paío e dependendo de Íaçã0, ô pÍoduçao caiu e o cuío ôumenlou. Wanderlei eíá tomando r
providências legais para tentar ronseguir cobrir, pelo men0s, parte do prejuizo.

[resre número de doenças respiratórias

A Íumaça provocada pelas queimadas contribui para o aumento signiÍicativo no número de atendimentos a pacientes com d

respiratórias. Denlre os prinripals sintomas estã0 a losse se(a, tansaç0, ardor nos olhos, nariz e gôrganla, e ainda Íalta de a
respiraçào oÍegante. As maiores vítimas são rrian(as e idosos.

Aos 66 anos, o pai da servidora pública Margareth Mariano Íoi internado recentemente no [lospital Regional de Pedro AÍons
após uma trise de bronquite asmática. "Neía ép0ca com o excesso de Íumaça ele sempre piora", comentou a pedroaÍonsrn

0 médito (arios Magno Sales atende no HRPA e na Unidade Báska de 5aúde Pedro lanina, em Pedro AÍonso. Segundo ele, r

nola um auínento signiÍkativo das doenças respiratórias. "Nesta épora do ano devido ao exceso de queimadas r0s (ampo:

2de4 04102,'20tt :45
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umidade d0 ar, d0en(as autoimunes como asma, Íaringite e bronquile, mais comuns em cÍianças e idosos, exacetbam nesle

Isas inÍecçôes virais respiratóÍias se não lÍatadas pÍecoremente p0deÍão evoluiÍ paÍa uma inÍe(ção se(undária causada por

levando a pneumonia", expli(ou.

No HRPA a rnÍormação é que em agoío aumentou em cerca de 200ó as consultas médi(as de parientes idosos com problen

respiratórios, principalmente com doenças como pneumonia, asma e bronquite.

Vereadores vão acionar o Ministério Público

Na manhã desta segunda-Íeira, 24 de agoí0, os vereadores de Pedro AÍonso também Íalaram a respeito das (onstantes qu

bem como seus prejuÍzos ao meio ambiente e à saúde humana.

0 vereador Rodrigo Lu(osa (P50), que já kabalhou na usina da Bunge, aÍirmou que a empresô (oíuma colo(aÍ Í090 nà0 ca

para facilitar a colheita. "Irabalhei lá e vi que queimam para colher. Todo trabalhador da Bunge sabe que se (oloca Í0go pa

Por que quando a cana está pequena nao pega Íogo, só grande?", queíionou.

Na ocasià0, 5irleide do Movimento (PMDB) solicitou gue seja enviado um oÍkio ao MiniÍério Público Estadual, assinado por

paÍlamentares, pedindo a abertura de investigação criminal para apurar a ocorrência de queimadas sem rontrole em Pedro

Bunge nega que Íaça queimadas em canaviais

A Bunge enviou uma nota para o INN aÍirmando que nào realiza queimadas controladôs para a (olheita da cana-de-açúcar r

Pedro AÍonso. 0e acordo com o documenlo "ao (ontrário, a usina realiza colheita l00o/o mecanizada, e neresita que a (ani

(rua parô manter a rentabilidade e 0 processamento industrial adequado".

A empresa ainda explica que a cana ao ser queimada, perde qualidade e precisa ser pro(essada em até duas horas para que

ocorra perda de produtividade e prejuízos à operaçã0. "Além diso, a empresa nã0 tem nenhum inteÍesse em prejudicar o n

ambiente e a comunidade. Portanto, utiliza toda a te(0ol0gia disponível e modernos equipamentos paÍa colheita e processa

cana-de-açúcar", esclarece ainda a empresa.

Ainda segundo a Bunge, assim como os proprietários de áreas vizinhas aos canaviais, a empresa desronhece a origem dos ir
circunstanciais que vem ocorrendo na regiào e está ÍegistÍando Boletam de Ocorrência para que as causas do Íogo sejam apr
Polícía tivil.

leia sobre: Bunge, pedro AÍonso, Íogo

A empresa (ontlui a nota inÍormando que posui caminhoes-prpa e uma brigada de incêndío especializada e treinada para r
os focos de incêndio. "A usina posui um Plano de tmergência e açôes de contingên(ia e Drevençã0, que envolvem desde o
monitoramento de canaviais por câmeras, a(0es edu(ativas junto a es(olas e comunidade, ate a preparaçaó e-iimpela de ar
evitar o surgimento e a propaga(ã0 de possÍveis Íoros de inrêndio,,, finalnou.

[omo denunciar

0 supervisor do [scritorio Regional d0,lnstitut0 Natureza do Tocantins (Naluratins) de pedro AÍonso, Maurírio Banos, inÍormpesoas podem Íazer denúncias em relalão as queimadas por meio do seguinte tótetone otOO i:í'fil, ou riu intrrrt, ,,da própria iníituiçâo (www naturatins.to.gov.br); tambem podem sei feiias na sede do Naturatins, Iocalizada na Rua [onst,Gomes, ou na sede do destacament0 da companíia tndependenre oe po]iiia mirrtãi rãirrij,i, à Àílii",iiiiilii,o.

Earros explicou que a5 pessoas que atelam Ío!0 cometem crime ambiental e estão sujeitas a multas no valor de R5 
.1 

mil prou Íraçôo tonÍorme previÍo no artiqoS8 do 0e«eto reoerar o iil:ioài, tlpiti,uoo como «ime ambiental de acordo rom oda [ei de oimes ambrenrais 9.60s-199g com pena de recrusa;'ãe toiiiiuatÍ, anos, maú murta.

3de4
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Vereadores debatem problemas causados pela queima
cana
'1710612011 11h32 | Atualirado em: 02/07/2014 18h31
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Os prováveis danos ambientais e à saúde humana que seriam causados pela fumaça produzida pela queima
de lavouras de cana-de-açúcar da usina Pedro Afonso Açúcar e Bioenergia - Bunge, com o intuito de facllltar
a colheita. dominaram os debates na sessão da terça-feira. 10 de junho, na Câmara Municipal de pedro
Afonso.

A vereadora Sirleide do i,lovimento (PMDB) disse ter sido procurada por moradores do Setor Aeroporto ll que
reclamaram estaÍ sofÍendo com os efeitos da fumaça. O problema também prejudicaria moradores do Setor
Portelinha. Preocupada, leria procurado representantes da uslna em Pedro AÍonso, quando foi iníormada que
a queimada era controladâ, tinha licença ambiental e serÍa fêita para conter doenças na lavoura. como a
ocorrência de fungos.

A parlamentar aÍirmou que mesmo sendo regarizada, deve haver preocupação com as queimadas, pois
realízou pesquisas e constatou que são inúmeros os impactos que elas causam não só ao meio ambiente
como tambem a saÚde das pessoas. "A queima produz vários gases como o gás carbônico, monóxido decaÍbono' metano, além da poluição do ar. Também causa a chuva ácida que lode contaminar as nascenlesd'água' rios e as floreslas", explicou sirleide. Ela lembrou que a fumaça também causa doenças respiratóriase do coração, além de irritaÇão na pele e nos olhos. "Estou íalando como cidadã, filha de pedro Afonso quecresceu na roça. Fico preocupadâ com as pessoas que estão expostas a esse problema.., disse.

Rodrigo: Prefiro sair da empresa, mas não vou concordar com algo errado,,Apesar de sêr íuncionáriÕ de uma empresa terceirizada que presta serviços à usina, o vereador RodrigoLustosa (PSD) também teceu cÍÍticas a queimada au 
""nu 

à aos probremas acarretados por êssa prática."Plântam cana demais e não dão conta de colher de roirna iraoiclonat sem queimar. o, o-Ào. lanimais] esráotodos 'dordos' correndo para a cidadê , oisse. o paruÀàniu,. t"n,r", fez um arêrta: .tooãs 
as cidadês que

**?,Jil"" 
acabaram"'PreÍiro sair da empresa. ,r. náolou concordar com argo errado,., comprerou

o presidente da casa de Leis. coelho (DEM)disse teí sido iníormado que usina colhe êm méd;a.diariamente, de 1O a .í 
1 tonetadas, . qr" , .",uã.",,,", ,á r,f toneladas/diâ. Ele lembrou que osíuncronários da usina tem que cumprír r"tu. 

" 
qr"iranoo! 

"rn" 
produção é dobrada. ,,Bes 

não estão nem
fl;l!ir"J"rí1"*l."r1que 

nos prêocupar,,, d,sse io"r',o. l"Ãorundo quê a usina quer cother rápido e de

ht'i/Âvww c€ntronortenoticias.com.brlrblicia 
1405í íggr'vereadore§-debatem-píodernas_calsdos-pdaqu€im&decaÍ,"
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Já a vereadora Lili Benício (PSD) afirmou desconhecer o compromisso ambiental e social da empresa co
Pedro Afonso. bem como as ações realizadas pela Bunge para minimizar os impactos gerados ao munici
com a instalaÇão da usina no municipro.

Atenciosamente.
Assessoria de imprensa da Usina pedro Afonso

Á\)É'rflF'

G
"Só se preocupam com eles, não com o município. A comunidade não pode sofrer com os impactos". foi o
que disse o petista Mirleyson Soares.

Para o líder de governo no legislativo. Sipriano (PMDB). "a cidade está acima da usina e dos interesses
econômicos". Ele propôs que uma comissão se.,a Íormada para conversar com o Ministério Público Estadual
(MPE) e saber até que ponto vai a legalidade da queinlada. "Nosso meio ambiente está acabando, não
podemos permitir rsso", concluiu.

Compromisso social
Ao final, Sirleide do Movimento fêz um apartê para lembrar que a Bunge, através de seu braço social a
Fundâção Bunge, já realizou investimentos dê mais de R$ 5 milhões na região dê Pedro AÍonso. A
parlamentar cÍlou a formaÇão continuada de proíessores, a reforma e entrega de biblioteca, a elaboração de
planos diretores, doação de área para constÍução do aterro sanitário em Pedro Afonso e a criaÇão do

ConsóÍcio lntêrmunicipal Delta do Tocantins. Mas ela Íez questão de salienlar que se posiciona contra a
queima da cana-de-açúcar, apesar de a empresa aíirmar ter licenciamento ambiental para a prática.

, Usina: queimada é autorizada e feita êvêntualmênte

1r, A Usina Pedro AÍonso enviou nota de esclarecimento, onde diz que eventualmente, realrza a queima da cana

bisada (que não foi colhida na safra anterior) apenas com o objetivo de controlaÍ a sanidade da planta,

evitando pragas e proliferação de bactérias no canavial. "Essâ atividade e feita de forma controlada, em áÍeas
muito específicas e a empresa não realiza a queima sem solicitar autorizafro aos órgãos competentes',
assegura o empreendimento.

Ainda conforme a nola, a queimada controlada é da cana é realizada em canaviais localizados há mais de
oito quilômetros de distância das árêas urbanas e não atinge regiões habitadas.

Confira a íntegra da nota abaixo.
POSICIONAMENTO
A Usina Pedro Afonso esclarece que, eventualmente, realiza a quêimâ da cana bisada (que não íoi colhida na
safra anterior) apeoas com o objetivo de controlar a sanidade da planta. evitando pragas e proliíeraçáo de
bactérias no canavial. Essa ativrdade é Íeita de íorma controlada, em áreas muito especíÍicas e a empresa
não realiza a queima sem solícitar autorização aos órgãos competentes.

A queima controlada da cana é realizada em canaviais localizados há mais de oito quilômetros de distância
das áreas urbanas e não atinge regiões habitadas. A empresa reforÇa ainda que essa não é uma pÍática
frequente na usina, pois apesar de necessária para evitar a proliíeraqão de pragas, é prejudicial ao processo
industrial.
A Usina Pedro Afonso enlende que toda queimada deve ser excepcional e controlada para evitar eventuais
transtornos parê a comunidâde entorno.
Tanto assim. que mantém uma Brigada de lncêndio prepârada e treinada que. inclusive, já atuou para
controlar e debelar focos de incêndio na cidade e em áreas rurais da região.

htF:/^,vww.centonorterntici6.co.n . br/ndicla 14051 1881&vereâdorG-debatern- píouern as-calsdo§- pela- qu€imêdê cana Z2
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OS prOváveiS danos ambientais ê à Saúde humana que seriam causados pela fumaÇa produzida pela queima

de lavouras de cana-de-açúcar da usina Pedro AÍonso Açúcar e Bioenergia - Bunge' com o intuito oe facilitar

v colhêita. dominaram os debates na sessão da terça-feira, 10 de junho, na câmara Municipal de Pedro

Afonso.

A vereadora Sirleide do Movimento (PMDB) disse ter sido procurada por moradores do SetoÍ Aeroporto ll que

reclamaram estar sofrendo com oS efeitos da fumaça. O problema também prejudicaria moradores do SetoÍ

Portelinha. Preocupada, teria procurado representanles da usina em PedÍo Afonso, quando foi informada que

a queimada era controlada, tinha licença ambiental e seria Íelta para conter doenças na lavoura, como a

ocorrência de Íungos.

A paílamentar aÍirmou que mesmo sendo Iegalizada. deve haver preocupação com aS queimadas. pols

realizou pesquisas e constatou que são ioúmeros os impaclos que elas causam náo só ao mero ambiente

como também a saúde das pessoas. "A queima produz vários gases como o gás carbônico, monÓxido de

carbono, metano, além da poluição do ar. Tambem causa a chuva ácida que pode contamisar as nascenles

d'água, rios e as florestas", explicou Sirleide. Ela lembrou que â fumaçâ também causa doenças respiratórias

e do coraçâo, além de irritação na pele e nos olhos. "Estou falando como cidadã, filha de Pedro Afonso que

cresceu na roça. F|CO preOCUpAdA COm aS peSSOaS qUe eStãO exposlas a eSSe problema", dlssê.

r:Rodrigo: Prefiro sair da emprcsa, mas não vou eoncordar com algo errado"
Apesãr de ser íuncionário de uma empresa terceirizada que presta serviços à usina, o vereador Rodrigo

Lustosa (PSD) também teceu críticas a quein'rada da cana e aos problemas acarrêtados por essa prática-

"Plantam câna demais e não dão conta de colher de forma tradicional sem queimâr. Os bichos lanimais] estào

todos'doidos coríendo para a cidade , disse. O parlamentar também fez um alerta: "todas as cidades que

tinha uslnas acábâram". "PreÍiro sair da empresa. mas não vou concoldar com algo errado". completou

Rodrigo.

O presidente da Casa de Leis, Coelho (DEM)disse ter sido iníormado que usina colhe em média.

diaríamente, de 10 a 11 toneladas, e que a meta é colher '12 mil tonelada§ldiâ- Ele lembrou que os

funcionários da usinâ tem que cumpriÍ metas e queimando â cana produção e dobrada. 'Eles não estào nem

aí, nós é que temos que nos ptêocupâl', disse Coelho, lembrando que a usina quer colher rápldo e de

maneira econômica.

1
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Já a vereadora Lili Bênício (PSD) afirmou Cesconhecer o compromisso ambiental e sociãl da empresa com
Pedro Afonso, bem como as ações Íealizâdas pela Bunge para minimizar os impactos gêrados ao municipio
com arrstalação da usina no município.

'Só se preocupam com eles, náo com o municipio. A comunidade não pode sofrer com os impactos". foi o
que disse o petista Mirleyson Soares.

Para o Iíder de governo no legislativo, Sipriano (PMDB1. "a cidade está acinla da usinB e dos inteíesses
econômicos". Ele propôs que uma comissão se.ia formada para conversar com o Ministério Público Estadual
(MPE) e saber até que ponto vai a legalidade da queinrada. "Nosso meio ambiente está acabando, não
podemos permitir isso". concluiu.

Compromisso social
Ao final, Sirleide do Movimento fez um aparte para lembrar que a Bunge, através de seu braço social a

Fundação Bunge, já realizou inveslimentos de mais de R$ 5 milhÕes na região de Pedro AÍonso. A
parlamentar citou a Íormação continuada de proÍessores, a reforma e entrega de biblioteôa, a elaboraçãô de

planos drretores, doaÇão de área para construÇãô do aterro sanitário em Pedro AÍonso e a criaçáo do

Consórcio lntêrmunicipal Deltã do Tocanlins. Mas ela fez questão de salientar que se posiciona contra a

queima da cana-de-açúcar, apesar de â emprêsa aÍirmar ter licenciamenlo ambiental paaa a prática.

Usina: queimada é autorÍzada e feita eventualmente
A Usina Pedro Afonso enviou nota de esclarecimento, onde dD que eventualmente, realiza a queima da cana
bisada (que não foi colhida na safra anterior) apenas com o objetivo de contÍolar a sanidade da planta.
êvitando pragas e proliferação dê bactérias no canavial. "Essa atividadê é feita de íorma controlada. em áreas
muito específicas e a empresa não realiza a queima sem solicitar autarizaçÁo aos órgãos competÊntes',
assêgura o empreendimento.

Ainda conforme a nola. a queimada controlada é da cana é realizada em canaviais localizados há mais dê
oito quilômetros de distância das áreas urbanas e não atinge regíÕes habitadas.

Confira a intêgra da nota abaixo.
POSICIONAMENTO
A Usina Pedro Aíonso esclãíêce quê, eventualmente, realiza a quêimâ da cana bisada (que não foi colhida nasafra anterior) apenas com o objetivo de controlar a sanidade da planta. evitando pragas e proliíeraÉo debactérias no canavial' Essa atividâde é feita de forma controlada, em áreas muito especíÍicas e a empresanão realiza a queima sem solicitar autorização aos órgãos competenles.

A queima controlada da cana é reaíizada em canaviais localjzados há mais de oito quilômetros de distânciadas árêâs urbanas ê não atinge regiões habitadau e 
"rnpÀ." 

reforça ainda gue essa não é uma prática

ffi:§Ii 
na usina, pois apesar de-necessária pri" 

"utrir'proriferaçâo 
de pragas. é prejudiciar ao processo

A usina Pedro Afonso entende que toda queimada deve ser excepcional e contro,ada para evitar êventuaistranstornos para a comunidade entorno,
Tanto assim. que mantém uma Brígada de rncêndio preparada e treinada que. incrusive, já atuou paracontrolar e debelar focos de incêndio na cidade 

" "n 
arãã"lrrr,s da região.

Atenciosamente,
Assessoria de imprensa da Usina pedro Afonso
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POLíTICA

Em sessão cgm 5 veteadgtes, Sirleide cobra providências contÍa

queimadas
21/10/2015 12h00 lAlualizado em, 23/10/2015 1óh07

QuatÍo veÍeàdoÍesl

tred Alves

ÀocorrênciaconíantedequeimadasesuasconsequênciasÍoioprincipalassuntoabordadonasessãoda[ãmaradePedro,

realizada na manha desta quarta-Íeira, 2'l de outubro.

Apenas cinco vereadores participaram da sessã0, Lili Benício (PSD), 5irleide do Movimento (PMDB), Sipriano (PM0B), Mirley:

iüTjiiilh; iirà1. úrn, oo si,ioicutà tióiÍluiiiii,o, i au-sênciainlormando ter ido à zona rural.lá Rodriso I'ustosa (PSD),

iiuíiu ,o*puid,iOã i sesôo anterior, dilse qúe estaua em 6oiânia (G0) tratando de problemas de saÚde' 0s vereadores (oe

5alim Eucar nào justiÍicaram as ausências.

0 assunto Íoi colocado em discusão pela vereadora Sirleide do Movimento, duranle o pequeno expediente.

A parlamentar cobrou providênrias dos órgàos ambientais, do Miniíério PÚblico htadual e da Secretaria Municlpal de

Desenvolvimento tconomico, turismã e tvttio Ambiente; ajertou para os problemas de saÚde causados pelo excesso de Íum;

também deíacou que a comunidade deve Íazer sua paíte, como por exemplo, não queimando o chamado "munturo" (lixo r

"Nesta semana a cidade ficou coberta de Íumaça. Quem tinha a expet

viver 60 anos, vai viver 200/o a men05. [Íianças vã0 adoe(er' Estam05

Íumaça dia e noile, sem perceber. A comunidade como um todo tem t

educir e parar de tolocar fogo no quintal", afirmou'

Aoós a oresidente da Casa de [eis, I'ili BenÍcio, inÍormar ter comunicat

oiovidências ao Miniíêrio PÚblico d0 Estad0, 5irleide do Movimento c

Dreriso o promotor responsável pela área ambiental, RaÍael Pinto Alat

Drovidências para segundo ela, "tazer ius ao salário"

Para a peemedebiía Íaltam açoes edutativas e mais Íiscalizaçao dos

F<-
'-Ê.

'-
t: tr'rí.Ür&'

.,'i-j !
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lÉiio em relação ao meio ambiente? Tem deixado a deseiaÍ. Precisa mostrar serviç0, nã0 existe Irabalh0 educativo. E precis

(ons(ientizaÍ;', comentou. Para ela, está Íaltando a própria comunidade denunciar'

Dois requerimentos apÍovados

A sessao desta segundã-Íeira aindô teve a aprovaçã0, por aclamaçã0, de doit requeÍimentos de 5irleide do Movimento. 0 pt

soiicita ao executúo municipal que encaminhe o projeto de lei de criaçôo do Plano Direto Urbano. Já 0 outro pede também i

municipal, o envio do «onograma de serviços das máquinas que fazem manulençào na zona rural de Pedro AÍonso.

Desenvolvímento Iconômico, Turismo e Meio Ambiente. "0 que ô secl

[eia sobre' (âmara Municipal de Pedro AÍonso, Queimadas, RaÍael Pinto Alamy, 5irleide do Movimento

0Comentários cenlronorlenoticias.com.br

! Recontmend Q ComPartilhar OÍdênaÍ por Mai!

3

Seja o primeiro a comentar

VUA IAMBÉM

tRÁà

\\!/

a

-

,IINIANOO 
VENDIR

Dois são presos acusados

de Íurto em Íazenda de

Bom .lesus

MovtMENrA(Â0

Dionelson Nunes,

pré-candidato a pÍeÍeito

em Pedro AÍonso, também

é recebido por Marcelo

Miranda

POR TIMPO INI)ITIRMIIIAOO

0bra irregular em área

verde de Pedro Afonso é

interditada

Ptr0 lItEroNt

Após novo caso, PÍV

para golpe do Íalso

sequestÍo na iegiã(

Pedro AÍonso

de3 040212016 l4:01

Comece a discussão...

,.â]a f-" I \
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MOTTA, FERNANDES ROCHA
ADVOGADOS s-úI

t,\\

À corulssÃo DEJULGAMENTo DEAUTos DE rNFRÂÇÃo Do rNsTrruro
NÀTUREZA DO TOCANTINS - CJAI/NATURÂTINS

NATURATINS /PROTOCOLO
ENTO/DOCÂuto de Infração n" 121.488 / 2015

Processo n" 2708-2015-F

RECEBI j\-

Assinatura/ arimbo

Na ocasião, a Recorrente espera poder reiterar seus âtgumentos e esclarecer

eventuais dúüdas a respeito de tudo quanto expôs ao longo de sua defesa administrativa, em

particular no que conceÍne âos aspectos técnicos que mütam em favot da anulação do auto

de infração em questào. De fato, são várias as )ustiEcativas técnicas que afasÍaÍn 
^

tesponsabilidade da Recorrente, o que se comprovâ, denfte ouúos, pelas diYersas medidas

pteventivas adotadas em todas as suas operaçôes de corte, colheita e tÍânsporte de cana-de-

açúcar, tais como:

a

a

Manutenção de brigadas de incêndio sempre de prontidão e ostensivâmente

treinadas;

Identiâcação prévia de áreas com potenciais dscos de iocêndios;

Âpoio de eqüpes de monitoramento, com pontos de observaçâo

estrâtegicâmente espalhados, com o objetivo de coibir a ação de vândalos /
cfiÍ]lnosos;

Realizaçào de ptogramas de conscienúação sobre os riscos de incêndios nos

canaviais, inclusive com produção de cartilhas sobre o âssunto'

RAMÃTA EMPREENDIMENTOS E PÀRTICIPÀÇÔES S.A.

(Recotente), já qualificada nos âutos do processo em epígrafe, \'em, por seus adr.ogados

regularmente constituídos, requerer. com amparo nas garantias constitucionais do

contraditódo e da ampla defesa. que lhe seia ooortunizada sustentação otal durante a se.sâo

de iulgamento do auto de infraçào em referência por esta d. Comissào.
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Realizaçào de colheita meczrizzLda., isto é, da canl- cr,) , sem qualquer

necessidade de utilüação controlada de fogo como método despalhador da

cana-de-açúcar; e

Manutenção de aceiros limpos, em dimensôes suficientes para evitar o
alasúamento de focos de incêndio.

Nesse sentido, âo tempo em que ofetece seus ptotestos de elevada estima e

distinta consideração, a Recottente conta com a compreensão desa d. Comissào pârâ que,

conforme ora requerido, seia-lhe garantida a chance de sustentat oralmente os motivos pelos

quais a autuação em tela não merece prospeÍar.

Termos em que,

Pede deferimento.

Do Rio deJaneiro pata Palmas, 7 de outubro de 2015

G \/o GE,DH]\NI GON{ES

oÀB/RJ n" 1 )+( r oÂB/ n" 162.326
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GINSTITUTO NATUR

DO TOCANTINS
www.naturatins.to.gov.br

JULGAMENTO NO: 203-201 6

PALMAS, 01 DE JULHO DE 20í6

PROCESSO: 2708-2015.F

AUTO |NFRAçÃO: 121488-2015

TERMO DE :

AUTUADO: RAMATA EMPREENOIMENTOS E PARTICIPAçOES S.A

DOS FATOS

A Comissão de Julgâmento de Auto de lnfraÉo - CJAI, instituída pela Portaria NATURATINS n'.4412015, de 12

de fevereiro de 20'15, publicadâ no Diário Oficial no. 4.320 de 19 de Íevereiro de 2015, alterada pela Portaria

NATURAT|NS no. 245120'15, dê 03 de setembro de 2015, publicada no Diáío Oficial no. 4.455 de 11 de setêmbro

de 2015, com base na descrição da infração administrativa ambiêntal apontada no reÍêddo Auto dê lnÍraÉo,

fundamentada na legislação vigente, passa à análise do Auto dê lnfraçáo.

O auto de infraÉo foi lavrado em 24 de agosto de 2015, em deconência da infração ao disposto no aÍt.41 da Lei

Federal No.9.605/98, art. 58 do Decreto Federal No ô.514/08, Lei Federal No 1265'l/í2, e, conÍorme conduta ali

descrita: Yazer uso do Íogo em 34 ha (trinta e quatro hectares) de área agropastoril, sem autorizaçâo do órgão

ambiental competente'.

,ESTE DESCREVE ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELA EOUIPE DE FISCALIZAÇÃO DO ESCRITÓRIO

REGIONAL DE PEDRO AFONSO. NESTE CASO ATENDER SOLICITAçÃO DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE

PEDRO AFONSO.

NESTA ÉPOCA DO ANO AUMENTA O RISCO DE INCÊNDIOS AMBIENTAIS, TANTO NA CIDADE COMO NA

ZONA RURAL, SOBRETUDO PELO CALOR EXCESSIVO, QUE DEIXA A VEGETAÇÃO SECA. A UMIDADE DO

AR TAMBÉM FICA MAIS BAIXA, O QUE FAVORECE A PROPAGAÇÂO DO FOGO. EM NOSSA REGIÃO NOS

úLTrMos D|AS FoRAM REGrsrRAoos vÁRlos Focos DE tNcÊNDros.

DIANTE DISSO õ PROUOTON DE JUSTIçA DE PEDRO AFONSO, DR. RAFAEL PINTO LAMYR, SOLICITA

VISTORIA NA ÁREA DE CANA OA EMPRESA RAMATA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÔES S.A

(PEDRO AFONSO AÇÚCAR E BIOENERGIA), À OUAL FOI INCENDIADA

UMA EOUIPE DE FISCALIZAÇÃO OA ESCRITÔRIO REGIONAL DE PEDRO AFONSO, SE DESLOCOU ATÉ O

SIGA . SISTEMA OE GESTÃO AMBIENTAL
EM|T|OO Ei/t: 01/07/20í6 ÀS 11:42 hrs

w
3C2 NORTE LOTE 03 ALAMEDA 01

CEPi 77006-336. Palmas - ÍO.
Fone: (63) 32'18-2600

GOVERNO DO
ESÍADO DO TOCANNN§
www.to.gov.br

NATURATINS

Oiante do Relatório dê Fiscalização n" 580/20'15, 11s.03/06 dos autos, Íoi aplicada como sanção à infratora mylta

no valor de R$ 34.000,00 (trinta e quatro mil reais). Consta no referido relatório; in verbis:

I

Ii
1de13
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GOVERNO DO
TSTADO ÍX) TOCANTINS

www.to.gov.br

GINSTITUTO NATU
DO TOCANTINS

www.natuÉtins.to.gov.br

NAÍURÂTINS

JULGAMENTO No: 203-201 6

LOCAL, COORDENADAS: 221 0813339. UTM 8997037, ONDE FOI ENCONTRADO UMA ÁREA DE CANA DE

AÇÚCAR OUEIMADA.

FOI REALIZADO O CÁLCULO DA ÁREA AFETA PELO INCÊNDIO, TOTALIZANDO 34HA (TRINTA E QUATRO

HECTARES), SEGUIMOS PARA A EMPRESA RAMATA EMPREENDIMENTOS E PARTICTPAÇÔES S.A

(PEDRO AFONSO AÇÚCAR E BIOENERGIA). FOMOS RECEBIDOS PELO O ADVOGADO OA REFERIDA

EMPRESA O DR. MARCOS AURÉLIO BEZERRA, ONOE O MESMO FOI INFORMADO DA SITUAÇÃO. O DR.

MARCOS AURÉLIO BEZERRA, INFORMOU AUE A EMPRESA NÃO FAZ USO DE FOGO EM SUAS

PLANTAÇÔES DE CANA DE AÇÚCAR, QUE A EMPRESA SÓ TERIA A PERDER COM ESSA PRÁTICA, COMO:

PERDA DA PALHAOA, DESTRUIçÃO DOS NUTRIENTES DO SOLO, JA QUE COM A QUEIMADA NA CANA DE

AÇÚCAR A EMPRESA TEM ADUBAR O LOCAL ASSIM QUE TERMINAR A COLHEITA E CULPA O

FAZENDEIROS VIZNHOS AS PLANTAÇÕES DE CANA DE AÇÚCAR.

MA§ CONFORME INFORMAÇÔES DE FAZENDEIROS VIZINHOS A ESSA PLANTAçÔES DE CANA DE

AçÚCAR, NESSA ÉPOCA DE VERÃO A CANA DE AçÚCAR PERDE UMIDADE PRODUZINDO MUITA PALHA

SECA, ONDE ESSA PALHA, PENETRA NA ESTEIRA DA MÁOUINA COLHEITADEIRA, ATRASANDO A

MESMA, PRINCIPALMENTE QUANOO A CANA DE AÇÚCAR ESTAR DEITADA, CHEGANDO A PROVOCAR

INCÊNDIO INVOLUNTÁRIO COM O ATRITO DA FERRAGEM COM A PALHA SECA.

DIANTE DE TUDO ISSO, OS FAZENDEIROS INFORMAM QUE O FOGO SEMPRE COMEçA NA CANA DE

AÇÚCAR, PASSANDO PARA O CERRADO E PASTOS. QUE SEMPRE'ANTES DOS INCÊNDIOS APARECE

VEICULOS DA EMPRESA BUNGE CIRCULANDO PELO CANAVIAL E MINUTGS DEPOIS COMEÇA O FOGO E

RAPIOAMENTE APARECEM OS MAQUINÁRIOS PARA EFETUAREM A COLHEITA.

DIANTE DOS FATOS LEVANTADOS A EMPRESA RAMATA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÓES S.A,

FOI AUTUADA NO VALOR DE R$ 34.OOO,OO (TRINTA E QUATRO MIL REAIS).

VALE SALTENTAR OUE O |NCÊND|O ACONTECEU NO OrA 14 DE AGOSTO DE 2015 (FOÍOS - 01 E 02) E NO

DIA 15 DE AGOSTO DE 2015). HOUVE A REALIZAÇÂO DA COLHEITA DA CANA DE AÇÚCAR.

Conformê dispôe o art.4' §2'do Decreto Federal 6.514/2008'as sânçóes aplicâdas pelo agente autuante estarão

sujeitas â conÍirmação pela autoridadê iulgadora, sendo assim, câbe o iulgamento dâ aplicâção dêstês autos áo

crivo desta comissáo julgadora'. Veiamos:

DA LEGISLAÇÃO

LEI FEDERAL N". 9.605/1998:

'Art. 4í. Provocar incêndio em mata ou floresta:
Pena - reclusáo, de dois â quatro anos, e multa.
Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de detenção de seis meses a um ano, e multa.

DECRETO FEDERAL NO. 6.514/2008:

l.(
302 NORTE LOTE 03 ALAMEDAOI

CEP: 77006-336, Palmas - TO.
Fonê: (63) 3218-2600

SIGA. SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL

EMITIDO EM: 0'l/07/2016 ÀS ío:52 hrs
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Art. 58. Fazer uso dê fogo êm áreas agropâstoÍis sem autorização do órgão compêtents ou em
desacordo com a obtida:
Multa de RS 1.000,00 (mil reais), por heclare ou Íração.

LEI FEDERAL NO 12651120'12:

Art. 38. É proibido o uso de Íogo rla vegetação, exceto nâs seguintes situações: 
,

I - em locais ou regióes cujas peculiaridades iustifiquem o emprego do fogo em pÉticas
âgropastoris ou florestais, medianle prévia aprovaÉo do Órgáo estadual ambiental competente
dó Sisnama, para cada imóvel rural ou de forma regionalizada, que estâbelecêÉ os êÍitérios de
moniloramento e controle;

§ 10 Na, situação prevista no inciso l, o ór9ão estadual ambiehtal competente do Sisnama
exigirá que os estudos demandados para o licenciâmento da aüvidade rural conlenham
planeiamento específico sobrê o emprego do Íogo e o controle dos incêndios.

DO CONTRADITÓRIO

A autuada apresentou DeÍesa Administrativa. TEI,4PESTIVA.

Ressaltâ-se que a autuâda teve oportunidade de se manifestar novâmente em alegações tnais, conformê pauta

de julgamento publicada no site doI{ATURATINS em 0706/2016.

A seguir, a Comissão tece considerações sobre cada item apresentâdo na referidâ deÍesa:

CONSIDERAÇÕES DA CJAI

a)- Trata-se de incéndio que se iniciou na noite do dia 8 de agosto dê 2015, na Fazenda Arco Verde (...) o fãto de

que o fogo foi deliberâdamente ateado, criminosamente, por agentes desconhecidos até o momento (...) conforme

Botelim de Oconên cia n.3257UÉ12015. Com a constatação do incidente, a brigada de incêncio da Reconente foi

imêdiatâmente acionada e iniciou os trabalhos dê combatê. Na operação, foram mobilizados 4 (quatro)

caminhÕes-pipa, 2 (dois) veículos leves e 12 (dozo) colaboradores. Após intenso trabalho de combate ao Íogo, o

incêndio foi devidamentá debelado e mntrolado, mas, apesar dos grandês esforços envidados pela Recorrênte,

acabou dêstruindo áreas agropastoris nâ Fazenda AÍco Verde.

CONSIDERAÇÔES: vide fundamentação abaixo (ao final)

b) - Entretanto, o incidente resultou em gÍaves preiuízos à Reconente.....com efeito. a sucessáo de incêndios

SIGA. SISTEi'A DE GESTÃO ATBIENTAL

EtúlTlDO EÍrl: Oí/O?/20í6 Às 1o:52 hrs
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ocorridos em um curto espaço de tempo causou prejuízos Íinanceiros...conforme tabela demonstrada pela

autuada houve prêjuízo na ordem de RS3,3 milhóes.

coNSIDERAçoES: vide Íundamentação abaixo (ao final)

c) - Requer a nulidade do auto dê infração, tendo em vista que não foi a responsável pelo dano causado.

Apresenta diversos julgados cujo enlendimento é pela nulidade do auto de infração quando conÍigurar uma

hipótese de força maior, caso fortuilo ou Íaio de terceiro.

CONSIDERAÇÕES: vide Íundamentação (ao Íinal).

d) - Cita diversos julgados, os quais apontam a difeÍênça entre responsabilidade civil e administrâtiva, a saber:

"ClVlL, deve ser objetiva, o poluidor é obrigado, independêntemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar

os danos causados ao meio ambiênte e a terceiÍos. ADMINISTRATIVA, deve ser subjeüva, ou se.ia, deve

obedecêr à sistemática da teoria da culpabilidade, a conduta devê ser cometida pelo alegado transgressor. Com a

têoria acima, a autuadâ requer a nulidade do auto de iníração, tendo em vistâ que Íoi a responsável pelo dano

causado. Não houve qualquer condula que a fizêsse inconêr na supostâ inÍração e quando se demonstra a

oconênciâ dê excludente de responsabilidadê - CASO FORTUITO.

CONSIDERAÇÔES: vide fundamentaÉo (ao Ílnal)

CONSIDERAÇÔES: A Comissão não lem autorização legal para a conversão da multa em advertência, tondo em

vista que a presêntê infração administrativa náo é considerada de menor lesividade ao meio ambiente (ultÍapassa

o valor de R$1.000,00), conforme o disposto no Decreto Federal n". ô.514/2008:'Art. 50 A sanção de adverlência

podêrá sêr aplicadâ, mediantê a lavratura de auto de inÍraÉo, para as infações administrativas de menor

lesividade ao mêio ambiente, garantidos a ampla defesa e o contraditório."

f) ' Requer a conversáo da multa simples em serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do

t.
I

302 NORTE LOTE 03ALAMEDA 01
CEP: 77006-336. Patmas - TO.

. Fone: (63) 321&2600

SIGA. SISTEMA oE GEsTÃo AMBIENTAL
EMtTtDo EM: 0r/07/20í6 Às ,0:52 hrs
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CONSIDERAÇOES: No que tange ao pedido da conversáo da mullâ em serviços de prêservação, melhoria da

quâlidâde do meio ambiênte, pelo requerente, essâ Comissão denega o pedido, tendo em vista que não consta

nos autos pépro.jeto com especiÍicações de custos, cronograma e quais os serviços que serão executados.

Finaliza, requerendo a nulidade do auto de infrâÉo ou a reduÉo em 90% do seu valor

CONSIDERAÇÔES: NULIDADE - vide fundamentaÉo abaixo; quanto à redução do valor da multa, lêmbramos

que, de acordo com o aÍt. '126 do DêcÍeto Federal no. 6.514/2008, caso a autuada eÍetue o pagamento no prazo

de cinco dias após a ciência do Julgâmento, contará com desconto de 30o/o do valor conigido da Penalidade.

Oispõe o art. 95, do Decreto 6.514t2008 "O processo será orientado pelos principios da legalidade, Íinalidade,

motivação, razoabilidâde, proporcionalidâdê, moralidade, ampla deÍesa, contraditório, segurança jurídica, interesse

público e eÍiciência'.

Cumpridos os requisitos processuais capazes de garantir a perfeita seguranÉ juridica do ato administrativo, esta

Comissão passa à análise do mérito.

O Oirêito Ambiental é um ramo do direito que regula âs relaçóes entre os indivíduos, os govemos e as êmpresas

com o meio ambiente, disciplinando como os recursos ambientais serão apropriados economicamsnte, visando

assegurar a conciliaÉo dos aspectos sconômicos, sociais e ecológicos com a melhoria dâs condições ambientais

ê bêm-estar da populaçáo.

Buscando elementos para a convicção da Comissão de Julgamento, foi elaborada contrâditâ para os Íiscais

ambientais, para diligências no local.

A seguir, tEnscrevemos o teor da referida contradita: 'Considerando que a êmpresa autuada - RAMATA

EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÔES - alega em sua defêsa que não praücou a conduta descrita no auto de

infração, âfirmando que â âutoíia foi de pêssoas não identiÍcadas (motoqueiros), ãteando fogo no local: alega

também quê a colheita é rcalizada de forma mêcanizada, colhe.ndo a cana crua, sem a necessidade de uso do

fogo como método despalhadof Em sintese, a empresa informâ quê náo há interesse econômico em Íãzer uso do

fiogo na atividade de colheita da cana, considerando os prejuÍzos desse método. AÍirma que semprê utiliza a

colheÍta de forma mecanizada sem a nêcessidade de uso do frogo; Registra tâmtÉm que possui um histórim dê

respeito ao meio ambiente e a comunidade;

stGA. stsÍEMA DE GEsrÃo AMBIEI{TAL

ÉlillTloO EM: 01io7t2o16 ÀS'10:52 hrs

302 NORTE LOTE 03 ALAMEDAO'I
CEP: 77006-336, Palmas - TO

Fone: (63) 3218-2600
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2.2 - Dessa forma, é a pÍesente para contraditar os fiscais supracitados, a fim de realizarem diligências conforme

segue abaixo:

a) colheÍ informaçôes junto à populaçáo local quanto às oconências de Íogo em plantaçóes de cana na região, se

este método é comum no municipio, bem como se essa ocorrência produz dano à saúde das pessoas envolvidas;

b) coletaÍ infoÍmações sobre a ocorrência de fogo na propriedade da autuada, especiÍicando quais os anos e

periodos do uso do Íogol

c) caso seja possÍvel, colher assinaturas com identiÍlcação dos depoentes. "

Por meio do Relatório de Atividades (Fiscalização) no 97-2016, veiGnos a Íesposta. Segue abaixo a transcrição do

referido relatório:

,O PRESENTE RELATÓRIO TEM O OBJETIVO DE SUBSIDIAR RESPOSTAS AOS QUESTIONAMENTOS

ELENCADOS NA CONTRAOITA N" S2016 REFERENTE AO PROCESSO 2705.2O1íF, DA AUTUADA RAMATA

EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÔES S.A.

VISANDO ATENDER SOLICITAçÃO DA COMISSÃO JULGADORA DE PROCESSOS, CONFORME

CONTRADITA N". 0S,2016, REFERENTE AO PROCESSO 2705.2015, DA AUTUADA RAMATA

EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÔES S.A, COM FULCRO NO ARTIGO 1í9 DO DECRETO FEDERAL

6,5,I4-2008, VENHO ESCLARECER:

1- A EMPRESA NEGA ÁUTORIA DOS FATOS, ALEGANDO QUE AUTORIA DO FOGO ALEGANOO OUE OOS

INCÊNDIOS FORA REALIZADO POR TERCEIROS, MOTOQUEIROS, NÃO TENDO, A MESMA NÃO TER

NENHUM INTERESSE NESSA REFERIDA PRÁTICA,

QUE COM A CANA QUEIMAOA, PERDE QUALIDADE.

PORÉM, REALIZAMOS BUSCAMOS JUNTO A OETEGACIA DE POLICIA LOCAL, PARA AVERIGUAR SE HAVIA

COMUNICAÇÃO DOS FATOS ATRAVÉS DE BOLETIM DE OCORRÊNCIA PELA REFERIDA EMPRESA,

OBSERVAMOS QUE OS BOLETINS DE OCORRÊNCIA, SÓ PASSARAM A SEREM COMUNICADOS APÓS AS

AUTUAÇÓES. TAMBÉM OUVE UMA REDUÇÃO SIGNIFICATIVA NESSE TIPO DE OCORRÊNCIA APÓS

AUTUAçÔES,

A POPULAÇÁO SEMPRE QUESTIONOU A OCORRÊNCIA ANUAL DESSES FOCOS DE INCÊNDIO,

CIRCULANDO INCLUSIVE EM JORNAL LOCAL 'CENTRO NORTE NOTICIAS" MATÊRIA (EM ANEXO),

FAZENDO REFERENCIA A INÚMERAS QUEIMADA OCORRIDAS NAS LAVOURA DE CANA-OE.AÇÚCAR. EM

UMA DAS MATÉRNS DO J(RNAL, O VEREADOR RODRIGO LUSTOSA, INFORMA OUE JÁ TRABALHOU NA

REFERIDA EMPRESA E AFIRMOU OUE A EMPRESA COSTUMA COLOCAR FOGO NA CANA PARA

FALICITAR A COLHEITA, TRABALHEI ú E VI QUEIMAM PARA COLHER. TDO TRABALHADOR DA BUNGE

SABE OUE SE COLOCA FOGO NA PALHA. POR QUE A CANA OUANDO TA PEQUENA NÁO PEGA FOGO, SÓ

SIGA. SISTEIúA DE GESTÃO AMBIEXTAL

EtútTloo Etú: Ol/07/20í6 ÀS ío:52 hrs

302 NORÍE LOTE 03 ALAMEDA 01
CEP: 77006-336. Palmas - TO.

Fone: (63) 3218-2600
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A GRANDE'

DENTRE OS PREJUOICADOS, APÓS SOLICITAÇÁO POR MEIO DA SUPERVISÃO, COMPARECERAM NO

ESCRITÓRIO OE PEDRO AFONSO, O PRODUTOR RURAL JOSE ANTONIO CARMO WANDERLEI E O

AGRICULTOR EDIMAR CORREA OE OLIVEIRA, AMBOS FORAM OUVIDOS E DECLARARAM (TERMO

DECLARATÓRIO EM ANEXO), QUE OS FOCOS OE INCÊNDIOS FORAM PROVOCADOS PELA PRÓPRIA

EMPRESA, E AINDA, QUE OS FATOS SEMPRE OCORREM EM ÁREAS QUE GERAM DIFICULDADE NA

COLHEITA MECANIZADA, E QUE SEMPRE APOS A QUEIMA TODO O MAQUINÁRIO JÁ ESTA PRONTO

PARA INICIAR A COLHEITA. SEGUNDO DECLARAÇÃO DO SR. EDMAR CORRÊ4, O MESMO ESTAVA NA

HORA OUE A EMPRESA ESTAVA COLHENDO A ICANA, QUANDO INICIOU.SE UM INCÊNDIO NA

COLHEITADEIRA, QUE O FOGO PROPAGOU-SE MUITO RÁPIDO E QUE O CAMINHÃO PIPA NÃO

CONSEGUIU APAGAR, ONOE O FOGO SAIU DE CONTROLE Ê INVADIU SUA FAZENDA.

PARA A POPULAÇÃO LOCAL, APÓS A DIVULGAÇÃO DA AUTUAçÂO DA BUNGE, TUDO MELHOROU,

HOUVE UMA REDUÇÂO NAS OCORRÊNCIAS POR INCÊNOIO, OIMINUINDO COM ISSO A FUMAÇA E AS

DOENÇAS RESPIRATÓRIAS.

A EMPRESA RAMATA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÔES S.A (BUNGE), SE CONTRAOIZ, QUANDO

INFORMAR EM SUA DEFESA, OUE O SEU MÁQUINARIO NÃO PROVOCA INCÊNDIO, MAS EM CARTILHA

(PREVENÇÃO DE INCÊNDIO) DISTRBUIDA EM REUNIÃO COM A EQUIPE DO NATURATINS DE PEDRO

AFONSO E PALMAS, A EMPRESA INFORMA NA CARTILHA NA PÁGINA N" 3. 1 . INTERNA. ILUSTRA UMA

COLHEITADEIRA INCEN.DIANDO, INFORMANDO É CAUSADO POR FALHA OPERACIONAL (EM ANEXO).

lntegra a resposta enviâda pêlos Íiscais ambientâis os Termos Declaratórios dos Senhores José Antonio Carmo

Wanderlei e EdmaÍ Conea de Oliveira, seguem abaixo suas declaraçóes:

JOSÉ ANTONIO CARMO WANDERLEI:'... comparecêu na sede do Escritório Regional do NATURATINS....em

Pedro Afonso..o Sr. José Antônio Carmo Wanderlei...produtor rural...residente e domiciliado....no municipio de

Bom Jesus do To...ao ser questionado sobre os Íatos ocorridos DECLAROU: que estavâ em sua residência, no dia

06/08/2015 por volta das 13 horas ao avistar indícios de foco de incêndio no rumo de sua fazenda, se deslocou

até sua propÍiedade iural, Íazenda Bom Acordo, que a mesma faz divisa com área cultivada com cana-de-açucar

pela Bunge. Que nesta data ao chegar a sua propriêdade percebeu que o fogo estava próximo, que, mesmo com

ajuda de vizinhos não conseguiu evitar que o fogo lhê causasse danos...que buscou aiuda com encâÍregado da

empresa Ramata Empreendimentos e ParticipaÉes S.A, conhecido popularmênte como Chiquinho que esiâva no

local naquele momento, mas, não foi atendido, perdendo toda sua pa§agem....Que a empresa no dia seguinte iá

estava com seu maquinário realizando a colheita, que o íato oconeu pela segunda vez consecutiva, o quê o levou

a registrar Boletim de OcoÍrência iunto a Delegacia de Polícia Civil de Pedro AÍonso. Questionado sobre a origem

do fogo, José, aÍirmâ ter sido praticado por colaboradores da pÍópria empresa utilizando contra fogo, quên no

momento vêntava muito, propagando ds Íorma rápidâ. Nada mais tendo a dêclarâr, firmo e assino a presente

stca . slsrEtúA oE GEsrÃo AMBIENTAL

EMtTloo Eir: o'l/07/20í6 Às ío:52 hÍs
302 NORTE LOTE 03 ALAMEDAOl

CEP: 77006-336, Palmas - TO.
Fone: (63)32'18'2600
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declaÍação em duâs vias de igual teor. Pedro Afonso-f O, 1510212016. "

EDMAR CORREA DE OLIVEIRA: '...compareceu na sede do Escritório Regional do NATURATINS....êm Pêdro

Afonso..o Sr.Edmar CorÍea de Olivêira-.agricultor...íesidenle ê domiciliado na Av. Espírito Santo, n. 121'1, baino

Santo Afonso...ao ser questionado sobre os fatos ocorridos DECLAROU: que na tarde do dia l7108/20'15, iniciou

um incêndio vindo da Fazenda Bom JardiÍi, área vizinha à sua pÍopriodade (Fazênda Bom Retiro), incêndio esse

que queimou aproximadamente 4OO hectarcs de palhada de milho da lavoura e aproximadâmente 70 hectares da

Reserva Legal; que no momento do incêndio o declarante ôncontrãva-se na fazenda e logo foi informado pela

pessoa dê Janio..., operador da colheitadeira de cana da empresâ RAMATA..., quê o incêndio iniciou-se na área

onde o mesmo êstava trabâlhando na colheita, e na ocapião o tratorista GUILHERME que estava conduzindo o

trator que acompanha a colheitadeira, conÍirmou que o incêndio sê iniciou na colheitadeira em que Janio

trabalhava; que, na ocasião havia três funcionários da empresa RORES e um da empresâ RAMATA no locel e

havia também vários caminhóes pipa, mas os meamos não puderam tentar apagar o fogo, pois segundo os

. motoÍislas, os mesmos só poderiam entraÍ em âçáo para apagar o incêndio com a autorizaÉo de sêus superiores;

e que somente após toda ã palhada e vegetação de sua Íâzenda serem queimâdas é que o cheÍe dôs motorislas

dos caminhões pipa vieÍem apaÍec,eÍ no local. Então diante dos fatos o Sr. Edmar registÍou Boletim de Ocoírência

junto à Delegacia de Políciã de Pedro Afonso sob o número 33514 812015. Nada mais tendo a declarar, fiímo e

assino a presênts declaração em duas vias dê igual têor.'Pedro AfonsGTO, 1510?i2016-"

consta nos autos matérias relâcionadas aos focos de incêndios ocorridos na região; vejamos:

"lncêndios: prejuÍzos e aumento de doenças - JD Matos e Frêd Alves - Nesta época do ano aumenta o risco de

incêndios ambientais, tanto na cidade como na zona rural, sobretudo pelo calor excessivo, que deixa a vegetaçáo

seca. A umidade do ar também fica mais baixa, o que favorece a propagaÉo do fogo. Em nossa regiáo nos

últimos dias foram registrados vários focos de incêndios.

o pecuarista José AntÔnio wanderlei, dono de uma propriedade no município de Bom Jesus do Tocantins, é uma

das vÍtimas dos incêndios na regiáo. Não é a primeira vez que a propriedade é atingida, em 2013 o incêndio

queimou parte do pasto e da cerca. Agora, no mais recente' que ocorreu no último dia 6 de agosto, voltou a

queimaroitoalqueiresdepastoseloquilômetrosdecêrca.Segundoelê,oÍogoveiodeUmcanavial'VizinhÔà

sua fazenda, que produz cana de açÚcar para a usina da Bunge, em Pedro Afonso'

o produtor ainda náo avaliou o total do prejuízo, entrelanto devido às queimadas teve que parar com a pÍodução

de lêite, principal fontê dê sua renda, Pois sêm pâsto e dependendo dê raÇáo' a produÉo caiu e o custo

aumentou. Wanderlei está tomando as providências làgais para tentar consoguir cobrir, pelo menos, partê do

sIGA. SISÍEMA DÉ GESTÀO AMBIENTAL

EMrÍloO EM: oí/0?/2016 Às í0:52 hrs

8de 13
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prejuízo. Cresce número de doenças Íespiratórias

A fumaça provocada pelâs queimadas contribui para o aumenlo signiÍicativo no número de atendimentos a

pacientes com doenças rêspiÍatórias. Oentre os principais sinlomas estáo a tosse seca, cansaço, ardor nos olhos,

nariz e garganta, e ainda Íalta de ar e respiraÉo oÍegante. As maioÍes vítimas úo crianças e idosos.

Aos 66 anos, o pai da servidora pública Margareth Mariano foi intemado recentemente no Hospital Regional de

Pedro Afonso (HRPA), após uma crise de bronquite asmática. "Nesta época com o excesso de fumaça ele sempre

piora", comentou a pedroafonsina.

O médico Carlos Magno Sales atende no HRPA e na Unidâde Básica de Saúde PedÍo Zanina, em Pedro Afonso.

Segundo ele, neste mês nota um aumento significativo das doenças respiratórias. "Nesta época do ano devido ao

êxcesso de queimadas nos campos e a baixa umidadê do ar, doenças autoimunes como asma, faÍingite e

bronquite, mais comuns em criânças e idosos, exacerbam neste período. Essas infecções virais respiratórias se

não tratadas ptecocementê poderão evoluir para uma inÍecção secundária causada poí bactérias levando a

pneumonia", explicou.

Vereadores vão acionar o l\,'linistério Público

Na manhã desta segunda-feira, 24 de agosto, os vereadores de Pedro Afonso também Íalaram a respeito das

constantes queimadas, bem como seus prejuízos ao meio ambiente e à saúde humana.

O veíeador Rodrigo Luslosa (PSD), que já trabalhou na usina da Bunge, aÍirmou que a empresa costuma colocâr

fogo não cânâviais para facilitar a colheita. "Trabalhei lá e vi que queimam para colher. Todo tÍabalhador da Bunge

sabe que se coloca fogo para colher. Por que quendo a cana está pequena náo pega fogo, só grande?",

questionou." (FONTE: http:/iwww.centronortênoticias.com.bri noticia- 1443691792-

incendios-prejuizos-e.aumento-de-doencas).

A Comissáo de Julgamento está convencida que é píocedimento costumeiro da empresa autuada o uso do fogo

para a colheita da cana de açúcar. Vejamos:

stca. stsrEMA DE GEsrÂo aMBtENTAL
EM|T|OO E : 0í/07/20í6 ÀS í0:52 hrs

9dê13

302 NORTE LOTE 03 ALAMEDAOI
CEP: 77006336, Palmas - TO.

Fone: (63) 3218-2600

No HRPA a informação é que em agosto aumentou êm cerca de 20% as consultas médicâs de pacientes idosos

com problemas respiratórios, píncipalmentê com doênças como pnêumonia, asma e bronquite.

De acordo com o Relatório dê Fiscalização acima, conclui-se que a autuada Íaz uso do fogo para a colheila da

cana de açúcar costumeiÍamente, conforme segue: '...Seguimos para o interior da queimada, coordenadas....e
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nos deparamos com mais um veículo pipa, mas este também não estava combatendo o incêndio, perguntamos

mais uma vêz para os funcionários e êles inÍormaram que estavam esperando ordêns pafâ iniciarsm o combate ao

incêndio. Seguimos pelo canavial em chamas e nos deparamos com uma máquina Patrol (niveladora), preparando

as ruas (êstradas) que sepaGm as quadras de plantação de cana (fotos anexas) dando a entênder que o fogo Íoi

premeditado, porque a máquina esüava tÍabalhando quase no meio do Íogo. Seguimos a trajetóÍia do fogo...oíde

encontramos oulro caminháo pipa, mas esse como os outros estava pârâdo sem ninguém no local para combater

o i4cêndio....'

Ademais, os atos administrativos são dotados de presunção de veracidade e legitimidade quê, segundo Maria

Sylvia Zanella Di Pietro consiste na "conformidade do ato à lei; êm decorrência dessê atributo, presumem-se, até

prova em contrário, que os atos administrativos foram emitidos com observância da lei" (Direito Administrativo,

pág. 191, 18. Ediçao, 2005, Atlas, Sâo Paulo). Ainda de acordo com a citada autora, a "presunção de veracidade

diz respeito aos fatos; em decorrência dêsse atributo, presumem-se verdadeiros os Íatos alegados pela

Administração.

JOSÉ ANTONIO CARMO WANDERLEI: também afirma que o uso do fogo foi praticado por colaboradores da

própriâ êmpresa (RAMATA).

Por Íim, segue transcriÉo de notÍcia publicada em site ds computadores (acima): "o vereador Rodrigo Lustosa

(PSD), que já trabalhou na usina da Bunge, afirmou que a empresa costuma colocar íogo não canaviais para

facilitar a colhêita. "Trabalhei lá e vi que quêimam para colher. Todo trabalhador da Bunge sabê que se coloca

fogo parâ colher. Por quê quando a canâ está pequena não pega fogo, sÓ grande?', questionou."

CONSIDERAçOES GERAIS SOBRE A POSSIBILIDADE DE CASO FORTUITO OU PROPOSITAL

A Comissão de Julgamento não descarta a possibilidade de oconências no caso concreto:: "FOGO PROVOCADO

SIGA. SISTEIúA OE GESTÃO A[íEIENTAL

El,ÍÍloo EM: 01/07/2016 Às 10:52 hrs

.t

r
302 NORTE LOTE 03 ALAMEDAO'I

CEP: 77006-336, Palmas - ÍO.
Fone: (63) 3218-2600
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Observa-se também, que, conforme declarações do Sr. EDMAR CORREA DE OLIVEIRA, o uso do fogo para a

quêima da palhada foi de propósito e ordenado pelos supêriores do funcionário da empresa RAMATA, conforme

segue, na íntegra: "que, na ocasião havia três funcionários da emprêsa RORES e um dâ empresa RAMATA no

local ê havia também vários caminhões pipa, mas os mesmos não puderam tentar apagâr o fogo, pois segundo os

motorislas, os mesmos só poderiam entrar em aÉo para apagar o incêndio com a autorização de seus superiores;

e qus somente após toda a palhada ê vêgetação de sua Íazenda serem queimadas é que o cheÍe dos motoristas

dos caminhôes pipa vierem aparecer no local."
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INTENCIONALMENTE ou FOGO ORIGINADO POR CASO FORTUITO", tendo em vista a similaridade dos ôutros

autos de infraçáo em trâmitê neste lnstituto (âutos números: 121483, 12'1481, 121496, '121487 ê 121490), onde

restou comprovado o interêsse da empresa em utilizar-sê do fogo para a colhêita da cana.

Segue abaixo entendimento judicial sobre o tema:

AMBIENTAL. AçÃO CIVIL PÚBLICA. QUEIMA DE PALHA DA CANA.DE AÇÚCAR.IMPOSSIBILIDADE. DANO

AO MEIO AMBIENTE. l. A Segunda Turma do STJ rêconheceu a ilegalidade da queima de palha de

cana-de-açúcar, por sê tratar de atividade vedada, como Égra, pela legislaçáo federal, em virtudê dos danos que

provoca ao meio ambiente. 2. De tão notórios ê evidentes, os males causados pelas queimadas à saúde e ao

patrimônio das pessoas, bem como ao meio ambiente, independem de comprovação de nexo de causalidadê, pois

entênder diversamsnte seria atentar contra o senso comum. lnsistir no argumento da inofensividade das

queimadas, sobretudo em épocâ de mudanças climáticas, ou exigir a elaboração de laudos técnicos impossíveis,

aproxima-se do burlesco e da denegação de jurisdiÉo, pecha que certamentê não se aplica ao Judiciário

brasilêiro. 3. O acóÍdão reconido viola o ai.27 da Lei 4.77111965 âo interpretá-lo de ÍoÍma restritivâ e

incompatível com a constituiÉo da República @ns.25,170, Vl, e 186, ll)). PaÉ a consecução do manqamento

constitucional e do princípio da precaução, forçoso afâstar, crmo regra geral, a queima ds palha da

cana-de.açucar, sobretudo por haver instrumêntos e tecnologias que podem substituir essa pÉtica, sêm

inviabilizar a atividadê êconômicâ. 4. Caberá à autoridade âmbiental estadual expedir autorizâções -especÍficâs,

excepcionais, individualizadas e por prazo certo - para uso de fogo, nos termos legais, sem a perda da exigência

de elaboraçâo, às expensas dos empreendedoÍes, de Estudo Preüo de lmpacto Ambiental, na hipótese de prática

massificada. a do dever de reparar evsntuais danos (patrimoniais ê morais, indiúduais ecoletivos) causados às

p€ssoas e ao meio ambiênte, com base no princípio poluidor-pagador. 5. Recurso Especial provido. (STJ - REsp:

965078 Sp 2006/02ô3624-3, Ralator: Ministro HERMAN BENJAMIN, Datâ dê Julgamento: 20/08/2009, T2 -

' SEGUNDA TURMA, Data dê PublicaÉo: OJe 2710412011].

DêsiaÍte, a norma é clara e imperativa ao dispor sobÍe uso do Íogo e provocar incêndio, ficando a autuada suieitâ

às sanções penais e administrâtivas impostas pela legislação ambientâl'

ó valor da multa foi calculado conforiTe estabelecido no art. 58 do Decrêto Federal:

Multa de R$ 1.000,00 (mil reais), Por hectare óu fraçáo. Assim: 34 ha x R$ 1 000,00 = R$ 34 000'00'

SIGA - SISTET'A OE GESTÃO AI'BIENTAL

EMtTloo Elr: 01/07/20í6 ÀS 10:52 hrs

tl 302 NORTE LOTE 03 ALAI\,4EDA 01

CEP: 77006-336. Palmas - TO
Fonê: (63) 3218-2600
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De acordo com o julgado acima, confirma-se a ilegálidade da queima de palha de cana-de'açúcar, por se trâtar de

atividade vedada, como regÉ, pela legislação fêderal, em virtuds dos danos quB provoca ao meio ambionte'

Tam!Ém é o entendimento que, de táo notórios e evidentes, os malês cãusados pelas quêimadas à saúde s ao

patrimônio das pessoas, bem como ao meio ambiente, indêpendem dê comprovaçâo de nexo de causâlidade.
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Assim, a decisão da autoridade julgadora, considerando todo o exposto e diante dos fatos e provas trazidas nos

autos;

DECIDE

A). CONHECER DO AUTO DE INFRAÇÃO, JULGANDO-LHE PROCEDENTE,
CONDENANDO A AUTUADA AO PAGAMENTO DA MULTA APLICADA: R$
34.000,00 (TRTNTA E QUATRO MIL REAIS);

B} - A AUTUADA DEVERÁ SER NOTIFICADA POR VIA POSTAL COM AVISO DE
RÊCEB|MENTo. ou poR ctÊNclA Nos AUTos, coM PUBLICAÇÃo No DlARlo oFlclAL
OO ESTADO, PARA OUE TOME CONHECIMENTO DA DECISÃO DA COMISSÃO OU PARA
APRESENTAR RECURSO ADMINISTRATIVO PERANTE ESTE ÓRGÃO NO PRAZO OE 20
(VINTE} DIAS, O PAGAMENTO DA MULTA REALIZAOO NO PRAZO DE ATÉ 05 (CINCO)

àres ai,ós e ctÊruclA Do AUTUAoo, coNTARÁ coM DEScoNTo DE 30% (ÍRINTA PoR
CENTO) DO VALOR CORRIGIOO DA PENALIDADE, CONFORME ART. 126' CAPUT E

PARÁGRAFO ÚNICO DO DECRETO NO, 6.514/2008;

C'I - CONFORME A LEt ESTADUAL NO. 1.325i2002 FACULTA-SE A CONVERSÃO DO

üÂLoÁ-oÀ úúúA EM TRANSFERÊNcIA DE BENS ou PRESTAÇÃo DE-s-ER:y.1.-Ç.9!:

ÀiEúôróÁ e cõ1úer.uÊucre ADMtNtsrRArlvA. coNCEDE-sE o PRAzo DE 20 (vlNrE)

ôr,cl'ãÀú oúÉ o (r) Àurunoo (A), cASo ouEtRA, âeR-ESENTE 
pRoposrA vlsANDo

Ã"'iú'rIêiÊáENtiÀ,óE EEr!à PARA O PATRIMÔNIO PÚBLICO ESTADUAL,

SUBSTITUINDO, ASSIM, O PAGAMENTO DA MULTA;

D). EM NÃO SENDO EFETUADO O PAGAMENTO NO PRAZO ESTIPULADO' IMPÓE-SE O

Éí.rcÃürr.iriÃnaepio Do NoME oÀaurúaoe À sEcRETARIA DA FAZENDA Do ESTADo
-oô"ôêÀiiriü§ Ênú óue sE páôcÉoÀ A suA rNScRrÇÃo EM DivrDA ArrvA;

Encâminham-sê os autos à prêsidência do NATURATINS para a ciência da decisáo'

I
úr

SIGA - SISTEMA OE GESTÀO AIIIBIÉNTAL

iu,ttoo et',t, ottoztzot6 Às 10:52 hrs

12 dê 13

,r-P:J",',."Ji33iT*=11Ü
Fone: (63) 3218-2600

ry
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JOSE MAU ALHO DE REZENDE
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SIGA. SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL
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Processo: 2708-2015-F

Ciente do Julgamento no. 20á-2016 proferido pela Comissão de
Julgamento de Auto de lnfraçâo - CJAI, deste lnstituto, retornem-se os autos à
CJAI, para prosseguimento do trâmite.

Palmas (TO), 1o de julho de 2016.

BARROS
nte do NATURATINS

H

302 NORTE LOTE 03 ALAMEDA 01

CEP; 77006-336. Palmas- TO.
Fone: (63)3218-2600

PÁGINA 157



fR GINSTITUTO NAÍUREZÂ
DO TOCANTINS

www.naturatins.to.gov.br

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO No 2708-2015-F

A Comissâo dê Julgamento do Auto de lnÍraçâo - CJAI, instituída pela Portaria
NATURATINS no. 4412015, de 12 de Íevereiro de 2015, publicada no Diário Oficial n". 4.320 de l9 de

feverêiro de 2015, alteradâ pela Portaria NATURATINS n".24512015, de 03 de setêmbro de 2015,
publicadâ no Diário Oficial no.4.455 de í1 de setembro de 2015, no uso de suas âtribuições e

Íundamentada na legislação vigente, NOTIFICA: RAMATA EMPREENDIMENTOS E

PARTICIPAÇOES S.A; CNPJ no 09.067.559/0001-03, para que tome ciência da decisâo prolatada

nos autos, conÍorme segue abaixo:

Refere-se ao Auto de Infração no. '|,21488-2015, com a dêscÍiçáo da seguinte conduta:

fazer uso do fogo em 34 ha (trinta e quatro hectares) de vegetagâo agropaíoril, sem autorização do

órgão ambiental mmpelentê; coordenadas: coordenadas:221 08í3339 - 8997037. Diante do exposto,

a Comissão decide:

a) - Conhecer do auto de infraçáo, julgando-lhe procedente, condenando a autuadâ ao
pagamento da multa aplicada: RS34,000,00 (tÍinta e quatÍo mil Íeais);

b) - O pagamento da multa rêalizado no prazo de até 05 (cinco) diâs após a ciência do

autuãdo, coniará mm desconto de 30% (trinta por cento) do valor conigido da penalidade, conforme

art. 126, caput e parágrafo único do Decreto no. 6.514/2008; Caso queira, âpresenlar recurso

administrativo perante este Órgão no.prazo de 20 (vinte) dias. Segue em ânexo cópia integral do

julgamênto;

c) - Conformê a lei estadual n'. 1.32512002 Íac\ lta-se a conversâo do valor da multa em

transferência de bêns ou prestaÉo de Serviços, atendida â conveniência administrativa. concede-se o

pÍazo de 20 (vinte) dias para que o (â) autuado (a), caso queira, apresente proposta visando à

trânsferência de bens parâ o patrimônio público estâdual, substituindo, assim, o pagamento da multa;

d) - Em nâo sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, impóe-se o

encaminhâmento do nome da autuada à secretaÍia da fazenda do estado do tocantins para que se

proceda a sua inscriÉo em divida ativa;

Em caso de dúvidas e necessidâde de esclarecimêntos, favor entraÍ em contato com a

Diretoria de Proteçáo e Qualidade Ambiental deste lnstituto, através dos teleÍones (63) 32í8-2672;

(63) 3218-2631:Íax (63) 321&2654, ou comparecer nestê lnstituto no endêreço 302 Norte, Alameda

01, CEP: n006-33ô Palmas - Tocantins.

Palmas-To, 01 de.iulho de 2016

JOSE MA ALHO DE REZENDE

CJAI - 1' lnstáncia

,
Y

SIGA - Sistôma lntegrado de Geslão Ambiêntâl

lmpresso ern 'l/072016 às 11:20

302 NORTE LOTE 03 ALAMEDA 01

CEP:77006-336, Palmas - TO.
Fonê: (63) 3218-2600

Pre
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- Conforme a LeiEstadualn" 1.325/2002 faculta-se a conversão
do valor da multa em transferência de bens ou prestaÉo de serviços,
atendida a conveniência administrativa. Concede-se o prazo de20 (vinte)
dias para quê o (â)eutuedo (a), câso quei.a, apresenle proposta visando
à transferência de bens para o patrimônio público estadual, subslituindo,
assim, o pagamento da multa;

- Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado,
impõê-se o encaminhamento do nome da autuada à Secretaria da
Fâzênc,â do Estado do Tocantins pêra qoe sê proceda a sua inscrição
êm Dívida Ativa:

Reíere-sê aoAuto de lníração n" 12'!488-2015, com a descÍiçáo
da seguinte condutâ: fazer uso do fogo êm 34 ha (trinta e quatío
hectares) de vegetâção agropastoril, sem âutorizâção do órgão ambienial
competente; coordenadâs: côordenadâs: 221 0813339 - 8997037. Diante
do exposto, a Comissão decide:

Em caso de dúvidas e necessadade de esclarecimenlos. fâvor
entrar em conlato com a Diretoriâ dê Proteçáo ê Oualidáde Ambiental
deste lnstituto, atraves dos telefones (63) 32'18-2672; (63) 3218-263't; fax
(63) 3218-2654, ou comparecer neste lnstituto no endereço 302 Norle,
Alamêda 01, CEP: 77006-336 Palmas - Tocânlins.

- Conhecer do auto de inÍraçáo, julgandoJhe procedente,
condenando a autuada ao pagamento da multa aplicada: R$34.000,00
(trinta e quatro mil reais);

NOTtFICAÇÃO EXÍRAJUDtCIAL
PROCESSO N. 2708-201 s-F

AComissão de Julgamonto de Auto de lníração - CJAI, instituÍda
pela Portaria NATURATINS rf 4412015. dê 12 de fevereiro de 20í5,
publicãda no Oiário OÍcial no 4.320, de 19 de fevereiro de 20'15, alterada
pela Portaria NATURATINS no 24512015, de 03 de selembro de 2015,
publicâda no Diário Oficial no 4.455, de 11 de setembro de 2015, no uso
do suas atíbuiçôes e fundamentads na legislaÉo vigente, NOTIFICA:
RAMATA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÔES S.A; CNPJ N"

09.067.559/000í-03, para que tome ciência da dêcisáo prolatada nos
âutos, coníorme segue abaixo:

- O pagamento da multa rêâlizado no prâzo de até 05 {cinco)
dias aÉs a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (tÍintâ
por cento) do vâlor coíÍigido da penalidade, confoÍme o art. 126, capul
e parágraÍo único do Decreto nÔ 6.514/2008i Caso queira, apresentaÍ
recurso administrâtivo perante este Órgão no prazo dê 20 (vinte) dias.
Segue em anexo cópia integral do julgamento;

Palmas-ÍO, 0'l de julho de 2016.

COMISSÃO OE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÀO
1'lnstáncia

NOÍrFrCAÇÃO EXÍRAJUDTCIAL
PROCESSO N. 2783-20í5-F

AComissâo de Julgamento de Auto de lnfrãçáo - CJAI. instituída
pela Portaíia NAÍURATINS no 4412015, dê 12 de fevereiro de 2015,
publicâda no Diáío Oílcial no 4.320, de 19 de Íêvereiro de 2015, allerada
pela Portaria NATURATINS n" 24512015, de 03 de setembro de 2015,
publicada no Diáíio Oficial no 4.455, de 11 de setembro de 2015, no uso
de suas âhibuiçõês e f!ndamentada na legislação vigente, NOTIFICA:
VALDIVINO DIAS DA COSTA; CPF n" 166.002.901-53, para que tome
ciência da decisão prolatada nos aulos, conforme segue abaixo:

ReíeÍe-se ao Àrto de lnfraÉo n'13956+2015, com a descriÉo
da seguinte condirtai Utilizâr molossena em lloresta. sem lacençá da
autoridade ambientâl competêntê. Diantedo exposto, a Comissáo decide:

- Conhecer do auto de infraçâo, bem como o termo de
apreensáo, e julgar-lhes procedentes;

- Por ser a presente iníraçào administrativa âmbiêntal
considerada como de menorlesividade ao meio ambienle. em decon€ncia
da condenaÉodo autuâdo no pagamento de multa pecuniáíia simples em
valoÍque não ultÍapâssâ â R$ 1.000,00 (mil reais) - art.5o. §1o do Decreto
n"6.514/2008 - sem prejuÍzo dosaneamentodê êventuais jneguladdades
e. ainda, dada a primariedade do autuâdo, converte-se a múlta simples
aplacada em adverlência;

- Conforme a LeiEstadualno 1.325/2002 faculta-se a conversão
do valor da multa em transÍerência de bens ou pÍeslaÉo de serviços,
atendidâ a conveniência adminislrativâ- Concede-se o prazo de 20 (vinte)
dias gara eue o (â) autuado (a), câso queira, apresente proposta visando
à trênsfêrência do bens para o pâtrimônio pública estadual, substituindo.
as§im, o pagámento da multa;

- Em não sendo eíetuado o pagamento no prazo estipulado,
impõe-se o encaminhamento do nome da autuada à Secretaria da
Fazeôdâ do Estado do Tocanüns para quê sê procêda a sua inscnção
em Dívida Ativai

Em caso de dúvidas e necessidade de esdarecimentos, íavor
entÉr êm contalo com a Diretoria dê Protêçáo e Oualidade Ambiental
deste lnstitlto, atrâvés dos teleÍones (63) 3218-2672; (63)321&2631;fax
(63) 32'18-269, ou êoÍnpárece. nestê lnstituto no enderêço 302 Norte,
Alameda 01, CEP: 77006-336 Palmas - Tocaníns.

Palmas-To, 01 dê julho dê 2016.

COMISSÃO OE JULGAMENÍO DEAUTO DE INFRAçÃO
1. lnsiânciâ

NOTTFTCAçÃO EXTRAJUDTCTAL
PROCESSO N" 27í2.2015.F

AComissáo de Julgamento deAutode lnfraÉo - CJAI, instituida
pela Portaria NATURATINS n" 4412015, dê 12 de íêvereiro de 2015,
publicada no Diário Oíicial no 4.320, dê 19 de fevêreiro de 2015. alterada
pelâ Portaria NATURATINS n' 24512015, de 03 de setembÍo dê 2015,
publicada no Diário Oficial no 4.455, de 11 dê selembro dê 2015, no uso
de suas atribuiçôes e tundamentâda na legislaçáo vigente, NOTIFICA:
RAMATA EÀ,IPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A; CNPJ NO

09.067.559i0001-03, para quê tome ciência da decisáo prolatâda nos
autos, confoíme segue âbâixo:

Refere-se ao Auto de lníraÉo no 1 21 490-201 5, com a dêscrição
dâ seguinte conduta: provocar 863,68h4 (sessenta ê sête hoctarês)
de incêndio em mata (cerrado), sêm autorização do órgão ambiental
compelente cooÍdenadai 221 0823575 - 9009538. oiante do exposto,
a Comissão decide:

- Conhecer do auto dê infíaçâo, julgando-lhe procedente,
condenando a autuada ao pagamento da multa aplicêda: R$ 67.000,00
(sessenta o sete mil reais);

- O pâgamento da multa realizado no prâzo dê até 05 (cinco)

dias aÉs a ciêô6ia do autuado. contará com desconto de 30% (tíintê
por c€nto) do valor coíÍigido da p€nalidadê, conform€ o art. 126, câput
ê parâgraío único do Decíeto no 6.514/2008; Caso queira, apresentar
recurso administrativo pêrante estê Ô€ão no prazo do 20 (vinte) dias.
Segue em anexo cópia integral dojulgamento;

- Com relaÉo à motossena descril,a no termo de apreensáo,
devolver ao seu lêgítimo proprietário, somente a[ús a comprovaÉo da
êmissáo de licençê do rêÍeÍic,o bemi

- o âuluado devêrá ser notificado por via postal com avrso de
recebimenlo, ou por ciência nos autos, com publicação no diário oficial
do estâdo, para quê tome conhecimentoda decisãoda comissão ou para
apresentar recuÉo admrnistrativo perante esteóÍgáo no pra2o de 20 dias;

Em cáso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos. favor
êntrâr em contato com a Diretoria de ProteÉo e Qualidadê Ambienlal
deste lnstituto, akavés dos telefones (63) 3218-2672: (63) 3218-263'1; Íax
(63) 3218-2654. ou comparecer neste lnstituto no enderêÇo 302 Norte.
Alameda 01. CEP: 77006-336 Palmas - Tocanlins.

Palmas-To, 16 de junho de 20'16.

COMISSÀO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÁO
1' lnstânciâ

NOÍlFlCAçÃO EXÍRAJUDICtAL
PROCESSO N. 2784-20í5-F

AComissâo de Julgamento de Auto de lníraÉo - CJAI, instituída
pela Portaria NATURATINS no 4412015, dê '12 de fevereiío de 2015,
publicada no Diário Ol"rcial no 4.320. de 19 de fevereiro de 2015, alterada
pela Portaria NATUR-ATINS n' 24512015, de 03 de setembro dê 2015,
publicáda no Diário Oíicial h0 4.455, de 11 de sêtembro dê 2015, no uso
de suas atribuições e fundamentada na lêgislação vigente, NOTIFICA:
ALEXANDRE OE SOUZA SILVA; CPF n'964.180.791-91, para que tom€
ciência da dêcisào prolatada nos aulos, conformê segue abaixol

Refeíe-se ao Auto de lnfraÉo n' 1 3956&201 5, com â dêscriçáo
cla sêguinte condula:-utilizar motosêrÍa sêm licença". Diânlê do êxposto,
a Comissão decidel

PÁGINA 160



56 \,Ll

À cor.lrssÃo DE JULGAMENTo DE AUTos oe rtrnlçÃo Do rnsrrruro
NATUREZA DO TOCANTINS - CIAI/NATURATINS
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Auto de Infração no 121.488/2015
Processo no 2708-2015-F

,15 _/_oí_/_fb

7?-+ 9O t, *( Ylr t c/4 5rerê

RAMATA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAçõES S.A, (RecoTTente), Já

qualificada nos autos do processo administrativo em epígrafe, vem, por seus procuradores

devidamente constituÍdos, com fulcro no artigo 127 do Decreto no 6.514/081, pelos fatos e

fundamentos de direito aduzidos a seguir, interpor o presente

RECURSO ADMTNTSTRATM HTERARQUICO EM 2a INSTANCIA

contra a decisão exarada por esta d. Comissão de Julgamento de Autos de InfraÇo ('CIAI'J

em apreciação à defesa administrativa apresentada contra o Auto de Infração (AI) em

referência, lavrado por este r. Instituto Natureza do Tocantins C'NATURAINS'), em 24 de

agosto de 2015, em razão de suposta infração imputada à Recorrente.

I, TEMPESTIVIDADE

1. A Recorrente tomou ciência da decisão de indeferimento de sua defesa

administrativa em 28 de julho de 2016, conforme comprovam o rastreamento anexo

(DOC, 1) e a publicação de fls. 159. Consoante disposição do a rligo L27 , cdput, do D*teto
no 6.514/08, e conforme consignado na própría notificação de indeferimento, o prazo para

apresentação de recurso é de 20 (vinte) dias, contados da data de ciência do julgamento.

Portanto, o prazo para apresenta$o do presente recurso se encerra em 17 de agosto 2016,

pelo que resta comprovada sua tempestividade.

t Art. 127 - Da decisão proferida pela autoridade julgadora caberá recurso no prazo de vinte dias. § 10 O recurso
hierárquico de que trata este artigo será dirigido à autoridade administrativa julgadora que proferiu a decisão
na defesa, a qual, se não a reconsiderar no prazo de cinco dias, o encaminhará à autoridade superior. § 20 O
órgão ou entidade ambiental competente indicará, em ato próprio, a autoridade superior que será responsável
pelo julgamento do recurso mencionado no caput.

./<
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2. como já discutido ao rongo da tramitaso destes autos na primeira instância
administrativa, trata-se de autuação ravrada contra a Recorrente em razão da suposta
infraSo de fazer uso de fogo em áreas agropastoris, sem a devida autorização do órgã
ambiental, em área correspondente a 34 ha, on

tn u U

\.i

o

o

U

afl
confiourando. portanto. evidente fato de terceiro.

3. Ao que tudo indica (pois, como se verá mais adiante, a autuação carece de
motivação mínima e sequer identifica quando teria ocorrido a infração), trata-se de incêndio
que se iniciou na noite do dia 8 de agosto de 2015, ao contrário do que consta no Relatório
de Atividades (Fiscalização) no 580-2015, em propriedade denominada Fazenda Arco Verde.

craminosamente, por aoentes desconhecidos até o momento. Tanto é assim qE
li

o

2015.
.eoistr"do na 11" Der"o".i" R"oion"i d" porícia cirit. no dia 12 d" 

"oo.to 
d"

4 I
m u li

lo dali m mo
ocorreu no Dresente caso

nmiS

2

5. com a constatação do incidente, a brigada de incêndio da Recorrente foi
lmediatamente acionada e iniciou os trabalhos de combate. Na operação, foram mobilizados
4 (quatro) camínhões-pipa. 2 (dois) veículos leves e 12 (doze) colaboradores.

6. Após intenso trabalho de combate ao fogo, o incêndio foi devidamente debelado
e controlado, mas, apesar dos grandes esforços envidados pera Recorrente, acabou
destruindo áreas agropastoris na Fazenda Arco verde. Não obstante. é de se reoistrar oue
. atuação d, brio.du de incêndio d. R".orr"nte foi d*isiru oar. erit ,. or" o, 

"str.oo,forr", .indu ,uiorar. Trr.nh. 
"fi.iênaiu 

daaorr" do f.to da ora o, brioudirtu, d,
Recorrente são ostensivamente treinados (fls. 76191) e mantidos semore de orontidão. oara
or".u, ritruaõ"r aoro 

"rru. 
or in.êndio, ,"iu, aontroludor o ,ui, .áoído porrí*l.Alé,

p
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7. Entretanto, como não poderia deixar de ser, o ato de vandarismo resurtou em
oraves oreiuízos à Recorrente. Em adição aos custos associados à mobilização de toda a
estrutura de combate a incêndio, é sabido que o uso de fogo em áreas agropastoris resurta
em toda sorte de prejuízos para o soro e futuros curtivos, na medida em que causa:
(i) compactação do soro; (ii) perda da umidade do soro; (iii) aumento no consumo de água
- quando irrigado ou pela lavagem; e (ív) aumento do consumo de herbicida, devido à
proliferação de ervas daninhas por conta da existência de soro descoberto.

B AI

2 d ls a

resu I nte de rda de ou lidade do Droduto fl al em da ouei da

9. Exatamente oor isso a colheita de cana na Fazenda Arco Verde é
*"lir"d" d" fo.., MEüNIADA. o or" ,ionifi* dir", or" 

" *n" é .othid"
CRUA,SEM A NECESSIDADE DE USO DO FOGO COMO MÉTODO DESPATHADOR.
.r* 

"ont"rto. " 
R""or."nt" não -r.uí" or"lor"r int"..* 

"r "t"", 
fooo 

",t"rr *n"riri". Tr"tou-a". r"it"r.-.a. d" 
"to "ri]nino*, 

oar"r"lr"nb ,"fl"ro
das mencionadas tensões com ex-cotaboradores, oue acabou resurtando em
s€veros orêiuízos à Recorrênte,

10. Conforme tabela abaixo. a sucessão de incêndios ocorridos em um
curto espaco dê tempo causou oreiuízos financeiÍos oue foÍam muito além dos
custos acima descritos. oorouanto imolicou a não moaoem de orande
,r"ntid"d" d. *n" 

" 
o não ,o-r"ihr.nto d" o"lh" d" *n" o"r" o.r""ão d"

energia e!étricâ. os oreiuízos carcutados são da ordem de R$ 3.3 mithões!

Itêns U nldade Quantidade Valor
Cana não moída Iton 30(x)0 ns 3.150.(m,m
Ene a não roduzida RS 1tl4.1rl4,0o
Totâ I Rs 3.294.144,00

3

A
1.P
§L

úRÀ)x

disso. contam com o aooio de eouioes de oatrulha. oue coíbem este tipo de acão e
permitem a imediata identificacão de focos de incêndio.

Toneladas

MWh 792

11. N"*a r"ntido.u 
"rantr.l 

.olhaib du -nu.úrinaêndio, é rauliradu .o, o
,"ro obj"tiro de ,itiou, or orejríros @rr.do, oelo f*o. não r"ndo ,aroárel erigi, ou" .
@na sei, deirada no Groo a aoodrea"r *ror" foi utinoida oo, fooo, o"rando ainda ,ais
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cola bora res da ecôrrên sao oste nstva m nte treinados e conscientizados a sDeito daR

Drevencão de incêndios aorícolas. conforme Manual oara Prevencão de Incêndi iá iuntado
aos autos ífls. 95/106).

13. Em relação à comunidade, é comum que a Recorrente forneça sua própria

brigada de incêndio para controlar focos de incêndio no município de pedro Afonso, que
sofre com a falta de uma unidade de corpo de Bombeiros2. Aliás, a última ocorrência
nesse sentido ocorreu exatamente uma semana atrás, ouando um incêndío
consumiu o espaco de eventos do Eco paroue Serapião. sendo oue o fooo
somente foi extinto após a intervencão da brioada de combate da Recorrente
íDOC. 2).

L4, Mesmo diante desse cenário, em que se mostram claros a causa criminosa do
incêndio, os severos prejuízos incorridos pela Recorrente, seus esforços para controlar o
fogo, sua boa-fé e o absoluto cumprimento da legislação ambiental, os agentes deste d.
órgão ambiental entenderam por bem lavar o Auto de Infração no 121.488/2015, impondo
à Recorrente, com base no artigo 58 do Decreto no 6.514/0g3, a sanção de multa no valor
de R$ 34.000,00 (trinta e quatro mil reais).

2.Informação constante em reportagem do sítio eretrônico centro-Norte Notí.aias. Disponíver em:
htQ://www.centronortenoticias.com.brlnoticia-1.147896754-sabado-comdois-incendios-expoe-a-ialta-de-
unidade-do-corpo-de.bombeiros-em-pedro-afonso. Acesso em: Oltlg | 2OtS.
I Art. 58 - Fazer uso de fogo em áreas agropastoris sem autorização do órgão competente ou em desacordo
com a obtida: Multa de Rg 1.000,00 (mil reais), por hectare ou fração.

4

72. À luz de todos esses acontecimentos e constatacões. é de máxima relevância
reoistrar oue nunca. anteriormente. eventos dessa natureza e orooorcão foram observados
nas fazendas da Recorrente. o oue é reflexo de todas as boas oráticas e medidas de
prevencão adotadas pela Recorrente. Com efeito, a foto juntada aos autos (fls. 10g) faz
prova de que tdas as áreas atinoidas pelo incêndio contavam com aceiros devidamente
limoos, sem a oresenca de materiais oue oudessem servir de combustível oara focos de
incêndio ou para a oropaoacão de fooo.

15. com a lavratura da autuaso, foi dada à Recorrente a primeira oportunidade de
defesa contra a penalidade que lhe fora imputada. com a apresentação de sua defesa, os
agentes autuantes prepararam uma contradita, que, como se verá, é o principal
fundamento da decisão de indeferimento ora combatida, aoesar de não abordar ouaisouer
dos aroumentos jurídicos ventilados oela Recorrente e de tamtÉm ionorar diversos dos

")

w
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16. É contra essa inopinada decisão de indeferimento que ora se insurge a

Recorrente, por meio do presente recurso administrativo.

III. PRELIMINARMENTE

IIL1, CERCEAMENTo Do CoNTRADTTónro e DA AMPLÂ DEFEsa. PRova Ilequivocl or
QUE NUNCÂ HoUvE CoNvocAçÃo PARÂ APRESENTAçÃo DE ALEGÂçõES FIÍ{AIS, sE,A PoR

DISPONIBTUZÂçÂO DE PAUTA, SEJÂ POR ANDAMENTO NO SISÍEMA DE ACOMPÂNHAMENTO,

SEJA PoR SIMPLES REGISÍRo Nos AUTos Do PRESENTE PRocEsso. AusÊÍ{cu oe

MANTFESÍÂçÃo soBRE o PEDTDo DE SusÍE TAçÃo ORAL,

17. Antes de mais nada, é preciso chamar a atenção para as absurdas violações às

garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa ocorridas ao longo da

tramitação do presente processo. A primeira violação decorreu do fato de que a Recorrente

nunca foi intimada a se manifestar em alegações finais, opoÍtunidade em que poderia

demonstrar - como restará demonstrado ao longo do presente recurso - que são

absolutamente inválidos os argumentos da contradita dos agentes autuantes.

18. A esse respeito, a decisão afirma que "a autuada teve a oportunidade de se

manifestar novamente em alegações finais, conforme pauta de julgamento publicada no

site do NATURATINS em 07106/2016".

19. Ocorre oue tal afirmacão não veio acompanhada de oualouer
comprovacão de oue a suoosta intimacão teÍia sido efetivamente realizada,
como de fato não foi. Na verdade. se verificarmos todos os meios pelos ouaas a

RecorÍente poderia s€r chamada a apresêntar aleoacões finais, constata-se oue
simolesmente NÂo HÁ oUALoUER INDÍcIo nesse sentido.

5

(\_)xÁ,})

aroumentos técnicos. arrimando-se tão somente em "depolmentos" de "testemunhas" e em

notícias de veículos de comunicacão.

20. De fato. se checarmos o site do NATURATINS ícanal onde teria sido

disoonlbilizada a comunicacão. seoundo a decisão). verifica-se oue não são disoonlbilizadas

oautas de iuloamento desde marco de 2016 (DOC.3)! Da mesma forma. o sistema de

acomoanhamento onlrne de andamentos de orocessos não traz oualquer sinal de

convocacão para aoresentação de aleoacões finais. sendo oue seouer há um andamento

na referida data de 07106/2016 (!):

d

PÁGINA 165



REM ESSÂ PROCESSO N. : 2t OO-201 S-F

2Cr!a.20t!

2!O8a{0!a

2to5r{ort

2!roa.?0t5

27Aa0.20t5

2!ras2ott

GERElrCr OAalMaÂa
oE JIJIGIIEi|iO
cÉR!ÀcaoE

ONEIORIAOE
PROTEÇ|O I
O(JÁLDÂOE AIiGIENÍA
GERETCAOE
PROIOCOLO T
AIENOi€{IO rc

SUPEÊM§'O OE
ESCR'IoRlo REGIO{À
- PEOÂO AfONSO

uôrno1a

lao 0r5

GOe?or5

0.,!aJ?0r§

ã{6/20i§

G'{]NÉIE DO
PRESIOCNTE

33,!?201a GEÂEXC| OÁ

OE JULGIIIf,ATO

0&o7?016 o(ruEiÀÍos âssr,taoos

0rmr20l6 oGnrExto Excll$tH^oo p Â^l§sDt^lt RÀ

O9O',2OIC A{AJS€ DG Pi@ESSO§ FEFENENTE A RÀ,AIA
EIJPi€E'{DICNIOS

OroC4or5 PÊoCESSOG ENC^II{HIOG A GERENCI^ prR^ X,tAsE

or.r9i20r5 PRoc ENc PÀÂAÁr{Àl tsE

o.o9z0r5 PRGESS(Ep Â^ xüJg€ Jutlo A SEqIO DEÊ§crl.Ercro

GTANSIE OO
PREglOEllIE

OC JUICirlrENTO
CEREXCIAOE
r§carzlcrô

DIREIORIAOE
PROIEÇIO E
qJTIDáOE

G€AErlClÀOE
PÊOTGOIOE
AIENDICNTO rc
PUBICO.
IRIAGEI'

22. Portanto, considerando que a Recorrente não foi intimada a apresentar
alegações finais e não lhe foi oportunizada a sustentação oral devidamente requerida, resta
claro que o próprio processo administrativo está contaminado por vhio insanável de
nulidade, por inafastável violação às garantias constitucionais do contraditório e da ampla
defesa,

23. Não é demais lembrar que tais garantias, além de protegidas pelo manto
constitucional, estão expressamente contempradas na legislaÇo ambiental brasileiraa 5 e
são reconhecidamente aplicáveis a processos administrativos.. Entender de forma diversa

4 Art. 70, § 40, da Lei no 9.605/98 - fu infrações ambientais são apuradas em processo admrnistrativo próprio,
assegurado o direito de ampla defesa e o contraditório, observadas as disposições deía Lei.
5 A,t. 9-5 do Decreto no 6.514/08 - o.processo s€rá oÍientado peros princhios da regaridade, finaridade,
motivação, 

. 
razoabilidade, proporcionaridade, moraridade, ampu àeresai cont aditório, 

-segun,iá 
irrroiãlinteresse público e eÍiciência, bem como peros critérios mencionaoos no 

-parágraro 
rrnicã aãirt. 2á;iã;á9.784, de 29 de janeiro de 1999.

1"9-l-tl9:,1":!g:qnstitucionàl [do.contradltório e ampla defesa] abrange processos judiciais e administrativos.E necessano, tooavia, que haja litígio, ou seja, interesses conflituosos suscetíveis de apreciação 
" 

O*iaaã.Portànto, a incidência da norma recai efetívamente sobre os pro.oro. ãJÃinirtrutivos ritigiosos." 1úÀvÃiiôFILHo, José dos santos. Manuar de Direito Administratiw. ri. ea. nio ae :aneiro: Lumeúuris gditora, zoô2.p. 83e.)

6

/3\"4r,.,.lS p 'u\
[.n]
\{çi

21. Não burt rr". horuu uindu ,r. t*rnd. ,iolraão .o 
"r"raí.io 

do.ortruditório
e da arDla d"feta. nu ,"didu 

", or" a R"corr"nt" 
"ror"rsrent" 

,eor"r", lh" forre
o*l.trniruda artt"ntacão oral durant" a r"rrão d" irloar"nto do arto de infocão *|. 

"rtad. CJAI. No entunto. o o"dido em or"stão for .bsorutar"rt" ionor.do *ra urtorid.de
irlo.dor..d" ,odo qra u Raaorrant" foi drolu.ant" ,rrpr"andidu uo ,.aa"b". u daairão d"
indafarir"nto, u ,ru.-rqra não foi intir.du . upraranh. ul*u.&, fin.ir, . du.r.
oorque não lhe foi concedida a oportunidade oleiteada.

v
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"Há uma linha insuscetível de ser ignorada, que reflete a junção entre o
poder restritivo da AdministraÉo e a intangibilidade dos direitos (liberdade
e propriedade, denÍe outros) assegurados aos indivíduos. Atuar aquém
dessa linha demarcatória é renunciar ilegitimamente a poderes públicos;
aoir além dela reoresenta arbítrio e abuso de poder, ooroue a pretexto do

nt uil I
drrertg!" 8

(s.n.)

25. Age, por conseguinte, com excesso ou abuso de poder, a autoridade que yg.j

além do oermitido oor lei e exorbita de suas faculdades administrativas. Nas palavras

de Hely Lopes Meirelles, a AdminlstraÇo que assim age "excede sua competência legal e,

com isso, invalida o ato, porque ninguém pode agir em nome da AdministraÇo fora do

que a lei lhe permite. O excesso de ooder torna o ato arbitrário, ilícito e nulo. É uma

forma de abuso de poder que retira a legitimidade da conduta do administrador público,

colocando-o na ilegalidade (...)'' (S.n.)

26. Nesses termos, são inderrooáveis os vícios oue contaminam o oróorio
processo administrativo, cuia conducão se deu à maÍoem da lei e em violacão a

oarantias constitucionais basilares em nosso ordenamento iurídico. Não há

como sustentar tal atuacão. sendo inevitáve! oue se reconheca a nulidade oue
decorre do aludido abuso e excesso de ooder cometido oelos aoentes oue. de
outro modo, dêveriam zelar pêla manutencão da ordem iurídica a oual esüío
submetidos.

7 CRETELLA JUNIOR, JosP'. hr. CARVALHO FILHO, Jose dos Santos. Manual de Direito Administrativo, Rio de
Janeiro: Lumen Juris, 1999. p. 57.

8 CARVALHO FILHO, José dos Sanlos. Manual de Direito Administrativo, Rio de Janeiro: Lumen Juris, 1999. p.
58.

e MEIRELLES, Hely Lopes. Op. cit. p.23.

7
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e ignorar a aplicabilidade de tais garantias à atuação desta d. autoridade ambiental

certamente resultaria em exercício arbitrário do ooder de fiscalizacão, verdadeiro abuso de

ooder.

24. Como assevera José Cretella Júnior: "a faculdade repressiva [da Administração

Públical não é. entretanto. ilimitada. estando suieita a llmites jurídicos: direitos do cidadão.

orerrooativas individuais e liberdades oúblicas asseouradas na Constituicão e nas leis'". No

mesmo sentido, expõe losé dos Santos Carvalho Filho:

v
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III.2. NUTIDADE DÂ DEcIsÃo REcoRRIoA PoR EVIDENTES vÍclos EM sEU ELEMENTo
Morrvo. DEcrsÃo roMÂDÂ coM BASE EM pREssuposros FALsos E EeurvocÀDos,

27. Antes de expormos uma vez mais os diversos vírcios que inquinaram de nulidade
o auto de infração em si, é imprescindível que se registre, desde já, que tamtÉm a decisão
admlnistrativa que indeferiu a defesa apresentada pela Recorrente foi tomada com base
em premissas absolutamente afastadas da realidade, o que evidencia vício em seu elemento
motivo, a ensejar sua nulidade.

31. Pois bem. São inúmeras as razões oue descontroem comoletamente
este oilar da decisão. primeiramente. oerounta-se: se são tantas as
suDoshmentê reiteradas ocorrências de fooo DratiGdas pela Recorrente, como
exolicar oue a primeira vez oue a Recorrente foi autuada nessê sentado foi em
aoo de 2o15. o ando foi víti a do vanda lismo iá exol icado? Não uma
única autuacão seouer lavrada contra a Recorrente antes disso e. deoois dos
incêndios de aoosto de 2015, não foi lavrada nenhuma nova autuacão.

8

Éfrà
\s-/

28. Como se verá, além de pressupostos falsos e equivocados, a decisão foi tomada
com base em contradita apresentada pelos agentes autuantes que sequer aborda os
argumentos ventilados pela Recorrente em sua defesa. De fato. a contradita limitou-se a
buscar "deooimentos" de "testerunhas,' oue suoostamente confirmariam a infracão.
abstendo-se de analisar os asoectos técnicos e iurícicos da defesa e ionorando
completamente a mais óbvia das constatacões: a de oue os "depoimentos,, colhidos não
encontram oualquer fundo de verdade à luz da próoria atuacão deste d.óroão ambiental.

29. Comecemos então por aí. Como se nota da decisão administrativa, seu principal
pilar são os "depoimentos" de "testemunhas,, que alegam que a Recorrente seria a
responsável pelo incêndio. Juntamente com essas testemunhas, a decisão também se
arrima em diversas notícias genéricas sobre queimadas ocorridas na região e os malefhios
causados por tais incêndios.

30. Diante de tais elementos, a decisão afirma que "a população sempre questionou
a ocorrência anual desses focos de incêndio" e que haveria "inúmeras queimadas ocorridas
nas lavouras de cana-de-açúcar". A decisão tamtÉm cita a alegação de um ex-colaborador
da Recorrente, atualmente vereador, no sentido de que "a empresa costuma colocar fogo
na cana para facilitar a olheib" e que prova disso seria que "a cana quando está pequena
não pega fogo, só a grande".

v
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33

se basear úni* ê erclusiramente em ..depoimentos,, de .testemunhas,,, ainda

32. Em seoundo luoar. as absurdas afirmacões do vereador ex-

R*o*nk ,tilir".i" fooo * -sri todo ,. ,"oriná.io o"." *"lir"do d"
colheita crua da cana, de forma mecânica. o oue não demanda oualouer
,tili.""ão d" fooo? Alé. di*. é 

""di* or. 
" 
*n" .rir ."dur" é "r"t"r.nt"

" 
or" t", ."io. rolrr" d" o"lh" **, o or. f".ilit" 

" 
o"or.ên.i" 

" "l""tr"r"ntodo f*o., obri"r.nt . 
"roli* " 

."io, in"idên"i" d" inaêndioa ou"ndo 
" 
*n" iá

está mais madura.

Em terceiro luoar' é óbvio oue a decisão administrativa iamais ooderia

d" 
"r-"ol"bor"do..r. 

p"r',"-"", o'"rro ob"do." d""ra hartóri"o, oa 
"o"nt""autuantes. em sua contradita, utilizam como fundamento o dêpoimento

"r"hr"nt" d" ,. 
"r-"ol"bo."do.. 

..t"rt"rrnh",, 
"rid"nt"r"nt" "uro"ih 

o"r"
"depor" a respeito das ativadades da Recorrênte.

34. Não bastasse. mesmo oue se admitisse uma decisão tomada com base

"oen"s "m 
d"ooi]nentos t"st".unh"i", não há co]no .. ad.iti. " erident"

pa.cialidade dos aoentes autuantes. oue fi€ evidente na pópria interp.etacão
dos depoimentos. Basta verifi@r oue o depoimento do sr. Edmar correa afi.ma
oue "o incêndio se inaciou na colheitadêiÍa" e oue a decisão chêoa à absurda
conclusão, com base nesse mesmo depoimento, de oue'.o uso de fooo pa.a a
orei.a d" oalhad" foi de orooó.ito e ord"nado,, í?!?!?!?!1. O.a, se " oróo.i"
t"rt".rnh" 

"fi.." ou" o in"êndio t"ri" * ini"i"do "', ,r" "orh"it"d"i." 
ío or"

não é ,".d"d". *ir. aoao iá 
"r"r"tir"r.nt" "*|"*"ido. 

t."tou_* d" in"êndio
cflm noso n câso'1. como é ível alouém concluir oue o incêndio foi
premeditado e ordenado pela Recorrente?l

9
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35. Val". o"n. m"ncion.r turbé, o oila, d. de.irão qre é.orstitrído oo, notí.i.s
locais a ,esoeito de oueimadas na reoião. ora. considerando que as notícias tão somente
.bord.r.de forr. o"né.i.u., t"ráti.. das oueirud.s 

", oerÍodo, de s"* e a, doenc.s
Gusadas oor esses incidentes. não é oreciso orandes esforcos de intelecto para concluir
oue tais notícias nada têm a ve, com a ocorrência específica tratada neste processo
administrativo. Dito de outro modo. as notícias êm comento nada pÍovam em
desfavor da Rêcorrente.
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36 Tamhém pm rplarãn à< nntíria< é nnqqívpl umã vê7 mâiq vêrifi.âr ã êvidêntê

Dalcialldade com que os aqentes autuantes elaboraram sua contradita. Orà, se as notícias

Dudessem ser utilizadas como razão de decidir, como explicar oue os aoentes ionoraram

so lenemente a notícia menara) ãd ôelã R rrente às fls. 19, oue demonstra sua boa-fén a

em fornecer sua orópria brioada de incêndio oara controlar focos de incêndio no município

rle Pcrlrn Âfnn<n nrro cnfrp cam a izlta Ác rrma rrnidadp dp Cnrrv, .iê Rômhêirô<? Fri<ê-<ê

ue tal n a foi

vt

houve nova e recentíssima ocorrência de incêndio em Pedro Afonso, sendo oue,

uma vez mais, foi a Recorrente ouem cuídou de êxtinouir o incêndao com sua
própÍia braoada de combatê.

37. Não paramos por aí, porque não são apenas esses os pilares da decisão que

sofrem de irrecuperáveis falhas estruturais. Outro argumento utilizado pela decisão para

manter a autuação é a afirmaÇo de que "os boletins de ocorrência só passaram a ser

comunicados após as autuações". Com o devido respeito. trata-se de AFIRMACÃO

FALSA, na medida em oue está documentalmente comprovado nos autos oue a

Recorrente reoistrou boletim de ocorrência sobre o incêndio em ouestiio no dia

12108/2015, sendo oue o auto de infracão somente foi lavrado em 24108/2015.
Em verdade. a RecorÍente r€qistrou a ocorÍência ANTES MESMO DE RECEBER A
vÍcrrÂ rrarc ÂêFNyEe ErcaÂr rzÀrlírDFc ar aurE cÁ neaportt FM í?/nerrníE
SEIS DIAS APóS O INCÊNDIO,

39. Novamente, data rrrarirra verria tratam-se de AFIRMACõES OUE NÃO

CORRESPoNDEM À REALIDADE e oue talvez so tenham sido feitas por absoluto
desconhecimento dos aoentes sobre a situacão oue oresenciaram no momento
da fiscalizacão. Com efeíto, como esclarecido em sede de defesa administrativa,
ouando os aoentes fiscalizador€s chesaram ao local. apenas no dia 13, s€te dias
após o início do fooo. o incêndio iá estava contido, havendo aoenas fo€os

vestioiais. Em razão desse fato. não havia mais necessidade de uma completa

mobilizacão e enoaiamento das eouipes de resposta.

nm

10
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38. E isso nos leva ainda a um novo pilar da decisão, que tamhÉm não encontra

melhor sorte. A decisão busca fundamento tamkÉm no relatório de vistoria que ensejou a

autuação, com especial atenção para as alegações de que os agentes fiscalizadores teriam

comparecido ao local do incêndio e verificado que os caminhões-pipa estariam

estacionados, sem realizar esforços de combate, e que estava em operaÇo uma máquina

Patrol (motoniveladoras). Segundo alegam os agentes, tais constatações onfirmariam que

o incêndio teria sido premeditado, pois não estava sendo combatido.
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40. De outÍo lado, em Íelacão à máouina Patrol, é imoortante reiterar oue
a utilizacão de motoniveladoras para a lampeza de aceiros e carr€adores durante
incêndios é exatamente uma das medidas adotadas durantes os esÍorcos de

combate ao fooo. Utilizando-se dessas máouinas. os brioadistas alaroam ainda

mais os aceiros e carreadores como medida adicional de combate, visando

conter o incêndio, o oue é absolutamente consistênte com os momentos fanais

de combate oresenciados oelos aoentes fiscalizadores e oue de maneira aloum

deoõe em desfavor da Recorrente.

42. E é exatamente este o entendimento da jurisprudência ambiental brasileira,

aqui representada pelas Câmaras Reservadas ao Meio Ambiente do Tribunal de Justiça do

Estado de São Paulo, foro ativo e de vanguarda na discussão e consolidação da

jurisprudência ambiental brasileira:

i4ULTA AMBIENTAL. Fernandópolis. Queima da palha da cana{e-açúcar.
Art. 4 V do DE no 47.700/03. 44. 2o, lo V, 16, 80 I do Regulamento da LE

no 997176, aTovado pelo DE no 8.468/76. Auto de infração. Multa. 1. Auto
de infração. SubstituiÉo. Não há óbice a que a autuaÉo imperfeita seja
substituída por outra. A autora foi notificada da segunda autuação, que
substituiu a primeira, interpôs recurso e foi notificada da decisã0. 2.

Queima da palha da cana. Responsabilidade. Receber e orocessar a
cana oueimada não é descrita como infracão na lei e no
reoulamento, razão suÍiciente oara a anulacão da autuacão. Não
há orova da relação contratual que permita a imputação por culpa in
vigilando ou in eligendo nem de oue a emoresa tenha se beneficiado
da infracão. o oue não se confunde com o simoles orocessamento
da cana oueimada. Autuacão oue não se sustenta. procedência.
Recurco da ré desprovido.lo

"No mesmo modo, não há como afirmar que a embargante foi de qualquer
modo 'beneficiada' pela queima nos termos do art. 90, atual art. g2 do DE
no 8,468176; não há prova de que houve abatimento no preço ou de

rc TJSP. Apelação no 0005607-97.2009.8.26.0189, De. Rel. Tores de carvâlho, 1a cámara Reservada ao MeioAmbiente, j. 0910212012, Í. t4tO2l2OL2.

11
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4L. E não é só. Outro pilar da decisão é a afirmação, largamente arrimada nos já

mencionados depoimentos testemunhais, de que a Recorrente colheu a cana após o

incêndio, o que, segundo os agentes fiscalizadores, seria outro fator a confirmar uma

conduta supostamente proposital no sentido de atear fogo. Sobre este ponto, não são

necessários orandes aroumentacões para afastar comoletamente esta infundada afirmacão.

Basta oue se ouestione: oÍa, deve ent:io a cana Dermanecer em campo,

apodr€cendo. sem oualouer aoroveitamento, poroue foi atinoida por incêndio?

É evidente oue não.

,{
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qualquer outra vantagem à embargante por ter adquirido a cana
queimada. (...) não veio sentido em exioir oue embaroante recuse
be.neÍiciar a câna apta à oroducáo de acúcar ê álcool, ainda sue
gdgnÍla lla -gueima irreoular. devendo a irreoularidade ser
investigada iunto ao causador do fooo e a ileoalidàããiãmEatida
oor meio da aolicacão de multas aos resoonÉveis oelo ato.,, I

"A.prooósito, é do conhecimento oeral oue, uma vez oueimada a
oalha da cana-de-acúcar, a colheita deve se dar, na seouê;rcia
sob pena dê preiuízo no aproveitâmento do oroduto. Ele vem a se
tornar duro, se não beneflciado em breve prazo após a queima da palha
que envolve a cana E nada estaria a imoedir a executada de fazer sua

m n

da palha da cana-de-açúcar sem respeito às exigências leg
usina sempre acabêria por comprar o produto. isto é, a cána, queimada ou
não a palha de seu revestimento, feita ou não a queima antes da hora ou
sem licença de quem de direito."l2

a da queima
ais. Alguma

(g.n,)

44. Finalmente, chegamos ao último pilar da decisão de indeferimento, que tamÉm
merece ser completamente afastado. Trata-se da leviana afirmaso de que a Recorrente
teria incorrido em contradiÉo, porque aduziu em sua defesa que seus equipamentos de
colheita mecanizada não causam incêndio, mas sua cartilha de proteção e prevenção de
incêndio ilustra tal situação,

45. d a o ul
acz lha tem caráter o ntivo Dor issô, tenta co molar

u

mais diversos anos
VC ls em termos de causa de incênd . Nes sentido. DOr mars oue seta uma s cão

ra

oDeracionais.

SI en fo es s a

lt TJSP VOTO' Aperaçãs no 9999662-09.^20-0-5.8.26.0291, Des. Ret. Tones de Grvarho, 1a Qâmara Reservadaao Meio Ambiente, j . OgtO2t2OtO, r. 09t02t2012.

áI::" X""Jt*f:Tí:[':1i,ll,lt1T11;?X^í;lf.;,^rffii: Rer rosé Gerardo de racobina Rabe,ro, ,ê

12

43. Nesses termos, tamtÉm não merece ser acolhido o fráoil aroumento
de oue a Recorrente deve ser resoonsabilizada oelo fato de ter colhido e
orocessado a cana atinoida pelo fooo, oela simples razão de oue, não fosse
assim, estar-se-ia imoondo a absurda obrioacão de neoar o recebimento da
cana-de-acúcar atinoida oelo incêndio. imolicando seu aoodrccimento sem
oualouer aDÍoveitamento,

#
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46. No caso das colheitadeiras. eventuais defeitos oodem oerar faoulhas
e, consêouentêmente, incêndios, o oue dê manêira nênhuma confiouraÍia uma
conduta da Recorrente no sentido de fazer uso de fooo. O oue se oretende com
a caÉilha, frisa-se, é instruir os colaboradores da RecorÍente sobre como aoil
frente a um cenário hapotético extr€mo, de sorte oue a caÉilha ap€nas coÍÍobora
o fato de oue a RecorÍente oossui um histórico de r€speito ao meio ambiente e
à comunidade. Ademais. considerando oue a Recorrente realiza manutencão

oeriódica em todos os eouioamentos, a situacão ilustrada na cartilha íinício de

fooo em decorrência de falha ooeracional) se enouadraria oerfeitamente em

uma situacão de caso fortuito. oue. tal como o fato de terceiro no presente caso,

afastaria comoletamente sua resoonsabilidade.

47. Diante das incontáveis inverdades que subsidiaram a decisão de indeferimento

da defesa administrativa apresentada p€la Recorrente, é impossível afastar a conclusão de

que se trata de ato administrativo absolutamente viciado em seu elemento motivo.

48. Todo ato administrativo válido é constituído por cinco elementos/requisitos

fundamentais: competência, objeto, forma, finalidade e motivo. A ausência ou vício em

oualouer um destes elementos enseia, inevitavelmente. a nulidade do ato, demandândo

sua invalidação por oarte da Administracão. É o oue ensina a unanimidade da doutrina

administrativista, aoui reoresentada por José dos Santos Carvalho Filho:

"(...) o que se quer consignar é que tais elemêntos constituem os
pressupostos necessários para a validade dos atos administrativos.
Significa dizer que, oraticado o ato sem a observância de oualouer desses
pressupostos (e basta a inobservância de somente um deles). estará ele
contaminado de vício de legalidade. fato oue o deixará. como reora, sujçito
ài!uLaçãg!" 13

(s.n.)

49 in r
tanto em razão de sua ausência. como em razão de indicacão de motivos falsos. veia-

rva lh
Filho:

nPi

"Moüvo é o pressuposto de fato e de direito que serve de fundamento ao
ato administrativo. pressuposto de djreito é o dispositivo legal em que se
baseia o ato. pressuposto de f?to, coTo o oróorio n-om-e iidica.
corresoonde ao coniunto de circunsúnããI-ãããõiiffiãntos.

13

§"orà,
(t t"" ')\€Ll

lffiYiH? it't, 
José dos santos. Manuat de Direito Administmtiw.lT. ed. Rio de Jâneiro: Lumen Juris

w
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de gituecão oue levam a Administracão a praticar o ato. (...) A
artsê.nçia de motivo ou indicacão de motivo falso invalidam o ato
administrativo.a{

reoui tos de vali e Dara ue Dossa Droduzir nor lmente
efeitos Sem eles, o ato não poderá ter eficacia desejada pelo
administrador. Por isso é que para se processar a invalidaÉo do ato é
imprexindÍvel que esteja ausente um desses requisitos. A presença destes
torna o ato váltdo e idôneo à produÉo de efeitos, não havendo
necessidade de desfazimento. (...) No oue toca ao elêmento motivo,
o.vício oode ocorrer de tÉs modos. muito embora a tet n +.ltltOS
só se refira à inexistência dos motivos (art. 20, parágrafo único, d):
1-o) inexistência de fundamento para o ato; 2o) fundamento falso. vaje
dizer, incomoatível com a verdade real; 30) fundamento desconexo
com o objetivo pretendido pela Administração.,,15

(g. n. )

50. sen n nh m UI

n

ooro u nto todos elementos oue foram u tilizados oa fundamen -la n
res

ao en tram
ldo na rea idade dos fatos. Reouer-se, nesses termos. a reforma da r, decisão

d" ,.i."ir" in"tân"i" o"." or.. 
"o. b"* 

"', tudo or"ndo d.ronrtr"do n"
def".a 

"dminist."tir" - e *iter"do 
".*rir. ".i" d""|"."d" a int or"l nrtid"d"

do auto de infracão ora recorrido,

IV. MÉRITO DO AUTO DE INFRACÃO

IV.l. NUUDADE DA AuruaçÃo, ItexrsrÊtcrl oe CoNDUTÂ INFRÂToRÂ.
OconxÊncra oe EyTDENTE FATo DE TERcErRo. NATUREZÂ DA

REsPoNsÂBILIDADE ADMINISTRÁTIVÂ AMBIENTAL.

14 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Diíeito Admjnistrativo. 24. ed. São paulo: Aflas, 2[ll. p.212.

::fflYis? itll?. 
José dos santos Manudt de Dheito Administmtiw. u. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris

14
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51. conforme já abordado, a infração imputada à Recorrente diz respeito à suposta
conduta de fazer uso de fooo em áreas agropastoris (queima de parha de cana-de-açúcar).
contudo, para que órgãos de fiscariza$o e controre ambientar possam apricar, de forma
legítima, sanções em razão de infrações administrativas ambientais, é imprescindíver que a
atuação destes mesmos órgãos esteja em rinha com preceitos básicos de Direito
Administrativo Sancionador.

w
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52. como sabido, no que diz respeito à responsabilidade na esfera administrativa,

transoressor. Na seara ambiental, a exigência de conduta por parte do infrator está
estabelecida na Lel de crimes Ambientais (Lei Federal no 9.605/98. art. 70) e no Decreto
Federal de Infrações Administrativas Ambientais (Decreto no 6.514/og, art. 2o), normas
estas utilizadas como fundamentação para a lavratura do auto de infração aqui vergastado.

54. Ora, não é preciso orandes coteios analíticos entre o caso concreto e
a leoislacão aolicável oara constatar oue, no oresente caso, não houve oualouer
conduta oor oaÉe da Recorrente no sentido de fazer uso de fooo em área
aorooastoril. o oue houve foi um rNcÊNDro, Ao ouAL A RECoRRENTE NÃo DEU
CAUSA E NEM CONCORREU pARA ELA, cuia ORIGEM CRIMIÍr|OSA restou
comorovada pelos elementos probatórios oue instruem a presente defesa,

55. ala r
nô <ênfi dê r rti izar f *ta nôiq rêifêrê-<ê AFÂ7FNnÂ AAí^o RnF pôqcr rI qÍ MÁ NF

COLHEITA MECANIZADA. Que benefício colheria a Recorrente com a queima de lais áreas,
considerando que a colheita mecanizada independe da utilização de fogo como método
despalhador? Pelo contrário: a Recorrente sofreu significativos prejuízos decorrentes tanto
do acionamento de sua estrutura de combate a incêndio, como dos custos associados a
queimadas em áreas de cultivo de cana-de-açúcar!

56.

orooriedade.

57 ' Em reração à inexistência de infraçâo neste caso, vare transcrever aquí as riçõesde cerso Antônio Bandeira de Mero e Édis Miraré, que reconhecem o afastamento daresponsabiridade administrativa quando da ocorrência de quarquer excrudente, dentre erasa de fato de terceiro.

15

53. No mesmo sentido dispõe a legislacão tocantinense: a Lei Estadual no 261/91,
que trata da Polític Ambiental do Estado do Tocntins. orescreve, em seu artioo 45, § 10.
oue se considera GUs da infracão a acão ou omissão sem a oual a infracão não teria
ocorrido.

p
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58. No mesmo sentido, veja-se os precedentes abaixo, em especial os das Cámaras

Reservadas ao Meio Ambiente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:

MULTA AMBIENTAL. Anulacão. Piracicaba. Queima da palha da cana-
de-açúcar. DE no 8.468/76, aft. 26. LE no 997176. 1. Cana de acúcar.
Oueima. A prova demonstra oue a cana seria colhida oor meios mednicos
sessenta dias deoois do evento; o local se situa à maroem de uma rodovia
estadual. de fácil acesso a terceiros: a executada mantém vioia em torres
elevadas e deu início ao combate do fooo tão looo oercebida a fumaca,
contando com o auxílio da Polícia Rodoviária, da Polícia l,lilitar, do Corpo
de Bombeiros e do OER; colheu a cana oito dias depois, ao invés das 24
horas usuais; e moeu uma cana ainda não amadureoda, com menor
rendimento. A descricão confirma ouê não se trata de uma oueima
promovida oela usina. mas de um incêndio esoontâneo ou
promoyido oor terceiro de oue a usina foi vítima. 2. Cana de açucar.
Queima. Infração ambiental. A empresa foi autuada por oueimar,
infra comissiva oue Dressu a ôcão do infrator: a hipótese

A autua çao nao foi lavrada por a usina ter-se beneficiado, uma conduta
diversa; e não se beneficiou, ao contrário, foi prejudlcada pelo evento.
Insubsistência da autuacão, Procêdência dos embargos. Reexame e
recurso da Fazenda desprovido.ls

ASo DECLARATóRIA DE NULIDADE DE ATo AD I.,lINISTRATIVO. MULTAAMBIENTAL. QUEIMA DE PALHA DE OqNA.

16 MILARÉ, Édis' Direia do Ambienfe. 7. ed. são pauro: Editora Revista dos Tribunais, 2011. p. 1155/1156.

l'ofrltoaái't 
o"ônio Sandeira de. curso de Direito Administrativo. 29. ed. são pauío: Marheiros Editores,

t8 TJ'P, Apelação no ooolToo-55.2008.8.26.051r, Des. Rer. Torres de cârvarho, 1a câmara Reservada ao MeioAmbiente, J. 2U0Bl2Ot4, r. 23 l09l 2014.

16

"A responsabilidade administraüva pode ser afastada, reora
oeral, ouando se @nfiourar uma hioótese de forca maior, câso
foÉuito ou fato de terceiro."16

"É corrente o uso da expressão 'exctudentes' para referir hipóteses em que
se considerará inexistente a infraÉo, ou não sancionável a mnduta,
conforme o caso. São encontráveis menções ao (1) fato da natureza (força
maior); (2) caso fortuito; (3) estado de necessidade; (4) legítima defesa;
(5) doenp mental; (6) fato de terceiro; (7) coaÉo irresistível; (8) eno;
(9) obediência hierárquica; (10) estrito cumprimento do dever legal; (11)
exercício regular de direito. Em nosso entender, as oito primeiras
hioóteses dizem com a falta de voluntariedade - looo. elidem o
próorio cometimento da infracão. uma vez oue a voluntariêdade
é o mínimo elemento subietivo oue se exioe oara imoutacão de
uma infracão a alquém. lá as kês últimas correspondem a uma
exclusão da sanção, propriamente dita." r7

(9. n.)

#
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PROVIDO. Conquanto seja objetiva a responsabilidade ambiental, fgi
çomprovado, na espécie, oue o incêndio foi causado por autoria
desconhecida e oue a oueima da oalha foi involuntária. isto é,
indeoendente de ato de vontade da emprêsa fomecêdora da
cana-de-acúcâr. além do fato de oue a matéria prima não estava

coMPROVApO, SENTENçA DE PROCED MANTIDA. RECURSO NAO

19

ADMINISTRATIVO - - EQU IVOCÁ

ATRI
INDIüso

BUIDO - MULTA - EMBALAGEM DE MERCADORIA SEM INDICAdO
DE DISPOSMVO LEGAL INOCORR NCIA DO VICIO

QUANTITAIVA. I - Não se há imputar vício de auto de infração sob a
alegaÇo de inconeta indicaÉo da norma de esteio se na peça está
consignada, embora em formulário padronizado para a Resolução no
01/1982 do CONMETRO, não mais vigente à época do ato, a ressalva de
que a norma aplicável era a Resolução no 11/1988 daquele Conselho,
ademais porque o agente descreve a infraÉo, indica a norma infringida,
capitulando-a no item 14 da ResoluÉo no 11/1988. II - É de comezínha
sabencâ oue a falta de yoluntariedade, i.e., do elemênto subietivo
para imputacão de infracão, Íicâ esta excluída, Assim, o fato de
terçeiro e o fortuito, bem como a forca maior, oor eremolo.
et(çlue![! voluntariedade, não se havendo falar em imputacãó de
infracão, tese na qual se fundam as alegações do autuado, ã quai
sustenta que a etiqueta do produto poderia ter se descolado pelo manuseio
dos consumidores ou pela oscilação térmjca ambiental. (...)20

(s.n.)

59. Além disso, o fato de a fazenda atingida pero incêndio possuir sistema de
CoLHEITA MECANIZADA demonstra que o corte de cana da Fazenda Arco Verde não
depende de fogo como método desparhador, de forma que é absurdo imputar tar conduta
à Recorrente, É exatamente este o caso do recentejurgado abaixo, da 2a Gmara Reservada
ao Meio Ambiente do Tribunal de Justiça do Estado de São paulo:

APELAÇAO. 4Go cwrr- púBucA At4BrENrAL. QUEIMA DA PALHA DA
CANA DE AçUCAR. EVENTO DANOSO AO N4EIO AMáIENTE COMPROVADO
AUTORIA INCOM PROVADA.

INTEGRAL AFASTADAS INVESIIGAçOES POLICIAIS INEXISTENTES

l,rJ!lLlflrirx,!zrir:r:r:1,#,.:rrrr:8.26.018e, 
Des. Rer. pauro Ayrosa, 2a câmara Reservada ao Meio

1JRf?,1! 94022296801 AC - APELAdO qE_L:]-22s61 Desembarsadoí Federat sERGro scHWArTzER,SETIMA TURMA ESPECÍAUZADA, jutgadô eÍn 27lo4l2)Os, ojU- oua, oi7õ:lzooo.
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SOBRE OS VERDADEIROS CAUSADORES DO DANO AMBIENTAL. APELO
IMPROVIDO.2'

(s.n.)

"O Boletim de Ocorrência de fls. 56, de forma clara, evidencia a presença
de colheita mecanizada da cana de açúcar plantada na 'Fazenda Boa
Esperança', situacão que não demanda a queima da sua oalha oara a
facilitacão do corte, que, como lá dito, é feito por intermedio de maquinário
próprio, sem a ação humana de forma direta. (...)"

"Desta sorte, a culpa in vigilando não pode ser aceita, visto que não
detinham as Apeladas qualquer possibilidade de manter vigilância nas
terras da aludida fazenda para evitar incêndio crjminoso por culpa de
terceiros a elas desconhecidos. Para a presença daquela responsabilidade
há a necessidade da comprovação mínima de que não foram tomadas as
providências básicas e primárias para evitar o mal causado ao meio
ambiente, situação inexistente nos autos e cuja demonstração não cabia
às mesmas. No mesmo sentido, a têoria do risco inteoral e da
resoonsabilidade obietiva tamtÉm não esuio orêsêntes no câso
em oauta, visto que certo restou somente o dano ao meio ambiente mas
nada quanto a quem foi o seu @usador, não oodendo admitir-se, no
cãso em pauta, de forma simplista, a responsâbilidade das
APELAO.AS somente oelo fato oue se dedicam à colheita da cana
de acúcar e oue a oueima da oalha lhe é benéfica
econgmjçâmente falando, posto oue não detinham oualouer
possibilidade dp evitar o evênto criminoso e a colheita não era
manual. lnas.sim mecanizada. onde aouela oueima orooôsital é
necesúria e facilitadora da remocão da cana de acrÍçar. ,

(s.n.)

61. Como sabido. a resoonsabilidade administrativa tem caráter
reor€ssivo- etundo intimamente relacionada à nocão de reprovabilidade da
condrta. irto é- à culp"bilid"de do pt"ten* infr"to., A QUAL oBVTAMENTE É
AFASTADA PELA OCORRÊNCIA DE FATO DE TERCEIRO. A EXiOêNCiA dO IiAME

"ubietiro "nt." " "onduta 
do artrado e a inf.a"ão or. 

" 
el" s" o*tend" imorE,

gncionado.- conforme sustentam as mais abaliradas e atualizadas doutrinas de
Direito Ambiental

2t TJSP, Apelação no 0036894- 13.2011.8.26.0576. Des. Rel. otávio Henrique, 2a câmara Reservada ao Meio
Ambiente. j. 27 1 061 2013. p. 0u 07 12013.

1B

60. Por se tratar de julgado tão relevante ao presente caso, merecem menção,
ainda, alguns trechos do voto condutor do indigitado acórdão:

.p
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"Enüio, Dondo em sineroia esses ensinamentos, Dode-se concluir
ouç ê respgnsabilidadê oor infracões administrativas no direito
ambiental é, induvidosamente, subietiva.a2

I

IgspeçUvaiutoria. Mas de uma análise sobre uma infracão a um dispositivo
leoal em oue se comina uma oena.'23

Dodendo o administrativo ounir uma Dessoa oelo danoso
causado oor ouka sem a oarticioacão da orimeira. Solução diversa é a
encontrada no âmbito civil, de índole reparatória. na qual aplicável o
regime especial da responsabilidôde objetiva sob a modalidade do ísco
integral, aa

mt

responsabilidade civil.

oa na d m r
m

da oual as ambientais são esoécies. Isso porque, ainda que
inconscientemente, percebeu-se que a culpabilidade é princípio do direito
sancionador aplicável às penalidades submetidas ao regime administrativo
e não somente às infligidas pelo direito p€na1."26

(s.n.)

62. Dessa forma, é de se repelir qualquer argumentaÉo no sentido de que a

Recorrente poderia ser responsabilizada de forma objetiva, independentemente de culpa
ou dolo, sob o frágil argumento de que tal responsabilidade encontraria supedâneo por se

22 MILARÉ, Édis. Direin do Anbien e 9. ed. São paulo: Edttora Revista dos Tribunais, 2014. p. 352.
23 BARROS, Welllngton Pach«o, Direito ambiental sistenatizado. porto Alegre: Livraria do Advogado, 200g. p.
222.

2' MILARÉ, Édis. Direito do Ambiente 4. ed. São paulo: Editora Revisti dos TÍbunais, 2005. p. 764
25 BIM, Eduardo Fortunato. O mito da responsabilidade objetiva no direito ambiental sàncionador:
imprescindibilidade da culpa nas infrações ambientais, Revista de Direito Ambiental, São paulo, v . 57, p. 33-70,
jan./mar,, 2010. p. 68-69.

26 BIM, Eduardo Fortunato. Op. cf. p. 68-69.
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tratar de matéria ambiental. Na esfera da resoonsabilidade ADMINTsTRATWA

"abi"nhl, d"raa a"r 
"f"rhdo" or"i"ora, 

"rou-"nto" or" * ,"lh"a d"
concepcões como "rêsponsabilidade obiêtiva", "poluidor índireto,, ou ..teoria do

no ADMINrsrRATrvo. não oodendo sêr rtiri.ad"s oar" irrtifi."r a r"r.atrra de
autos de infracão,

63. Sobre o tema, merecem destaque as lições do Desembargador Torres de
carvalho, integrante de uma das câmaras Reservadas ao Meio Ambiente do Tribunal de
Justiça Estado de são Paulo, bem como os recentes julgados do superior Tribunal de Justiça
e da já mencionada e. Câmara Reservada ao Meio Ambiente:

n

"O art. 225 da ConstituiÉo Federal impõe ao poder público e à coletividade
o dever de defender e preservar o meio ambiente para as presentes e
futuras gerações, dispondo no § 30 que .as condutas e ativldades
consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os inFratores, pessoas
físicas ou jurídicas, a sanções penais e adminisirativas,
independentemente da obrigação de reparar os danos causados,. No
mesmo sentido vem o art. 195 da ConstituiÉo do Estado. O comando é
claro: ls sancõSs ídlninistrativas são imoostas aos ilfratoãs oor
cg.ndyt4s e atividades lesivas ao meio ambiente - condutas e

ainda. as s4nções são aolicadas a ouem, oessoãlmãnG ou oor
pessga a si lioada, pratica a conduta vedada na lei ou no
lcgul4lmctrto. Í,,,) Não se oode confundir a rêsoonsabilidadê pela
infração administrativa, oue é oessoal e imoosta nos termos
descritoF.n4 lei, com a resoonsabilidade oela recomoosicão do
4ano, obigtiva._e oue decorre da orooriedade ou ãã ãGüdade
desenvolvida.'27

do nçxo câu9al entrê a conduta e o dano, 10. A diferença entre os
dois âmbitos de puntÉo e suas consequênctas fica bem estámpada da
leitura do art. 14, § 10, da Lei n. 6.938/81, segundo o qual ,,sem obstar a
aplica@o das penalidades previstas neste artigo [entre elas, frise-se, a

27 TJSP, Apelação com Revisão no 9208997-30.2003.8.26.0000, Des. Rel. Torres de Carvalho, Câmara
Reservada ao Meio Ambiente, julgado em 28/05/2007.

AMBIENTAL. RECURSO ESPECIAL. MULTA APLICADA
ADMINISTRATIVAMENTE EM RAZÃO DE INFRAdO AMBIENTAL.
EXECUçAO flSCAL A]UIZAOA EM FACE DO ADQUIRENTE DA
PROPRIED ADE, ILEGMMIDADE PASSIVA, IVI9LTA COI,IO PENALIDADE
ADMIN VA. DIFERE NTE DA OBRI O CIVIL DE R EPARÂR O
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multal, é o poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa,
a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambientê e a terceiros,
afetados por sua atividade". (...) 12. Em resumo: a aplicação e a execução
das penas limitam-se aos transgressores; a reparação ambiental, de cunho
civil, a seu turno, pode abranger todos os poluidores, a quem a própria
legislaSo define como "a pessoa física ou jurídica, de direito público ou
privado, responsável, direta ou índiretamente, por atividade causadora de
degradação ambiental" (art. 30, inc. V, do mesmo diploma normativo).
(...y8

[4ULTA AMBIENTAL. Valinhos. ContaminaÉo de corpo d'água com óleo
asfáltico. LE no 997176. DE no 8.468/76, art. 20 e 30, V. Responsabiljdade.
Chuvas. C"aso fortuito. (...) 2. Infracão ambiental. Resoonsabilidade,
A responsabilidade obietiva pela reparacão do dano não alcanca
a sancão âdministrativa; esta dêpcnde do estab€lecimento do
nexo de causalidade entre a conduta do autuado, por acão direta
ou indirêta descrita na autuacão, e o dano. (...)2e

MULTA AMBIENTAL. Araraquara. Queima da palha da cana-de-açúcar.
Infração ambiental. Responsabilidade. l4ulta. 1, Cana de açúcar. Queima.
InfraÉo ambiental. A queima não autorizada da cana constitui infração
ambiental. Hipótese em que a autuada não menciona a existência de
autorizaÉo para a queima no local. 2. Responsabilidade. Não se
confundem a resoonsabilidade civil, obietiva e indeoendente de
culoa. e a sancão administrativa, oessoal e lioada ao tioo
descritivo da infracão. Não comete infracão nem conduta ilícita o
aoricultor vítima de incêndio iniciado na fazenda vizinha que foi
apagado com o auxílio da brigada de incêndio da autora. Impossibilidade
de autuar a empresa por queimar a cana, ato comissivo e intencional, se
o evento decorreu de fato terceiro iniciado fora da propriedade e nãos e
tornou pior pela atuação da própria autuada. Procedência. Recurso da
CETESB desprovido.30

|4ULTA AI,IBIENTAL. Promissão. ApelaÇo da Fazenda. Inépcia. Art. 514,
inciso II do CPC. Queima de vegeta$o em área de preservação
permanente. Infração. Responsabilidade. 1. Apelação. Inépcia. Recurso
que não ataca os argumentos da sentença, sem menção ao entendimento
do juiz e sem rebater seus argumentos, desatende o art. 514, II do CpC,
torna inepto o recurso e impede seu conhecimento. 2. Infracão.
Resoonsabilidade, A resoonsabilidade oela infracão
administrativa é subietiva e não se confunde com a
resqonsabilidade obietiva de reoaracão ao meio ambiente.
Hipótêsê em oue não restou comorovado ter a êmbaroante
contribuído oara a ocorÉncia do fooo em sua orooriedade.

28 SE, REsp 1251697/pR, Ret
121 0412012, Ue L7 I 04120t2.

Ministro I'IAURO CAtt4pBELL MAReUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

2e TJSP, Apelação no 0062207-43.2007_.8.26.0114, Des. Rel. Torres de carvatho, 1à câmara Reservada ao MeioAmbiente, julgado en 24l04l2OL4, r. 2SlMl2OLa,,
r0 TJSP, Apelação no 0009545-03.201L8.26.0037, Des. Rer. Torres de carvarho, 1a câmara Reservada ao MeioAmbiente, julgado em 2710312014, í. 3Lt03t2O1i.

21

Fs
){1-,

.p

PÁGINA 181



Responsabilidade afastàda. Procedência dos embargos. Reexame
necessário e recurso da Fazenda desprovidos. 31

(s.n.)

64. Portanto, diante dos argumentos aqui aduzidos, não há como sustentar que a

Recorrente tenha atuado de qualquer modo no sentido de fazer uso de fogo. Pelo contrário,

atuou em sentido diametralmente oposto, tendo envidado todos os esforços para controlar

o incêndio criminoso e mitigar os prejuízos por ele cãusados.

65. Nê<cêc têr c r.ô.lrrÂri-cÂ ã ,{êa l;taz:íe, Aa nrrlidrdo

infracão recoÍrido. eis oue, em matéÍia ambiental, a naturêza da

responsabilidade administrativa difeÍe das característicâs da ÍesDonsabilidade

civil, não oodendo a Recorrente ser resoonsabilizada administrativamente

ouando não houve oualouer conduta que â fizess€ incorr€r na suDosta infracão

e ouando se demonstra a ocorrência de êxcludente de resDonsabilidade - FATO

DE TERCEIRO.

Iv.2. NuLTDADE DA AuruaçÃo poR ABsoturo vicro DE MorrvAçÃo À Luz Do Novo

CóDrco FLoRESÍaL. NECESSTDADE DE CoMpRovaçÃo DA AuroRra E Do LraME DE

CÂUSÂLIDÂDE EM INFRAçõES POR USO IRREGULAR DE FOGO.

67. Como restará cabalmente demonstrado a seguir. a imputação da referida

infrafo à Recorrente carece de requisito mínimo à sua subsistência, porquanto os agentes
fiscalizadores não motivaram seu ato administrativo no sentido de demonstrar a autoria da
suposta infração, comprovando o liame entre a alegada conduta da Recorrente e o dano
causado. Vejamos.

3r TJSP, Apelação no ooAz77 -g2.zoos.8.26.0484, Des. Ret. Torres de carvatho, 1a câmara Reservada ao MeioAmbiente, j. 0910512013, Í. 09lo5l2o13.
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66. Ainda que esta d. autoridade ambiental não acolhesse a robusta argumentação

coligida acima, no sentido da inocorrência de infraÉo em virtude de fato de terceiro,

insistindo em conslderar que teria havido suposta conduta por parte da Recorrente

relacionada à causa do incêndio, ainda assim não mereceria prosperar o auto de infração

ora questionado.

68. O agente público, por delegação da Constituição da República e do
ordenamento vigente, rabora em nome do interesse púbrico, sendo-rhe outorgadas

,,1
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inúmeras prerrogativas para a prote$o deste interesse maior. Entretanto, a tutela do

interesse público não pode redundar na violência aos direitos do administrado.

69. Com vistas a proteger os direitos dos administrados, esta d. autoridade

ambiental deve estar atenta ao princípio da motivação dos atos administrativos, segundo o

qual o ato administrativo deve ser fundamentado, justificãdo e plenamente embasado,

especialmente quando imponha sanções32, conforme ensinam Hely Lop€s Meirelles e Fábio

Medina Osório:

"com a constituição de 1988 consagrando o princípio da moralidade,
ampliando o do acesso ao ludiciário e exigindo explicitamente que as
decisões administrativas dos tribunais sejam motivadas, a reora oeral é a
obrioatoriedade da motivacão. oara que a atuacão ética do administrador
fioue demonstrada pela exposicão dos motivos do ato e oara oarantir o
póprisjscssg-êoLudjgélo. 43

(s. n. )

70. Ocorre que, a despeito da necessidade de observância ao princípio da

motivaÉo dos atos administrativos, os agentes fiscalizadores limitaram-se a declarar em

seu ato que a Recorrente teria utilizado fogo em área agropastoril. Em nenhum momento
verificou-se oualouer tioo de fundamentacão técnica ímotivacão) no ato
administrativo hábil ã comoÍovar e demonstrar a autoria da suposta infracão. ou
seia. hábil a comorovar como a Recorrente teria. oor uma acão ou omissão de
sua paÊe, dado causa ao fooo.

77. No próprio Relatório de Atividades, consta que quando os agentes fiscalizadores
chegaram ao local do incidente, o oue. ficamos. ocorreu Denas seis d as a o tntctô
do incêndio, o fogo já estava controlado. os agentes intentaram responsabilizar a
Recorrente baseando-se em meras especurações, considerando-a responsáver por uma
queimada que, na verdade, como já demonstrado, tratou-se de um incêndio criminoso.

32 Lei Federal no g'7841gg, Att' 50 - os atos administrativos deverão ser motivados, com indicaçâo dos fatos edos-fundamentos jurídicos, quando: (..J I - neguem, ile, ;,-J;; ;iieito, o, rrt"resrur; II - imponhamou agravem deveres, encargos ou sanções; (,..i
33 "MEIRELLES, Hery Lopes. Direito Administràtivo Brasireio, 30. ed. são pauro: Ed. Marheiros. p. 101.

" osóruo, Fábio Medina. Direito Administ,tivo sancionador. 2. d. rev.,atuar. e ampr. são pauro: EditoraRevista dos Tíbunais, 2005. p. 342.
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"A motivacão, aliás, é especial reouisito dos atos sancionâdores,
o oue a erioe como condicão de validade do ato, ligando-se,
indiscutivelmente, ao princípio da individuâlizacão da sancão, além
de sua autonomia enquanto requisito de fundamentação da medida," ra

0
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74. com efeito, não basta a simpres afirmaÉo de que a Recorrente teria utirizado
fogo em áreas agropastoris. Não Dode anuir com um ato administrativo. ainda ma ts com

r n na m bit r
d inf

75. A esse respeito, merece registro o arügo 50, § 10, da Lei Federal no g.7}4lgg3s,
que revela a prerrogativa da qual dis$e o agente público que, com o fito de atender à
necessária motivação explícita. pode recorrer a pareceres e informações anteriores.
Entretanto, só revela motivaso explícita, exigida por lei, a declaração, no próprio ato
administrativo, de concordância com tais pareceres e informações, sendo obrigatório que o
agente, além de declarar sua anuência, faça juntar ao ato praticado aquele documento que
deu subsídio à sua conclusão.

76 Vê-se. oortanto. oueoautodei fracão oode a ter feito rencta a e

m

mento
extern o, tais como laudos tcos_ oara mDrovar como teria o aoente fiscã lizador
cheoado à conclu odeouea orioem do o teria resu Itado de conduta da nte
nesse sentido. As colendas Gmaras Reservadas ao Meio Ambiente do Tribunal de Justiça
do Estado de são Paulo já se manifestaram sobre a imprescindibilidade da demonstração
da autoria e do liame de causalidade na imposição de sanções administrativas ambientais:

AçÃo DECLARATóRIA DE NUuDADE DE ATo ADMINISTRATIVo. MULTA

D
PROCEDENCiA. RECURSO DA AUTORA PROVIDO. PRUUDICÁDO O APELO

15 Art. 50, § 10 - A motivacão deve.ser exprí:ita. crara e- conoruente. podendo consistir em decraração deconcordância com fundamentos de anterioreipareceresJi'roiãaçoes, a:aJL", o, proporor, que, neste caso,serão pôrte integrante do ato,

24
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72. Ouanto a este oonto. a r. decisão de orimeira instância tenta sê
sustêntaÍ única ê exclusivamênte com base êm ..depoimentos. de
'testemrnha." e .m notí"i"s o"néri*" 

"ob." 
in"êndio" 

". o.ríodo" de *ca 
"seus resoectivos malefícios. por óbvio, nada disso é caoaz de comorovar

oualouer resouício de autoria oor oarte da Recorrente no oue concerne
especificamente ao incêndio tratado nestes autos.

73. Como já abordado, para que se configure a responsabilidade administrativa, é
imperativo que exista uma conduta do pretenso infrator e que esta conduta se subsuma a
um tipo administrativo previamente estabelecido. À luz do orincípio da motivacão. a
erirtên.i. d"rt .ondrta 

" rr. rrbtrn.ão í.rtori.) d"u"* ,e, .ororor.da, e
demonstradas no ato administrativo sancionador. sob oena de nulidade.

tr
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DA RÉ. O ato administrativo goza, em princípio, de presunção de
legitimidade e certeza. Uma vez refutado. abre-se a ooortunidade de se
comorovar a sua oertinência ou não. cumprindo ao aoênte público o
ônus de provar a reoularidade dê seu oroceder, nos termos do art.
333, II. do CPC. Diante dos elementos dos autos, oue não
dêmonstram ter sido a autora resoonsável pelo incêndio em
olantacão de cana de acúcâr, ou ouê tenha dele se beneficiado,
de rioor a orocedência da acão orooosta, oara a desconstituicão
do auto de infracão.r6

MULTA AMBIENTAL. Catanduva. Execução Fiscal. Embargos. Dano
ambiental. Destruição por fogo de 3,00 ha de vegetação rasteira
(gramíneas), localizada em área de preservação permanente. - 1. Infração
ambiental. Sanção administrativa. As infrações tipiflcadas nos art. 26, 'e' e
27 da LF n' 4.77U65 e no art. 34, XI do DF n' 99.274190 são comissivas.
Inexistêntê oualouêr dêmonstracão de oue o Éu tenha de
oualouer modo partícioado do incêndio ou sê beneficiado dele,
não há iusta causa para a sutuacão e para a imposicão da multâ,
A imoosicão da sancão exioe oue se demonstre o nexo entre a
conduta do infrator e o dano; não se confunde com a recomposição do
dano, de natureza objetiva. (...)37

(s.n.)

77. Se ainda assim restasse algum tipo de dúvida quanto à necessidade de

comprovação da relação entre conduta e infração (autoria), êsta seria definitivamente

sepultada com a mera leitura dos dispositivos trazidos pelo Novo Código Florestal (Lei

Federal no 12.65U l2), cujos parágrafos 30 e 40 do artigo 38 (artigo este indicado como

fundamentação do próprio auto de infrdÉo), dis$em:

§ 3a Na apuracão da responsabilidade oelo uso irrêoular do fooo
em terras oúblicas ou oaÊiculares, a autoridade comoetente oara
Íiscalizacão e autuacão deverá comorovar o nero de causalidade
entre a acão do oroorietário ou oualouer oreoosto e o dano
êfetivamente causado.

§ 4! É necessário o estabelecimento de nexo causal na verificacão
das r6oonsabilidãdes por infracão oelo uso irreoular do fooo em
terras oúblicas ou particulares.

(s.n. )

78.

Dossível.

ixam m

oual seia: a autoridade ftscalizadora deve comorovar o liame de
causlidade entr€ a conduh do suoosto infrator e o dano efetivamente causado,

36 TJSP, Apelação com Revisão no oo 134s7-57.2011.8.26.00s3, Rel. Des. paulo Ayrosa, 2a câmara Resêrvada
ao Meio Ambiente, j. L510512014, p.20105/2014.

37 TJSP, Apelação no 9208774-77.2003.8.26.0000, Des. Rel. Torres de Grvalho, câmara Reservada ao l4eio
Ambiente, j. r2l 031 2009.

tn
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No caso concr€to, os aoentes dêste NATURATTNS. ao lavraÍem o auto de infracão
oÍâ desâfiado, seouer conseouiram comorovaÍ a existência de conduta da
Reco..ente no sentido de fa.er rso de fooo. ore dirá demonstrar o nexo entre
hl condub íoue, r€oita-se, não existiu) e o dano supostamente causado. Não
resta outra medida, senão a anutacão da combatida autuacão.

79. Não bastasse, em mais um atroz atentado ao orincípio da motivacão
dos atos administrativos. o auto de infracão ca.ece de oualorer consideracão a
resoeito de como os aoentes fiselizadorês teriam cheoado ao ,alor de 34
hectares atinoidos pelo fooo, I{ão foi iuntado nenhum documento oue
minimamente exolicasse o método de medicão. Há aoenas um oonto. um único
ponto, reDresentado por um Dar de coordenadas oeooráficas, oue obviamente
não é capaz de iustifacar a extensão em aoreco.

80. PoÍ derradeiro, cheoa a ser aviltante como os aoentes fiscalizadores
seouer foram @oazes de atendeÍ ao mais simples e básico dos Íeouisitos de um
auto de infracão devidamentê motivado: a indicacão da dab e hoÍa da infracão
imputada ao oretenso infrator.com efeito. conforme comanda o artiqo ss da Lei
Ert dr"l no 261/91. tod" 

"rtr""ão 
d"r" 

"ont". 
o ro""r. , dat" 

" 
ho." d" anf.""ão.

No já mencionado Relatório de Atividades, é afirmado que o incêndio teria ocorrido no dia
14 de agosto de 2015, seis dias ass a data real do incêndio criminoso, e dois dias após a
lavratura do Boletim de ocorrência decorrente da comunica$o do incêndio às autoridades
policiais, registrado no dia 12 de agosto.

82. EM OUTRAS PALAVRAS. TRATA-SE DE ATO ADMINISTRATIVO
ABSOLUTAMENTE INSUBSISTENTE OUANTO AO SEU ELEMENTO MOTIVO.

26
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81. Entre os dias 5 e 17 de aoosto. as prooriedades da reoião foram
assoladas por três incêndios diferentes. A falE de indicacão da dah e hora da

"lao"d" 
anf.""ão torn" iroo"tíral o.a"i*, 

" orrl 
"ranto 

o, 
"o"nt",fi.""lir"do*" 

""t".i". r" ."f".indo, irr.dindo. inatu"ir.. or. 
" R"*r*nt"

poss ."futar er"ntr"i" in"on.irtên"i"s ..lacionada. à 
"rten.ão 

da á*"
or.iard", oor 

"r"rolo. 
Ao não ob**rr",, 

"at" 
d"r", bári* d. .otir""ão do

ato, os aoentes cont.ibrí.a. ,m" ,e..aís o".a.ontaÍninar o auto de infr"cão
de nulidade insanárel e. além disso. viota.am as oarantias constitucionais do
contraditório e da amola defesa. na medida em oue a Recorrente não teve acesso
a elementos minimamente claros e capazes de prooorcionar o efetivo e oleno
exercício de seu direato de defesa,

#'
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83. Nem se argumente que os atos administrativos são dotados de presunção de
veracidade. como se isso justificasse a inexistência de motivação. com efeito, os atos
administrativos devem ser minimamente motivados, especialmente quando sancionadores,
sob pena de se incorrer em abuso de poder . Afinal. "sem a mot o. não há falar-se em

r n tai t48
idn

a S í
resol arb nas e as da mais mlnlma e elementar fundamenta cão'6e.

84. Diante de tais escrarecimentos, como pode esta d. autoridade ambiental impor
sanções sem se utilizar de instrumento hábil a fundamentar a penalidade que se pretende
aplicar, lançando mão de afirmações vazias, desprovidas de respardo fático e técnico? Esta
patente violação ao princípio da motivação resulta, inevitavelmente, na nulidade do ato
administrativo sancionador ora desafiado, por carência de elemento fundamental à sua
mnstituição válida, como bem ensina losé dos Santos Grvalho Filho4o 41.

85' No mesmo sentido dispõe a jurisprudência do corendo Tribunar de Justiç. do
Estado de São Paulo, conforme se nota de julgado específico sobre a matéria em tela:

MULTA AMBIENTAL. ORINDIUVA. LF NO 7,679/88, ART. 10, § 2A E 60.
PESCA PROIBIOA. PEIXES COM TAMANHO INFERIOR AO PÉANMOO.

lu]lD! rJ"IRÁçAo. ANULAdO. vrcro FoRMAL. r,rÃo HÁ óarcr n que
A AUTUAçÁO IMPERFEITA SE)A SUBSTTruÍDA pOR OUTRA. A anutacão

redundou na sancão. procedência e anulação da autuaçãã. neclrso da
Fazenda desprovido"42

(s.n.)

r8 osÓpJo. Fábio Medina. op. cit. p. 532.
rg osóruo. Fábio Medina. op. cit. p.535.
a0 "como já examinamos, o ato administrativo precisa observar seus requlsitos de validade para que possa
produzir normalmente os seus efeitos. Sem eles, o ato não poderá ter eficácia desejada pelo administ;ador. por
isso é que para se processar a invalidação do ato é imprescindível que esteja ausénte um desses requisitos. A
pÍesênça destes torna o ato válido e idôneo à produção de efeitos, não havéndo necessidade de deíàzimento.(...) No que toca ao elemento motivo, o vkio pode ocorrer de trêi modos, muito embo Ía a Lei no 4.7L7165 i
::.r9fir1 à inexistência dos motivos (art. 20, parágrafo único, d): 10) inexistência de fundamento il;;ü
20) fundamento falso, vale dizer, incompatível com a verdade real; 3ó) fundamento descon*to .ári ã ãul"iiuá
pretendido pela Administração." (CARVALHo FILHo, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 1i. ed.
Rio de Janeiro: Lumen Juris Editora, 2007. p. 1aO)

'l "A melhor posição consiste em considerar-se como regra geral aquela s€gundo a qual, em fâce de ato
contaminado por vício de legalidade, o administrador deve reàlmente anutá-É. n Administração atua sob a
direção do princípio da legalidade (art. 37, cF), de modo que, se o ato é ilegal, cumpre proceder à sua anulação
para o Íim de restauraÍ a legalidade malferida." (CARVAI.HO FILHO, Jose dos Santos. Op. cit. p. 142)

" TJSP, Ap. no 902.569.5/0. câmara Especial de Meio Ambiente. Rel. Des. Torres de carvalho. J. em
t710912009.
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86. Evidente, à luz do exposto, que a nulidade do auto de infração é impossível de

ser elidida. Uma vez que a nulidade salta aos olhos, deve a Administração, por força de

leia3, anular seu ato. Reouer-se. portanto, a declaracão de nulidade da autuacão
recorrida. tendo em vista a inexistência de fundamentacão hábil a moüvá-la de
fnr.rtâ minirrr:rrranfa r.laarrrAt I a a rral. hA in il.zala Aa à=j= a h.r"ã ,lÂ

ocorÉncia da suoosta infracão), em esoecial no oue concerne à exioência
imposta pelo Novo Códioo Florestal de comprovacão do nexo de câusalidade
entre a conduta do suoosto infrator e o dano causado em infracões relacionadas
ao uso de fooo.

V, PEDIDOS

Por todo o exposto, caso esta d, CIAI entenda por não reconsideÍar sua
decisão com basê nos arqumentos aduzidos ao lonoo da or€sente peca recursal,
postula a Recorrente seia este recurso administrativo encaminhado à apr€ciacão
da competente autoridade hieÍarouicamente supeÍior, oara oue seia
reconhecida a nulidade e reformada a r. decisão de orimeira instância e, com base

no princÍpio da eventualidade, subsidiariamente e nesta ordem:

a) seia declarada a nulidade inteoral44 de todo o processo

administrativo, que se encontra absolutamente viciado por

violacões às oarantias constitucionais do contraditório e da ampla

defesa, já que não houve intimação da Recorrente para

apresentaÉo de alegações finais, bem como por utilizaÉo de

motivos falsos e eouivocados para subsidiar a absurda decisão de

indeferimento da defesa administrativa apresentada.

b) seia declarada a nulidade inteoral do Auto de Infracão no

121.488/2015, em razão da inexistência de resoonsabilidade da

Recorrente, pois a natureza da responxbilidade administrativa

a3 Lei Federal no 9.7&4199, Art. 53 - A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados de vkio
de legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos
adquiridos.

« Com fulcro no art. 53 da Lei Federal no 9.784/99 CA Administração deve anular seus próprios atos, quando

eivados de vício de legalidade, e pode revogá{os por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os

direitos adquiridos.'J e na Súmula no 473 do Supremo Tribunal Federal CA administração pode anular seus
próprios atos, quando eivados de ví:ios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-

los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os

casos, a apreciaÇão judicial.').
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difere das características da responsabilidade civil, bem como pela

ocorrência de excludente de resoonsabilidade, qual seja, fato de

terceiro, conforme exposto no item IV.1;

c) seia declarada a nulidade inteoral do Auto de Infracão no

L2L,4AA l2OlS. em razão da insuficiência de motivacão do ato

administrativo, que falhou em comprovar e demonstrar a autoria e

o nexo de causalidade da pretensa infraSo, conforme exige o Novo

Código Florestal, além de não contar com elementos mínimos de

motivaÉo, em particular a data e a hora de ocorrêncla da infração,

conforme exposto no item IV.2.

Por fim, requer a Recorrente a ALTERACÃO DO ENDERECo EM OUE SEU

PATROilO RECEBE NOTIFICACõES, de modo oue todas as intimacões feitas em

nome de seu advooado LUIZ GUSTAVO ESCORCIO BEZERRA. inscrito na OAB/RI

sob o no 127.346, oassem a ser realizadas na Praia do Flamenoo. 2OO, l2o andar.

Flamenoo, Rio de raneiro, RJ, CP 22,210-901. sob pena de nulidade.

Termos em que,

Pede deferimento.

Do Rio de laneiro para Palmas, 15 de agosto de 2016.

n
r. (tp

GEDHAM ON4ESLUIZ GUST oE. ZERRA

OAB/RJ no 162.326

VALDUGAMAURICI DEO

OABrIO no 6.636

29

/éu"^
í* -"\ut

OAB/RJ no 127.346

PÁGINA 189



t
P

DOC o I

s

PÁGINA 190



@0&2016 www2.coarei6.coíÍ.b/si§teína§/rôlÍeanêr dÍEl,/pairtctrn

PG8057497558R
Á\)t\À )/v'/àP

Fls

$

o hoério spÍ€3€nlado no histór.o do ob,€ro náo indics quândo e situação ocoíÍsu, mss sm quendo os dâdos Íorãmrec.bdos pêro sisrêma. €xcêro no casodo sEDex iô ã oo óÉóÉii&. ãíqJã 
"L 

,.pr.""nr" o horáio ÍEerdâ
ôntr6ge-
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28tO7t2016
14:09
Pedro
Aíonso / TO

26t07 t2016
10i59
Pedro
Aíonso /ÍO

Obieto sntregue ao dêstinatário

Obioto disponível pâra retirade em Caixa postal
R GETULIO VARGAS N 965 - PEDRO AFONSO.
Centro
Pêdro AÍonso /TO
Objêto encaminhado
de Unidade de DistribuiÉo em palmas i TO para Agência dos Coneios em pedro
Abnso / TO

Obioto encaminhado
de Agência dos Coneios em palmas / TO para Unidade de Disfibuiçáo em palmas /
TO

21/07 t2016
22:51
PalÍnas / TO

21t07t2016
15:44
Palnas / TO

21107n016

Palnes / TO

httpr/ rww2.coíré o§.corn.b./sisteínas/rastreamer(dne$'píi nt'cÍrn
1n

")
\ \r

!- --l

Objêto entrogue ao dsstinatárlo
28107 DO'16 '14:09 Pedro Afonso / TO

Objêto postado
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1Z@2016 Portd CNN Fogo desféÍ parte do espaço de ever{c do Eco paÍqLê SeÍ4iào

[]()R i^i

GNN
F

Í (htts3:/,!vr{Íw.l.ctbook_com/C.núoNort6Noticiâs)

B sêxtà, 12 de ã8osto de 2ot6

, (htlp3r/tviti.rcom/C€ntroNod6Not)

DO INÍIÂIOR DO IOCÁNTINS PÁÂA O MUNDO

(t)

a CIDADES EDUcÂçÀo E CULTURÂ ESPoRTE cN ECONOMTA SEGURANçÂ POLIT|CA CNN SOCTAL MEn

CIDADES

rNcÊNoto

Fogo destrói parte do espaço de eventos do Eco parque
Serapião
09/06201 6 1 6h26 - Atualizado em OgnA/201 6 1 6h 54

{á# Centro-Nr
ltlllf ltx l lt . /, 'n r^!ir I\ OtIClaS

Um dos mais antigos e
trãdicionais espaços de
eventos de Pedro Afonso
fcou parcialmente
destruido apôs um
inéndio que ocorÍeu
nêsta teíça-feira, 09. Uma
das duas áreas do Eco
Parque Serapiáo -
lamtÉm conhecido como
Chácâra do Zezinho -,
destinadas a aluguel para
Íestas, coníÍateínizações
e reuniões, íoi atingida
pelo Íogo por volta das
't3h30.

(/imâgês/notici3/457ââ2.5b53ocd.jpg)

A reportagem do PoÍtal CNN esteve no local e apurou que o Íogo começou em uma área próxima,
perto das 10 horas de hoje, e inicialmente foicombatido por um funcionáíio da chácara com ajuda
de vizinhos. Apesar do esíorço, o íogo se alaskou e atingiu a área de evenlos destruindo lodo o
salão de Íestas, que era coberto de palha e madeira. Ulensllios como câdekas e mesas Íorãm
destruldos.

Tgxto ê lolos: Frod
Atvo.

Berço amado
I
d
L

vEnsÃo rMPREsSa- Áno:2016 - Edlçáo

| / )úd / play cr / lndcr-plp.l=87d.37à5à99b1

. Veí out?s EdÇões

(/publicidâdê.1 16237 1 435-bloco_1 -htêral)

+ MAIS LIDAS

I

O estrago só não foi maior porque após contato, a brigada de combate a incêndios da usina da
Bunge se dirigiu ao locâl e controlou o togo que já se alastrava para as instalações edifcadas com
tijolos e telhas. Mesmo assim. uma parte do teto aanda íoi danificada.

Felizmente ninguém fcou ferido.

Uma equipe do 3" Batalhão da Pollcia MilitaÍ esleve no local e registrou oconência A PerÍcia

Técnica foi acionada.

o Eco PaÍoue SeÍapiáo fica na área urbana de Pedro Aíonso e chama atenÉo pela beleza' com

ã"iúr" pf* ãl"g'o 
" 

as construçôes íeitas de Íorma rÚstica reapÍoveitando madeira e palha '
iã.tã, ár, aorio".is mais usaios para eventos da região. Aêm do espaço destruÍdo pelo fogo,

a chácara conla com um quiosque menot

O empreendimento pertence ao ex-veíeador de Pedro Afonso Zezinho Serapiáo' que nesta terÇa-

leira estava viajando

t{O PEÍTO

01 RecursoÉndla: eM Prende
hom€m que matou oÚtro

comgolpedêfàcà

Serâplão

o2
lNcÊNolo (/noüci6_14

Foao d€súól Pã4e do espàço do-â3Pâ_o_

de eventos do Eco Paíque ssÍ.Pi_o)

rASIC
Av. Bemardo Sayã

Guaraí
(ffi) 3464-í

Av. João Damasceno d

Pedro Afot
(ffi)3466-2

Ittprlwww.ceÍfÍqtdendicia§ com br/rdicia'14720613g1'logqde§f-i'pÚtedoespaldêeveíto§-doecopaÍ$-êseíati-o
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PAUTA DE JULGAMENTO NO 4-2016

A comissão de Julgamento de Auto de lnÍraÉo - cJAl, instituída peta portaria NATURATINs n" 4412015, de 12 defevereiro de 2015, publicada no oiário oficial n' 4.320 de 19 de fevereiro de 2015, no uso de suas atribuições, emcumprimento ao oecrelo Federal no 6.514/2008; "ART. 122. Encê[rada a instruqão, o autuado teÍá o dirêito demanifestar-s€ em alegações fnais. no prazo máximo de d€z dias. Parágrafo único. A autoridad€ .iulgadora publicârá
em sua sode administrativa e êm sítio nâ rêde mundial dê computadorês a relaçáo dos proa"""o"-qr" êntrârâo napauta de julgamênto, para fins de âpresentação de âlegaçôes ílnais peros interessados.'

Assim, faz publicar a relaçâo dos processos que entrarão na pauta de julgamento no mês de junho/2016, para Ítns deâpÍesentação de alegâções finais pelos inleressados.

VALOR DA II'ULTA

3340-2015-F 13957 4 18t0912015 ADAO CORDEIRO DA SILVA
3342-2015-F 't81o9t2015 AOAO CORDEIRO DA SILVA R$ 750.00
3132-2015-F 17109t2015 AGNALDO RODRIGUES CAMPOS RS 3.000,00
313G20í5-F 20/o8t2015 ALFREDO NAPOLEÃO B DE MORAES RS 4.804.40
310G2015-F 1810912015 LTINO GOMES DE SANTANA R$ 3.ô00,00
3418-2015-F 0911012015 ARNOR RIBEIRO OE SOUSA R$ í 0.000,00
3336-2015-F 21t09t2015 CANDIDO VIEIRA TORRES R$ 500,00
3024-2015-F 122170 COBIAS FERREIRA AMORIM R$ 5.000.00

3222-2015-F 122005 28t09t2015 COOPERATIVA DOS PRODUTORES
AGROPECUARIOS DE GUARAI R$ 20.000.00

3207-2015-F 18t12t2014 D6 EI\4PREENDIMENTOS IMOBILIARIOS R$ 10.000.00
3327-2015-F 27 t09t2015 DEMETRIO DA COSTA FERREIRA R$ 2.800.00
3295-2015-F 05110t2015 EBER ROSA PEU R$ 20.000.00
3296-201 5-F 05110t2015 EBER ROSA PEU R$ 5.000,00

14t09t2015 EDIR ROSA CORREIA R$ 15.000,00
3163-2015-F 21109t2015 GILVAN RODRIGUES DE OLIVEIRA R$ 3.000.00
3156-2015-F 1s2803 2210912015 JOAO RIBEIRO GOMES R$ 10.000,00
3228-2015-F 122003 't 1t09t2015 oJ o IU P RE EI RA SDO TSAN 5o RS 9.000,00
3318-2015-F 1s2939 27 t0912015 JORGE LOPES R$ 3.600,00
336G.2015-F 19t0912015 JORGECI SANTOS NOLEJO RS 5.000,003328-2015-F 139450 19t09t2015 JORGECI SANTOS NOLETO R$ 5.000.003037-2015-F oJ SE UJ R cEZ Ro ER D R$ 2'1.300.003040-2015-F 138526 17 t09t2015 Jos JE ARU CEZ oR ER LG oRIA R$ 5.000.003348-2015-F 'í 37503 06t10t2015 Jo S LR Uo ER N Do SÇ EVN SE335G2015-F R$ 5.000,00121177 0211012015 oJ oÃ Í\,4ARcoS L R$ 1.000.00

32U-2015-F 137'106 26t0812015 JS EMPREENDIME
LTOA

TOS IIVOBILIÁRIOSN

3213-20,15-F
R$ 360.000,00

122002 27107t2015 FLA E DE312Ç2015-F 12217I R$ 10.000,00
LU z PEDR Do S L R$ 10.000,00

@@ú
@
@@@

@D@ü
@
@@
@

Págtnâ 1 de 2

r3
çl

I, \Els\<$7

oo DATA DA
AUTUADO

R$ 4.260,00

14109t2015

139449

138581 17t09t2015
GLORIA

DA

SILVA DE

BEZERRA SOUSA
't7t09t2015

327Ç2015-F

SIGÁ - Sstêmá lltesrado dê cesláo Aíhbienlat
rmprêsso em 31/t0/2Otô às 17.03
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CoMISSÃo DE JULGAMENTo DE AUTo DE INFRAÇÀo . CJAI
NATURATT\S - 1" tNSrÀNCtA

PAUTA DE JULGAMENTO NO 4.2016

Palmas/To, 02 de,unho de 20'16

3038-201s-F 1 37090 01/09/2015 I\,4AGNA BENTO DE OLIVEIRA R$ 20.000,00

332S.2015-F í 39608 14t09t2015 MANoEL FERREIRA BRANDÃo RS 2.024,70

1 39609 22109t2015
MARIA DE FATIMA DO NASCIMENTO DA
COSTA GOMES

RS 1 .200,00

3334-2015-F 121743 10/09/201s MARTINS FRANCISCO PEREIRA R$ 15.000,00

3103-2015-F 152887 '!8/09/2015 N,,tÊRcto coELHo PtNTo R$ 5.000,00

3294-2015-F 121415 03/10/2015 PAULO TIZONE PARANA R$ 300,00

32912015-F 121414 0311012015 PAULO TIZONE PARANA RS 5.000.00

303$2015-F 137088 26t08t2015
PREFEITURA MUNICIPAL DE
ARAGUAINA

R$ 300.000,00

3039-2015-F 03/09/2015
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA FE
OO ARAGUAIA

R$ 15.000.00

2712-2015-F 121490 241O8t2015
RAMATA EMPREENDIMENTOS E
PARTICIPAÇOES S.A

R$ 67.000,00

2707-2015-F 121487 24tOgt2015
RAI\4ATA EI\,iIPREENDIMENTOS E
PARTICIPAÇOES S.A

R$ 44.000,00

270ü2015-F '121488 24t08t2015
RAIIIATA EMPREENDIMENTOS E
PARTICIPAÇOES S.A

R$ 34.000.00

2704-2015-F 1211481 241O812015
RAMATA EMPREENDIMENTOS E
PARTtCtPAÇOES S.A

R$ 1.190.000,00

2705-2015-F 121483 24tO8t2015
RÂMATA EMPREENDIMENTOS E
PART|CtPAÇOES S.A

R$ 864.000,00

341t-2015-F 138338 08t10t2015 RENATO BASSANI COELHO R$ 84.000,00

3224-2015-F 138277 23t09t2015 SILVANIO PEREIRA DUARTE R$ 4.500,00

SIGA - Sistema lntegrado dê Gestão Aínbiental
lmprêsso em 31/10/2016 às 17:03

Págnâ2dê2

333G20í 5-F

137091
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GOVERNO DO
CSTADO DO TOCANNN§
www_to.gov.br

INSTITUTO NATUREZA
DO TOCANÍINS

www. naturatins.to. gov.br NO

SIGA - Sistema lnt6grado de Gestáo Arhbientel
lmpresso êm 9/11/2016 ás 15:27

DESPACHO N":17712016 RA

P
Y

PROCESSO: 2708-2015-F
AUTUADO: RAMATA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇoES S.A
AUTO DE TNFRAçÃO: .121488-2015

A Comissâo de Julgamento de Auto de lníração - cJAl, instituída pela Portaria NATURATTNS no 44t2015, de 12 de
fevereiro de 2015, publicâdâ no Diário OÍicial no. 4320 de 19 dê feverearo de 2015, considerando o Auto de lnfração
n" 12'1488, o julgamento n" 203-20'16 (fls. í431155) ê o Íecurso administrativo (Íls. í60/194) dos autos, com base no
art. 3', ll do citado instrumento normativo, passâ a decidir: Conforme determinação legâl câbê a esta Comissão de
Julgamento ê recebimênto de recurso, e se for o caso, reconsiderar a decisão proferida.

DA LEGISLAÇÃO:

§1o O recurso hierárquico de que trata este adigo dirigido à autoridade administrativa julgadora que
proferiu a decisáo na deÍesa, a quar, se não a reconsiderar no prazo de cinco dias, o encaminhará à
autoridade superior.

§2" o órgão ou entidade ambientat competente indicará, em ato prôprio, a auroridade superíor que será
responsável pelo julgamento dc recurso mencionado no caput.

DECRETO ESTADUAL N". 10.459 DE 08 JUNHO DE 1gg4
Regulamenta a Lei 261, de 20 de fevereiro de 1g91. que dispõe sobre a porítica Ambientar do Estado doTocantins.

ÁrÍ 85 - Ás defesas e os recursos só po derão ser apresentados, junto ao órgão Estaduar competente, peroínfratot ou por seu representante legal.
Art 86 - Das decisões condenatórias poderá o inírator recorrer ao Diretor presidente da NAT))RATINi.dentro de 05 (cinco) dias.

Poftaria/NATU RATI NS n". 44/201 5:

Atl60 Da decisào proferida pela comissão de Julgamento de Auto de lnfração caberá recurso no prazo devinte dias.

P^arágrafo único. o recurso hierárquico de que trata este aftigo será de que trata este atTigo será diigido àcomlssáo de Jurgamento de Auto de rnfração, o qual, se ião o reconsiderar no prazo de cinco dias, oencaminhará à autoridade superior; será seja: presidéncia do NAT])RATINS.

302 NORTE LOTE O3ALAMEDA 01
CEP: 77006-336, patmas _ TO.

Fone: (63) 32.t8_2600
\§N

Páginâ 1

NATURATINS

DECRETO FEDERAL Nô. 6.514/98

Art.127. Da decisão proferida pela autoridade julgadora caberá recurso no prazo de vinte
dias. '

t:
L

/
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DOS FATOS

O auto dê infraÉo foi lavrado em 24 de agosto de 2015, em dêconência da infração ao disposto no aÍt.41 da Lei

FedeÍal No 9.605/98, art. 58 do DecÍeto Fêdêral No 6.514/08, Lei Federal No 12651í2, e, conforme condutâ ali

descrita: "fazer uso do fogo em 34 ha (trinta e quatro hectares) de área agropâstoril, sem autorização do órgão
ambiênlal competente".

Em 1o de julho de 2016 houve o julgamento do referido auto de infração (Julgamento no. 203-2016, Íls. 143/155),

restando condênâda â autuada ao pagamento da multa no valor de RS 34.000,00.

DO RECURSO:

O Recurso Administrativo é considerado tempestivo

Observa-se que o Recurso repete algumas justiÍicativas e pedidos constantes na DeÍesa Administrativa. A comissão
faz análisê somente no que Íor considerado fato novo, ÍatiÍicando as demais pondêrações já apÍesenladas no
julgamento antês pÍoÍerido. Passemos à análise.

a) Atos de vandalismo (motoqueiros ateâram fogo); incêndio pÍovoca prejuízos para a empresa, inexistênciâ de
conduta infratora; evidente fato de terceiro; responsabilidade administrativa ambiental elemento subjetivo;
necessidade dê comprovação da autoria ê do liame de causalidade - ausência dê motivação na decisãoi.

CONSIDERAÇÕES:
Prejudicada - vide Julgamento n. 203-2016.

b) - 'Na verdade, se veriÍicarmos todos os meios pelos quais a Recorrente podêria ser chamada a apresentar
alegações finais, constata-sê que simplesmente NÃO HÁ QUALQUER INDÍClO nesse sentido. O sistema de
acompanhamento online de andamentos de processos não lraz qualquer sinal de convocaçâo paÍa apÍesentação de
alegações fnais'

Encerrada a instrução, o autuado terá o direito de manifestar-se em alegações finais, no prazo máximo de
dez dias.

Parâgrafo único. A autoridade julgadora publicará em sua sode administrativa e em sltio nE rede mundial
de computadores a rêlaçáo dos processos que entrarão na pauta de julgamento, para fins de apresentação
de alegações finais pelos ,nteressados.

\N
SIGA - Slstêma lnlegrado {re Gêsüto Arnbi6ntal

lmprêsso em 9/í í/2016 às 15:27

Páginâ 2 dê 4 302 NORTE LOTE 03 ALAMEDA 01

CEP: 77006-336, Palmas - TO.
Fonê: (63)3218-2600

CONSIDEF{AÇÕES:

Náo cabe razão à autuada, vejamos.

Dispôe o art. 122 do Decreto Federal n. 65'14/2008:

f
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Em que pese as alegaÉes da autuada, a Comissão dê Julgamento cumpriu a determinaçáo legal, conforme se vê às
folhas 203/208. Para comprovar que todos os processos da autuada foram publicados no site do NATURATINS,
foram junlados aos autos ópias (Print Screen)das publicaçôes, conforme segue:

1 - fl. 196; acesso público ao site: naturatins.to.gov.br; clicar em "PAUTA DE JULGAMENTO";
2- fi.197: clicar em "Aqui (Arquivos)';
3- fl. 198: clicar em "4-20'16"

4- Íls. 199 e 200: pauta de julgamento - dâta de publicaçáo em 07/06/20'16, com a indicação de que o prôcesso

entraria em paula.

c) - Ausência de manifestação sobre o pedido de sustentação oral:

CONSIDERAÇÔES:
A Constituição Federal em seu ârtigo 50, inciso LV, êstabelece que aos litigantss, em processo judicial ou
administrativo, ê aos acusados em geral são assegurados o contrâditório e ampla defôsa, com os meios e recursos â

ela inerentes. Sendo assim, continua prevalecêndo o disciplinamento previsto nos inúmeros diplomas normativos
sobÍe a possibilidade da sustentaçáo oral ser realizada pelo advogado da parte interessada, pelo prazo de 10 a t5
minutos, conforme disposiÉo vigente nos diversos diplomas legais.

No dia da sessão de julgamento o advogado deveÍá comparêcer pelo monos 20 minutos antes do inÍcio da sessão e
inscrever-se peranle o Secretário do Colegiado para a sustenlaçáo oral. PâÍa isso, dêverá estar dê posse do número
do processo, inclusive o do recurso, se existir mais de um número, o nome do relator e das paÍtos, indicando por qual

delas iÍá manifêstaÍ-se.

De acordo com o retÍo comprovado (pauta de julgamento publicada), a paula de julgamento Íicou disponibilizada no
site do NATURATINS e enquanto náo ocorria o iulgamento do processo de seu constituinte, o advogado precisaria

manter contato quase diário com o os relâtores, para sabêr quando seria.iulgado o Íeito que patrocina a defesa.
Assim sendo, o causídico deveÍia estar presentê na data de julgamento do auto ds infração e se inscrsver para a

sustentaÉo oral, Íalo que não ocorÍeu

Dessa formâ, observa-se que foi cumprido o enunciado legal acima, tendo em vista que a pauta fora publicada em

07/06/2016 e o.iulgamento foi em 1o de julho de 2016 (prazo supêrior aos dez dias exigidos legalmente), ofertando à

autuada a oportunidade de se mâniÍestar.

Deslarte, íatifica-se na totalidade o julgamento antes proferido.

DESSA FORMA, CONSIDERANDO OUE O RECURSO É TEMPESTIVO; OUE O RECURSO HIERÁROUICO É

DIRIGIDO À AUTORIDADE AOMINISTRAÍIVA JULGADORA OUE PROFERIU A DECISÃO NA DEFESA; AUE

ESTA COMISSÃO NÃO RECONSIDERA O RECURSO E POR TER EXAURIDO SUA COMPETÊNCIA PARA

DECIOIR SOBRE OS ATOS FUTUROS,

REMETAM-SE OS AUTOS A PRESIDÊNCIA DO NATURATINS A FIM DE ANÁLISE RECURSAL

SIGA - Sistemâ lntegrado de Geslão Âmbisntâl

lmpresso em 9/1 1 /201 6 às I 5i27

n

302 NORTE LOTE 03 ALAI\,IEDA01
CEP: 77006-336, Palmas - TO.

Fone: (63) 3218-2600

Página 3 de 4
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COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO . CJAI

Palmas, 09 de NovembÍo de 2016

ALVES JULIAO
Julgador

UIS MARIO RÂNZI

MembÍo Julgador

SIGA - Sistêma lntegrado de Gostão Ambiental

lmpre6so em 911/20'16 às 15:27

ALHO DE REZENDE
da Comissão

JOSE MAU

302 NORTE LOTE 03 ALAMEDA 01

CEP: 77006-336, Palmas - To'
Fone: (63) 3218-2600

I
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NATURATINS

JULGAMENTO EM 2e INSTÂNCIA

(Art. 129 do Decreto Fedcral'6.5r4l08)

PROCESSO N', 2708-201 5-F

AUTO DE rNFRAÇÃO N', 121488

AUTUADO, RÂMÂTA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/A

VÁIOR DA MULTA, R$ 34.OOO,OO

EMENTA, ANALISE RECURSAL - FAZER USO DO FOGO EM 34 HÁ FRJNTA E

QUATRO HECTARES) DE ÁREA AGROEÂ§TORIL SEM AUTORIZAÇAO DO ORGÂO

AMBIENTÂI, COMPETENTE - ENQUADRÂMENTO CONFORME DECRETO FEDERÂT N"

6.514/08 (ART. 53 CAPLI"T) - COMPROVAÇÃO DE ALITORIA E MATTRLALIDADE DA

]NFRAÇÃO - ÂDEQUÁÇÃO DAS SÂNÇÔES MPOSTAS CONFIRMAÇÀO DO

JULGAMENIO Df, I" INSTANCIA.

RILATORIO

1) De acordo cotn a analise dos preseutes autos' coufiguram-se' a) a tnaterialiclacle e

autoria daillfração; b) o corltto ellqtiadramerllo legal; c) a adcqua''Ja sançào dc Inulta

imposta d) a bigrdezclo processo admillistrativo' assegurados o contraditorio e o atnplo

exercicio do direito rie defesa coustituciotraltnerlte Sararrtidos (fls tr7-42 e i43-155);

e) o imprescindivel a se relatar'

ouadÍa 3o2 Norte, Àlameda 01' Lote O!'Plano Dlretor Nortê - cEP: 77006-336 ' Palmas'ÍO -

Tel: +55 63 3218'26oo ' ptesio"ni] '"n"i'i"tint'to 
go" ut ' www'natuÍatins to'gov bí
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FUNDAMENTÂÇÃO

2) - Diallte da arrálise do recurso interposto pelo arúuado, esta assessoria passa a teccr

as seguillles corlsideraçÕes,

O Recurso Adrninistrativo e cousiderado telnpestivo quatrdo apresentado delltro do

lapso temporal prescrito pela legisiação, conforrne dispÕe o art. 727 do Decreto

Feder al n.6514/2O08.

AÍ1. 127. Da decisão proferida pela autoridade julgadota caberá recurso uo prazo de

virlte dias.

DOS FATOS.

'Em 10 de julho de 2016 houve o julgamento do referido auto de infração (Jul8arllctllo

n,.203-2016. fls. 143/155), restando corrdeuada a autuada ao pasamellto da tnulta

no valor de R$ 34.000.00.

DO RECURSO.

O RcCurso Adrnúistrativo e cousiderado ternpestivo. Observa-se que o Recurso repetc

algutnasjustificativasepedidoscollstalltestraDefesaAdrnirristrativa.Acotnissãofaz

alálisesomentetroqueforcoqrsidcradofatonovo.ratificandoasdernaispotlderaÇÕcs

já apresentadas no julgarnento arrtes proferido' Passemos à an'álise'

GN

Ouadra 3O2 Norte, alameda Ol' Lote 03 - Plano Diretor Norte - CEP:77006-336 - Palmas-TO

Têl: +55 63 3218'260o - presioenã] " naiuratins to go" br' *ww naturatins'to gov bí

a;

t
)"

O arito de infração foi lavrádo em 24 de agosto de 2015. ern decorrência da infração

ao disposto no art. 41 da Lei Federal N" 9.605/98, art. 58 do f)ecreto Federal No

6.514/08. Lei Federal No 12651/12, e, conforme condula ali descrita' "fazer uso do

fogo em 34 ha (trinta e quatro heclares) de ârea agropastoril, sern arttorização do

órBào arnbiental contpetente".
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a)- ,etoS de vandalismo (motoqueiros atea.Íatn fogo); incêndio provoca prejuizos para

a ernpr€sa; inexistência de 
. 
conduta irrfratora; eüdente fato de terceiroi

responsabilidade admirristrativa ambiental elemento subjetivol ttecessidade de

comprovaÇão da autoria e do liame de causalidade - ausência de tnotivação tra

decisào;.

CONSIDERAÇÕES,

Prejudicada - údeJulgamento n. 203-2016.

b) - "Na vcrdade, se verificartnos todos os rneios pelos quais a Recorrellte poderia ser

chamada a aprescntar alegaçÕes finais, constata-se que sinipleslnellte NÃO HÁ

QUALQUER INDICIO Ilesse selttido. O sistetüa de acotnpatrhalnento oulinc dc

anrlamenlos de processos rláo'traz qttalquer sinal de convoca ÇAo paÍa apreselltaÇâo dc

alegaçÕcs finais"

coNSTDERAÇÕE*

Não cabe raz^o à autuada, vejamos.

O

AI
- ZÔ+

Dispõe o ad. 1 22 do Decreto Federa\ n. 65 1412008,

Encerrada a instrução, o autuado terá o direito de na l'estat-sc

en alegaÇões Íittais. no pruzo nráxino de dez dias'

PanigraÍb tinico. A autoridade jutgadora publicará en sua sctle

adninistrutiva e en siiio na rcde mundial de conpuladorcs a

relaçào dos pnressos qae etttÍarão tu pauta ctejutganrc lo' Patll

tins de aprcsentação de ategações finais pelos itttet'essados'

En que pese as alegaÇÕes da autuada' a Comissâo de Julgamento culüprtu a

deterrninaçàolegal,cotrformesevêàsfolhas2;}glz)s'Patacomptovarquetodosos

processos da aulvadaforam publicados tlo site do NATURATINS' foratn jutrtados aos

autos cópias (Print Screen) das publicaçÕes' conforme segue'

ouadra 302 Norte, Alameda 01' Lote 03 - Plano DiretoÍ Norte - CEP:77006-336 - Palmôs'Ío

Íel: +55 63 3218'2600 ' presioenã] o n"i'i"tint 
'o 

go"'ot - www nâturatins to gov br

a>-
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I - fl. 196; acesso público ao site, llaturatirrs.to.gov.br; clicar em

JULGAÀrENTO,';-

,PAI]TA DE

2- fr. 197; clicar em "Aqui (Arquivos)";

3- fl. 198; clicar em'4-2016"

4- Íls: 199 e 2OO, pauta de julgamento - data de publicação em 0710612016. com a

irrdicação de que o processo entraria em pauta.

c) - Ausência cle manit'estaçâo sobre o pedido de stlstelltaçào oral,

CONSIDERAÇÕES,

A ConstituiÇae Federal etn seu ar1i8o 5o, inciso LV, estabelece que aos litigalltes, ern

processo judicial ou adlnillistrativo, e aos ãcusa.dos em,geral são assegurados o

contraditório c atnpla defesa, coui os tneios e reculsos a ela illerelltcs. Settdo assitn,

cOntirrua pl'cvalecelldp o disciplinalnento preüsto llos itlúmeros diplomas Ilortnativos

sobre a possibilidade da sustentaÇão oral ser rcalizada pelo advogaclo da parte

irrteressada, wlo pruzo de 10 a l5 millutos, conforme disposiçao viSellte tros diversos

diplornas legais.

No dia da. sessâo de julgarnento o advogádo deveiá comparecer pelo mellos 20

rninutos antes e1o inÍcio da sessão e inscrever-se peralrte o Secretário do colegiado

pâia a sustelllação oral. Para isso' deverá estar de. posse do número do processo'

ürclusive o do recurso, se existir mais de um número, o llome do relator e das parles,

indicando por qual delas irá tnarlifestar-se.

De acorclo crrlu o retro cotnprovado (pauta de julgarnento publicada)' a pauta clc

julgarnento ficou disponibil izada tto site do NATURATINS e enqtrallto Irào ocorria o

julganrentodopr.ocessodeseuconstituinte,oadvogadopr.ecisarialllalltercontato

quase diário com o os relatorcs, para sabet qualldo seria ju§ado o feito quc patiocirla

a dcfesa. Assirn serrdo, o causidico deveria estar presente na dala de julSatnellto do

auto de ittfração e se itlscrever para a sustentação oral' fato que nao ocorreu'

ô..-

ouadraso2Norte,Alâmedaol,Lote03.planqoiretorNorte.cEP:77006.!36.Palmas-To
Tel: +55 63 3218'25Oo - presioenciiqnaturatins to'gov'b' ' www'naturàtins to'gov'br

ã_t\
À

PÁGINA 208



GOI,ERNO DO
ESTADODO
TOCANÍINS

NATURAÍINS

Dcssa forma, obscrua-se que foi' cuinprido o errunciado legal acirna, telldo errl vista

que a pauta foru publícada ern Q7/06/20 16 e o julgarnento foi em l ' de julho dc 20 1 6

(prazo superior aos dez dias exigidos legahnente), ofertaudo à autuada a oportunidade

de se rnarrifestar.

Destarle. ratifica-se na totalidade o julgame to arltes proferido

DECIDO.

Pela confirrnaçâo da decisáo recorrida oriunda da Corllissão, de Julgalnento de Auto de

hrfração - (Io lrrstancia), rnantelldo o.auto de infração com a respectiva tnulta

ilnposta, nos tennos do artigo 58 do Decreto Federal no 6.514/08.

ENCAÀIINHEÀ{-SE OS ÂUTOS ACJAI PARA,

A) PROSSEGUIR NA APLICAÇÃO DAS SANÇÔES MPOSTAS;

B) DAR CIÊNCIA DESTA DECISÃO AO AUTUADO, CONSTANDO AS ADVERTÊNCIAS

DO ART. iI E A PRERROGATIVA DO ÁNT. I:0, TODOS CONSTANTES DO DECRETO

FEDERAL N" 6.514/08, BL\l COÀÍO A POSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÀO POR

i\lEIO DA INSTRUÇÃO NORA1ATIVA NATURATINS N" 0212017.

Palmas/TO, ern de Fevereiro de 2019.

SOARES

Prcsidente NATURATINS

Ouad.ô 3O2 Noíte, Atameda 01, Lote 03 - Plan; DiretoÍ Nortê ' CEP: 77006'336 - Pôlmas'TO

Tel: +55 63 3218'2600 - prêsidencia g-naturatlns.to.gov'br ' wwYí naturâtins to'gov'br

ó:,

EI:IftEl

HE#
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NOÍrFrCAÇÂO EXTRAJUDTCIAL N' 086/2019
PROCESSO N" 2270-20',l6-F

O Presidenle do lnstitulo Nalureza do Íocantins _ NATURATINS,
no uso de suas alíibuições, nomeado pêlo Ato no 196 _ NM, de 01 de
Íevêreuo de 2019, publicado no DiáÍio Oficialde mesma data, e o disposto
no art. 5o. ll, do Anexo Único eo Decrelo no 311 , de 23108/1996, e art.42.
§1ô, lt e lV da Consttuçiio Esladual. ? lnstánc€ desle lnstrtuto, NOTIFICA
ã senhor JosÉ BARRoS DE LEMos, cPF n" 179.094.062-'5. pâra que

tome ciência clâ decrsão prolatada nos aulos do píocesso administÍativo
supracilado. conÍorme §eguê:

EMENTA: ANALISE RECURSAL. AUÍO OE INFRAçÃO NO

130252 LAVRADO POR COMERCIALIZARô6.700 KG DE PÉSCADOS DE

DIVERSAS ESPÉCIES DE NOMES VULGOS CRIMAÍÀ. BRANOUINHA
E VÔADOR, SEI\4 COI\,IPROVANTE DE ORIGEM. ENOUADRAMENTO
CONFORME DÉCRETO FEDERAL NO 6.514i08 (ARÍ, 35 §ÚNICO IV)
- COMPROVACÃO DE AUTORIA E i,4ATERIALIDADE DA INFRAÇÀO
. ADEOUAÇÃó DAS SANÇÔES II\,'IPOSTAS. CONFIRMAÇÃO DO
JULGAMENTO OE 1' INSTÂNCIA,

Consrdêrando a decisáo onunda da Comissáo dê Julgamênto
de Auto de lnfraÇão - CJAI (f instànciâ), DECIDÉ-SE pela conÍinnâçáo
da decEáo recorrida onundâ do Julgãmenlo dÊ 2'rnslâncla. exünguindo
o auto de inkação com a respectava multa imposla. devêndo ser
encâminhado ao ârquivo,

Palmas - Ío, 27 de junho de 2019.

Marcelo Faléo SoaÍes
Presidente do lnstituto Natureza do Íocantins

NOT|F|CAçÂO ÉXÍRÂJUDICIAL N" 087/20',i9
PROCESSO N" í328-201s-F

O Presidente do lnstituto Naturezâ doTocantins- NATURATINS,
no uso de suas atrlbuiçôes. nomeado pelo Ato n" 196 - NM, de 01 de
fevêreiÍode 2019, publicado no Diário Oficialde mêsmadata, eo disposto
no ârt. 50, ll, do Anexo Único ao Decreto no 311, dê 23108/1996, e an- 42

§1ó, ll elVdaConstiluiÉoEstadLral,2ólnstànciadê§le lnstituto, NOTIFICA
ô Senhôr WESLEY AMERICO CARVALHO. CPF n' 039.829.831'93,
para que tome ciência da decisáo prolatada nos autos do processo
administrativo supracitado, conforme seguei

EMENTA: ANALISE RECURSAL - AUTO DE INFRAÇÀO N'
112136 LAVRADO POR PESCAR ÉM LOCAL NO OUAL A PESCA
SEJA PROIBIDA. ENOUADRAMENTO CONFORME DECRETO
FEDERAL N" 6,5'4,08 (ARI, 35) . AOEOUAÇÀO OUANTO Â SANÇÀO
ADMINISÍRATIVA IMPOSTA. NÀO COMPROVAÇÂO DA REINCIDÊNCIA
FI\.í INFRÁÇÀOAMBIENTAL - CONVERSÀO DE SANÇÃO OE MUTTA EM

ADVERTÊNCIA. ['ODIFICAÇÀO DO JULGAMENTO DE 1' INSTÃNCIA,

Conslderando que o recurso rnteíposto lrouxe novos argumentos,
DECIDE-SE pela modificação da decrsâo íecor.ida oriunda da Comrssào
de Julgamento de Auto de Iníraçáo - CJAI (1" inslância), convertendo a
sanção de multa imposta em advertência, nos termos do árt. 70, §40 da
Lei Fedêral 9.605/98 e arls. 50. 127 e 129 do Decreto Federal n'6.514/08.

Palmas - ÍO, 27 de iunho de 2019

Marcelo Falcâo Soares
Prêsidente do lnstituto Natureza do Tocanlins

NOTTFTCAçÃO EXTRÂJUOTCTAL N. 088/20í9
PROCESSO No 855-2016.F

O Presidentedo lnstituto Nat!reza do Tocanlins - NAIURÁTINS.
no uso de suas atnburções, nomeado pelo Ato no '196 - NM, de 01 de
fevereiío de 2019, publicado no DiáÍio Oíiciâldê mesrha data, e o disposto
no ârt. 50, ll, do Anexo Unrco ao Dêcreto no 311. dê 23108/1996, e aít.
42. §to. ll e lV dâ ConstrlurÉo Estadual,2o lnstánc€ deste lnsliluto.
\OTIFICA o senhor JOSÊ OE RIBAMAR CONCEIÇAO DA SILVA CPF
no 351.281.271-68. para que tome crência da decrsão prolatada nos autos
do processo admrnistratNo sLrpracitado, coníorme segue:

EMENTA ANÁLISE RECURSAL . AUTO DE INFRAÇÁO
N" 130331 LAVRADO POR DESCUMPRIR ÍERMO DE EI'BARGO.
ENOUADRAMENÍO CONFORME DECRETO FEDERAL NO 6.514/08
IART. 79) . COMPROVAÇÃO.DE AUTORIA E MATERIALIDAOE
DA INFRAÇÂO. ADEOUAÇÂO OAS SANÇÔES IMPOSTAS.
CONFIRMAÇAO DO JULGAMENTO DE 1à INSTANCIA,

Considerendo qu€ o rêcurso interposlo não trouxê novos
aÍoumenios oâÍâ modificaí o alo dêclsório de pÍlmeirâ inslâncla. OECIOE
SÉ pela confirmaçéo de decrsáo onunda da Comrssão dê Julgamenlo de
Autô de lníracio - cJAl { 1'rnstáncia), mantendo o auto de infração com a
íesoectiva múlta impostá eo termode embaÍgo. nostêÍmosdo art. 70. §40
.,â Lâ FedeÍâ|9.605/98 e âís. 127 e í 29 do Dêcreto Fedêral no 6.514/08.

Palmas - TO, 27 de junho de 2019-

NOTIFICAçÃO EXTRÀ,UO|C|AL N' 089/2019
PRôCESSO N' 887-20',!6-F

O Presidentêdo lnstituto Natureza do Tocántins _ NAÍURATINS,
no uso dê suas atribuiçôes, nomeado pelo Ato no 196 - NM, de 01 de
íevêreirode 2019. oubliàdo no DÉrioOiioalde mesmâ deta. e odrsposto
no aí. 50. ll, do Anêxo Únrco ao Decrelo no 3'1'1, de 23/08i í996. e an. 42,
61' lle lVdaCon§ituicâo Estadual, 2" lnstàncra deste hstituto. NOTIFICA
ã sênhor SALVIo SÓDRÊ DE ollvElRA. cPF 

^o 
22a.248.121'6a

para que Iome cl6ncia dâ clecisão píolatada nos autos do processo
admrnisuatvo supÍac.tado, conÍoíme segue.

EMENTA, ANALISE RECIJRSAL. AUTO DE INFRAÇÃO N.
140726 LAVRADO POR UTILIZAR 26 (VINTE E SEIS) ESPECIMES
DE PASSERIFORMES EM DESACORDO COM A LICENÇA OBTIDA.
NÃO t\.llANTENDO-AS NO LOCAL AUTORIZ4DO - COMPROVAÇAO
oÉÀuronre e uerentALtDAoE oA INFRAÇÃo ' ENoUADRÂMENTo
CONFORME DECRETO FEDERAL N.6,514i08 (ARl 24, I. §3O, E III,
S6"] - CÔMPROVACÀO DEAUTORIAE IúATERIALIDADE OAINFEAÇAO
I aôEouAÇÂo tiAS sANÇoES rMPosrAs coNFIRMAÇAo 0o
JULGANIENTO OE 1' INSTANCIA.

Considerando que o rêcurso interposto não kouxe novos
eroumentosDara modíficar ó ab deosoho de pnín€rra lnstáncia. DECIDE-SE
oe'ía confirmacâo oa decisào oriunda da Comissão de Julgamento de
Àuto de InÍracào - CJAI(là inslánc,a) mantendo o arrtode rnfração com
a Íespectiva inultà rmposta, nos termos do art. 24. l, §3o e lll, §6" do
Decreto FedeÍal no 6.514/08.

Palmâs - TO, 27 dê júnho de 2019

I\,4arcelo Falcão Soarês
Píesadente do lnstituto Natureza do Íocantlns

MaÍcelo Fâlcáo Soares
Presidente do Instrtuto Natureza do Tocântins

NOÍtFtCAçÃO EXÍRAJUDICIAL No 090/2019
PROCESSO N" 98/20í6-F

olIFrCAÇÂO EXTRAJUDTCTAL No 091/20'19
PROCESSO No 2708/2015-F

O Presidentê do lnstituto Neturezâ do Tocanlins - NATURAÍ|NS.
no uso de suas alribuições. nomeado pelo Ato n" 196 _ NM, de 01 de
fevererro de 2019, publicado no DÉno Olic,al de mesmâ data. e o d6posto
no arl. 5". ll do Anexo Unrco ao Decreto no 3'11 , de 23i08/1996, e art. 42.
§Ío, lle lV da ConsliturÉo Estradual, Z lnsláncia deste lnsütuto, NOTIFICA
a emp.esã RAMATA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇOES S.A,
CNPJ n" 09.067.559/0001-03, pârâ quetome ciêncÉ da decrsão prolatada
nos âutos do processo administrâtivo supracilado. conforme sogue:

O Prêsidêntedo lnstituto Nêturezâ do Tocânlins - NAÍURATINS,
no uso de suas atnbuiÇóes. nomeado pelo Ato n" 196 - NM, de 0'l de
,evererro de 20'19, pirblcado no DErio OÍoal dê mesma data. e o disposlo
no ân. 50. ll. clo Anêxo Unrco ao Oecreto no 311. de 23i08/1996. e art. 42.
§1o. lle lv da Constiluçáo Êstadual. 20 lnsláncra desiê lnstituto. NOTIFICA
ó Senhoí LEONAROO JOSÊ DOS SANTOS, CPF n" 099.598.234-15.
pârâ que lome ciênciâ da decrsão prolatadâ nos autos do procêsso
adminrstíalivo sl.rpracitado, confoíme segue

EMENTA: ANÁLISÉ RECURSAL. AUTO DÊ INFRAÇÁO N"
130016 LAVRADO POR FAZER USO DO FOGO EM 34.4120 HA DE
ARÉAAGRUPASTORIL SEM AUTORIZACÃO DO ÓRGÀO AIVITBIÉNTAL

COMPETENTE. COMPROVAÇÁO DEAUÍORIA E MATERIALIDADE DA
INFRAÇAO. ENOUADRAMENTO CONFORME qECRETO FEDERAL
N'6,514/08 (ARI, 58 CÁPUN COMPROVAÇAO DÉ AUTORI4 E
MATERIALIDADE DA INIRAÇAO . ADEQUAÇAO DAS S.ANÇOES
IMPOSTAS CONFIRMAÇAO DO JULGAMENTO DE 1'lNSTAIlClA.

Considerando a decisâo oriundá dâ Comissão de Julgamento
de Auto de lníraÉo - cJAl (f instáncia), OECIOE-SE pela manutenÉo
doauto de iníraÉocom a respecliva multa impostâ, nostermos do art.58
capuÍ do Decreto Fedeíal no 6-514/08.

Palmas - TO. 27 de junho de 2019.

Mârcêlo Falúo Soares
Prêsidêntê do lnstiluto NatLrreza do Íocêntins

4)

ztõ.
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EMENTA: ANÁLISÉ RECURSAL. AUTO OE INFRAÇÃO N'
121488 LAVRADO POR FAZÉR USO DO FOGO Ei,I 34 HA (TRINÍA E
OUATRO HÉCÍARES) OE AREAAGROPASÍORIL SEM AUTORIZAçAO
Do ÓRGÂO AMBIENÍAL COMPETENTE . ENOUAORAMENTO
coNFoRrvE DECRETO FEDERAL No 6.514/08 (ART. 58 ÔAPUD '
COMPROVACÀO DE AUÍORIA E MATERIALIDADE DA INFRAÇAO
- noeounÇÂo DAS SANÇôES tMPosrAS coNFIRMAÇÃo Do
JULGAMENTO DE 1' INSTANCIA,

Considêíando a decisão oriundâ dâ Comrssão cle Julgamênlo
de Auto de lnííâÇão - CJAI ('i' instância), DECIOE-SE pêla manutenção
do auto de inkaÉo com a respectivâ multa impo§tâ, nos termos do aít 58
do Decreto Fêderal no 6.514/08.

Palmas - To, 27 de junho dê 20'19

MaÍcelo Falcáo Soares
Presidenle do lnstitulo Nalureza do Tocêntins

Nofl FtcaÇÀo ÉxrRAJUDlclal No 092/20 19

PROCESSO N" 2716-20í5-F

O Presidente do lnstituto Natureze doÍocanlins_ NATURÁTINS'
no uso de suas âtíibúiçõos, nomeado pêlo Ato nô 196 _ NM, de 0'l de

fevereiÍode 20'19. gublicado no DiáÍio OÍoalde mêsmadalê. eodisposto
no art.5o.ll. doAnexo Ún,co ao Decrelo n" 3t1 de 23i08i '1996. e art' 42

§1o, ll e lV da Constituição Estadual,2o lnstâncra deste lnstrtuto,

frOTIFICAo S€nhoT JULIANO SALVADOR CADETTI RODRIGUES' CPF

n" 250.1'15.17&02, para que tome ciênciâ da decisão píolatâda nos autos

clo processo administrâlivo supracitado, coníoíme seguei

EMENTA: ANÁLISE RECURSAL. AIJTO DE INFRAÇÀO
N' 1225S1 LAVRADO POR DÉSMATAR A CORTE RASO 227,5'122
HECTARES DE VEGETACAO NATIVA, EV ÁRÉA DE RESERVA
LEGAL sÉM nurontzeiÀo PRÉvlA Do óRGÀo AMBIENTAL
coMpETENTE - coMPRoVAÇÃo oE AUToRIA E MATERIALIDADE
DAINFRACÃO - ENQUADRAMENTO CONFORME DECRETO FÉOERAL
H" o.st+lda (ART. 51 súNtcor - coMPRovAÇÀo DE AUToRIA E

r.rrrenrrLrDÀoe DA iNFRAÇÃo . ADÉouAÇÀo DAS sÂNÇÕEs
IMPoSTAS CONFIRMAÇÀO DO JULGAI.,IENTO OE 1, INSTANCIA,

ConstdeÍândo a decisão oriundâ da Comisúo óe Julgamenlo
de Auto de lnfraçào - CJAI (f instánciâ), DECIDE-SE pela manutenÉo
do autode infraçâo com a respecliva multa imposta, nos tormos do art.70
§1'caput dâ Lei Federal no 9.605/98 e ârtrgo 5'l §único do Decreto
Federâl no 6.514/08.

Palmas - TO, 27 de junho de 2019

I\,4ârcelo Falcão Soares
Presidenle do lnstitulo Natureza do Tocantins

NoIFlcaçÀo ExrRAJUotctaL Nô 093/20i9
PROCESSO Nô 10'10/2012

NorlFlcaçÂo ÉxrRAJUolclÂL t{o 094/2019
PROCESSO N" 3970-201 s-F

O Presidente do lnstituto Neturoza do Íocântins - NAÍURATINS,
no uso dê suas êtribuiçôes, nomeado pelo Ato n0 196 - NM, do 01 dê
ÍêvêÍeiro dê 2019 oubhcado no Diáno Ofcrelde mesme data, e odisposlo
no an. 5". . do Anexo único ao Oecíeto no 311. de 23108/1996. e ârt. 42.

§1".lle lVda Constluição É siadiral, 2 lnstáncia deste lnslituto NOT|FlCA
ó Senhor EDMILSON FONTENELE DE BRITO.CPF n'304.837.27!U
pâra que tomê ciência da decisão prolâtâda nos autos do procêsso

admrnisÍativo supíâcttado, coníorme segue'

EMENTA ANÁLlsE REcuRsAL ' AUTo DE INFRAçÂo,N"
137110 LAVRÂDO POR DESMATAR 24,2A25 HA DE VEGETAÇAO
SEM AUTORIZACÀO OO ÓRGÃO AMBIENTAL COMPETENÍE .

óõüÉnôvÀCÀo bínúiontn Ê urtentertoADE DA rNFRAÇÃo
- euoulonÀmeltro coNFoRME oEcREÍo FEoERAL N'6.514/08
{Am sz capun- colaPRovAoÃo oEAUToRIAE MATERIALIDADE PA
iNFRAÇÃo - ADÉouAÇÀo DAS-sANÇÔES lMPosrAs coNFIRMAÇAo
DÔ JULGAMENTO DE 1'INSTANCIA,

Considerando a deosão onunda da Comissão dê Julgamento
de Auto de lnfração - CJAI (f insláncia), DECIDE-SÉ pêla manutençáo
aÀ 

"uto 
c. inírrÉo -. a respecliva multa imposta, nos teÍmos do art' 52

caput do Decrelo Federâl no 6.514/08.

Palmas - TO. 27 dejunho de 20'19.

Marcelo Falcáo Soares
Pr6sidente do lnstituto NatÚreza do Íocantins

NOÍFICAçÂO EXÍRAJUDICIAL t{o 095/2019
PROCESSO N' 1 0,{5/201 5'F

O Presidentedo lnstituto Natureza do Tocantins ' NATURATINS,

no uso de suas atribuiçôes, nomeado pelo Alo n' 196 - NM, de 01 de

fevererro de 20 19, oubhcado no Dráno Ofrclal de mesma data e o disposlo
no aí. 5". ll. do Anexo Úntco ao Oecreto n' 3'1 1 de 23/08/1 996 e âÍt' 42'

§10, lle lVdâConstjtuiçãoEstadual.20lnsulnciadestê lnstiiuto, NOTIFICA
ã sênhoí JoAOUIM LUlz BORGES FILHO CPF n" 008.398.711-80
para que lome ciência dâ decisâo prolatada nos autos do processo

admrnistÍatNo supracrtàdo. coníorme segue

EMENTA: ANÁLISE RECURSAL. AUTO DE INFRAÇÂO
N" 139765 LAVRADO POR DESMATAR VEGETAÇAO NATIVA SEM
AUTORIZAÇÃO DO ÓRGÀO AMBIENTAL . ENQUAORAMENÍO
coNFoRME DECRETO FEDERAL N" 6.514/08 (ART. 52) -

coirpRovAÇÀo DE AUToRTA E MATERTALTDADE DA rNFRAÇÃo
, ADEOUAÇÀO OAS SANÇÔES IMPOSTAS CONFIRMAÇÃO DO
JULGAMÊNTO DE 1' INSTÀNCIA,

O Presidente do lnsÍtuto Nal!íeza do Tocanlins - NATURATINS,
no uso dê suâs âtírbuiçóes. nomeado pelo Ato n" 196 - NM, de 01 de
fevoreiro do 2019, public€do no Diário Oficialde m6sma data, eo disposlo
no arl- 5'. ll, do Anexo Únrco ao Decrelo no 31'1, de 23108/1996, e art.42.
§1ô.lle lV da Constituç.ão Estadúal,20 lnstânciê deste lnstrtulo. NOÍlFlCA
a empíesa oRGANIZAÇÔES COSTALÍDA, CNPJ n" M.705.626/0002-35,
pâra que tome ciência da decisão píoletada nos autos do processo
adminislralivo supracitâdo, conÍorme sêguê:

EMENTA: ANALISE RECURSAL . AUTO DE INFRAÇÃO
N' 113441 LAVRADO POR FAZÊR FUNCIONAR AÍIVIDADE
POTENCIALI\,I ENTE POLUIDORA (TRANSPORTE DE CARGA
PERIGoSA) sEM AUÍoRIzAÇÃo Do ÓRGÁo CoMPETENTE -
CoMPRoVAçAo DE AUToRIA E MATERIALIDADE DA INFRAÇÃo
. ENQUADRAIVENTO CONFORME DECREÍO FEDERAL NO 6,514/08
\ART.66 cÁpuD- coMpRovAcÀo DE ALrÍoRtA E MATERTALTDADE DA
INFRAÇÃo.AoEoUAçÀo DASSANÇÕEs IMPoSTAS CoNFIRMAÇÃo
Do JULGAMENTo DE 1" tNsrANCrÁ

Consideíando a decisão oriundâ da Comissáo de Julgâmento
de Aúto dê lnfração - CJAI (1. instáncia), DECIDE-SE peta mânutençáo
do auto de inÍiaçào com e íespêctiva mullâ impostâ, nostermosdo art.66
capul do Decreto Federal no 6.514/08.

Palmas - TO. 27 de junho de 2019.

Consdêrânclo a decisão onunda da Comissão de Julgamento de
Aúto de Infraçáo - CJAI (1" instanciâ), DECIDE-SE pela manulenção do
auto de infraÉo com a respectrva mulla impostâ e o têÍmo dê embaígo.
nos termos do art. 70. §4o da Lei Federal no 9.605/98 e ans. '127 e 129
do Decíeto Federal no 6.514/08.

Palmas - TO, 27 de junho de 2019

Marcelo Falcão Soares
Presidente do lnstituto Natureza do Tocântins

NOÍrF|CAçAO EXÍRÂJUD|CTAL N" 096/2019
PROCESSO N" 4027/2016.F

O Presidentedo lnstitúto Nâturezâ do Tocântins - NATURÀÍlNS
no uso dê suas aldbuiçóes, nomeado pelo Ato nó 196 - N[r, dê 01 de
íeverêiro dê 2019, publicâdo no Diáno Oficialde meshadata, e odisposio
no aí. 5', ll, do Anêxo unico ao Decíeto n" 311. de 23108/1996, ê a.t. 42,
§1o, ll ê lV da ConstrtuiÇão Estaduat,20 tnstáncia deste tnstilülo.
NOÍIFICAo SenhoTHERBERTH DE SoUzA NoGUEIRA JÚNIoR, cPF
no 546.985.371-34, para quetomeciência da decisão prolatada nos autos
do processo âdministrativo supracitado confoíme segue:

EMENTA ANÁLISE RECURSAL - AUTo DE INFRACÀo N"
r3/265 LAVRADo poR REALtzAR coNsrRuÇÃo E REÉoRMA
DE OUAS REPRESAS SUJEIÍAS AO LICENCIAMENIO AMBIENTAL
SÊM AUToRIzAÇÃo Do ÓRGÃo AI.,|BIENTAL CoMPEÍENÍE.
CqIíPROVAÇAO DE AUTORTA E MAÍERIALIDADE OA INFRAÇÀO
- ENOUADRAMENÍO CONFORME DECRETO FEDERAL N" 6,514/08
{ART,66 CÁPUD - COMPROVAÇÀO OEAUTORIAE MATERIALIDADE DA
INFRAÇAo -ADEoUAÇÀo DAS.SANÇÔES IMPosTAS coNFIRMAÇÃo
DO JULGAMENTO DE 1' INSTÁNCIA

Marcelo Falcão Soâres
Presrdente do lnstituto Naturezâ do Tocantins
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PREENCHER COM !EÍRA DE FORMA

DESTINATÁRIO DO OBJETO / DESTINATA,RE

RAMATA EMPREENDIMENIO5
ÍêpÍesênlqdo poÍ: MOTTA,
ADVOGADOS

E PARTICIPAÇ s.A.,
fERNANDES ROCHA

rvl'ÍURE DE L'ÊNVOI

batoannne
EI\,1S

NOÍIFICADO

CPFlCNPJ 09.067.559 I -03
CIDADE RIO DE JANEIRO - RJ
ENDEREÇO AVENIDA AI.MIRANIE EARROSO , NO 52, 5' ANDA CENTRO
CEP 20.03't-000
CONIEúDO NOTITICAÇÃO EXTRÁJI,,Drc IAT E JUI.GAMENTO, REFERENTE AO

PROCESSO No 2708-2015-F, 2712-2015.t e 2830-2015-Í

SEGURAoo / VÁLEUR DÉCL,4RÉ

ASSINAÍI]RA OO RECEBEDOR / S/GNÁTURE D OATA OÊ RECEBIMENTO
OATE OE LIVRATION

O o(o-,.i (Ld-., Ç

CARIMBO DE ENTREGA
UNIDADE OE OESTINO

BUREAU DE DESTINAÍ|ON

Í)NoME LEGIVEL Do REcEaEaoRt NoM LtstBLE Du RÊ)EPÍEúR

N'OOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÀO DO
REcEBEDoR / óRGÀo ExPEDTDoR

RUERICAE MAÍ OO EMPRECAOO /
S,GrVÁIURÉ DE LlcEit]. i :.. .5 l

I

.llS! C;.F.!,rS X. Cr-i,'5'1,r

ENoEREÇo paRA DEvoLUÇÃo No vERso / ÁDREssE oE RErouR DÁÍvs LE yERs

752:r0203-0 FC0463 / r6

lrrrrr
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CERTIDAO

Certifico hover expedido Notificoçôo

Extrojudiciol. Aguordondo retorno do

A.R.

Polmos (TO),

ooto2ú/ tllS

PÁGINA 213



TOCANTINS
GOVERNO DO ÊSÍADO

NATURATINS

302 Norte, Alameda 0'1, Lote 03 - Plano Diretor Norte -
CEP: 77006-336 Palmas - Tocantins I www.naturatins.to.gov.br

DESPACHO N. t43l20',t9

Considerondo o iulgomento n" 203-201ó de 0l de

julho de 201ó (fls. 143/155) e o julgomento em 2o instôncio em 0ó de fevereiro

de 2019 (tls.20512091, que forom desfovoróveis oo ouluodo, montendo o

oulo de inÍroçõo no l2'l 488 e o respectivo multo.

Considerondo que opós notificoçôo exirojudiciol no

091/2019 publicodo em 0l de lulho de 2019 (fls.210l21ll e Aviso de

Recebimento (Íl.212), findo o prozo, o outuodo nõo se moniÍestou.

Desto formo, requer o inscriçõo em Dívido Alivo no

volor de R$ 34.000.00 (trinto e quotro mil reois), devido à condenoçôo do

outuodo, quonto à moteriolidode e outorio do crime ombientol.

Sebostiõo Albuquerque Cordeiro
Presidente do lnslituto Noturezo do Tocontins

//Nl j'Ét'r
$^dt

--:-

at3

ASSUNTO rNscRrÇÃo EM DíVtDA ATTVA
PROCESSO 2708-2015-Í
INTERESSADO RAMATA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕEs s.A.

Polmos/TO, l9 de setembro de 2019.
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AO CONSELHO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE DO ESTADO DO TOCANTINS (COEMATTO)

'slu5
9

Auto de Infração no 121.488/2015

Processo administrativo no 2708-2015-F

RAMATA EMPREENDIMEilTOS E PARTICIPAçôES S.A. C.RecoTTente,), Já

qualificada nos autos do presente processo administrativo, vem, por seus procuradores

abaixo assinados, com fulcro no artigo 5o1 da Instrução Normativa NATURATINS no

0212077 e no artigo 1302 do Decreto no 6.514/2008, pelos fatos e fundamentos de direito

aduzidos a seguir, interpor o presente

RECURSO ADMINISTRATIVO

contra o auto de infraÉo em epígrafe. lavrado por agentes fiscalizadores do Instituto

Natureza do Tocantins C'NATURATINS'), em 24 de agosto de 2015, em razão de suposta

infraÇo imputada à Recorrente,

I. TEMPESTIVIDADE

1. A Recorrente tomou ciência da decisão de indeferimento de seu recurso, em 26

de agosto de 2019, por via postal (DOC. 1). Consoante disposiÉo do artigo 130 do Decreto

6.514/2008, e conforme consignado na própria autuação, o prazo para apresentação de

recurso administrativo ao COEMA é de 20 (vinte) dias, contados da data da ciência da

decisão recorrida. Assim, o prazo para apresentaÉo do presente recurso se encerra em 16

de setembro de 2019, pelo que resta comprovada sua tempestividade.

1 Art. 50 - Das decisões proferidas em grau de recurso pela Presidência do NATURATINS caberá último recurso
endereçndo ao COEf,lA.

, Art. 130 - Da decisão profeÍida pela autoridade ip
'iA

DATAJ, )3-
I
1

RÉCE BIMENTO/DOC

ô ?

AssinatuÍal Carimbo

vinte dias.

fl
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II. DOS FATOS E DO PROCESSO ADMINISTRÂTIVO

2. Trata-se de autuação lavrada contra a Recorrente em razão da suposta conduta

infratora de fazer uso de fogo em 34 hectares de áreas agropastoris sem a devida

autoriza$o do Instituto Natureza do Tocantins C'Naturatins').

ffi\
\õ;/

4. Ao que tudo indica (pois, como já extensamente demonstrado ao Naturatins, a

autua$o carece de motivaSo mínima e sequer identifica quando teria ocorrido a infração),

trata-se de incêndio que se iniciou na noite do dia I de agosto de 2015, ao contrário do

que consta no Relatório de Atividades (Fiscalização) no 580-2015, em propriedade

denominada Fazenda Arco Verde. Conforme faz orova o reoistro fotooráfico (fls. 70)'

o foco de incêndio teve oriqem em ponto localizado a menos de 5O m (cinquenta

metros) da Rodovia TO-01O. o oue corrobora com o fato de oue o fooo foi

deliberadamente ateado, criminosamente, oor aoentes desconhecidos até o

momento. Tanto é assim oue a próoraa Rêcorrente buscou as autoridadês

ooliciais oara relatar o ocorrido. conforme se verifica do Boletim de Ocorrência

no 32570- El2OtS fils.72173 . reoistrâdo nâ 11a Deleoacia Reoional de Polícia

Civil. no dia 12 de aoosto de 2015.

6. Importante registrar desde já que o incêndio que acometeu a Fazenda Arco

Verde ó não tomou maiores proporções pela imediata e diligente resposta da brigada de

incêndio da Recorrente. Na operação, foram mobilizados 4 (quatro) caminhões-pipa, 2

(dois) veículos leves e 12 colaboradores. Tamanha eficiência decorre do fato de oue os

brioadistas da Reco nte são ostensivamente treinados (fls. 76-91)- Dara oue- em

situacões como essa, os incêndios sejam controlados o mais rápido possível. Além disso,

imediata identificaÉo de focos de incêndio.

ue coÍbemlha

2

3. Contudo, como demonstrado exaustivamente às autoridades julgadoras de

primeira e segunda instância do Naturatins, mas ignorado em ambas as oportunidades, o

incêndio que acabou por gerar a lavratura do auto de infração ora combatido decorreu de

atos de vandalismo contra a Drooriedade da Recorrente. confiourando, Dortanto.

evidente fato de terceiÍo.

5. Conforme contextualizado ao Naturatins. à época. a Recorrente teve de lidar

com reacões adversas de antioos empreqados/colaboradores, qlle tiveram de ser

deslioados em funcão da crise econômica atravessada oelo oaís. Tais reações acabam se

materializando em atos de vandalismo, como ocorreu no oresente caso.
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7. Entretanto, como não poderia deixar de ser, o ato de vandalismo resultou em

oraves oreiuízos à Recorrente. Em adição aos custos associados à mobilizafo de toda a

estrutura de combate a incêndio, é sabido que o uso de fogo em áreas agropastoris resulta

em toda sorte de prejuízos para o solo e futuros cultivos, na medida em que câusa:

(i) compacta$o do solo; (ii) perda da umidade do solo; (iii) aumento no consumo de água

- quando irrigado ou pela lavagem; e (iv) aumento do consumo de herbicida, devido à

proliferação de ervas daninhas por conta da existência de solo descoberto.

8. Além dos custos e prejuhos acima descritos, calcula-se que as perdas

geradas pelo incêndio chegam a suPeraÍ R$ 52.O0O,0O (cinquenta e dois mil

reais) (fls. 93), apenas considerando a diferenF entre o lucro projetado para a colheita e

o lucro de fato obtido, resultante de perda de qualidade do produto final em razão da

queimada.

9. Nesse sentido, não possui qualquer fundamento a conclusão dos

agentes Íiscalizadores de que a Recorrente teria incoÍrido em qualquer conduta

no sentido dê fazeÍ uso de fogo, uma vez que, obviamente, não causaria danos

a si propria.

10. Exatamente ooÍ isso a colheitâ de cana na Fazenda Arco VeÍde é

Íealizada de forma MECANIZADA' o oue síonificâ dizeÍ ouê a cana é colhida

CRUA, SEM A I{ECESSIDADE DE USO DO FOGO COMO MÉTODO DESPALHADOR.

I{esse contexto, a Recorrente não Dossuía oualouer interesse em ateaÍ fooo em

seus canaviais, Tratou-se, reiteÍe-se, de ato criminoso' DÍovavelmente reflexo

das mencaonadas tensões com ex-@laboradores. oue acabou Íesultando em

severos oreiuízos à Recorrente,

11. Conforme tabela abaixo. a sucessão de incêndios ocorridos em um

cuÉo esoaco de temoo causou oreiuízos financeiros oue foram muito além dos
.rrGiac ,.irrrã ,lôe.l.it^c narnrrrnla i rla nr:nrla

ouantidade de cana e o não aoroveitamento da oalha de cana oara oeracão de

eneroia elétrica. Os oreiuízos calculados são da ordem de R$ 3.3 milhões!

Itens Unidade Valor

Cana não moida /ton Toneladas 30(m R5 3.1s0.m0,m
Energia não produzlda MWh 792 Rs 144.144,00
Total Rs 3.294.Í14,00

::uu

Quantidade

3
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!2. Nesse sentido. a eventual colheita da cana aús incêndios é realizada com o

mero obietivo de miti r os oreiuízos causados oelo fooo. não se azoável exioir oue aÍ

cana seia deixada no moo a aoodrecer ooroue foi atinqlda oor . oerando ainda mais

oreiuízos. É exatam com o obietivo de se evitar ore'iuízos como esses oue todos os

colaboradores da Reco rrente são ostensivamente treinados e conscientizados a resDeito da

Drevencão de incênd aorícolas. conforme Manual oara Prevencao Incêndios iá iuntado

aos autos fls

14. m to a foto fls. 1 asasa
âiiâ^i.lâc ôêl.r n.ân/] iros dêr,i.l2mênrô l;ÍYlr\ c cêrn aro

materlais que oudessem servir de combustível oara focos de incêndio ou oara a rooaoacao

de fogo.

15. Em relafro à comunidade, é comum que a Recorrente forneça sua própria

brigada de incêndio para controlar focos de incêndio no município de Pedro Afonso, que

sofre com a falta de uma unidade de Corpo de Bombeirosr. Como exemDlo desta

orestacão de serviços à comunidade, a eouipe de combate a incêndios da

Recorrente se mobilizou oara extinouir um incêndio oue consumiu o esoaco de

eventos do Eco Paroue Sêrapião (fls. 193).

16. Mesmo diante desse cenário, em que se mostra clara a causa criminosa do

incêndio, os severos prejuízos incorridos pela Recorrente, seus esforços para controlar o

fogo, sua boa-fé e o absoluto cumprimento da legisla$o ambiental, os agentes do

Naturatins entenderam por bem lavar o Auto de Infra$o no 121.488/2015, impondo à

Recorrente, com base no artigo 58 do Decreto no 6.514/084, a sanÉo de multa no valor de

R$ 34.000,00 (trinta e quatro mil reais).

77. Com a lavratura da autuação, foi dada à Recorrente a primeira oportunidade de

defesa contra a penalidade que lhe fora imputada. Com a apresentaÉo de sua defesa, os

agentes autuantes prepararam uma contradita, que foi utilizada como principal fundamento

3 Informação constante em repoÍtagem do sítio eletrônico centro-Norte Notícias. Disponível em:
http://www.centronortenoticias.com.brlnoticia-1447896754-sabado-com{ois-incendios-expoe-a-ialta-de-
unidade-do-coÍpGde-bombeiros-em-pedro-afonso. Acesso em: O1/09/2015.
4 Art. 58 - Fazer uso de fogo em áreas agropastoris sem autorização do órgão competente ou em desacordo
com a obtida: Multa de Rg 1.000,00 (mil reais), por hectare ou fração.

4

13. À luz de todos esses acontecimentos e constatações. é de máxima relevância

registrar oue nunca. anteriormente, eventos dessa natureza e proporÉo foram observados

nas fazendas da Recorrente, o oue é reflexo de todas as boas oráticas e medidas de

orevencão adotadas oela Recorrente.

PÁGINA 218



da decisão de indeferimento em primeira instância, aoesar de não abordar ouaisouer dos

Recorrente e d

aroumentos t(knicos, arrimando-se tão somente em "deooimentos" de "testemunhas" e em

notícias de veículos de comunicação

18. Posteriormente, a Recorrente foi surpreendida ao receber notificaSo de

indeferimento da sua defesa administrativa sem que lhe fosse oportunizada a apresentação

de Alegações Finais e sustentafro oral na sessão de julgamento deste auto de infração,

realizada pela Comissão de Julgamento de Autos de Infração C'OAI').

19. Diante de tais vícios, e de outros que serão demonstrados ao longo do presente

recurso, a Recorrente buxou se socorrer ao Presidente do Naturatins, que novamente

ignorou os fundamentos de fato e direito que inequivocamente demonstram a ausência de

conduta culpável por parte da Recorrente, e manteve a autuaSo ora combatida'

20. Em verdade, a autoridade julgadora de segunda instância deixa claro
que IGNOROU todos os argumentos dê mérito apresentados pela Recorrente no

recurso administrativo quando afirrna que "a comissão faz análise emente no
que for considerado fato novo, ratiftcando as demais ponderações já
apre*ntadas no julgamento antes prcferido1

21. Ora. ao afirmar tal absurdo. a autoridade juloadora de seounda

instância simolesmente reconhece evidente violacão ao orincíoio do duolo orau
de irrrisrl cão- rrma ve, rrltc deixorr dc aneliser ôs ârdlrmêntrr€ ílre
inequivocamente demonstravam a nulidade dâ autuacão combatida e

conseouentemente, a oróoria decisão recorrida oue deveria ser alvo de seu

oronunciamento,

22. Além disso, é de se registrar que, apos a interposição de recurso administrativo

pela Recorrente, a CIAI elaborou o Despacho no 17712016 $s. 201P04), indicando as

razões pelas quais não reconsideraria sua decisão de primeira instância. Ocorre que, ao
receber os autos do presente pÍocesso, a autoridade julgadora de segunda
instância não realizou um noyo juízo sobre os argumentos apresentados no
rêcurso administrativo, reproduzindo integralmente o despacho proferido pela
CIAI,

23. E contra essa inopinada decisão de indeferimento que ora se insurge a
Recorrente, por meio do presente recurso administrativo a este d. COEMA.

5
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III, PRELIMINARMENTE

III.1. CERCEÂMENTo Do CONTRADTTÓRTO E DA AMPLA DEFESA. PROVA INEQUÍVOCÂ DE

euE Nur{ca HowE Co vocÂçÃo VÁlroa plm ApnesENTAçÃo DE ALEGAçÕES FINArs,

SEJA FoR DlspoNrarlraçÃo ot PAUTA, SEJA PoR A DÂMENTo No sIsrEMA DE

ACOMPAT{HAMENTO, SEJA POR SIMPLES REGISÍRO NOS AUTOS DO PRESENTE PROCESSO,

AusÊNcrA DE MlnrresmçÃo soBRE o PEDIDo DE susÍENraçÃo ORÂL'

25. A primeira violaÇo decorreu do fato de que a Recorrente nunca foi validamente

intimada a se manifestar em alegações finais, oportunidade em que poderia demonstrar -
como restará demonstrado ao longo do presente recurso - que são absolutamente inválidos

os argumentos da contradita dos agentes autuantes.

26. A esse respeito, a decisão de primeira instância afirmou que "a a utuada teve a

oportunidade de se manifestar novamente em alegações finais, anforme pauta de

julgamento publicada no site do NAruRATINS em 07/06/2016".

6

24. Antes de mais nada, é preciso chamar a aten$o para as absurdas violações às

garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa ocorridas ao longo da

tramitação do presente processo, único ponto abordado na decisão administrativa de

seounda instância.

27. Ocorre oue tal aÍirmacão não veio acomoanhada de oualouer
comorovacão de oue a suoosta intimacão teria sido efetivamente reatizada de

forma válida, como de fato não foi. Na verdade, se verificarmos o sistema de
acomoanhamento em ooeracão à época da oublicacão do edital. não havia

oualouer indicacão de convocaéo da Recorrente oara aoresentar Aleoacões

Finais. O prinÍ do sistema às fls. 195/197 faz prova ineouívoca do oue ora se

aleoa,

28. Da mesma forma, o sistema de acomDanhamento orrre de andamentos de

processos não trouxe oualquer sinal de convocacão Dara aoresentacão de aleoacões finais,

sendo oue sequer há um andamento na referida data de 07106/2016 (!):
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79. Além dlsso, é importante registrar que a pauta de julgamento que

supostamente teria sido disponibilizada à Recorrente apenas foi juntada ao presente

pnooesso administrativo após a apresentação do necurso em segunda instância,

evidenciando que não foram colocados à disposição da Recorrente os meios

necessários para ter acesso à pauta de julgamento em questão.

31. Portanto, considerando que a Recorrente não foi intimada a apresentar

alegações finais e não lhe foi oportunizada a sustentação oral devidamente requerida, resta

claro que o próprio processo administrativo está contaminado por vírcio insanável de

nulidade, por inafastável violação às garantias constitucionais do contraditório e da ampla

defesa.

32. Na decisão administrativa de segunda instância, a autoridade julgadora chega

ao absurdo de se eximir de sua obrigafro de comunicar o agendamento de sessão de
julgamento ao aduzir que " enquanto não ocorria o julgamento do processo de seu
constituinte, o advogado precisaria manter contato quase diário com os relatores, para

saber quando seria julgado o feito que patrocind (,..)". Ora, não é razoável exigir que
a Re@rrente, ou seus repÍesentantes, tenham que realizar contato telefônico
diário com os relatores do processo para obter novidades sobre suas

7

ffir\s,- "./\EalrzHO>

30. Não bastasse. houve ainda uma seounda violacão ao exercício do contraditório

e da ampla defesa, na medida em oue a Recorrente expressamente reouereu lhe fosse

ooortunizada sustentacão oral durante a sessão de iuloamento do auto de infracão pela d.

CIAI. No entanto. o pedido em questão foi absolutamente ionorado pela autoridade
'iuloadora, de modo que a Recorrente foi duplamente surpreendida ao receber a decisão de

indeferimento: a uma. poroue não foi intimada a apresentar aleoacões finais: a duas,

poroue não lhe foi concedida a oportunidade pleiteada.
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movimentações. Taas movimentações deveriam êstar atualizadas no próprio

sistema de consulta dê procêsso administrativo (se não, de oue serve o sistema
de consulta?), que, conforme demonstrado, não indicou a inclusão do presente

procêsso na pauta de julgamento em primeira instância.

33. Não é demais lembrar que tais garantias, além de protegidas pelo manto

constitucional, estão expressamente contempladas na legislaSo ambiental brasileiras 6 e

são reconhecidamente aplicáveis a processos administrativosT. Entender de forma diversa

e ignorar a aplicabilidade de tais garantias à atuaSo desta d. autoridade ambiental

certamente resultaria em

ooder.

r de fisca verdadeiro abuso de

34. Como assevera José Cretella Júnior: "a faculdade repressiva [da Administração

Públlcal ilimi esta n tcos : direitos

ivas individuais uradas na
,8. 

NO

mesmo sentido, expõe losé dos Sântos Carvalho Filho:

"Há uma linha insuscetível de ser ignorada, que reflete a junÉo entre o

poder restritivo da Administração e a intangibilidade dos direitos (liberdade

e propriedade, dentre outros) assegurados aos indivíduos. Atuar aquém

dessa linha demarcatória é renunciar ilegitimamente a poderes públicos;

li

tr

o

direitos." e (9.n.)

35, Age, por conseguinte, com exoesso ou abuso de poder, a autoridade que vai

além do oermitido oor lei e exorbita de suas faculdades administrativas. Nas palavras

5 Art. 70, § 40, da Lei no 9.605/98 - As infrações ambientais são apuradas em processo administrativo póprio,

asseguíado o direito de ampla defesa e o contraditório, observadas as disposições desta Lei.

ó Art. 95 do Decreto no 6.514/08 - O processo será oriêntado pelos princípios da legalidade, Rnalidade,

motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica,

interesse público e eficiênciâ, bem como pelos critérios mencionados no parágrafo único do art. 20 da Lei no

9.784, de 29 de janeiro de 1999.

7"O mandamento constitucional [do contmditório e ampla defesa] abrange processos iudiciais e administrativos.

É necessário, todavia, que haja litígio, ou seja, interesses conflituosos suscetÍveis de apreciação e decisão.
portanto, a incidência da norma recai efetivamente sobre os processos administrdtivos litigiosos." (CARVALHO

RLHO, Jose dos Santos. Manuat de Direito AdministÍaÜvo. u. ed. Rio de.laneiro: Lumen Juris Editom, 2007.

p.839.)

8 CRETELIA IUNIOR, lose. 
'a 

CARVALHO FILHO, lose dos Santos. Mantal de Direito Adminidrativo, Rio de

Janeiro: Lumen Juris, 1999. P. 57-

e CÂRVALHO FILHO, losé dos Santos. Manual de Direito Administrarvq Rio de Janeiro: Lumen luris, 1999. p.

58.

I
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de Hely Lopes Meirelles, a AdministraÉo que assim age "excede sua competência legal e,

com isso, invalida o ato, porque ninguém pode agir em nome da Administrafro fora do

que a lei lhe permite. O excesso de ooder torna o ato arbitrário. ilícito e nulo. E uma

forma de abuso de poder que retira a legitimidade da conduta do administrador público,

colocando-o na ilegalidade (...)'oo (S.n.)

III.2. Í{uLIDADE DAS DECTSÕES RECORRIDÂS POR EVIDENTES VÍCIOS NO ELEMENÍO

MoTrvo. DEcrsÃo ToMADA COM BASÉ EM PRESSUPOSTOS FALSO§ E EQUWOCADOS'

37. Considerando que a decisão administrativa de segunda instância lgnorou as

razões apresentadas pela Recorrente sob o argumento de que já teriam sido analisadas

pela autoridade julgadora de primeira instância, é importante, novamente, registrar que a

decisão administrativa que indeferiu a defesa apresentada pela Recorrente foi tomada com

base em premissas absolutamente afastadas da realidade, o que evidencia vhio em seu

elemento motivo, a ensejar sua nulidade.

9

/-\
Ê:wvA
\r",W

36, ílesses termos, são inderrooáveis os vícios oue contaminam o oroorio
processo administrativo. cuia conducão se deu à maroem da lei e em violacão a

oarantias constitucionais basilares em nosso ordenamento jurídico' Não há

como sustentar tal atuacão, sendo inevitável que se reconheça a nulidade que

decorÍe do aludido abuso e excesso de mder cometido Delos aoentes oue, de

outro modo. deveriam zetar pela manutencão da oÍdem iurídicâ a oual est:io

submetidos.

38. Como se verá, além de pressupostos falsos e equivocados, a decisão foi tomada

com base em contradita apresentada pelos agentes autuantes que sequer aborda os

argumentos ventilados pela Recorrente em sua defesa. De fato, a contradita limitou-se a

buscar sdepoimentos/ de \testemunhas/ que supostamente confirmariam a infracão.

abstendo-se de analisar os asoectos técnicos e jurídicos da defesa e ionorando

completamente a mais óbvia das constaiações: a de que os \depoimentos' colhidos não

encontram oualquer fundo de verdade à luz da próoria atuacão do Naturatins.

39. comecemos então por aÍ. como se nota da decisão administrativa de primeira

instância, seu principal pilar são os "depoimentos" de "testemunhas" que alegam que a

Recorrente seria a responsavel pelo incêndio. Juntamente com essas testemunhas, a

decisão também se arrima em diversas notícias genéricas sobre queimadas ocorridas na

região e os malefírcios causados por tais incêndios.

r0 MEIREITES, Hely Lopes. op. cit p.23.
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40. Diante de tais elementos, a decisão de primeira instância afirma que "a

populaÉo sempre questionou a ocorrência anual desses focos de incêndio" e que haveria

"inúmeras queimadas ocorridas nas lavouras de cana-de-açúcar". A decisão também cita a

alega$o de um ex-colaborador da Recorrente, no sentido de que "a empresa costuma

colocar fogo na cana para facilitar a colheita" e que prova disso seria que "a cana quando

está pequena não pega fogo, só a grande".

41. Pois bem. São inúmêras as razões oue descontÍoem comoletamente

este oilar da decisão. Primeiramente, pergunta-se: se são tantas as supostamente

reiteradas ocorrências de fogo praticadas pela Recorrente, como explicar que a primeira

vez que a Recorrente foi autuada nesse sentido foi em agosto de 2015, quando foi vítima

do vandalismo já demonstrado? Não há uma única autuafro sequer lavrada contra a

Recorrente antes disso.

42. Em seoundo tuoaÍ, as absurdas afirmações do ex-colaborador da Recorrente

- afirmações essas desprovidas de qualquer prova - são facilmente desconstituí,Cas. Mais

uma vez, pergunta-se: por que razão a Recorrente utilizaria fogo se possui todo um

maquinário para realização da colheita crua da cana, de forma mecânica e crua, o que não

demanda qualquer utilização de fogo? Além disso, é cediço que a cana mais madura é

exatamente a que tem maior volume de palha seca, o que facilita a ocorrência e

alastramento do fogo e, obviamente, explicâ a maior incidência de incêndios quando a cana

já está mais madura.

43. Em terceiro luoar, é óbvio que a decisão administrativa de primeira instância

jamais poderia se basear única e exclusivamente em "depoimentos" de "testemunhas",

ainda mais se considerarmos o histórico de que a Recorrente sofria com "retaliações" de

ex-colaboradores. Pasme-se: mesmo sabedora desse histórico, os agentes autuantes, em

sua contradita, utilizam como fundamento o depoimento exatamente de um ex-

colaborador, "testemunha" evidentemente suspeita para "depor" a respeito das atividades

da Recorrente.

44. Não bastasse, mesmo que se admitisse uma decisão tomada com base apenas

em depoimentos testemunhais, não há como se admitir a evidente parcialidade dos agentes

autuantes, que fica evidente na própria interpretação dos depoimentos. Basta verificar

oue o deooimento do Sr. Edmar Correa afirma oue "o incêndio se iniciou na

colheitadeira" e oue a decisão cheoa à absurda conclusão, com base nesse

mesno depoimento. de oue "o uso de fooo Dara a oueima da oalhada foi de

oroúsito e ordenado' (?!?!?!?!). ora, se a oróoria testemunha aÍirma oue o

§

D
I
r
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incêndio teria se iniciado em uma colheitadeira ío que não é verdade. pois, como

iá exaustivamente esclarecido, tratou-se de incêndio criminoso neste caso),

como é oossível alouém concluir oue o incêndio foi oremeditado e ordenado oela

Recorrente?!

45. Vale a Dena mencionar novamente o Dilar da decisão que é constituído por

notícias locais a resoeito de oueimadas na ião. ora. considerando oue as notícias tão

m de for ca sem rÍod

doencas ca s oor esses incidentes, não é oreciso orandes esforcos de intelecto para

concluir oue tais notícias nada têm a veT com a ocorrência esoecíflca tratada neste processo

admini tvo. Dito de outro modo, as notícias em comento nada Duderam Drovar

em desfavor da Recorrente.

46. TamkÉm em relação às notícias, é possível uma vez mais verificar a evidente

parcialidade Com que os agentes autuantes elaboraram sua contradita. Ora, se as notí,rias

pudessem ser utilizadas como razão de decidir. como explicar que os agentes ignoraram

solenemente a notícia mencionada pela Recorrente às fls. 19, que demonstra sua boa-fé

em fornecer sua própria brigada de incêndio para controlar focos de incêndio no município

de Pedro Afonso, que sofre com a falta de uma unidade de Corpo de Bombeiros? Frise-se

que tal notícia foi publicada pelo mesmo veí'culo de comunicação de onde os aqentes

retiraram as demais notícias genéricas sobre incêndios na região.

47. Além disso, outro argumento utalizado pela decisão para manter a autuação é a

afirma$o de que "os boletins de ocorrência só passaram a ser comunicados após as

autuações". Com o devido respeito, trata-se de AFIRMACÃo FALSA. na medida em

oue está documentalmente comprovado nos autos oue a Recorrente reoistrou

boletim de ocoÍÍência sobre o incêndio em ouestão no dia 12108/2015. sendo

oue o auto de infracão somente foi lavrado em 24108/2015' Em veÍdade' a

Recorrente reoistrou a ocorrência ANTES MESMO DE RECEBER A VISITA DOS

AGEN FISCALIZADO RES, O OUE SO OCORREU EM 3/08/2015, SE S DIAS

APós o INCÊNDIO.

48. E isso nos leva ainda a um novo pilar da decisão de primeira instância, que

tamkÉm não encontra melhor sorte. A decisão busca fundamento tamtÉm no relatório de

vistoria que ensejou a autuaÇo, com especial atenÇo para as alegações de que os agentes

fiscalizadores teriam comparecido ao local do inéndio e verificâdo que os caminhões-pipa

estariam estacionados, sem realizar esforços de combate, e que estava em operaÉo uma

máquina Patrol (motoniveladoras). segundo alegam os agentes, tais constatações

confirmariam que o incêndio teria sido premeditado, pois não estava sendo combatido.

11
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49. Novamente, dafa rt axirna verl,iz tratam'se de AFIRMACõES OUE NÃO

coRREsPoNDEM À REALIDADE e oue talvez ó tenham sido feitas Dor absoluto

desconhecimento dos aoentes sobre a situacão oue oresenciaram no momento

da fiscalizacão, Com efeito, como esclarecido em sede de defesa administrativa.

ouando os aoentes fiscalizadoÍes cheoaram ao local' aDenas no dia 13, sete dias

aús o início do fooo, o incêndio iá e§tava contido' havendo aD€nas focos

vestiqiais. Em razão desse fato. não havia mais necessidade de uma comoleta

mobitizaÉo e enoaiamento das eouipes de resoosta.

50. De outro lado, em relacão à máouina Patrol. é imDortante reiterar que

a utilizacão de motoniveladoras para a Iimpeza de aceiros e carreadores durante

incêndios é exatamente uma das medidas adotadas durante os esforcos de

combate ao fooo, utilizando-se dessas máouinas. os brioadistas alaroam ainda

mais os aceiros e carreadores como medida adicional de combate, visando

conter o incêndio, o ouê é absolutamente oonsistente com os momentos finais

de combate presenciados pelos aoentes fiscalizadoÍes e que de maneira alqum

deÉe em desfavor da Recorrente.

51.Enãoéó.outropilardadecisãodeprimeirainstânciaéaafirmação,
largamente arrimada nos já mencionados depoimentos testemunhais, de que a Recorrente

colheuacanaaÉsoincêndio,oque,segundoosagentesfiscalizadores,seriaoutrofator
a confirmar uma conduta supostamente proposital no sentido de atear fogo Sobre este

ri ra m

infundada afirmacão. Basta oue se questionel ora' deve entÉio a cana permanecer

incêndio? É evidente oue não'

52. E é exatamente este o entendimento da jurisprudência ambiental brasileira'

uqri ,"pr"r"ntuaa pelas Câmaras Reservadas ao Meio Ambiente do Tribunal de Justiça do

Estado de São Paulo, foro ativo e de vanguarda na discussão e consolidação da

jurisprudência ambiental brasileira:

MULTAAMBIENTAL'FernandópoliS.QueimadapalhadaCana-de.açúcar.

Art 4 v do DE no 47 '7ooto3' Art' 20' 30 v' 16' 80 I do Requlamento da LE

no 997776' 
"p',ou"do 

pelo DE no 8'468/76' Auto de infração' Multa' l Auto

ae inrraçáo suustituiçao' não há óbice a que a autuação imperfeita seja

"ottn'ãu '' 
outr.a A a'to'a foi notificada da segunda autuaÉo' que

substituiu a primeÚa' interpôs recurso e foi notificada da decisão' 2'

Queima da palha da cana Responsabilidade' Receber e Drocessar a

a

r

'2»wta[.Q2

t2

$
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câna oueimada não é descrita como infracão na lei e no

reoulamento, razão suficiente oara a anulacão da autuacão. Não

há prova da relação contratual que permita a imputação pôr culpa rn

vigilando ou in elagendo nem de oue a emoresa tenha se beneficiado

da infracão, o oue não se conÍunde com o simoles orocessamento

da cana oueimada, Autuacão oue não se sustenta. Procedêncra.

Recurso da ré desprovido.it

"No mesmo modo, não há como aflrmar que a embargante foi de qualquer

modo 'beneficiada' pela queima nos termos do art. 80, atual art. 82 do DE

no 8.468176i não há prova de que houve abatimento no preço ou de

qualquer outra vantagem à embargante por ter adquirido a cana

queimada. (...) não vêio sentido em exioir oue embaroantê recuse

beneÍlciar a cana apta à producão de acúcar e álcool, ainda oue

oriunda da oueima irreoular, devendo a irrêoularidade ser

investioada iunto ao causador do fooo e a ileoalidade combatida
por mêio da aplicacão de multas aos resoonúveis oelo ato." t2

"A orooósito, é do conhecimento oeral oue, uma vez oueimada a

oalha da cana-de-a€úcar, a colheita deve se dar, na seouência'

sob pena de oreiuízo no aoroveitamento do Droduto. Ele vem a se

tornar duÍo, se não beneflciado em breve prazo após a queima da palha

que envolve a cana. naa de

aouisicão. oara o destino Drevisto. sem ter, necessaria nte. oue Dassar

por beneficiária de orecedente infração cometida por terceiro, a da queima

da palha da cana-de-açúcar sem respeito às exigências legais. Alguma

usina sempre acabaria por comprar o produto, isto é, a cana, queimada ou

não a palha de seu revestimento, feita ou não a queima antes da hora ou

sem licença de quem de direito."13

(s.n.)

53. Nesses termos. tamtÉm não merece ser acolhido o fráoil aroumento

de oue a Recorrente deve ser resoonsabilizada oelo fato de ter colhido e
processado a cana atinqida oelo fooo, oela simDles Íazão de oue. não fosse

asstm, r-sê-ia imDondo âbsurda obriqaca de nêoar o recebi mento da

u TlsP. Apelação no 0005607-97.2009.8.26.0189, De. Rel. Torres de carvalho, 1a câmara Reservada ao l4eio

Ambiente, j. @10a20Q, t. 1410212012.

l, TJSP. VOTO. Apelação no 0009682-09.2005.8.26.0291, Des. Rel. Íorres de Grvalho, 1a câmara ReserYada

ao tleio Ambiente, j. @10212010, Í. 0910212012.

rr TJSP. VOTO. Apelação cÍvel no 0126472-08.2007.8.26.0000, Des. Rel. José Geraldo de lacobina Rabello, 1a

Gmara Reservada ao l4eio Ambiente, i. 2510912008, t. 2211012OO8.

13
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cana-de-acúcar atinoida oêlo incêndi imolicando seu aoodrecimento sem

oualouer aDroveitamento.

54. Finalmente, chegamos ao último pilar da decisão de indeferimento, que tambÉm

merece ser completamente âfasüdo. Trata-se da leviana afirmaÉo de que a Recorrente

teria incorrido em contradição, porque aduziu em sua defesa que seus equipamentos de

colheita mecanizada não causam incêndio, mas sua cartilha de proteSo e prevenfo de

incêndio ilustra tal situação.

e estar assevera nrln n Áhwin o rr lante a Recorrente e55.

a cartilha tem caráter reventivo e. Dor isso. tenta contemolar oso mais diversos cenanos

rm de cau tido m

rara. é oerfeitâmente lausível oue máouinas, seiam quais forem, teiam su'ieitas a falhas

oDeracronars.

57. Diante das incontáveis inverdades que subsidiaram a decisão de indeferimento

da defesa administrativa apresentada pela Recorrente. é impossível afastar a conclusão de

que se trata de ato administrativo absolutamente viciado em seu elemento motivo.

it

56. No caso das colheitadearas' eventuais defeitos oodem oeraÍ faoulhas

e, consêouêntemênte. incêndios' o que de maneirã nenhuma conÍiouraria uma

conduta da Recorrente no sentido de fazer uso de fooo. O oue se Dretende com

a caÊilha, fÍisa-se, é instÍuir os colaboradoÍes da Recorrente sobre como aoiÍ

frente a um cenário hiootético extremo. de sorte oue a càÉilha aDenas coÍrobora

o fato de que a RecoÍrente possui um históÍico de rêsoeito ao meio ambiente e

à comunidade. Ademais, considerando oue a Recorrente realiza manutencão

gerifuica em todos os eouipamentos, a situacão ilustrada na caÉilha (início de

fooo em decorÉncia de falha oDeracional) se enouadraria Derfeitamente em

uma situacão de câso fortuito, que, tal como o fato de ter€eiro no oÍesente cáso,

afastaria c,omoletamente sua rêsoonsabilidade.

58. Todo ato administrativo válido é constituído por cinco elementos/requisitos

fundamentais: competência, objeto, forma, finalidade e motivo. A ausência ou vício em

oualouer um destes elementos enseia, inevitavelmente, a nulidade do ato. demandando

sua invalidacão oor oafte da AdministraÉo. É o que ensina a unanimidade da doutrina

administrativista. aqui reoresentada Dor José dos Santos Carvalho Filho:

"f4otivo é o pressuposto de fato e de direito que serve de fundamento ao

ato administrativo. Pressuposto de direito é o dispositivo legal em que se

baseia o ato. Pressuoosto de fato, como o oróorio nome indica'

14

PÁGINA 228



;w

corresoonde ao coniunto de circunstâncias, de acontecimentos,

de situacão ouê levam a Administracão a praticâr o ato. (...) Â
ausência de motivo ou indicacão de motivo falso invalidam o ato

aC!!!i!!i§EAU.vq"14

ato a

valida TN lm te os

efeitos. Sem eles, o ato não poderá ter eficácia desejada pelo

administrador. Por isso é que para se processar a invalidação do ato é

imprescindível que esteja ausente um desses requisitos. A presença destes

torna o ato válido e idôneo à produção de efeitos, não havendo

necessidade de desfazimento. (... ) No oue toca ao lemento motivo,

o vício pode ocorrer dê três modos, muito embora a lei no 4.7f7165

so se refiÍa à inexistência dos motivos (art.20, parágrafo único, d):

10) inexistência de fundamento para o ato; 20) fundamento falso, vale

dizer, in€omoatível com a verdade real; 30) fundamento desconexo

com o objetivo pretendido pela Administração." Ls

(s.n.)

lucão oue não o nhecimento da nuli de das60 Nesse do. não há outra so

decisões oue indeferi ramadefesaeo recurso aoresentados oela Recorrente e mantiveram

da

a autuacão Dorouanto todos os e lementos oue foram lizados Dara funda ta-las nao

encontram resoaldo na realidade dos fatos. Reouer-se, nesses termos. a reforma das

r, decisões de pÍimeira e seounda instância Dara qge. com base em tudo quando

demonstrado na defesa e no recurso administrativo - e reiterado a seouir, seia

declarada a inteoral nulidade do auto de infracão ora recorrido'

14 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrdtivo. 24. ed. São Paulo: Atlas, 2011. p. 212.

15 CARVALHO FILHO, losé dos Santos. MAnual de Direitl Adminiintivo. 17. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris

Editora, 2007. p. 140.

15

59. Em que pese a densa e fundamentada argumentação apresentada à autoridade

administrativa de segunda instância demonstrando os vícios que inquinam de nulidade a

decisão de primeira instância, a Presidência do Naturatins entendeu por bem IGNORAR

TODOS OS ARGUMENTOS APRESENTADOS I{O RECURSO SOB O FUNDAMENTO

DE QUE TAIS PONTOS ]Á TERIAM SIDO COMTEMPIâDOS PELA DECISÃO DE

PRIMEIRA INSTÂNCIA. Ao agir dessa maneira, a Presidência do Naturatins

cerceou o direito da RecorÍente de ver a matéria reanalisada por uma instância

administrativa hierarquicamente superior, conforme garantido pêlo princípio do

duplo grau de juridição.
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W. MÉRTTO DO AUTO DE I]TFRACÃO

61. Conforme já abordado, o Auto de Infração impugnado imputa à Recorrente a

suposta conduta de fazer uso de fogo em áreas agropastoris.

62, Contudo, para que órgãos de fixalização e controle ambiental possam aplicar,

de forma legítima, sanções em razão de infrações administrativas ambientais, é

impresclndivel que a atuaÉo destes mesmos órgãos esteja em linha com preceitos básicos

de Direito Administrativo Sancionador. Como se demonstrará a seguiÍ, não foi o que

ocorÍeu no pÍesent€ caso, porquanto os agentes fiscalizadores exêrceram seu

poder de polícia administÍativa @ntra a própria natureza das sanções

administrativas.

64 Àlô macm^ cantidn d a IS la ãôtiôan.ê.' ã I oi Fcf:dr rrI no 261 91

oue trata dô Fstãdô do nt

que se considera causa da infracão a ação ou omissão sem a oual a infracão não teria

ocorrido.

65. OÍa, não é preciso orandes coteios analíticos entre o câso concreto e

a leqislacão aplicâvel oa

conduta por parte da RecoÍrente no sentado de fazeÍ uso de fooo em área

ril. e houve RRENTE NÃO DE

CAUSA E NEM CONCORREU PARÂ E cuia ORIGEM CRIMINOSA restou

compÍovada pelos elementos orobatórios apÍesentados ao NatuÍatins nas

oportunidades de defesa e recurso administrativo.

da Política A hienta Toca ns. Drescreve. m seLr artioo 45. 6 1 o

66 tr

no sentido de utilizar fooo. pois. reitere-se. A FAZENDA ARCO VERDE POSSUI SISTEMA DE

COLHEITA MECANIZADA. Que benefício colheria a Recorrente com a queima de tais áreas,

considerando que a colheita mecanizada independe da utilização de fogo como método

16

IV.1. NUUDADE DA AUTUAçÃo. AUSÊÍ{CIA DE CONDUTA INFRATORA. OCORRÊÍ{CIA DE

FATO DE TERCEIRO. T{ATUREZÂ DA RESPONSABILIDADE ADMINISTRÂTIVA AMBTENTAL.

63. Como sabido, no que diz respeito à responsabilidade na esfera administrativa,

é imperativo que exista uma conduta por parte do pretenso infrator. Na seara ambiental,

a exigência de conduta por parte do infrator está estabelecida na Lei de Crimes Ambientais

(Lei Federal no 9.605/98, art. 70) e no Decreto Federal de Infrações Administrativas ao

Meio Ambiente (Decreto no 6.514/08, art. 2o).
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despalhador? Pelo contrário: a Recorrente sofreu significativos prejuízos decorrentes tanto

do acionamento de sua estrutura de combate a incêndio, como dos custos associados a

queimadas em áreas de cultivo de cana-de-açúcar!

67. Nesse contexto, oercebe-se nitidamente a confiouração de um FATO

DE TERCEIRO, pois o incidente oriqino -se de um incêndio decorrente de atos

de criminosos de vandalismo em diversos oontos de sua orooriedade.

68. Em relaSo à inexistência de infraSo quando da ocorrência de caso fortuito,

vale trazer à baila as lições de Édis Milaré e celso Antônio Bandeira de Mello, que reconhece

o afastamento da responsabilidade quando da ocorrência de qualquer excludente, dentre

elas a de fato de terceiro:

"A responsabilidade administrativa pode ser afastada, reora

oeral. ouando se confiourar uma hiútese de forca maior' caso

is.Gúts-9s-Eilq-C§ler§e!.rq"'u

"E corrente o uso da expressão 'excludentes' para referir hipóteses em que

se considerará inexistente a infração, ou não sancionável a conduta,

conforme o caso. São encontráveis menções ao (1) fato da natureza (força

maior); (2) caso fortuito; (3) estado de necessidade; (4) legítima defesa;

(5) doença mental; (Eubtqdg.lE!99iI9; (7) coação irresistível; (8) erro;

(9) obediência hierárquica; (10) estrito cumprimento do dever legal; (11)

exercícjo regular de direito. Em nosso entender. as oito Drimeiras

hioótêses dizem com a Íalta de voluntariedade - looo, elidem o

próprio cometimento da infracão, uma vez oue a voluntariedade

é o mínimo ele ento subietivo ouê se exige Da imDutacão de

uma infracão a alouém, lá as três últimas correspondem a uma

exclusão da sanção, propriamente dita." 17

(s. n. )

69 No mesmo sentido, veja-se os julgados abaixo:

MULTA AMBIENTAL. Anulação. Piracicaba. Queima da palha da cana-

de-açúcar. oE no 8.468/76, art. 26. LE no 997/76. 1. Cana de açúcar.

Queima. A prova demonstra que a cana seria colhida por meios mecânicos

sessenta dias depois do evento; o local se situa à margem de uma rodovia

16 I|ILÁRÉ, Édis. Areito do Ambienae 7, ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011. p. 1155/1156.

17 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrôtivo. 29. ed. São Paulo: líalheiros Editores,

2012. p. 866.

1.7
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estadual, de fácil acesso a terceiros; a executada mantém vigia em torres

elevadas e deu anício ao combate do fogo tão logo percebida a fuma9,
contando com o auxílio da Polícia Rodoviária, da Polícia Militar, do Corpo

de Bombeiros e do DER; colheu a cana oito dias depois, ao invés das 24

horas usuais; e moeu uma cana ainda não amadurecida, com menor

rendimento. A descriÉo conÍirma que não se trata de uma queima

promovida pela usina, mas de um incêndio espontâneo ou
promovido oor terceiro de oue a usina foi vítima. 2. Cana de açúcar.

Queima. lnfração ambiental. A empresa foi autuada por queimar,

infraÉo comissiva que pressupõe a ação do inÍrator; a hipótese

não subsiste, uma vez que a hiútêse não envolve a queima, mas

um incêndio de origem não determinada sem culpa da executada'

A autuaÉo não foi lavrada por a usina ter-se beneficiado, uma conduta

diversa; e não se beneficiou, ao contrário, foi prEudicada pelo evento.

Insubsistência da autuação. Procedência dos embargos. Reexame e

recurso da Fazenda desprovido." (9.n.)

ADMINISTRATIVO - NULIDADE DE AUTO OE INFRAçÃO - EQUÍVOCA

INDIÇAÇAO DE DISPOSMVO LEGAL INOCORRÊUCIE OO VÍCIO

ATRIBUÍDO - MULTA - EMBATAGEPI DE MERCADORIA SEM INDICAGO

QUANTITATIVA. I - Não se há imputar vício de auto de infração sob a

alegação de incorreta indicação da norma de esteio se na peça está

consignada, embora em formulário padronizado para a Resolução no

0U1982 do CoNMETRO, não mais vigente à época do ato, a ressãlva de

que a norma aplicável era a Resolução no 11/1988 daquele Conselho,

ademais porque o agente descreve a infração, indica a norma infringida,

capitulando-a no item 14 da Resolução no 11/1988. Ii - É de comezinha

sabença que a falta de voluntariedade, i'e,, do elemento subjetivo
para imputação de infração, fica êsta excluída. Assim, o fato de

terceiro e o fortuito, bem como a Íorça maior, por exemplo,

excluem a voluntariedade, não se havendo falar em imputaÉo de

inÍraÉo, tes€ na qual se fundam as alegações do autuado, o qual

sustenta que a etiqueta do produto poderia ter se descolado peio manuseio

dos consumidores ou pela oscilação térmica ambiental. (...)t' (g.n )

70. Além disso, o fato de a fazenda atingida pelo incêndio possuir sistema de

COLHEITA MECANIZADA demonstra que em nenhuma hipótese o incêndio traria algum

tipo de benefício à Recorrente, de forma que é absurdo imputar à Recorrente a

rB TJSP, Apelação no 0001700-55.2008,8.26.0511, Des. Rel. ToÍres de Carvalho, 1a Gmara Reservada ao l'|eio

Ambiente, j. 2U 081 2014, Í. 23 I 09 12014.

re TRF2, AC g4o22296A1t AC - APELAgO C|VEL - 72256, Desembargador Federal SERGIo SCHWAITZER,

SETIMA TURMA ESPECIALIZADA, julgado em 27lMl2OOs, DJU - Data: 08/03/2006

18
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responsabilidade administrativa pelo fogo que acometeu suas áreas agropastoris e áreas

de vegeta$o nativa. É exatamente este o caso dos julgados abaixo, das Câmaras

Reservadas ao Meio Ambiente do Tribunal de Justiça dêste Estado de São Paulo
(" P"):

RECURSOS DE APELAdO E EX OFFICIO TU ASO DE PROCEDIN,IENTO

COMUM. MEIO AMBIENTE. QUEIMA DE PALHA DE CANA.DE-

AçÚCAR, ANULAçÃO DE AUTO DE INFRÂçÃO E IMPOSIçÃO DE

PEI{ALIDADE E MULTA. De acordo com os documentos constantes nos

autos, a queima de palha de cana-de-açúcar não pode ser

imputada à Usina. Prova nos autos de que haviam pescadores às

margens do Rio Turvo, que conftonta a propriedade, e de lá sobreveto o

início do incêndio, que atingiu plantação de cana-de-açúcar, APP e

aplicação herbicida e adubação pertencentes à Ustna. O fogo atlnglu

tamiÉm plantação de cana-de-açúcar em estágio inicial e a colheita

naquela localidade já era feita de maneira mecanizada. Sentença

de procedência mantida. Recursos desprovidos.20

APELAÇÃO. AçÃO CNIL PÚBLICA AMBIENTAL. QUEIMA DA PALHA DA

CANA DE AçÚCAR. EVENTO DANOSO AO MEIO AMBIENTE COMPROVADO.

AUTORIA INCOMPROVADA COLHEITA DA I{A DE ACUCAR

MECANIZADA. INCÊNDIO CRTMINOSO E PROVOCADO POR

TERCEIROS ESTRANHOS AO CICLO PRODUTIVO.

RESPONSABILIDADES IN VIGILANDO, OBJETIVA E RISCO

INTEGRAL AFASTADAS. INVESNGAÇOES POLICIAIS INEXISTENTES

SOBRE OS VERDADEIROS CAUSADORES DO DANO AMBIENTAL. APELO

II*4PROVIDO.21

(9. n. )

77. Em relação ao julgado da 2a Gmara Reservada ao Meio Ambiente, colacionado

acima, por ser um precedente tão relevante ao presente caso, merecem menÇo, ainda,

alguns trechos do voto condutor do indigitado acórdão:

"O Boletim de Ocorrência de fls. 56, de forma clara, evidencia a presença

de colheita mecanizada da cana de açúcar plantada na 'Fazenda Boa

Esperança', situacão oue não demanda a oueima da sua palha para a

':o 
TJSP, Apelação no 0005829- 11.2015.8.26.0430, Des. Rel. f4arcelo Berthe, 1ô Câmara Reservada ao lvleio

Ambiente, j. 2611012017, Í. 1410212018.

,1 TJSP, Apelação no 0036894- 13.2011.8.26.0576. Des. Rel. Otávio Henrique, 2a Grnara Reservada ao Meio
Ambiente. j. 27lo6l2ot3. p. 0u0712013.

19
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"Desta sorte, a culpa in vigilando não pode ser aceita, visto que não

detinham as Apeladas qualquer possibilidade de manter vigilância nas

terras da aludida Íazenda para evitar incêndio criminoso por culpa de

terceiros a elas desconhecidos. Para a presença daquela responsabilidade

há a necessidade da comprovação mínima de que não foram tomadas as

providências básicas e primárias para evitar o mal causôdo ao meio

ambiente, situação inexistente nos autos e cuja demonstração não cabia

às mesmas. No mesmo sentido, @
resoonsabilidade obietiva também não estão oresentes no caso

em oauta, visto que certo restou somente o dano ao meio ambiente mas

nada quanto a quem foi o seu causador, não podendo admitir-se' no

caso em oauta, de forma simplista, a responsabilidade das

APELADAS somente pelo fato oue se dedicam à colheita da cana

de acúcar e oue a oueima da oalha lhe é benéfica

economicamentê falando, posto oue não detinham oualouer
possibilidade de evitar o evento criminoso e a colheita não era

manual, mas sim mecânizada, onde aouela ouêima oroDosital é

necessária e facilitadora da remocão da cana de acúcar."

(s.n.)

72. De fato, a responsabilidade administrativa tem caráter repressivo, estando

intimamente relacionada à noÉo de reprovabilidade da conduta, isto é, à culpabilidade

do pretenso infrator, a qual certamente é afastada pela ocorrência de fato de terceiro. A

exigência do liame subietivo entre a conduta do autuado e a infração que a ele se

pretende imputar é condição sine qua non para a validade do respectivo ato administrativo

xÁrurrny
Ft6LZJL

20

facilitacão do corte, que, como lá dito, é feito por intermédio de maquinário

próprio, sem a ação humana de forma direta. (...)"
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sancionador, conforme ensinamentos consagrados do Direito Ambiental22 23 24. Neste ponto,

vale transcrever lição de Édis uilaré:

"Outrossim, conforme já referido, tânto a responsâbilidade

administrativa como a penal caracterizam-se por sua natureza

eminentementê repressivd, o que as distingue da

responsâbilidade civil - em sua essência, de índole reparatória.

Isto significa que, para a aplicâção de uma penalidade, seja de

natureza penal ou administrativa, é preciso que se configure uma

conduta, omissiva ou comissiva, que. de qualquer forma, concorra
para a prática da infração, na letra dos afts, 13, caput e §2o, e 29 do

Códtgo Penal e do art. 20 da Lei 9.605/1998, Por conta de seu caráter
repressivo e, por isso, ,essoal, as sancões administrativas oodem

alcancar aDenas aouele oue efetivamente tenha concorrido oara

o desenlace do comooÊamento infracional.'t (9.n.)

73. Dessa forma, e de se repelir qualquer argumentaÉo no sentido de que a

Recorrente poderia ser responsabilizada de forma objetiva, independentemente de culpa

ou dolo, sob o argumento de que tal responsabilidade encontraria supedâneo por se tratar

de matéria ambiental. Na esÍera da resmnsabilidade ADMINISTRATIVA ambiental,

devem ser afastados quaisouer aroumentos oue se valham de conceoções como

"resoonsabilidade va". "ooluidor indireto" ou "teori do risco inteoral".

Com efeito, tais aoenas encontrãm esteio no rcâbouco iurídico-

ambiental oue reoe a responsabilidade ambiental no âmbito CIVIL' não no

21

m\
8*2/í-:É)\r-r-.*7\"\42

,, "(...) é possível concluir-se que a aferição de qualquer infração administrativa ambiental exige que a

administrdção ambiental demonstre, dentre outras características, que o infrator agiu com dolo ou culPa,
matéria que diz respeito com a subjetividade do agente. Isso significa que não sê está diante de uma
responsabilização cuja aÍeriÉo s€ opera de foÍma objeüva necessitando apenas a comprovação do

nexo entre o dano e sua respectiva autoÍia. l4as de uma análise sobre uma infração a um dispositivo legal em
que se comina uma pena." (9.n.) (BARROS, Wellington Pach.erço. Direito ambientàl sistematizado. Porto Aleqre:

Livraria do Advogado, 2008. p. 222)

u "Os padrões civilizatórios jurídicos impõem a aproximação das sanções administrativas ao direito penal, com

as garantias mateÍiais e formais que lhe são imanentes, ainda que com matizes, surgindo o denominado direito

administrativo -ncionador, Certo. porém, que esses matizes não autorizam a obiêtivaÉo das sânçõês
adminisEativas ambientâis. O direito administÍativo sâncionador, incluindo o ambiêntal, tem
regras póprias por causa da sua diferente natuÍ€za iurídicâ em Íelação à responsabilidade civil."
(9.n.) (BIM, Eduardo FoÍtunato. O mito da responsabilidade objetiva no direito ambiental sancionador:

imprescindibilidade da culpa nas infrações ambientais. Revista de Direito Ambient /, São Paulo, v. 57 , p. 33-70,
jan./mar., 2010. p. 68-69).

2a "Não apenas a doutrina, mas a jurisprudência (inclusive a comparada) também reconhece a necessidade do

elemento subjetivo para que possa se aplicar a alguém qualquer sanção, mêsmo que e§ta seia
administativa, da qual as ambiêntais são esÉcies. Isso porque, ainda que inconscientemente,

percebeu-se que a culpabilidade é píncípio do direito sancionador aplicáyel às penalidades submetidas ao

regime administrativo e não somente às infligidas pelo direito penal" (9.n ) (BIl'1, Eduardo Fortunato. Op cit.

p.68-69).

2s |'4ILARÉ, Édis. Direito do Ambiente.6. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009, pp. 884-885.
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ADMINISTRATIVo. não podendo ser utilizadas Dara iustificãr a lavratura de

autos de infracão,

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA SUBMETIDOS AO

ENUNCTADo ADMINISTRATIVo 2/srJ. Et'4BARGos À exrcu$o. auro
oe rxrnaçÃo LAVRADo eu nláo DE DANo AMBIENTAL.

Í{ECESSTDADE DE DEMOÍ{STRACÂO DA RESPONSABILIDADE

SUBIETM. (...) 2. A sentença de procedência dos embargos à execução

foi reformada pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de laneiro pelo

fundamento de que "o risco da atividade desempenhada pela apelada ao

causar danos ao meio ambiente consubstancia o nexo causal de sua

responsabilidade, não havendo, por conseguinte, que se falar em

ilegitimidade da embargante para figurar no polo passivo do auto de

infração que lhe fora imposto", entendimento esse mantido no acórdão ora

embargado sob o fundamento de que "[a] responsabilidade administrativa

ambiental é objetiva". 3. Ocorre que, conforme aisentado pela

Segunda Turma no julgamento do RESP 1.251.697/PR, de minha

relatoria, DJe de ltl4l2012), "a aplicâção de penalidades

administrativas não obedêce à lógica da responsabilidade

objetiva da esfera cível (para reparação dos danos causados),

mas deve obêdecer à sistemática da teoria da culpabilidade, ou

seja, a conduta devê ser cometida P€lo alegado transgressor, com

demonstraÉo de seu elemento subietivo, e com demonstraÉo

do nexo causal entre a conduta e o dano". 4. No mesmo sentido

decidiu a Primeira Turma em caso análogo envolvendo as mesmas partes:

"A responsabilidade civil ambiental é objetiva; porém, tratando-se de

responsabilidade administrativa ambiental, o terceiro, proprietário da

carga, por não ser o efetivo causador do dano ambiental, responde

subjetivamente pela degradação ambiental causada pelo transportador"

(AgRg no AREsp 62.584/RJ, Rel. p/ Acórdão Ministra Regina Helena Costa,

Dle de 21012015). 5. Embargos de divergência providos.']6 (g n.)

6 Embargos de Divergência em REsp no 1.318.051/RJ, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro CampbelMarques, i
08.05.2019
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74. Sobre o tema, é de se registrar os seguintês precedentes do Superior

Tribunal de Justiça CSTJ'), COÍ{TEMPLANDO. INCLUSM, A CONSOLIDACÃO DA

JURISPRUDÊNCIA DA PRIMEIRA SECÃO A RESPETTO DO ASSUI{TO' TA|S

precedentes. êm especial os Embaroos de DiveÍoência, são extremamente

relevantes oara a comoreensão da ouestão oue ora se exoõe, uma vez oue

DEMONSTRAM A PACIFICAçÃO do entendimento do STJ no sentido de oue a

responsabilidade administÍativa tem natureza ineouivocamente subietiva:
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTR,ATIVO. DANO AMBIENTAL. AUTO DE

INFRÂçÃO. RESPONSAEILIDADE ADIi{I ISTRATIVA. EXIGÊNCIA

DE DOLO OU CULPA. MULTA. CÁBIMENTO EM TESE. 1. Segundo o

acórdão recorrido, "a responsabilidade administrativa ambiental é fundada

no risco administrativo, respondendo, portanto, o transgressor das normas

de proteção ao meio ambiente independentemente de culpa lato senso,

como ocorre no âmbito da responsabilidade civil por danos ambientais" (e-

STI fl. 997). 2. Nos termos da jurisprudência do STJ, como regre a

responsabilidade administrativa ambiental apresenta caráter

subjetivo, exigindo dolo ou culpa para sua conÍiguraio.
Precedentes: REsp 1.401.500 Rel. l'4inistro Herman Benjamin, Segunda

Turma, OJe L3l9l?016, AgRg no AREsp 62.584/RJ, Rel. l'4inistro Sér9ro

Kukina, Rel. p/ acórdão Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe

TllOtZOLs, REsp 1.251.697/PR, Rel. I4inistro. Mauro Campbell Marques,

Segunda Turma, »e l7l4/20l2. 3. Recurso Especial parcialmente

provido.'?s (9.n.)

27 Aglnt no Agravo em REsp 826.046/SC, Rel. Ntin. Gurgel de Faria, Primeira Turma, iulgado em 2710212018,

Dle 0s/04/2018.

,s REsp 1640243/Sc, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 0710312017, de 27104120t7
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINIÍRATIVO. ARGUI"IENTOS SUSCITADOS

NAS CONTRÁRRAZÕES. MANIFESTAÇÃO. DESNECESSIDADE. DANO

AMBIENTAL. AUTO DE INFRAçÃO. RESPONSABILIDADE

ADMINISTRÂTM. CAúTER SUBJETM. (.. ) 3 O Superior

Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a

responsabilidade administrativa ambiental tem câráter subietivo,

exigindo-se a demonstração de dolo ou culpa e do nexo causal

entre conduta e dano. Precedentes. 4. Agravo interno desprovido. (...)

Além disso, a decisão ora agravada está alinhada ao mâis recênte

êntendimento adotado nesta CoÉe, segundo o qual é subjetiva a

responsabilidade administrativa ambiental, difêrentemente da

responsabilidade civil por danos ambientais, cujo caráter é

obietivo, "Isso porque a aplicação de penalidades administrativas não

obedece à lógica da responsabilidade obietiva da esfera cível (para

reparação dos danos causados), mas deve obedecer à sistemática da

teoria da culpabilidade, ou seja, a conduta deve ser cometida pelo alegado

transgressor, com demonstração de seu elemento subjetivo, e com

demonstraÉo do nexo caúsal entre a conduta e o dano." (REsp

1.251.697lPR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,

»e L7 I 04 I 2072).'?7 (9.n.)
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PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. EXPLOSAO DE NAVIO NA BAIA DE

PARANAGUÁ (NAVIO 'VICUNA'). VAZAIVIENTO DE METANOL E ÓLEOS

COMBUSÍÍVEIS. OCORRÊNCIA DE GRAVES DANOS AMB]ENTAIS.

AUTUAÇÃO PELO INSTMJTO AMBIENTAL DO PARANÁ (IAP) DA EMPRESA

QUE TMPORTOU O PRODUTO "r4ETANOL',. ART. s35 DO CPC. VIOLAÇÃO.

OCORRÊNCIA, EI,4BARGOS DE DECLARAGO. AUSÊNCIA DE

MANIFESTAÇÂO PELO TRIBUNAL A QUO. QUESTÃO RELEVANTE PARA A

SOLUSO DA LIDE. (...) 3. Cabe esclarecer que, no Direito brasileiro e de

acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de lustiça, a

responsabilidade civil pelo dano ambiental, qualquer que seja a

qualificaÉo jurídica do degradador, público ou privado, proprietário ou

administrador da área degradada, é de natureza obletiva, solidána e

ilimitada, sendo regida pelos princípios do poluidor-pagador, da reparação

in integrum, da prioridade da reparação in natura e do favor debilis. 4,

Todavia, os or6entes autos tratam de ouestão divêrsa' a saber a

natureza da responsabilidade administrativa ambiental, bem

como a demonstracão de existência ou não de culDa, iá oue a

controvérsia é rêfêrente ao cabimento ou não de multa

administrativa. 5. Sendo assim, o STJ possui jurisprudência no sentido

de que, "tratando-se de responsabilidade administrativa ambiental, o

terceiro, proprietário da carga, por não ser o efetivo causador do dano

ambiental, rêsponde subjetivamente pela degradação ambiental causada

pelo transportador" (AgRg no AREsp 62.584/RJ, Rel. lvlinistro Sérgio

Kukina, Rel. p/ acóÍdão Ministra Regina Helena Costa, Primeara Turma, Dle

7.10.2015). 6. "Isso poroue a aplicacão de penalidades

administrativas não obedece à kioica da resoonsabilidade

obietiva da esfêra cível (oara reparacão dos danos causados),

mas deve obedecer à sistemática da têoria da culpabilidade, ou

seia, a conduta deve s€r cometida oelo aleoado transoressor, com

demonstracão de seu elemento subietivo' e com demonstracão

do nêxo câusal entre a conduta e o dano". (REsp 1.251.697lPR, Rel.

lvlinistro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, Dle 17.4.2012). (-..)

9. Recurso Esp€cial provido.2e (9.n.)

75. Portanto. diante dos incontestáveis arqumentos aduzidos acima. é

imoossível afastar a nulidade do Auto de Infracão em eoíorafe. eis oue. mesmo

êm matéria ambiental, a naturêza da responsabilidade administrativa é
subietiva, não Dode do a Recorrente ser resDonsabilizada ministrativamente

ouando não houve qualouer conduta oue a fizesse incorrer na suoosta infracão

é íJ, REsp 1401500/PR, Rel. l"linistro Herman Beniamin, segunda Turma, iulgado em 16/08i2016, D]e

t3lc912016.
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e ouando sê demonstra a ocorrência de excludente de responsabilidade - FATO

DE TERCEIRO,

IV,2. ABSoLUÍo VÍcro oe MorrvlçÃo Do Auro DE INFRAçÃo, NECESSTDADE DE

CoMPRovAçÃo DA AUToRIÂ E Do LIAME DE CAUSAUDADE EM INFRAçõES DE UsO DE FoGO.

VrorAçÃo Âos PÂúGRÂFos 3" E 4" Do ARTrco 38 Do CóDrGo FLoRESÍÂ1.

76. Ainda que esta d. autoridade ambiental não reconhecesse a evidente

inocorrência de infração em virtude de fato de terceiro, insistindo em considerar que teria

havido suposta conduta por parte da Recorrente relacionada à causa do incêndio, mesmo

assim não mereceria prosperar o Auto de Infração ora questionado.

77. Isso porque, como restará cabalmente demonstrado a seguir, a imputaÉo da

referida infraSo à Recorrente careceu de requisito mínimo à sua subsistência, na medida

em que os agentes fiscalizadores não motivaram seu ato administrativo no sentido de

demonstrar a autoria da suposta infraSo da Recorrente, comprovando o liame entre uma

conduta omissiva da Recorrente e o dano causado.

78. O agente público, por delegaÉo da ConstituiÉo da República e do

ordenamento vigente, labora em nome do interesse público, sendo{he outorgadês

inúmeras prerrogativas para a proteção deste interesse maior. Entretanto, a tutela do

interesse público não pode redundar na violência aos direitos do administrado.

79. Com vistas a proteger os direitos dos administrados, esta d. autoridade

ambiental deve estar atenta ao princípio da motivação dos atos administrativos, segundo o

qual o ato administrativo deve ser fundamentado, justificado e plenamente embasado.

especialmente quando imponha sanções3o, mnforme ensinam Hely Lopes Meirelles e Fábio

Medina Osório:

"Com a Constituição de 1988 consagrando o princípio da moralidâde,

ampliando o do acesso ao Judiciário e exigindo explicitamente que as

decisões administrativas dos tribunais seiam motivadas, a reora oeral é a

obriqatoriedade da motivacão, oara ue a atuacão ética do administrador

VO

proprle-aec§§q-aol-udreÉr!9. a1

r Lei Federal no 9.784199, Art. 50 - Os atos administrativos deyerão -r motivados, com indicação dos fatos e

dos fundamentos jurídicos, quando: (...) I - neguem, limitem ou atetem diÍeitos ou interesses; II - imponham

ou agravem deveres, encnrgos ou sanções; (..,)

31"MÊIRELIfS, Hely Lopes. Direito Admini*ràtivo Brasileiro,30. ed. São Paulo: Ed. Malheiros. p. 101.
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"A motivacão, aliás. é esoecial reouisito dos atos sâncionadores.

o oue a erioe como condicão de validade do ato, ligando-se,

indiscutivelmente, ao pEM!p!@ além

de sua autonomia enquanto requisito de Íundamentação da medida."r2

(s. n.)

80. Ocorre que, a despeito da necessidade de observância ao princípio da

motivação dos atos administrativos, os agentes flscalizadores limitaram-se a declarar em

seu ato que a Recorrente teria utilizado fogo em área agropastoril. Em nenhum momento

verificou-se oualouer tioo de fundamentacão técnica (motivacão) no ato

administrativo hábil a comorovar e demonstrar a autoria da suoosta infracão, ou

seja, hábil a comprovar como a Recorrente teria, por uma ação ou omissão de

sua oaÉe. dado causa ao fooo.

81. No próprio Relatório de Atividades, consta que quando os agentes fiscalizadores

chegaram ao local do incidente, o que. ratificamos, ocorreu apenas seis dias aús o inkio

incêndio o fogo já estava controlado. Os agentes intentaram responsabilizar a

Recorrente baseando-se em meras especulações, considerando-a responsável por uma

queimada que, na verdade, como já demonstrado, tratou-se de um incêndio criminoso.

82. Ouanto a este ponto. a r. decisão de orimeira instância tenta se

Í iar a avalrrciwrrnanla h:ca ôrti ndcrrai manfr.c" do

"testemunhas" e em notícias oenéricas sobre incêndios em oeríodos de seca e

seus Íespectivos maleÍcios. Por óbvio. nada disso é GaDaz de comDrovar
tiaia Aa âr ,ir,iã rrâr ÉiÃ .lr Par.írrl.arrtâ hír

especificamente ao incêndio tratado nestes autos.

83. Em verdade, a autuação em «)mento padece de nulidade por todo lado

que se olhe: seja pela inexistência da realidade fática que deu origem ao auto

de infração - em razão da atipicidade da conduta da RecorÍente (ausência de

motivo do ato administrativo) -, seja porque, mesmo que alguma conduta da

Recorrente fosse típica, faltaria motivação hábil a compÍovar o liame de

causalidade entre tal conduta ê o fogo (violação ao princípio da motivação).

12 OSóRIO, Fábio l4edina. Direito Administrativo Sancionador. 2. ed. rev., atual. e ampl. São Pauloi Editora

Revista dos Tribunais, 2005. p. 342.
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84. Como visto, para que se configure a responsabilidade administrativa, é

imperativo que exista uma conduta do pretenso infrator e gue esta conduta se subsuma a

um tipo administrativo previamente estabelecido. A luz do princípio da motivação, a

existência desta conduta e sua subsunção (autoria) deveriam ter sido comprovadas e

demonstradas no ato administrativo sancionador, o que não ocorreu.

85. Não se pode anuiÍ com um ato administrativo, ainda mais com aquele que possa

vir a impor san$o, que não incorpore motivafo hábil a comprovar e determinar

tecnicamente a autoria da suposta infraSo, sob pena de vlolaÉo ao artigo 50, § 10. da Lei

Federal no 9.784199, que estabelece que "[aJ motivaÇão deve ser explícita, clara e
congruenb, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos .lde

anteriores pareceres, informações, d«isões ou propostas/ quq neste casq serão paie
integnnte do ato'i

86. Com efeito, os atos administrativos devem ser minimamente motivados,

especialmente quando sancionadores, sob pena de se incorrer em abuso de poder' Afinal,

" sem a motivafro, não há falar^se em garantia de direitos fundamentais contra o arbtridB3,

na medida em que "náo há alternativas a serem exploradas pelas partes se a autoridade

puder, a seu bel prazer, ditar resoluçfus arbitrárias e despidas da mais mínima e elementar

fundamentaçádà4 .

87 . Entretanto, ú revela motivaÉo explícita, exigida por lei, a declaração, no

próprio ato administrativo, de concordância com tais pareceres e informações, sendo

obrigatório que o agente, além de declarar sua anuência, faça juntar ao ato praticado

aquele documento que deu subsídio à sua conclusão - o que não ocorreu no caso concreto.

88. As supracitadas Gmaras Reservadas ao Meio Ambiente do TJSP já se

manifestaram sobre a imprescindibilidade da demonstrafro da autoria e do liame de

causalidade na imposi$o de sanções administrativas ambientaisl

AçÃO ANULATÓRIA, MULTA AMBIENTAL. QUEIMA DA PALHA DE

CANA DE AçÚCAR SEI4 AUTORIZA$O PREVIA. AUTORIA IMPUTADA À

AUTORA. NÃO COMPROVAqO. BENEFICIAI4ENTO. NÃO OCORRÊNCIA.

NEXO DE CAUSALIDADE NÃO PROVADO. PRESUNçÃO DE

VERÂCIDADE DO ATO ADMINISTRÂTIVO AFÂSTADA. SENTENçA DE

PROCEDÊNCIA MANTIDA RECURSO NÃO PROVIDO. O AtO AdMiNiStTAtiVO

goza, em princípio, de presunção de legitimidade e certeza. Uma vez

n osóRlo. Fábio tledina. op. cit. 9. s32.

34 oÚRIo. Fábio Medina. op. cit. p.535.
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refutado, abre-se a oportunidade de se comprovar a sua pertinência ou

não, cumprindo ao agente público o ônus de provar a regularidade
de seu proceder, nos termos do art 373, u, do NCPC. Diante dos

elementos dos autos, que não demonstram ter sido a autora

responsável pelo incêndio êm plantação de câna de açúcar, ou

que tenha dêle se bêneficiado, de rigor a procedência da ação

anulatória.3s

Ado DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ATO ADMINiSTRATIVO. MULTA

AMBIENTAL. QUEIMA DA PALHA DA CAÍ{4. AUSÊNCIA DE

DEMONSTRAçÂO DA AUTORIA IMPUTADA À EMPRESA AUTUADA.

PROCEDÊNCIA. RECURSO DA RECORRENTE PROVIDO. PRUUDICADO O

APELO DA nÉ. O ato administrativo goza, em princípio, de presunção de

legitimidade e certeza. Uma vez refutado, abre-se a oportunidade de se

comprovar a sua pertinência ou não, cumprindo ao agente público o ônus

de provar a regularidade de seu proceder, nos termos do art. 333, II, dô

CPC. Diante dos elementos dos autos, que não demonstram ter
sido a Recorrente responsável pelo incêndio em plantação de

cana de açúcar, ou que tenha dele se bcneficiado, de rigor a

procedência da ação proposta, para a dêsconstituiÉo do auto de

infração,36

(s.n.)

89. Se ainda assim restasse algum tipo de dúvida quanto à necessidade de

comprovação da relação de causalidade entre conduta e infraÉo (autoria), esta seria

definitivamente sepultada com a mera leitura dos dispositivos trazidos pelo Código Florestal

(Lei Federal no 12.65U L2), cujos parágrafos 30 e 40 do artigo 38 dispõem:

§ 30 Na apuração da responsabilidade pelo uso irregular do fogo em terras

públicas ou particulares, a autoridade competente para fiscalização

ê autuação deverá comprovar o nexo de causalidade entre a ação

do proprietário ou qualquer Preposto e o dano efetivamente

causado.

§ +o É necessário o estabelecimento de nexo causal na verificação

das regponsabilidades por infração pelo uso irregular do fogo em

terras públicas ou particulares. (9.n.)

rs TJSP, Apelação no 1018314-73.2015.8.26.0576, Des. Rel. Paulo Ayrosa, 2a Câmara Reservada ao Meio

Ambiente, j. em 03l0Al20l7.

5 TISP, Apelação com Revisão no 0013457-57.2011.8.26.0053, Rel. Des. Paulo Ayrosa, 2a Câmara Reservada

ao Meio Ambiente, j. l5l05l?014, p.2010512014.
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90. Ora, tais disoositivos não deixam maroem oara interoretacões. Só existe uma

possível. qual seja: a autoridade fiscalizadora deve comorovar o liame de

causalidade entre a conduta do suoosto infrator e o dano efetivamente causado.

I{o câso concreto, os aoentes do NATURATINS, ao lavrarem o auto de infracão

ora desaÍiado, seouer conseouiram comorovar a existência de conduta da

RecoÍrente no sentido de fazer uso de fooo, oue dirá demonstrar o nexo entre
tal conduta íoue, reoita-se, não existiu) e o dano suoostamente causado. Não

resta outra medida, senão a anulacão da combatida autuação.

91. Não bastasse. em mais um atroz atentado ao orincíoio da motivacão

dos atos administrativos, o auto de infracão carcce de oualouer consideracão a

resoeito de como os aoentes fiscalizadores teriam cheoado ao valor de 34

hectares atinoidos pelo fooo. Não foi iuntado nenhum documento oue

minimamente exolicasse o método de medicão, tlá apenas um ponto. UM ÚNICO

PONTO, representado por um par de coordenadas oeooráficâs' oue obviamente

não é capaz de iustificar a extensão em aoreço,

92. Por derradeiro, cheqa a ser aviltânte como os aqentes fiscalizadores

seouer foram capazes de atender ao mais simples e básico dos reouisitos de um

auto de infracão devidamente motivado: a indicacão da data e hora da infração

imoutada ao pretenso infrator. Com efeito, conforme comanda o aÊioo 55 da Lei

Estadual no 261/91, toda autuacão dêve conter o locâ|. a data e hora da infracão.

No já mencionado Relatório de Atividades, é afirmado que o incêndio teria ocorrido no dia

14 de agosto de 2015, seis dias apos a data real do incêndio criminoso, e dois dias após a

lavratura do Boletim de Ocorrência decorrente da comunica$o do incêndio às autoridades

policiais, registrado no dia 12 de agosto.

93. Conforme demonstrado nas oooÉunidades de defesa e recurso' à

éooca do incêndio em ouestão. as propriedades da reoião foram assoladas oor

ouatro incêndios diferentes. A falta de indicacão da data e hora da aleoada

infracão torna imoossível orecisar a oual evento os aoentes fiscalizadores

estaÍiam se referindo. imoedando. inclusive, oue a Recorrente Dossa refutar

eventuais inconsistências relacionadas à extensão da área queimada. oor

exemolo.

94. Ao não observarem este deveÍ básico de motivacão do ato. os aoentês

contribuíram uma vez mais oara contaminar o auto de infraÉo de nulidade

insanável e. além disso, violaram as oarantias constitucionais do contraditório e
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da amola defesa, na medida em que a Recorrente não teve acesso a elementos
minimamente claros e caoazes de orooorcionar o efetivo e oleno exercício de

seu direito de defesa,

95. EM OUTRAS PAI.AVRAS, TRATA-SE DE ATO ADMINISTRATIVO

ABSOLUTAMEI{TE INSUBSISTENTE OUANTO AO SEU ELEMENTO MOTIVO.

96, Diante de todos esses esclarecimentos, como podem os agentes impor sanções

sem se utilizarem de instrumento hábil a fundamentar a penalidade que pretenderam

aplicar, lançando mão apenas de suposição descabida, contrária a todos os elementos do

caso concreto que demonstram a inexistência de responsabilidade da Recorrente? Esta

patente violação ao princípio da motivaÉo resulta, inevitavelmente, na @!!§!ede do ato

administrativo sancionador ora desafiado, por carência de elemento fundamental à sua

constitui@o válida, como ensina José dos Santos Carvalho FilhorT 38.

97. No mesmo sentido dispõe a jurisprudência do Colendo Tribunal de lustiça do

Estado de São Paulo, conforme se nota de julgâdo específico sobre a matéria em tela:

MULTA AMBIENTAL. ORINDIUVA. LF No 7.679188, ART. 10, § 2a E 60.

PESCÂ PROIBIDA. PEIXES COM TAMANHO INFERIOR AO PERMITIDO.

AUTO DE INFRAÇAO. ANULAçÃO. VICIO FORMAL. NÃO HÁ ÓBICE A QUE

A AUTUAÇÃO IMPERFEITA SE)A SUBSTITUiDA POR OUTRA. A ANUIACãO

da autuacão é de rioor se os ooliciais ambientais não conseouem

exolicar, sãtiíatoriamente, os dêtalhes da dilioência oue

redundou na sancão. Procedência e anulação da autuação. Recurso da

Fazenda desprovido'o' (9.n.)
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]7..comojáexaminamos,oatoadmini*rativoprecisaobseÍvarseusrequisitosdevalidadeparaquepossa
nr.firl7ir normalrnente os seus efettos, Sem eles, o ato não poderá ter a eficácia deseiada pelo admini*rador'

ã;;; ; õ;;; ; procÀãi a invarioaço do ato e imprescindívet_qu€ esteia ausênte um desses requisitos.

;;Ãrü;",[!, úá o ãto vátioo e úoneo à produção áe efeitos, não havendo necessidade de deíazimento.

(...) No que toca ao et"*"nto ,?rr,-, ãuiià-óiJ-oãã""i o" trer roaos, muito embora a Lei no 4.717165 so

I íerià] ine"i*êncra dos motivm (art. 20, paragrafo único, 'd): ( 10) 
.inexistência 

de fundarnento para o ato;

õiir"O"r"* f"m, vale Oizer, rniompatÍvli co"m a verOaAe út; (3o) fundamento desconexo com o objetivo

pretendido pela Administraçao, s" o rqãÀtu pratica o ato sem qualquer razão' há vÍ':io no elemento 'motivo"'

làiiüÃLid nLno, :ose oôs santos 
'Tanuir ii bi"ito m'iiitttti-' 2T ed Rio de ]aneiro: Lumen Juris

ààitora,2o14. p. 157) ri1
* ,,A melhor posição consise .em .considerar-se 

como regÉ geral aquela segundo a qual, em face de ato 
{U

contaminado por vício de r"guria.ou, o ãã'inúrador deie reãlmente anulá-to A Administração atua sob a

ài,..üi'àã p,iããôi" ãã rãóaio1"a" ru,t. í,"iii;'ô;ü*ü_;-;nto e rlesal, cumpre proceder à sua anulaçã" 
\u

;;*""r-, ã;;;tr;a, 
""tegatidaie 

mJúá'iaá " ArnvnLÀo nLHo' losé dos santos' op' cit p' 160) -Y\
3e TISP, Ap. no 902.569.5/0. Câmara Especial de Meio Ambiente Rel Des Tones de Carvalho l em V'
r7lú12009.
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98. Evidentê. à luz da fundamentacão aoui esoosada. oue a nulidade do
Auto de Infracão ouestionado é imoossível de ser elidida. Uma vez oue a

nulidade salta aos olhos, a declaracão de sua nulidade é medida de rioor, oois a

autuacão carece de fundamentacão hábil a motivá-la de Íorma adeouada, em

especial no oue concerne à exoressa exioência leoal de comprovação do liame

de causalidade entre a conduta do s oosto infrator e o dano causado em

infracões relacionadas ao uso de fooo.

Por todo o exposto, Dostula a Recorre seia este recurso

administrativo encaminhado à apreciacão do Conselho Estadual de Meio

Ambiente, oara oue seia reconhecida a nulidade e reformada as r' decisôes de

orimeira e seounda instâncias e, com base no princípio da eventualidade,

idi riamente e o

a) seia declarada a nulidade inteoralao de todo o orocesso

administrativo, que se encontra absolutamente viciado por

violações às oarantias constitucionais do contraditório e da amola

defesa. já que não houve intima$o da Recorrente para

apresentação de alegações finais, bem como por utili de

motivos falsos e eouivocados para subsidiar a absurda decisão de

indeferimento da defesa administrativa apresentada, conforme

exposto nos itens III.1e III.2; ou

b) sela larada a ulidade in ral do A dê Inf ono

121.48 /2015. em razao da inexistê a de resoonsab ilidade da

Recorrente, pois a natureza da responsabilidade administrativa

difere das característicâs da responsabilidade civil, bem como pela

qual seja, casotiocorrência de uden res

fortuito, conforme exposto no item IV.1; ou

c) seia declarada a nulidade inteoral do Auto de Infracão no

121.488/2015. em razão da ins VAa

{ com fulcro no art. 53 da Lei Federal no g.7&4lgg c'A Administração deve anular seus próprios atos, quando

"irãáás 
à" u1.io a" regalidade, e pode revogálos poi motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os

ãiiãiiãi ãoourrioos.,f 
-e 

na súmuia no 4731o supremo Tíbunal Federal CA administração pode anular seus

iii""'nüãiü. ,,i,ãíaâ .iruoár à" *t* qr" os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-

"t";'p* ;;iJ;;;.;;ràniÀÀ.iu o, opo,irnidade, respeiúdos os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os

casos, a apreciação iudicial.l.
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administrativo, que falhou em comprovar e demonstrar a autoria e

o nexo de causalidade da pretensa infração, conforme exige o Novo

Código Florestal, além de não contar com elementos mínimos de

motivaÉo. em particular a data e a hora de ocorrência da infração,

conforme exposto no item IV.2.

Por fim, a Recorrente RETTERA o pedido de ÂLTERÂCÃo oO ENDERECO

EM OUE SEU PATRONO RECEBE NOTIFICACóES. dE MOdO OUE tOdAS AS

intimacões feitas em nome de seu advooado LUIZ GUSTAVO ESCORCIO

BEZERRA, inscrito na OAB/RI sob o no 127.346, pass€m a ser realizadas na Praia

do Flamenoo, 2OO, 12o andar. Flamenoo, Rio de Janeiro, R.I. CP 22.210-901' sob

pena dê nulidade.

Termos em que,

Pede deferimento.

Palmas, 12 de setembro de 2019.

LUIZ RRA DHAM

no 12 3 OAB/RI no .326

ES

,/r/^ E/^_
VICTOR TED(EIRA P. RODRIGUES

OAB/U no 227'964

MAURÍCIO OLIVE

OABrTO no 6.636

31
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NOIITICADO R}.,I,'IATA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPÂÇÕES S.A.,
rêpíesenlodo poÍ: MOnA, FERNINDES ROCHA
ADVOGADOS

CPF CNPJ 09.0ó7.559 1.03
CIDADE RIO DE JANEIRO - RJ
ENDEREçO AVENIDA AI./IAIRANTE BARiOSO, N" 52, 5O ANDAR,

CENIRO
CEP 20.031"000
CONTE DO NOflf rcAçÃo EXTRAJUDICIAT E ]ULGAMENTO,

REf ERENTE AO PROCESSO N. 2078-20't 5-F; 2t I 2-2Ot S-t
ê 2830-2015-F

xô Nrn
CoíÍelos IP

C.:rrrespondências
6A3;2A05-.LR cÍ

NATUÂATiruS

eoQRsroE

f\

w c(}/EnNo DO
T§TAOO DO ÍOCAN
r4\t\d.to. qov. bÍ

ili ilr i[ ilüliililiui[m tt r ffiil til

rNsrruroNAruREzA 4ootocanrtns /////
www. natUratins.to.gov.br lialURA

302 NORTE LOTE OSALAME
CEP: 7700G336. pa,mâ(

Foíl€r (63) 321€

SEDEX
l
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29t08t2019 https J^l/ww2.coneaos.com.br/sistêmâírestreamento/newpÍnt.cfm

DY2026233498R

O horáÍio apresenlado no hrstórico do objeto náo andicá quando a situaçáo ocoÍeu mes srm quândo o§ dados Íoram
recêbidos pelo sislema, exceto no cáso do SEDEX 10 e do SEOEX Hole, êm que ele representâ o horáno real da enlrega.

Obieto entÍegue âo destinatário
2610812019 '14:25 RIO DE JANEIRO i RJ

Objeto entregue ao destinatário

Objeto saiu para entrega ao destinatário

Obieto encaminhado
de Únidade de Tratamento em RIO DE JANEIRO / RJ para Unidade de DistribuiÇão
êM RIO DE JANEIRO / RJ

22t0812019
18:50
PAL[,44S / TO

Objeto encaminhado
de Únidade de DistribuiÉo em PALMAS / TO para Unidade de Tratamento em Rlo
DE JANEIRO i RJ

2210812015
17r19
Palmas / TO

Objeto êncaminhâdo
de Àgência dos Coneios em Palmas / TO para Unidade de DistribuiÇ5o em PALMAS

/TO

Objeto postado

26/08/20'19
1425
RIO DE
JANÉIRO / RJ

àôioúioig
11 12
RIO DE
JANEIRO / RJ

zs,oaiúó
21 :19
RIO DE
JANEIRO / RJ

22t08t2019
16r43
Palmas /TO

*]w-

https:/ {ww2-corÍeios.com.br/sistemas/raslÍeamenlo/newpnnt.cftn
1t2
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/NI i#TOCANT!NS
GOVERNO DO ESÍADO

NATURAIINS

302 No(e, Alameda 01, Lote 03 - Plano Direto. Norte -
CEP: 77006-336 Palmas - Tocantins I www.naturatins.to.gov.br

&e

"Das decisões proferidas em grau de recurso pela Presidência do

NATURATINS caberá último recurso endereçado ao COEMA".

A teor da disposição contida no art. 5o, da Instrução Normativa NATURATINS

No 2, o Recurso deve ser interposto perante a autoridade que proferiu a decisão, cabendo ao

seu presidente analisar os requisitos de admissibilidades, após o que, serão os autos

encamiúados ao respectivo órgão julgador de 3" Instancia.

Considerando o Art. 2o, IV, da Lei Estadual n" 1.78912007, na qual atribui

como competência ao cOEMA./TO "decidir em última instância, os recursos interpostos

contra as decisões do Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS", In verbis:

AÍÍ. 2". O COEMA-TO, órgão superior, consultivo, normativo e

deliberativo, vinculado à Secretaria do Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentrível, tem as seguintes competências: à

Secretaria do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 1em as

seguintes competências:

(...)

ASSUNTO ANALISE RECURSAL
PROCESSO 2708-201s-F
INTERESSADO RAMATA EMPREEND IMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A

DESPACHO N' 178/2020

Trata-se de Recurso fundados no aÍ. 130 do Decreto 6.514/2008 e no art' 5o da

Instrução Normativa NATURATINS N" 2 DE 1010512017, interposto por RAMATA

EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES. contra decisão resultante do julgamento

proferido pelo Presidente do Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS que, decidiu

pela manutenção da decisão recorrida oriunda da câmara de Julgamento de Auto de Infração -

CJAI.

PÁGINA 250



/Nl r*êIIu,T§lw
êx^NATU RATINS

302 Noíe. Alameda 01, Lote 03 - Plâno Diretor Norte -
CEP: 77006-336 Pêlmas - Tocantins I www.naturatins.lo.gov.br

Considerando que se exauriu a competência deste relator para julgar os

recursos interposto contra decisão de 2' Instancia e atendidas as formalidades legais.

determino a imediata remessa dos autos ao Conselho Estadual do Meio Ambiente do

Tocantins - COEMA"/TO para

com as homenagens de estilo.

análise em ultima instância do interposto pelo autuado,

2020.

Raf

s

ue Cordeiro
NATURATINS

Palmas/TO, 26 de agosto

Roques
-Presidr.

TU

Alb

IV - decidir. em última instância os recursos interpostos contra as

decisões do Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS.
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Praça dos Girassóis, Esplanada das Secretarias. S/N 
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CONSELHO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE - COEMA 

 SGD: 2020/39009/005635 

Processo nº: 2020/39001/000029 

Interessado: Ramata Empreendimentos e Participações S.A. 

Instituto Natureza do Tocantins - NATURATIANS 

Conselho Estadual de Meio Ambiente - COEMA 

Destino: Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos do COEMA 

Assunto: Recurso em última instância junto ao COEMA do auto de infração 

n° 121488 

 

 

DESPACHO Nº 026/2020/COEMA/TO 
 

 

 

De acordo com a determinação imposta através do Regimento Interno do 

COEMA, art. 37 encaminhamos o processo em epigrafe, para análise do recurso em 

última instância, referente ao processo 2708-2015-F gerado no Sistema de Gestão 

Ambiental - SIGA do Instituto Natureza do Tocantins – NATURATINS, via Auto de 

Infração nº 121488, aplicado no dia 24/08/2015.  

 

 

 

 
Assessoria de Unidades Colegiadas, 04 de novembro de 2020. 

 

 

 

JAMILA LEIME 

Assessoria de Unidade Colegiadas 
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SGD: 2020/39009/005755 

RELATÓRIO DA 102ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Reunião de trabalho realizada no dia 10 de novembro de 2020 (terça-feira), às 09h00, 

via plataforma de reunião virtual, denominada Google Meet. 

CONVIDADOS: Ancelmo Santos, Marli Teresinha dos Santos e Cristiane Peres da 

Silva (SEMARH). 

PAUTA: Discussão sobre forma de trabalho com os processos em última instância 

vindos do NATURATINS e Parecer de Encaminhamento da Análise da Minuta de 

Resolução do Licenciamento Ambiental do Estado do Tocantins (COEMA nº 07/2005) 

(Processo SGD nº 2018/39001/000008). 

RELATO: A reunião é iniciada através de videoconferência por Jamila Leime 

(SEMARH) que dá boas-vindas e pede para que os conselheiros se identifiquem no 

chat. Erliette (SEMARH) inicia falando que foram recebidos 28 (vinte e oito) processos 

de recurso em última instância pelo NATURATINS, pois segundo o Art. 37 do 

Regimento Interno do COEMA, esses recursos devem, em última instância, ser 

admitidos pela Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos. Nesse sentido, será necessário 

fazer a distribuição entre os conselheiros, e questiona quem tem interesse em pegar 

esses processos para análise. Como são 28 (vinte e oito) processos, fazendo a 

distribuição, cada órgão da câmara fica com 4 (quatro) processos. Informa também que 

disponibilizará um modelo de parecer sucinto posteriormente, e ele poderá ser 

compartilhado no Google Drive e aprimorado pelos conselheiros. Jamila Leime 

(SEMARH) pede que os conselheiros votem no chat, se são favoráveis a distribuição 

dos processos. Erliette (SEMARH), Savya (ATM), Rodrigo (PGE), Marina 

(NATURATINS) e José Maria (MPE) concordam. Jamila Leime (SEMARH) explica 

que os 28 processos foram escaneados quando chegaram do NATURATINS, a 

coordenadora desta câmara, Erliette Gadotti, já encaminhou à ASSUC os modelos de 

decisão e está trabalhando no modelo de parecer. Esses processos estão organizados 

por ordem de data, do período de 2014 a 2017. Sugere também que seja distribuído 

conforme a ordem dos nomes na lista de presença. José Maria (MPE) comenta que 

geralmente esses feitos são distribuídos por sorteio, e seria interessante para 

assegurar o devido processo legal. Fica acordado que o sorteio será confeccionado em 

papéis pela equipe da ASSUC, e mostrado na câmera próximo ao final da reunião. 

Iniciam a leitura do parecer elaborado pelo MPE, que foi compartilhado para todos no 

Google Drive fazerem contribuições. Jamila Leime (SEMARH) acrescenta que já está 

numerado definitivamente como Parecer Jurídico Nº 013/2020/CTPAJ/COEMA/TO, 
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SGD: 2020/39009/5787. Decidem por fazer leitura apenas dos pontos onde houveram 

contribuições. Fazem alteração de termos na síntese do parecer, retirada de datas no 

segundo e terceiro parágrafo da contextualização, e correções ortográfica. Sem mais 

correções, Jamila Leime (SEMARH) questiona se algum conselheiro gostaria de 

sugerir mais alterações que não foram feitos no Google Drive. José Maria (MPE) 

manifesta que fez uma pesquisa ampla junto à conselheira titular e entrou em contato 

com vários colegas de Ministério Público de outros estados, como Goiás, Bahia, Ceará, 

Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Amapá, e membros da Associação Nacional dos 

Membros do Ministério Público - CONAMP. Perdurou a grande preocupação quanto ao 

grande volume do passivo que temos, especialmente relacionado a essas questões de 

Licenciamento Ambiental, que tem um comando com base constitucional e legislativa, 

mas esse volume de ações ao invés de solucionar conflitos tem trazido insegurança 

jurídica. A votação de aprovação deste parecer é colocada no chat, e ele é aprovado 

por unanimidade. Jamila Leime (SEMARH) comenta que a próxima reunião do 

COEMA ocorrerá no dia 26 de novembro, e será preciso apresentar a Prestação de 

Contas Parcial do FUEMA e o Plano de Aplicação de 2021, recebemos dia 30 de 

outubro e só conseguimos marcar RO para a CTPCA para analisar no dia 12 de 

novembro, então os senhores precisam se reunir novamente na próxima terça-feira, 17 

de novembro, e só será possível disponibilizar o processo na sexta-feira, 13, para que 

analisem e tragam os apontamentos na próxima RO. José Maria (MPE) questiona qual 

o volume de documentos que precisam ser analisados. Jamila Leime (SEMARH) 

responde que quanto à prestação de contas, a resolução que liberou o orçamento no 

ano passado teve quatro páginas. E a prestação de contas em si é feita numa 

Apresentação de PowerPoint que deve conter uns doze slides, entre a prestação de 

contas e o plano de aplicação para 2021. E o técnico do NATURATINS que elaborou 

costuma participar da reunião e esclarecer eventuais dúvidas. Se possível fechar 

durante a reunião, fecha. Se não, não será possível apresentar na 61ª RO COEMA e 

fica para a primeira reunião de 2021, ou para uma extraordinária. José Maria (MPE) 

questiona se essa documentação pode já ser disponibilizada. Jamila Leime 

(SEMARH) informa que ela já está disponível para a CTPCA e pode ser enviado um 

link do processo que a CTPCA irá analisar para os conselheiros desta Câmara. Todos 

concordam. Quanto ao prazo para apresentarem os pareceres dos processos do 

NATURATINS, Erliette (SEMARH) informa que pensou inicialmente em vinte dias, e 

questiona se os conselheiros estão de acordo. José Maria (MPE) informa que pelo 

MPE, tudo bem. Rodrigo (PGE), Marina (NATURATINS) e Emanuel (AMEAMA) 

também concordam e fica combinado este prazo. Em seguida, iniciam o sorteio por 

vídeo, Jamila Leime (SEMARH) orienta que primeiro será sorteado o órgão e em 

seguida o número dos processos, sendo 28 processos enumerados de 017 a 044. 
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Erliette (SEMARH) pontua que a CTPAJ não irá decidir nada, analisará quanto aos 

requisitos de admissibilidade e emitirá apenas um parecer opinativo, mas quem decide 

é o COEMA. José Maria (MPE) comenta que como existem processos de 2014, deve-

se analisar o prazo prescricional, façam a divisão dos processos, mas se analise 

quanto a essas questões. Após discussão entre os conselheiros sobre o art. 37 do 

Regimento Interno do COEMA, tendo em vista que sua redação é sucinta, e enseja 

diversas interpretações quanto à análise, decidem por solicitar essa alteração 

regimental. José Maria (MPE) fica encarregado de elaborar texto da minuta de 

resolução que será levada à Plenária do COEMA, sugerindo a regulamentação do 

artigo 37 do Regimento Interno. Seguem para o sorteio, onde resultou que: AMEAMA 

analisará os Processos nº 2020 39001 000024, 2020 39001 000039, 2020 39001 

000033 e 2020 39001 000038; PGE analisará os Processos nº 2020 39001 000020, 

2020 39001 000018, 2020 39001 000042 e 2020 39001 000017; NATURATINS 

analisará os Processos nº 2020 39001 000032, 2020 39001 000022, 2020 39001 

000041 e 2020 39001 000031; ATM analisará os Processos nº 2020 39001 000037, 

2020 39001 000029, 2020 39001 000036 e 2020 39001 000019; BPMA analisará os 

Processos nº 2020 39001 000030, 2020 39001 000040, 2020 39001 000028 e 2020 

39001 000034; SEMARH analisará os Processos nº 2020 39001 000044, 2020 39001 

000023, 2020 39001 000025 e 2020 39001 000043; e por fim, MPE analisará os 

Processos nº 2020 39001 000026, 2020 39001 000035, 2020 39001 000027 e 2020 

39001 000021. Erliette (SEMARH) informa que irá falar com o Secretário Renato 

Jayme da Silva sobre os pareceres que devem ser emitidos em relação aos processos 

do NATURATINS, para que ele possa auxiliar na apresentação desse tema durante a 

61ª RO do COEMA e verifiquem com os conselheiros da plenária se a análise deve ser 

feita apenas quanto à admissibilidade, ou também quanto ao mérito. Jamila Leime 

(SEMARH) fala que da parte da ASSUC, será enviado aos conselheiros os 4 processos 

de cada órgão via e-mail. Assim que Erliette (SEMARH) enviar o modelo de parecer 

com estrutura que conselheiros devem preencher para cada processo e os três 

modelos de decisão, a ASSUC encaminhará também por e-mail. Encerram a reunião. 

Assinam o presente relatório os membros presentes à mesma, via DE ACORDO nos e-

mails anexados a este. PENDÊNCIAS DA REUNIÃO: José Maria (MPE) fica 

encarregado de elaborar junto a Erliette (SEMARH) texto da minuta de resolução que 

será levada à Plenária do COEMA, sugerindo regulamentação do artigo 37 do 

Regimento Interno. 
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Erliette Gadotti Fernandes Varanda 

Mayra Beatriz de Jesus Dias 

Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos – 

SEMARH  

CAP. QOA. Marivaldo Fernandes 
Souto 

Batalhão da Polícia Militar – BPMA 

Emanuel da Conceição Costa Filho 
Associação Movimento Ecológico 

Amigos do Meio Ambiente – 
AMEAMA  

José Maria da Silva Júnior 
Ministério Público Estadual - MPE 

Marina Miranda 
Instituto Natureza do Tocantins – 

NATURATINS 
 
 

Savya Emanuella Gomes Barros 
Associação Tocantinense de 

Municípios - ATM 

Rodrigo de Meneses dos Santos  
Procuradoria Geral do Estado do 

Tocantins – PGE 
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18/12/2020 Gmail - RE: Assinatura Relatórios CTPAJ

https://mail.google.com/mail/u/1?ik=6ea1660816&view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar-4636866522922492792%7Cmsg-f%3A168642431146… 1/1

Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

RE: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

emanuel costa <emanuelcosta2009@hotmail.com> 18 de dezembro de 2020 10:52
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

DE ACORDO com os relatórios das reuniões que par�cipou minha aprovação e assinatura. 

A�; 

Dr. Emanuel Costa 

De: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> 
Enviado: sexta-feira, 18 de dezembro de 2020 13:34 
Assunto: Assinatura Relatórios CTPAJ
 
Senhor Conselheiro, 

Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e sugestões
de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos Relatórios das 101ª,
102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do COEMA. Gostaríamos que
você confirmasse nesse email:   

1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 

Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    

Atenciosamente,  

--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.

ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2343      
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

Assessoria Jurídica <juridico@semades.to.gov.br> 10 de dezembro de 2020 16:47
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

ERLIETTE GADOTTI FERNANDES VARANDA -  TITULAR
CÂMARA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS
DE ACORDO COM OS RELATÓRIOS 100º, 101º e 102º

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhora Conselheira, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 100ª, 101ª, 102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do
COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.

--  
Assessoria Jurídica
Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Tocantins 
Esplanada das Secretarias, S/N, Praça dos Girassóis 
Palmas - TO. +55 63 3218-2468
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

José Maria Da Silva Júnior <josemsjr@gmail.com> 11 de dezembro de 2020 11:03
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Bom dia.
De Acordo. Aprovo a redação dos relatórios abaixo, enviados por email. 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020).  

José Maria da Silva Júnior - Suplente CTPAJ 
MPTO 

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhor Conselheiro, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura  dos
Relatórios  das 100ª, 102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do
COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020).   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

GABINETE DR RODRIGO <gabineterms.sppi@gmail.com> 14 de dezembro de 2020 10:24
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Prezado(a)

Bom dia, 

Em atenção as informações contidas no presente e-mal, manifesto "De Acordo", para aprovação e assinatura dos
acostados Relatórios.

Atenciosamente, 

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhor Conselheiro, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou, sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 101ª, 102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do
COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 

Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Segue em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

savya emanuella <savyaadv@gmail.com> 10 de dezembro de 2020 17:53
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

de acordo.

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhora Conselheira, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 100ª, 101ª, 102ª e 103ª das Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos
Jurídicos do COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:    
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.

--  
Savya Emanuella G. Barros

Advogada
OAB/TO 7937-B
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

Comando BPMA <comandobpma@gmail.com> 10 de dezembro de 2020 16:15
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

De acordo

Em qui, 10 de dez de 2020 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhor Conselheiro, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 100ª, 101ª, 102ª e 103ª das Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos
Jurídicos do COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.
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SGD: 2020/39009/005924 

RELATÓRIO DA 103ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Reunião de trabalho realizada no dia 17 de novembro de 2020 (terça-feira), às 09h00, 

via plataforma de reunião virtual, denominada Google Meet. 

CONVIDADOS: Ancelmo Santos (Advogado). 

PAUTA: Apreciação da minuta de resolução que será encaminhada ao COEMA para 

regulamentação da art. 37 do Regimento Interno, para análise dos processos dos 

Autos de Infração do NATURATINS. 

RELATO: A reunião é iniciada através de videoconferência por Jamila Leime 

(SEMARH) que dá boas-vindas e pede para que os conselheiros se identifiquem no 

chat. Jamila Leime (SEMARH) informa que o processo do FUEMA que solicitou 

análise destes conselheiros para hoje, não veio para discussão, pois a CTPCA fez uma 

diligência, e irão retornar o processo para o NATURATINS, pois ela solicita algumas 

informações que não constam no processo e solicitam que como a Lei nº 2.095/2015, 

determina, que 40% dos recursos do FUEMA seja aplicado em ações aprovadas pela 

plenária do COEMA. Foi feita uma propositura da CTPCA de três itens, que vão ser 

submetidos à 61ª RO COEMA, desse modo, esse processo deve ser discutido aqui 

somente em 2021. Sobre a minuta de resolução que será encaminhada ao COEMA 

para regulamentação da art. 37 do Regimento Interno na análise dos processos dos 

Autos de Infração do NATURATINS, que foi compartilhada previamente com todos no 

Google Drive, pergunta se é necessária a leitura, não sendo, questiona se tem 

sugestão de alterações, não tendo, a votação é inserida no chat e aprovada por 4 

votos, com apenas 1 abstenção. Os conselheiros se manifestam favoráveis a entrega 

das análises dos processos com parecer e decisão no dia 18 de dezembro de 2020, e 

confirmam disponibilidade para realizar a 104ª RO da CTPAJ do COEMA, no dia 02 de 

fevereiro de 2021. Erliette (SEMARH) comunica que encaminhará o parecer no dia 26 

de novembro, após a 61ª RO do COEMA, pois caso haja alteração na reunião, já 

enviará o modelo corrigido. Jamila Leime (SEMARH) informa também que todos os 

processos do NATURATINS estão na página da SEMARH, pois os conselheiros devem 

visualizar todos os processos antes da reunião, analisam quatro processos e devem ler 

os outros vinte e quatro processos. Encerram a reunião. Assinam o presente relatório 

os membros presentes à mesma, via DE ACORDO nos e-mails anexados a este. 

PENDÊNCIAS DA REUNIÃO: ASSUC irá encaminhar modelo de parecer e modelo de 

decisão aos conselheiros via e-mail. 
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

RE: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

emanuel costa <emanuelcosta2009@hotmail.com> 18 de dezembro de 2020 10:52
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

DE ACORDO com os relatórios das reuniões que par�cipou minha aprovação e assinatura. 

A�; 

Dr. Emanuel Costa 

De: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> 
Enviado: sexta-feira, 18 de dezembro de 2020 13:34 
Assunto: Assinatura Relatórios CTPAJ
 
Senhor Conselheiro, 

Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e sugestões
de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos Relatórios das 101ª,
102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do COEMA. Gostaríamos que
você confirmasse nesse email:   

1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 

Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    

Atenciosamente,  

--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.

ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2343      
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

Assessoria Jurídica <juridico@semades.to.gov.br> 18 de dezembro de 2020 10:15
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

DE ACORDO COM O RELATÓRIO DA SESSÃO  103º
ERLIETTE GADOTTI FERNANDES VARANDA -  TITULAR CTPAJ
SEMARH

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhora Conselheira, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 100ª, 101ª, 102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do
COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.

--  
Assessoria Jurídica
Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Tocantins 
Esplanada das Secretarias, S/N, Praça dos Girassóis 
Palmas - TO. +55 63 3218-2468
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

José Maria Da Silva Júnior <josemsjr@gmail.com> 11 de dezembro de 2020 11:03
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Bom dia.
De Acordo. Aprovo a redação dos relatórios abaixo, enviados por email. 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020).  

José Maria da Silva Júnior - Suplente CTPAJ 
MPTO 

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhor Conselheiro, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura  dos
Relatórios  das 100ª, 102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do
COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020).   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.
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14/12/2020 Gmail - Re: Assinatura Relatórios CTPAJ

https://mail.google.com/mail/u/1?ik=6ea1660816&view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar2066159018167044349%7Cmsg-f%3A168606017045… 1/1

Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

GABINETE DR RODRIGO <gabineterms.sppi@gmail.com> 14 de dezembro de 2020 10:24
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Prezado(a)

Bom dia, 

Em atenção as informações contidas no presente e-mal, manifesto "De Acordo", para aprovação e assinatura dos
acostados Relatórios.

Atenciosamente, 

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhor Conselheiro, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou, sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 101ª, 102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do
COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 

Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Segue em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

savya emanuella <savyaadv@gmail.com> 10 de dezembro de 2020 17:53
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

de acordo.

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhora Conselheira, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 100ª, 101ª, 102ª e 103ª das Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos
Jurídicos do COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:    
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.

--  
Savya Emanuella G. Barros

Advogada
OAB/TO 7937-B
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11/12/2020 Gmail - Re: Assinatura Relatórios CTPAJ

https://mail.google.com/mail/u/0?ik=6ea1660816&view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar861994259945978754%7Cmsg-f%3A1685719893384… 1/1

Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

Comando BPMA <comandobpma@gmail.com> 10 de dezembro de 2020 16:15
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

De acordo

Em qui, 10 de dez de 2020 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhor Conselheiro, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 100ª, 101ª, 102ª e 103ª das Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos
Jurídicos do COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.
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CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – COEMA/TO 

 

SGD: 2020/39009/005952 

RESOLUÇÃO COEMA/TO Nº XX, DE XX DE XX DE 2020. 

Regulamenta o art. 37 da Regimento Interno 
do Conselho Estadual do Meio Ambiente – 
COEMA/TO, quanto a análise do mérito nos 
recursos contra decisão nos julgamentos dos 
autos de infração lavrados pelo 
NATURATINS no âmbito do COEMA, visando 
dar eficiência às apreciações das demandas 
que aportam na Câmara Técnica de Assuntos 
Jurídicos. 

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DO 

TOCANTINS - COEMA/TO, no uso das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 

1.789, de 15 de maio de 2007, e suas alterações, e tendo em vista o disposto no art. 2º, 

inciso XIV do seu Regimento Interno, e; 

CONSIDERANDO que o disposto no art. 2º, inciso IV da Lei nº 1.789/2007 

estabelece que o COEMA/TO, órgão superior, consultivo, normativo e deliberativo, 

vinculado à Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, tem a competência de 

decidir, em última instância, os recursos interpostos contra as decisões do Instituto 

Natureza do Tocantins - NATURATINS; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 39, do Regimento Interno do COEMA, 

disciplinando que casos omissos e dúvidas surgidas na aplicação do Regimento Interno, 

poderão ser resolvidos pelo Plenário do COEMA/TO; 

CONSIDERANDO que a Instrução Normativa NATURATINS nº 02/2017, 

em seu art. 5º determina que “das decisões proferidas em grau de recurso pela 

Presidência do NATURATINS, caberá último recurso endereçado ao COEMA”; 

CONSIDERANDO o art. 37 do Regimento Interno do Conselho Estadual do 

Meio Ambiente que dispõe: “Os recursos contra decisão nos julgamentos dos autos de 

infração lavrados pelo NATURATINS devem, em última instância, ser admitidos pela 

Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, cujo parecer deve ser encaminhado ao 

Conselho”; 

CONSIDERANDO a omissão do Regimento Interno do Conselho Estadual 

do Meio Ambiente – COEMA/TO, quanto a análise do mérito nos recursos contra decisão 

nos julgamentos dos autos de infração lavrados pelo NATURATINS e visando 

regulamentação e eficiência às apreciações das demandas que aportam na Câmara 

Técnica de Assuntos Jurídicos do COEMA; 

CONSIDERANDO que o princípio da eficiência (art. 37, caput, da 

Constituição Federal) impõe à Administração Pública o dever de buscar a simplificação, 

a agilidade e a economicidade de seus processos decisórios; e 
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CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – COEMA/TO 

 

CONSIDERANDO a utilização por analogia do disposto no art. 127 do 

Decreto Federal nº 6.686/2008, que altera e acresce dispositivos ao Decreto no 6.514, 

de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio 

ambiente e estabelece o processo administrativo federal para apuração destas infrações. 

R E S O L V E: 
 
Art. 1º Para efeitos desta Resolução adota-se, além das disposições 

constantes do artigo 37 do Regimento Interno do Conselho do Meio Ambiente – 
COEMA/TO, as seguintes: 

 
I – caberá à Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do 

Conselho Estadual do Meio Ambiente, analisar e emitir parecer quanto ao mérito dos 
recursos contra decisão nos julgamentos dos autos de infração lavrados pelo 
NATURATINS; 

II - a análise dos recursos deve ser fundamentada, tomando por base as 

razões recursais e demais elementos dos autos; 

III - o parecer emitido pela Câmara Técnica Permanente de Assuntos 

jurídicos tem caráter opinativo, não vinculando o Conselho às suas conclusões. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos desde 26 de novembro de 2020. 

 
 

RENATO JAYME DA SILVA 
Presidente do COEMA/TO 
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CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – COEMA/TO 

 

DSGD: 2020/39009/006258 
 

RESOLUÇÃO COEMA/TO Nº 102, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2020. 

 

Regulamenta o art. 37 da Regimento Interno 
do Conselho Estadual do Meio Ambiente – 
COEMA/TO, quanto a análise do mérito nos 
recursos contra decisão nos julgamentos dos 
autos de infração lavrados pelo Instituto 
Natureza do Tocantins -NATURATINS no 
âmbito do COEMA, visando dar eficiência às 
apreciações das demandas que aportam na 
Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos. 

 

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DO 
TOCANTINS - COEMA/TO, no uso das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 
1.789, de 15 de maio de 2007, e suas alterações, e tendo em vista o disposto no art. 2º, 
inciso XIV do seu Regimento Interno, e; 

CONSIDERANDO que o disposto no art. 2º, inciso IV da Lei nº 1.789/2007 
estabelece que o COEMA/TO, órgão superior, consultivo, normativo e deliberativo, 
vinculado à Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, tem a competência de 
decidir, em última instância, os recursos interpostos contra as decisões do Instituto 
Natureza do Tocantins - NATURATINS; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 39, do Regimento Interno do COEMA, 
disciplinando que casos omissos e dúvidas surgidas na aplicação do Regimento Interno, 
poderão ser resolvidos pelo Plenário do COEMA/TO; 

CONSIDERANDO que a Instrução Normativa NATURATINS nº 02/2017, 
em seu art. 5º determina que “das decisões proferidas em grau de recurso pela 
Presidência do NATURATINS, caberá último recurso endereçado ao COEMA”; 

CONSIDERANDO o art. 37 do Regimento Interno do Conselho Estadual do 
Meio Ambiente que dispõe: “Os recursos contra decisão nos julgamentos dos autos de 
infração lavrados pelo NATURATINS devem, em última instância, ser admitidos pela 
Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, cujo parecer deve ser encaminhado ao 
Conselho”; 

CONSIDERANDO a omissão do Regimento Interno do Conselho Estadual 
do Meio Ambiente – COEMA/TO, quanto a análise do mérito nos recursos contra decisão 
nos julgamentos dos autos de infração lavrados pelo NATURATINS e visando 
regulamentação e eficiência às apreciações das demandas que aportam na Câmara 
Técnica de Assuntos Jurídicos do COEMA; 

CONSIDERANDO que o princípio da eficiência (art. 37, caput, da 
Constituição Federal) impõe à Administração Pública o dever de buscar a simplificação, 
a agilidade e a economicidade de seus processos decisórios; e 
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CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – COEMA/TO 

 

CONSIDERANDO a utilização por analogia do disposto no art. 127 do 
Decreto Federal nº 6.686/2008, que altera e acresce dispositivos ao Decreto no 6.514, 
de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio 
ambiente e estabelece o processo administrativo federal para apuração destas infrações. 

R E S O L V E: 
 
Art. 1º Para efeitos desta Resolução adota-se, além das disposições 

constantes do artigo 37 do Regimento Interno do Conselho do Meio Ambiente – 
COEMA/TO, as seguintes: 

 
I – caberá à Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do 

Conselho Estadual do Meio Ambiente, analisar e emitir parecer quanto ao mérito dos 
recursos contra decisão nos julgamentos dos autos de infração lavrados pelo 
NATURATINS; 

II - a análise dos recursos deve ser fundamentada, tomando por base as 
razões recursais e demais elementos dos autos; 

III - o parecer emitido pela Câmara Técnica Permanente de Assuntos 
jurídicos tem caráter opinativo, não vinculando o Conselho às suas conclusões; 

IV – A Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos terá o prazo de 
60 (sessenta) dias após o recebimento para apresentar o parecer, devendo remeter ao 
Conselho os processos para análise após esse prazo; 

V - Caso, ocorra alguma excepcionalidade impossibilitando a CTPAJ, de 
emitir o parecer acerca dos recursos no prazo de 60 dias, o processo será remetido ao 
plenário do COEMA para análise e determinação de providências com a devida 
justificativa. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura. 
 

 
 

(Assinatura Digital) 
RENATO JAYME DA SILVA 
Presidente do COEMA/TO 
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EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº: 2020/39000/000006.
Contrato nº: 013/2020.
Contratante: Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMARH.
Número automático do SIAFE/TO: 20001043.
Contratado: AUTO MECÂNICA BRANSALES LTDA.
CNPJ/MF: 83.513.945/0001-34.
Objeto: O presente contrato tem por objeto a aquisição de pneus para 
atender as necessidades do ÓRGÃO REQUISITANTE, no prazo e 
nas condições a seguir ajustadas, decorrentes do Pregão Eletrônico, 
com motivação e finalidade descritas no Projeto Básico e/ou Termo de 
Referência do órgão requisitante.
Valor: O valor total de R$ 14.076,64 (quatorze mil, setenta e seis reais e 
sessenta e quatro centavos).
Natureza da Despesa: 33.90.30.
Fonte de Recurso: 217000911.
Data da Assinatura: 24 (vinte e quatro) dias do novembro de 2020.
Vigência: O contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos créditos 
orçamentários, a partir de 1º de janeiro de 2021, ou até a utilização do 
quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.
Signatários: RENATO JAYME DA SILVA - Representante da 
CONTRATANTE;
LUIZ RENATO GONSALES -  Procurador da CONTRATADA.

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

RESOLUÇÃO COEMA/TO Nº 102, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2020.

Regulamenta o art. 37, da Regimento Interno do 
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA/TO, 
quanto a análise do mérito nos recursos contra decisão 
nos julgamentos dos autos de infração lavrados 
pelo Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS 
no âmbito do COEMA, visando dar eficiência às 
apreciações das demandas que aportam na Câmara 
Técnica de Assuntos Jurídicos.

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO 
DO TOCANTINS - COEMA/TO, no uso das competências que lhe são 
conferidas pela Lei nº 1.789, de 15 de maio de 2007, e suas alterações, e 
tendo em vista o disposto no art. 2º, inciso XIV do seu Regimento Interno, e;

CONSIDERANDO que o disposto no art. 2º, inciso IV da Lei 
nº 1.789/2007 estabelece que o COEMA/TO, órgão superior, consultivo, 
normativo e deliberativo, vinculado à Secretaria do Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos, tem a competência de decidir, em última instância, 
os recursos interpostos contra as decisões do Instituto Natureza do 
Tocantins - NATURATINS;

CONSIDERANDO o disposto no art. 39, do Regimento Interno 
do COEMA, disciplinando que casos omissos e dúvidas surgidas na 
aplicação do Regimento Interno, poderão ser resolvidos pelo Plenário 
do COEMA/TO;

CONSIDERANDO que a Instrução Normativa NATURATINS  
nº 02/2017, em seu art. 5º determina que “das decisões proferidas em 
grau de recurso pela Presidência do NATURATINS, caberá último recurso 
endereçado ao COEMA”;

CONSIDERANDO o art. 37 do Regimento Interno do Conselho 
Estadual do Meio Ambiente que dispõe: “Os recursos contra decisão nos 
julgamentos dos autos de infração lavrados pelo NATURATINS devem, 
em última instância, ser admitidos pela Câmara Técnica de Assuntos 
Jurídicos, cujo parecer deve ser encaminhado ao Conselho”;

CONSIDERANDO a omissão do Regimento Interno do Conselho 
Estadual do Meio Ambiente - COEMA/TO, quanto a análise do mérito nos 
recursos contra decisão nos julgamentos dos autos de infração lavrados 
pelo NATURATINS e visando regulamentação e eficiência às apreciações 
das demandas que aportam na Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos 
do COEMA;

CONSIDERANDO que o princípio da eficiência (art. 37, caput, 
da Constituição Federal) impõe à Administração Pública o dever de 
buscar a simplificação, a agilidade e a economicidade de seus processos 
decisórios; e

CONSIDERANDO a utilização por analogia do disposto no  
art. 127 do Decreto Federal nº 6.686/2008, que altera e acresce 
dispositivos ao Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre 
as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente e estabelece o 
processo administrativo federal para apuração destas infrações.

RESOLVE:

Art. 1º Para efeitos desta Resolução adota-se, além das 
disposições constantes do artigo 37 do Regimento Interno do Conselho 
do Meio Ambiente - COEMA/TO, as seguintes:

I - caberá à Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos 
do Conselho Estadual do Meio Ambiente, analisar e emitir parecer quanto 
ao mérito dos recursos contra decisão nos julgamentos dos autos de 
infração lavrados pelo NATURATINS;

II - a análise dos recursos deve ser fundamentada, tomando por 
base as razões recursais e demais elementos dos autos;

III - o parecer emitido pela Câmara Técnica Permanente de 
Assuntos jurídicos tem caráter opinativo, não vinculando o Conselho às 
suas conclusões;

IV - A Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos terá o 
prazo de 60 (sessenta) dias após o recebimento para apresentar o parecer, 
devendo remeter ao Conselho os processos para análise após esse prazo;

V - Caso, ocorra alguma excepcionalidade impossibilitando 
a CTPAJ, de emitir o parecer acerca dos recursos no prazo de 60 
dias, o processo será remetido ao plenário do COEMA para análise e 
determinação de providências com a devida justificativa.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura.

RENATO JAYME DA SILVA
Presidente do COEMA/TO

RESOLUÇÃO COEMA/TO Nº 103, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2020.

Institui o Calendário de Reuniões Ordinárias do 
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA/TO 
para o ano de 2021.

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO 
DO TOCANTINS - COEMA/TO, no uso das competências que lhe são 
conferidas pela Lei nº 1.789, de 15 de maio de 2007, e suas alterações, e 
tendo em vista o inciso XII do art. 33 de seu Regimento Interno, publicado 
na edição 4.232 do Diário Oficial do Estado, de 10 de outubro de 2014,

RESOLVE:

Art. 1º Instituir o Calendário de Reuniões Ordinárias do Conselho 
Estadual do Meio Ambiente - COEMA/TO para o ano de 2021, aprovado 
na 61ª Reunião Ordinária do referido Conselho, realizada no dia 26 de 
novembro de 2020, com as seguintes datas:

62ª Reunião Ordinária 25 de fevereiro de 2021

63ª Reunião Ordinária 10 de junho de 2021

64ª Reunião Ordinária 16 de setembro de 2021

65ª Reunião Ordinária 25 de novembro de 2021

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos desde 26 de novembro de 2020.

RENATO JAYME DA SILVA
Presidente do COEMA/TO
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CONSELHO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE - COEMA 
 

 

SGD: 2021/39009/000270 
 

PROCESSO Nº: 2020/39001/00029 

INTERESSADO (A): Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos 

ASSUNTO: Análise do Recurso interposto contra o Auto de Infração nº 121488, processo 

administrativo nº 2708-2015-F/NATURATINS. 

 
 

PARECER JURÍDICO Nº 010/2020/COEMA-CTPAJ 
 
 

I - Relatório 

 

Versam os presentes autos acerca da análise de recurso interposto contra o 

Auto de Infração nº 121488, fls. 07, referente ao processo administrativo nº 2708-2015-F 

/NATURATINS, onde o recorrente pugna pelo provimento recursal. 

O Auto de Infração foi lavrado, conforme determina o art. 70, §1º da Lei nº 

9.605/1998, contra  Ramata Empreendimentos e Participações SA, em 24 de agosto de 2015, 

em decorrência da infração disposta no art. 70 § 1ª c/c art 41 caput da Lei Federal 9605/98, art 

58, caput, art 3º, II do Decreto Federal Nº 6.514/2008 e art. 38, I, § 1º da Lei Federal 12651/12, 

sob a conduta descrita: “ Fazer uso do fogo em 34 há de área agropastoril sem autorização do 

órgão ambiental competente”. 

Diante do Relatório de Atividades (Fiscalização) nº 580/2015, às fls. 08/09 dos 

autos, expedidos pelo Naturatins, foi aplicada como sanção ao infrator multa no valor de R$ 

34.000,00 (trinta e quatro mil reais). 

Destarte, o autuado apresentou Defesa Administrativa em 11 de setembro de 

2015, fls.21/47, na qual, houve o PARECER INSTRUTORIO nº 05/2016 e em seguida a análise 

do Auto de Infração pela Comissão de Julgamento de Auto de Infração – CJAI, em 01 de julho 

de 2016, onde por meio do JULGAMENTO Nº 203-2016, fls. 144/155, decidiu: 

(A) Conhecer do auto de infração julgando-lhe procedente condenando o 

autuado ao pagamento da multa aplicada: R$ 34.000,00 (trinta e quatro 

mil reais) 

(b) O autuado deverá ser notificado por via postal com aviso de 

recebimento, ou por ciência nos autos, com publicação no diário oficial 

do Estado, para que tome conhecimento da decisão da comissão ou 

para apresentar recurso administrativo perante este órgão no prazo de 

20 (vinte) dias. O pagamento da multa realizado no prazo de 5 dias após 
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a ciência do autuado, contará com desconto de 30% do valor corrigido 

da penalidade, conforme artigo 126 caput e paragrafo único do decreto 

nº 6514/2008;  

(c) conforme a Lei Estadual nº 1325/2002 faculta-se a conversão do 

valor da multa em transferência de bens ou prestação de serviços 

atendida a conveniência administrativa, concede-se o prazo de 20 dias 

para o autuado, caso queira, apresente proposta visando a transferência 

de bens para o patrimônio público estadual, substituindo, assim, o 

pagamento da multa; 

(D) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, impõe-se 

o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da fazenda do 

Estado do Tocantins para que se proceda a sua inscrição em dívida 

ativa; 

Com efeito, no dia 01 de julho de 2016, o Presidente da CJAI, expediu a 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL para o interessado acerca da decisão da 1ª instancia, fls. 

158, sendo o mesmo notificado através de AR, no dia 20 de julho de 2016, fls. 159, bem como 

por meio de diário eletrônico em 28 de julho de 2016, através do Diário Oficial do Estado, 

edição nº 4.672, fls. 49. 

Desta feita, protocolou no dia 15 de agosto de 2016 recurso administrativo 

acerca do feito, fls. 161/194. 

Por conseguinte, houve o JULGAMENTO EM 2ª INSTÂNCIA, fls. 205, onde se 

decidiu pela confirmação da decisão recorrida oriunda da Comissão de Julgamento de Auto de 

Infração – CJAI (1º instância) e julgamento de 2º instância, prolatado pelo Presidente do 

Instituto Natureza do Tocantins – NATURATINS, mantendo o auto de infração com a 

respectiva multa imposta, nos termos do Art. 58 do Decreto Federal 6514/2008. 

Em vista disso, o recorrente fora novamente notificado através da 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL via AR no dia 28 de agosto de 2019, bem como foi publicado 

no D.O.E nº 5.388 de 01 de julho de 2019, fls. 43. 

Em 13 de setembro de 2019, fls. 215/249, o recorrente ingressou com novo 

recurso, direcionado ao CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DO TOCANTINS– 

COEMA, solicitando a revisão do Auto de Infração nº 121488 e caso não declarada à nulidade 

da infração que seja convertida a multa em simples serviços de preservação, melhoria e 

recuperação da qualidade do meio ambiente. 

Em síntese, é o relatório. Passamos a opinar. 
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II – Fundamentação 

 

De início, importante consignar que a presente análise jurídica leva em conta 

estritamente as informações e documentos constantes na consulta autuada sob o processo 

administrativo em epígrafe, atualmente com 252 páginas. 

Oportunamente, é de bom alvitre ressaltar que de acordo com o disposto no 

artigo 37 do Regimento Interno do COEMA, regulamentado pela Resolução nº 102/2020 os 

recursos contra decisão nos julgamentos dos autos de infração lavrados pelo NATURATINS 

devem, em última instância, ser admitidos e analisados pela Câmara Técnica de Assuntos 

Jurídicos, cujo parecer deve ser encaminhado ao Conselho. 

O Decreto Federal nº 6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as 

infrações e sanções administrativas ao meio ambiente e estabelece o processo administrativo 

federal para apuração destas infrações, em seu art. 127 preconiza: 

Art. 127. - Da decisão proferida pela autoridade julgadora caberá recurso 

no prazo de vinte dias (Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008) 

§ 1
o
 - O recurso hierárquico de que trata este artigo será dirigido à 

autoridade administrativa julgadora que proferiu a decisão na defesa, a 

qual, se não a reconsiderar no prazo de cinco dias, o encaminhará à 

autoridade superior; 

(...) 

A Instrução Normativa NATURATINS nº 02, de 10 de maio de 2017, publicada 

na edição nº 4.865 do Diário Oficial do Estado, CAPÍTULO I - Das Infrações Administrativas 

Cometidas Contra o Meio Ambiente, em seu art. 5º determina que: “das decisões proferidas em 

grau de recurso pela Presidência do NATURATINS caberá último recurso endereçado ao 

COEMA”. 

Por conseguinte, acerca da análise dos recursos insta-nos tecer que, estes 

estão sujeitos a dois tipos de juízos, o primeiro deles a ser realizado é o juízo de 

admissibilidade, para que posteriormente seja feito o juízo de mérito. 

É no momento do juízo de admissibilidade em que serão analisados os 

pressupostos da admissibilidade recursal. 

Estes requisitos, ou pressupostos, de acordo com o Código de Processo Civil, 

resumem-se em: cabimento; legitimidade para recorrer, interesse em recorrer; tempestividade; 

regularidade formal; inexistência de fato impeditivo ou extintivo do poder de recorrer; e preparo. 
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Estes têm sido classificados em dois critérios pela doutrina brasileira, sendo que o primeiro 

deles, iniciado por Seabra Fagundes, divide-os em requisitos subjetivos e objetivos, e o 

segundo critério, desenvolvido por Barbosa Moreira, em intrínsecos e extrínsecos. 

O juízo de mérito, ou seja, a análise da matéria devolvida para a anulação ou 

reforma da decisão impugnada, só deverá ser feita posteriormente à “verificação da 

existência ou inexistência dos requisitos necessários para que o órgão competente 

possa legitimamente exercer sua atividade cognitiva, no tocante ao mérito dos recursos, ou 

seja, ao juízo de admissibilidade”. 

Destaca-se ainda de acordo com o disposto na Instrução Normativa nº 02/2017, 

em seu art. 23, “Para fins de verificação da tempestividade da defesa e do recurso considerar-

se-á a data de sua protocolização, ou, nos casos de remessa postal, a data de sua postagem”. 

Sobre o conhecimento recursal, a referida Instrução Normativa impõe: 

Art. 112. O recurso não será conhecido quando interposto: 

I - fora do prazo; 

II - perante órgão incompetente; 

II - por quem não seja legitimado; 

III - depois de exaurida a esfera administrativa; 

IV - quando não atendidos os requisitos de admissibilidade; 

V - após a assinatura de Termo de Compromisso de Conversão de Multa 

ou de Parcelamento do Débito. 

Cumpre destacar, ainda, que, o Decreto nº 6.514/2008 ao abordar a 

admissibilidade do recurso interposto, preconiza: 

Art. 131. O recurso não será conhecido quando interposto: 

I - fora do prazo; 

II – perante órgão ambiental incompetente; ou 

III – por quem não seja legitimado. 

 

Desta forma quanto ao prazo, válido ressaltar que é requisito extrínseco que o 

recurso seja interposto dentro do prazo fixado em lei, caso contrário, se ultrapassar o prazo 

recursal, incorrer-se-á na denominada preclusão temporal. 

Sobre o tema o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, assim reconheceu: 
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INTEMPESTIVIDADE - RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL 

- - Os requisitos de admissibilidade recursal são classificados em 

intrínsecos e extrínsecos. Fazem parte do primeiro o cabimento, 

inexistência de fato impeditivo ou extintivo, a legitimidade e o interesse 

para recorrer. Já do segundo fazem parte a tempestividade, preparo e 

regularidade formal. Nessa perspectiva, não é permitido ao 

recorrente tentar rediscutir a referida decisão, por meio deste 

instrumento, eis que deveria tê-lo manejado no prazo legal. Negado 

seguimento ao recurso. (TJ RJ AI 652047420098 19 0000 DES. EDSON 

VASCONCELOS DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL 13/01/2010) 

 

Do compulsar dos autos extrai-se que o recorrente fora notificado da decisão em 

28 de julho de 2016, via AR, referente a decisão de 1ª instância, onde protocolou no dia 15 de 

agosto de 2016 recurso administrativo acerca do feito. 

Assim, em 06 de fevereiro de 2019, houve o julgamento pela 2ª instância do 

NATURATINS acerca do pleiteado, sendo o recorrente notificado através da NOTIFICAÇÃO 

EXTRAJUDICIAL via AR, em 26 de agosto de 2019 e protocolou recurso administrativo no dia 

13 de setembro de 2019. 

Portanto há de reconhecer a tempestividade recursal. 

No presente caso, observou-se que o recurso fora interposto adequadamente ao 

órgão competente conforme fls. 64/66. 

Por fim, no tocante ao inciso III, do art. 131, do referido Decreto, e inciso III do 

art. 112 da Instrução Normativa NATURATINS nº 02/2017, temos que, considerando-se o 

recurso como uma extensão ao direito de ação, o requisito a ser apresentado corresponde à 

legitimidade ad causam exigida da parte autora para propor a ação. A lei considera serem 

legítimos a impugnar as decisões judiciais aqueles a quem a decisão detiver presumível 

relevância, e que, com isso, possuam interesse em seu conteúdo. 

Vejamos entendimento jurisprudencial, quanto à legitimidade recursal: 

APELAÇÃO CÍVEL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 

LEGITIMIDADE RECURSAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 1. Os 

requisitos de admissibilidade recursal são classificados em 

intrínsecos e extrínsecos. Fazem parte do primeiro o cabimento, 

inexistência de fato impeditivo ou extintivo, a legitimidade e o interesse 
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para recorrer. Já do segundo fazem parte a tempestividade, preparo e 

regularidade formal. 

2. O art. 499 do CPC dispõe que o recurso pode ser interposto pela parte 

vencida, pelo terceiro prejudicado e pelo Ministério Público. 

3. Note-se, no presente caso, que o apelante não figura nos presentes 

autos, nem esclarece em suas razões de apelação eventual interesse no 

feito. 

4. Assim, ausente um dos requisitos de admissibilidade - 

legitimidade - o recurso não pode ser conhecido. 

5. Não conhecimento do recurso. (grifo nosso) 

(TJ RJ APL 1640037201088190066 DES. LETICIA SARDAS VIGESIMA 

CAMARA CIVEL 04/04/2012) 

São legítimas a recorrer às partes que participaram da relação jurídica, e que, de 

alguma forma, foram vencidas pela decisão a ser impugnada. No caso em tela, pode-se 

constatar a legitimidade recursal. 

No que concerne o requisito imposto pelo inciso I do art. 112 da Instrução 

Normativa nº 02/2017, verificou-se no presente caso, que não fora exaurida a via recursal na 

esfera administrativa, compelindo o último recurso endereçado ao COEMA. 

Assim, após a análise do juízo de admissibilidade recursal, e constatado 

presentes os requisitos impostos pelo art. 112 da Instrução Normativa NATURATINS nº 

02/2017, e pelo art. 131 do Decreto Federal nº 6.686/2008, há de se conhecer o presente 

recurso. 

Passando à análise de mérito, o recorrente irresignado com a Decisão, a 

apresentou recurso junto a última instância administrativa, qual seja, ao Conselho Estadual do 

Meio Ambiente – COEMA, requerendo a revisão do Auto de Infração nº 121488 com base nas 

reiteradas razões as quais passa-se a analisar: 

Violação ao devido processo legal e aos princípios constitucionais do 

contraditório e ampla defesa. 

Observa-se que as fases do procedimento foram rigorosamente respeitadas, de 

acordo com a defesa e recurso, apresentadas tempestivamente. 

Na lavratura do auto de infração, foi aberto o prazo de defesa nos termos 

estabelecidos no art. 113 do Decreto 6.514/2008, in verbis: 

PÁGINA 283



 
 
 
 
 

CONSELHO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE - COEMA 
 

 

Art. 113. O autuado poderá, no prazo de vinte dias, contado da data da ciência 

da autuação, apresentar defesa contra o auto de infração, cuja fluência fica 

sobrestada até a data de realização da audiência de conciliação ambiental. 

Destaca-se que o autuado foi devidamente notificado da autuação e dado 

ciência, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa, de acordo com o disposto no 

Decreto 6.514/2008, vejamos: 

Art. 95. O processo será orientado pelos princípios da legalidade, finalidade, 

motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, 

contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência, bem como 

pelos critérios mencionados no parágrafo único do art. 2
o
 da Lei n

o
 9.784, de 29 

de janeiro de 1999. 

(...) 

Art. 96. Constatada a ocorrência de infração administrativa ambiental, será 

lavrado auto de infração, do qual deverá ser dado ciência ao autuado, 

assegurando-se o contraditório e a ampla defesa. 

Quanto o prazo para alegações finais, com a violação do art. 122 do Decreto 

6.514/2008: 

Art. 122. Encerrada a instrução, o autuado terá o direito de manifestar-se 

em alegações finais, no prazo máximo de dez dias. 

O recorrente teve a oportunidade de apresentar alegações finais, tendo em vista 

que a inclusão do processo em pauta para julgamento ocorreu em 07 de junho de 2016, sendo 

julgado em 01 de julho de 2016. Portanto, o recorrente foi devidamente notificado ficando 

ciente de todos os procedimentos.  

Quanto a este ponto aplica-se o princípio da informalidade para afastar a tese 

arguida, pois o Auto de Infração foi devidamente acompanhado de relatório de fiscalização 

onde constam todas as informações necessárias para a autuada exercer o contraditório e a 

ampla defesa. 

Assim, não se prospera tal alegação. 

Da Responsabilidade administrativa 

 
Por oportuno, devemos esclarecer que a responsabilidade civil nesses casos é 

objetiva e está expressamente prevista no art. 14, §1º da Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981, 

que dispões sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, o qual traz: “Sem obstar a aplicação 

das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, independentemente de 
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existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, 

afetados por sua atividade”. 

 

Sendo unânime o entendimento dos Tribunais no sentido que os atos 

administrativos são dotados de presunção de veracidade e legitimidade que, segundo Maria 

Sylvia Zanella Di Pietro consiste na "conformidade do ato à lei; em decorrência desse atributo, 

presumem-se, até prova em contrário, que os atos administrativos foram emitidos com 

observância da lei".  

Dessarte, a aplicação da presunção de veracidade tem o condão de inverter o ônus 

da prova, cabendo ao particular comprovar de forma cabal a inocorrência dos fatos descritos 

pelo agente público, ou circunstância que exima sua responsabilidade administrativa, foi o dano 

ambiental, ao contrário do que alega a defesa, devidamente constatado nos autos. 

 

Da falta de motivação do ato 

A Instrução Normativa do IBAMA nº 10/2012 (alterada pela IN IBAMA nº 15/13) 

traz, em seus anexos, os quadros referentes aos critérios da dosimetria das multas e, dessa 

forma, o cálculo levou em consideração a motivação para a conduta (não intencional – 5), 

consequências para o meio ambiente (fraca – 30) e os efeitos para a saúde pública (Não há – 

0) cuja pontuação agregada ao porte da empresa (grande) permite a cobrança do valor mínimo 

(R$ 5.000,00) mais 5% do máximo (R$ 2.500.000,00), ou seja, o valor está devidamente 

justificado, R$ 1.460,00 (mil quatrocentos e sessenta reais). 

Insta salientar que o valor máximo de multa administrativa ambiental, pode 

chegar nos casos mais extremos, conforme a norma vigente ao valor de R$ 50.000.000,00 

(cinquenta milhões de reais), portanto, a multa imposta a empresa Ramata Empreendimentos 

e Participações S.A seguiu os parâmetros legais de razoabilidade e coerência ao dano 

ambiental. 

III - Conclusão: 

Por todo o exposto, esta Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos, 

após análise do recurso interposto, manifesta-se pelo seu conhecimento, uma vez observado o 

atendimento aos requisitos de admissibilidade recursal, e no mérito negar-lhe provimento in 

totum para, enfim manter a decisão Comissão de Julgamento de Auto de Infração – CJAI (1º 

instância) e julgamento de 2º instância, prolatado pelo Presidente do Instituto Natureza do 
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Tocantins – NATURATINS, mantendo o auto de infração com a respectiva multa imposta, 

nos termos do Art. 35 § único, IV, do Decreto nº 6.514/08. 

Por fim, cabe ressaltar que a emissão deste parecer tem fundamento no artigo 

37 do Regimento Interno, tendo caráter opinativo, não vinculando o Conselho às suas 

conclusões  

É o parecer. S.M.J. 

CÂMARA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS, Palmas, capital do Estado do Tocantins, 

aos 09 dias do mês de dezembro de 2020. 

 

 Erliette Gadotti F. Varanda  

Mayra Beatriz de Jesus Dias 

Secretaria de Estado do Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos – SEMARH 

Antônio Cleriston Leda Mourão 
Marina Miranda 

Instituto Natureza do Tocantins - 
NATURATINS 

 

 
Savya Emanuella Gomes Barros 

Associação Tocantinense dos Municípios 
– ATM 

 
Ádria Gomes dos Reis 

José Maria da Silva Júnior 
Ministério Público Estadual = MPE 

 

Rodrigo de Meneses dos Santos 
Murilo Francisco Centeno 

Procuradoria Geral do Estado do 
Tocantins - PGE 

 
 
 

 

Emanuel da Conceição Costa Filho 
Tatianny Guimarães Jacinto 

Associação Movimento Ecológico Amigos 
do Meio Ambiente – AMEAMA 
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SGD: 2021/39009/000223 

DECISÃO COEMA/TO Nº XX, DE XX DE XX DE 2020. 

Dispõe sobre recurso interposto no âmbito 

do Conselho Estadual de Meio Ambiente – 

COEMA/TO, desfavor do auto de infração nº 

121488, lavrado pelo NATURATINS. 

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - COEMA/TO, no uso 
das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 1.789, de 15 de maio de 2007, e 
tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, Art. 2º, incisos IV, XII, alínea “a” e 
XIV, publicado no DOE nº 4.232, de 10 de outubro de 2014, e; 

CONSIDERANDO o disposto no inciso IV do Art. 2º da Lei nº 1.789, de 
2007, que prevê a competência do Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
para decidir, como última instância administrativa em grau de recurso, sobre as 
decisões do Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS, 

 
D E C I D E: 
  
Art. 1º HOMOLOGAR, a decisão da XXª Reunião Ordinária do Conselho 

Estadual do Meio Ambiente – COEMA/TO, o Parecer COEMA/CTPAJ Nº 10/2021, 
constante aos autos sob SGD nº 2021/39009/000219, referente ao recurso interposto 
pelo recorrente RAMATA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A face ao Auto 
de Infração nº 121488, processo administrativo nº 2708-2015-F/NATURATINS, e 
analisado previamente pela Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos - CTPAJ, que 
julgou pelo conhecimento do recurso, concluindo, entretanto, pela manutenção do 
referido auto, bem como do valor da multa aplicada em todos os seus termos, pelo que 
dou-lhe improvimento no tocante ao seu mérito.  

Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos desde xx de xx de 2020.  

 

 

MIYUKI HYASHIDA 
Presidente do COEMA/TO 
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